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A publicação apresenta uma amostra dos trabalhos de conclusão apro-
vados ao nal da turma 6 do Curso de Especialização – Estado, Políti-

cas Públicas e Gestão de Entidades da Sociedade Civil, realizado em parceria 
entre a Fundação Perseu Abramo (FPA) e o Centro Universitário Fundação 
Santo André (FSA). 

Foram matriculados 248 liados e liadas do PT nesta turma, com gra-
duação concluída, que realizaram suas atividades presenciais em Santo An-
dré, SP. Os(as) participante do Curso atuam como dirigentes e apoiadores 
de organizações da sociedade civil, de entidades e movimentos sociais e de 
entidades sindicais, e de outras formas de organização popular, e também 
como gestores e servidores públicos de carreira e parlamentares. 

O Curso buscou desenvolver conhecimentos, trocas de experiências e de 
ferramentas de gestão para o aprimoramento da atuação política e pro ssional 
dos participantes, com ênfase no estudo e na compreensão do processo histó-
rico, econômico, social e político que in uencia a relação Estado/Sociedade no 
Brasil e a estrutura vigente hoje na gestão pública e na gestão social brasileira. 

Até o mês de maio de 2017, o Curso de Especialização desenvolvido pela 
Fundação Perseu Abramo (FPA) concluiu 11 turmas atingindo um total de 
1.240 concluintes aprovados. 

Cada turma do curso de especialização representa esse esforço de análise 
e elaboração de respostas aos enormes desa os da gestão pública brasileira 
para a oferta de serviços públicos aos cidadãos, como condição essencial 
para o aprimoramento da ação estatal e para a construção de um país mais 
justo e solidário e para a defesa dos avanços democráticos em nosso país. 

No atual momento político brasileiro a Fundação Perseu Abramo (FPA) 
reitera o compromisso do Partido dos Trabalhadores (PT) com a formação 
técnico-política de qualidade e a disponibilização de estudos sobre gestão e 
políticas públicas para seus militantes. 

Mais informações: www.fpabramo.org.br
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PREFÁCIO





A Fundação Perseu Abramo foi criada em 1996 pelo Partido dos Traba-
lhadores para preservar a memória de sua atuação sociopolítica, para 

registrar e viabilizar trocas de experiências de mandatos parlamentares e pe-
ríodos de gestão, e para produzir e disseminar conhecimento por meio de 
publicações, pesquisas e estudos. 

No início de 2013 a FPA criou o Laboratório de Gestão e Política Públi-
ca com o objetivo de desenvolver cursos e propiciar formação em estado, 
planejamento, gestão e políticas públicas aos militantes, liados e liadas 
do PT. Desde então foram realizadas mais de uma centena de turmas dos 
4 módulos de formação propostos: o Curso de Difusão de Conhecimento; 
o Curso de Gestão nas Prefeituras; o Curso de Especialização em Estado, 
Gestão e Políticas Públicas; e o Curso de Mestrado Pro ssional.

Esta publicação apresenta Trabalhos de Conclusão da turma 6 do Cur-
so de Especialização, realizada em parceria com o Centro Universitário 
Fundação Santo André. Após um ano de estudo os participantes do curso 
produziram TCC que podem nos ajudar a aprimorar nosso entendimento 
sobre as múltiplas realidades existentes em nossas cidades e regiões, bem 
como sobre limites, possibilidades e exigências colocadas pelos marcos le-
gais e culturais presentes em cada política pública.

São estudos que aprofundam análises sobre problemas sociais e de 
gestão local, gestão participativa, controle social, relacionamento estado, 
sociedade e movimentos sociais, políticas setoriais, ações a rmativas e de 
garantia de direitos, constituindo um conjunto de experiências do que de-
nominamos desde os anos de 1990 como “o modo petista de governar”.

Ao publicar estes trabalhos, enfatizamos o princípio de que a política, a 
gestão pública e a gestão social não são assuntos para especialistas, mas que 
cada liado e liada do PT pode e deve ser capaz analisar problemas, com 
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domínio de conhecimento, e desenvolver propostas para resolver questões 
importantes em sua área de atuação política e social.

A Fundação Perseu Abramo rea rma seu alinhamento com a via de-
mocrática e popular, e com a justiça social, buscando ser um espaço para 
a re exão política e ideológica, respeitando a pluralidade de opiniões, a 
autonomia e a liberdade, contribuindo para uma nova cultura política 
brasileira.

Marcio Pochmann
Presidente da Fundação Perseu Abramo



APRESENTAÇÃO
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Jorge Luis Borges em “Do Rigor da Ciência”1 trata das pretensões cientí-
cas à exatidão e à objetividade e da (im)possibilidade de se descrever 

completamente um objeto em estudo. O grande poeta nos brinda com um 
pequeno conto apontando os limites para a palavra e para as criações hu-
manas para que um relato seja essencialmente el ao “real” que se preten-
de descrever ou dramatizar. Re exão que, a nosso ver, abre perspectivas 
para que estudiosos e interessados na solução de problemas sociais, e os 
gestores públicos, em especial aqueles que buscam a mudança social e a 
ação política com responsabilidade e princípios republicanos como prin-
cipal interesse, possam analisar situações e propor soluções. Os problemas 
mais importantes de nossa sociedade são complexos, compostos por múl-
tiplas variáveis interconectadas e representam um grande desa o para se-
rem integralmente analisados e compreendidos. Como regra geral, a ação 
política implícita na busca de soluções nunca ocorre nas condições ideais 
necessárias para seu completo equacionamento.

Lembrei-me desse ensinamento do mestre ao iniciar a elaboração desta 
breve apresentação que busca informar aos leitores e leitoras do que se trata 
essa publicação: um conjunto de Trabalhos de Conclusão de um Curso de 
Especialização. Este terceiro volume faz parte de um esforço da Fundação 
Perseu Abramo que progressivamente irá disponibilizar, por meio de seu 

1. OBRAS COMPLETAS. Volume II (1952-1972). São Paulo, Editora Globo, 1999 - Do Rigor
da Ciência. “Naquele império, a arte da cartogra a atingiu tal perfeição que o mapa de uma só
província ocupava toda uma cidade, e o mapa do império, toda uma província. Com o tempo,
esses mapas desmesurados não bastaram e os colégios de cartógrafos zeram um mapa do
império, que tinha o tamanho do império e coincidia exatamente com ele. Menos interessadas
no estudo da cartogra a, as gerações seguintes entenderam que esse extenso mapa era inútil e
sem piedade entregaram-no à inclemência do sol e dos invernos. Nos desertos do oeste perma-
necem despedaçadas ruínas do mapa, habitadas por animais e por mendigos; em todo o país
não há outra relíquia das disciplinas geográ cas. Suárez Miranda: Viajes de varones prudentes,
livro quarto, Cap. XLV, Lérida, 1658.”
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sítio na internet e de plataformas de busca acadêmica, todos os trabalhos 
produzidos pelos participantes das diversas turmas já realizadas do Curso 
de Especialização Estado e Gestão de Políticas Públicas. 

Como ensina o sábio Borges, não só não é possível descrever em 
poucas palavras o que representou o ineditismo da iniciativa inovadora do 
professor Marcio Pochmann, então recém empossado como Presidente da 
Fundação Perseu Abramo, ao oferecer um curso de especialização em nível 
de pós-graduação para os liados e liadas do Partido dos Trabalhadores, 
como também, o conjunto dos Trabalhos de Conclusão de Curso escolhi-
dos para esta publicação não será capaz de representar os 125 TCCs produ-
zidos pelos concluintes aprovados na turma 6 do curso. Os trabalhos foram 
elaborados durante o 1o semestre de 2016 para a aprovação e obtenção dos 
certi cados de conclusão.

Longe disso, os TCCs de um curso de especialização, como o modelo 
proposto para esse curso, buscaram não apenas descrever uma “realidade”; 
mais do que isso, aos participantes foi colocado o desa o de identi car uma 
situação-problema relevante em sua cidade, mandato parlamentar ou ges-
tão de que eventualmente estariam participando e a partir do estudo e dos 
conhecimentos e trocas de experiências propiciados ao longo do curso, eles 
deveriam propor e desenvolver uma solução. A análise de problemas e de-
mandas não atendidas para a maioria da população e para a garantia de direi-
tos básicos e de cidadania, em se tratando do mundo da ação política e ação 
partidária, precisa ser voltada à mudança das condições iniciais identi ca-
das, para a resolução de problemas. Ainda assim é com grande satisfação e 
por que não dizer, com muito orgulho, que oferecemos aos interessados este 
volume de trabalhos realizados pelos estudantes ao longo do curso.

Em um curso com estas características são forjadas experimentações 
e desa os para a formação de militantes políticos, parlamentares, técnicos 
e gestores públicos, comprometidos com a construção de formas mais de-
mocráticas de relação entre Estado e sociedade. Como já apontava em 1992 
o companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, quando da publicação do primei-
ro volume de O Modo Petista de Governar: “Nem os nossos erros, nem a
nossa inexperiência, nem a virulência com que os nossos adversários vêem
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2. Publicação da Secretaria de Organização nacional do Partido dos Trabalhadores. São Paulo,
1992. Organização: Jorge Bittar.

tratando as administrações governadas por petistas, nada pode esconder 
a importância deste trabalho para o Brasil.”2
Apresentamos a seguir os trabalhos que compõem esse volume: 
Capítulo 1: A baixa visibilidade das ações governamentais, trabalho ela-
borado por Adriana Rodrigues dos Santos e Mariana Moraes Rodrigues; 
Orientadora: Isabella Jinkings.
Capítulo 2: Alto índice de violência nos condomínios “Minha casa, mi-
nha vida” no município de Maricá-RJ, trabalho elaborado por Carolina 
Fa-rias Ribeiro. Orientadora: Andrea Azevedo.
Capítulo 3: Indicadores sociais não dão conta de avaliar as diferentes di-
mensões do trabalho de base realizado por educadores populares em pro-
cessos de educação em Direitos Humanos, trabalho elaborado por 
Fernanda Lopes Kunzler e Paulo Sérgio Matoso; Orientadora: Maria 
Cristina Briani.
Capítulo 4: DiĒculdade ao atendimento médico da mulher cadeirante nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) da cidade de São Paulo (Vila Me-
deiros), trabalho elaborado por Ana Maria Frank Lourenço; Orientadora: 
Alessandra Atti.
Capítulo 5: Fornecimento irregular e insuĒciente de água potável em 
bairros altos, município da Jaboticabal-SP, trabalho elaborado pela equipe 
composta por Alisson XXXX, Aparecida Conceição Ferreira da Silva, 
Deoclecio Ribeiro dos Santos, Juliana Faria Caetano; Orientadora: Maria 
Cristina Briani.
Capítulo 6: Escassez de moradia popular na cidade de São Paulo, tra-
balho elaborado pela equipe composta por Davi de Souza, Osmar Silva 
Borges, Vanessa Pereira Gebin; Orientadora: Isabella Jinkings.
Capítulo 7: Extermínio de jovens na Baixada Fluminense-RJ, trabalho 
elaborado por Leonardo Cunha Neves e Aline Cunha Neves; Orientadora: 
Andrea Azevedo.
Capítulo 8: Evasão na faculdade de tecnologia do Centro Paula Souza, 
trabalho elaborado por Kátia Ines de Carvalho Fedrigo e Laerte Fedrigo; 
Orientadora: Alessandra Atti.
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Capítulo 9: Alto índice de violência conta meninas e jovens mulheres 
nas escolas municipais de Alvorada-RS, trabalho elaborado pela equipe 
composta por Clara Denise Fernandes, Íris de Carvalho e Janete Marques. 
Orientadora: Táli Pires de Almeida.

Capítulo 10: Baixa participação de microempresa, empresa de pequeno 
porte e microempreendedor individual nas compras públicas da prefeitura 
de São Paulo, trabalho elaborado por Maria José Lima do Aragão Silva, Ju-
nior Alberto Ecker; Orientadora: Natália Noschese Fingermann.

Capítulo 11: ERS 640 – A pior rodovia do Rio Grande do Sul, trabalho 
elaborado pela equipe composta por Celso André Pinheiro, José Gomes 
Júnior, Marcelo Gayardi Ribeiro; Orientadora: Táli Pires De Almeida.

O Curso de Especialização: Estado, Políticas Públicas e Gestão de Enti-
dades da Sociedade Civil foi realizado na modalidade semipresencial, em 
uma parceria entre a Fundação Perseu Abramo e o Centro Universitário 
Fundação Santo André.

O período de realização desta turma foi de 26/06/2015 a 19/06/2016, 
com o cumprimento de 400 horas/aula, com 84 horas presenciais e 316 
horas/aula na modalidade a distância. Foram selecionados e matriculados 
248 participantes.

O Curso foi destinado a liados e liadas do PT, com graduação con-
cluída e que prioritariamente atuassem como dirigentes públicos, gestores 
e servidores públicos de carreira, parlamentares, apoiadores de organiza-
ções da sociedade civil, de entidades e movimentos sociais e de entidades 
sindicais, e de outras formas de organização popular e de trabalhadores. 

A metodologia adotada priorizou o cumprimento de atividades presen-
ciais e de ensino a distância, tais como: leituras, vídeo-aulas e exercícios de 

xação, além da elaboração dos trabalhos de conclusão do curso. O obje-
tivo foi desenvolver conhecimentos, trocar experiências e ferramentas de 
gestão para o aprimoramento da atuação política e pro ssional dos inscri-
tos, por meio do estudo e compreensão do processo histórico, econômico 
e social e político brasileiro que in uencia a relação estado-sociedade no 
Brasil e a estrutura atualmente vigente na gestão pública brasileira. 

Até maio de 2017, o Curso de Especialização desenvolvido pela Funda-
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ção Perseu Abramo abriu 11 turmas: as duas primeiras em parceria com a 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP); 8 turmas 
em trabalho conjunto com a Escola de Extensão da Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP); e uma turma oferecida por meio do Centro 
Universitário Fundação Santo André. As atividades presenciais das diver-
sas turmas do curso foram, até o momento, realizadas nas cidades de Belo 
Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Salvador, Santarém (PA), Santo André 
(SP), São Paulo e Teresina.

Em todas estas experiências de formação inovadoras, um total de 3.400 
liados e liadas do PT de todos os estados brasileiros se interessaram e 

buscaram fazer parte das turmas já nalizadas, com um total de 1.240 con-
cluintes aprovados. 

No atual momento político brasileiro, consideramos de suma impor-
tância para o Partido dos Trabalhadores a publicação deste terceiro volu-
me, de um total de cinco previstos até 2017, tendo como foco a disponibi-
lização de estudos sobre gestão e políticas públicas por parte da Fundação 
Perseu Abramo. Cada turma do curso de especialização representa um 
verdadeiro laboratório para experimentação e troca de experiências entre 
os participantes, analisando e enfrentando os enormes desa os da gestão 
pública brasileira e para as questões que ela enfrenta na resolução de pro-
blemas e demandas e para a oferta de serviços públicos aos cidadãos como 
condição essencial para o aprimoramento da ação estatal e para a manu-
tenção da cultura e instituições democráticas em nosso país. É um desa o 
para a ação política, social e governamental, no Brasil de hoje, em especial 
se relacionado ao necessário controle social e construção de novos arranjos 
institucionais democráticos e democratizantes. 

Como a rma a professora Maria Rita Loureiro, também é muito opor-
tuno ter “a gestão pública como tema de re exão, especialmente hoje no 
Brasil, porque estamos enfrentando, a partir do golpe parlamentar que le-
vou Temer ao poder, a retomada da visão neoliberal desquali cadora do 
Estado. Além da imposição de programas de ajuste scal, do desmonte das 
políticas sociais (...), é fundamental estimular o debate sobre os caminhos 
para a melhoria da gestão pública e, sobretudo, fortalecer expectativas de 
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que é no Estado (e não fora dele e da política) que se podem encontrar so-
luções para os desa os do desenvolvimento econômico e social.”3

Será cada dia mais relevante dotar os liados e liadas ao Partido dos 
Trabalhadores de uma formação crítica e orientada à capacidade de se-
lecionar, analisar e resolver problemas, do que a formas tradicionais de 
militância político-partidária, superar práticas tradicionais de clientelis-
mo e corporativismo, ou de novas formas de tecnicismo e burocratização, 
pretensamente orientadas pela competência técnica, mas essencialmente 
antidemocráticas. 

A redemocratização da sociedade brasileira, fruto das lutas de amplos 
setores sociais, principalmente dos trabalhadores, vem exigindo o fortale-
cimento da atuação parlamentar e dos gestores e governantes de esquerda, 
nos diversos níveis, seja no âmbito municipal, estadual ou federal. É pre-
ciso enfrentar a crise de legitimidade que a ige a representação político-
-partidária, combater a descrença contra a atividade política, recompor e 
proclamar o papel essencial reservado à política como o espaço essencial 
para o desenvolvimento e consolidação da democracia no Brasil. Consoli-
dar novas visões sobre os problemas e novas opções para atuação em uma 
cultura política como a brasileira é um grande desa o para um partido 
socialista e democrático como o PT.

Um curso com estas características e desa os de operacionalização só 
pode ser realizado com o apoio de pessoas comprometidas. Devemos agra-
decer pelo trabalho e dedicação demonstrados pela equipe do curso: su-
pervisão EaD: Alessandra Felix de Almeida; orientação e apoio à elabora-
ção dos TCC’s: Alessandra Atti; Andrea Azevedo; Isabella Jinkings; Maria 
Cristina Briani; Natalia Fingermann; Táli Pires de Almeida. 

Agradecemos à direção da Fundação Perseu Abramo, a Gustavo Co-
das, Coordenador da Área de Conhecimento da Fundação Perseu Abramo; 
e à coordenadora e equipe da secretaria de cursos: Ligia Gianni, Roberta 
Coimbra, Lynn Reinders; e a Ioná Gabrielle e Beth Ng pelo apoio, reco-
nhecimento que estendemos aos demais integrantes da Fundação Perseu 

3. In: DAGNINO, Renato, CAVALCANTI, Paula e COSTA, Greiner. Gestão Estratégica Públi-
ca. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2016. p. 9.
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INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
E FLUXOGRAMA EXPLICATIVO

O problema escolhido, a baixa visibilidade das ações governamentais, 
tem grande potencial negativo no ambiente da gestão pública principal-
mente no que tange à nova Lei de Acesso à Informação (LAI), tema de uma 
de nossas aulas. 

É de responsabilidade do ente governamental a publicidade dos seus 
atos o ciais, aquisições e gastos públicos, bem como de todas as suas 
ações, estando inclusos os serviços prestados à população. No entanto, não 
é difícil encontrar relatos de informações equivocadas sobre os serviços 
mais corriqueiros, necessários à população, nas diversas áreas geridas pelo 
Poder Público tornando-as ine cientes, o que desencadeia um processo 
de avaliação negativa. Sendo o prefeito, ator que declara o problema, o 
sujeito ativo no processo da gestão, recai sobre ele todas as falhas ocorridas 
no processo e, por isso, se faz necessário garantir, por meio de equipe 
quali cada e ferramentas gerenciais adequadas, a execução de seu plano de 
governo de forma e caz.

Uma vez que para uma gestão e ciente, do ponto de vista progressista, 
o primeiro passo é a participação social e, na falta desta, a gestão incorre 
em inúmeros erros que a levam a executar ações que não atendem a popu-
lação e que, por vezes, nem toma consciência de sua existência. A perma-
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nência deste quadro representa ameaças à gestão, do ponto de vista polí-
tico-administrativo, principalmente, mas também do ponto de vista legal, 
tendo em vista que quando não há informação, ou ela é ine caz, a gestão 
pode ser responsabilizada nos termos da Lei de Acesso à Informação – LAI 
nº 12.527/2011.

O ator que declara o problema é o principal interessado na solução, 
já que politicamente ele é fortemente atingido, incorrendo em uma baixa 
avaliação popular sobre sua administração. A população, representada pela 
sociedade civil organizada, também se apresenta como um ator de grande 
relevância, considerando que, com base na Lei de Acesso à Informação 
(LAI), pode recorrer aos meios legais para garantir a informação e caz. Em 
contrapartida, há uma forte in uência exercida por outros atores sociais 
que não possuem interesse na solução deste problema, destacando-se os 
opositores do campo político que se bene ciam desta baixa popularidade 
para se fortalecerem no processo eleitoral.

Desta forma, o problema declarado é de suma importância para a ges-
tão, já que coloca em risco não só a dimensão político-administrativa, mas 
também a legal. Por isso, se faz necessária a instauração de uma equipe de 
assessoria para elaborar uma estratégia e caz de combate ao problema e 
que contenha no mínimo cinco pro ssionais, sendo: um jurista, um admi-
nistrador, um tecnólogo em informação, um cientista político e um repre-
sentante da sociedade civil organizada.
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FLUXOGRAMA 

Ator: Prefeito

A BAIXA VISIBILIDADE 
DAS AÇÕES

GOVERNAMENTAIS

SITE INADEQUADO

MANIPULAÇÃO 
DOS CONSELHOS

IMPLEMENTAÇÃO 
DE POLÍTICAS 
INEFICAZES

DESCUMPRIMENTO 
DA LAI

POUCAS 
AUDIÊNCIAS 

PÚBLICAS

GESTÃO CONSIDERA 
A POPULAÇÃO

UM CLIENTE

POPULAÇÃO 
MAL INFORMADA

BAIXA ADESÃO 
ÀS POLÍTICAS 

IMPLEMENTADAS

SOCIEDADE CIVIL 
NÃO REPRESENTADA

SERVIDORES MAL 
FORMADOS

AUSÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO 
OPERACIONAL 
PADRÃO POP

COMUNICAÇÃO 
INEFICIENTE

NC1

NC2

NC3

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

Das quatro cadeias causais identi cadas e dos diversos nós explicati-
vos envolvidos na situação-problema, destacamos três nós como críticos, 
considerando que a solução do problema está diretamente ligada e que 
o ator que declara o problema tem total governabilidade sobre eles, da
mesma forma que o impacto produzido com a solução desses nós críticos
surtirá efeitos negativos menores que os benefícios. Em toda a conjuntura
na qual o problema se forma, identi camos alguns nós estruturais sobre
os quais o ator que declara o problema não tem governabilidade, mas pre-
cisa considerá-los para que seus efeitos sejam neutralizados no que diz
respeito à solução do problema. Destacamos, assim, como nós críticos:
a ausência de procedimentos operacionais padrão, a visão da população
como cliente e o descumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI).
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A ausência de Procedimento Operacional Padrão (POP) destaca-se 
como o nó crítico 1, devido à sua potencialidade negativa no campo admi-
nistrativo, tornando-se uma porta de entrada para o insucesso da gestão. 
Na gestão, se faz necessário um delineamento minucioso de todas as ações 
pertinentes ao funcionamento dos processos administrativos, políticos e 
operacionais. Para tanto, é indispensável uma estrutura orgânica que os de-

na, incluindo aí os níveis e a abrangência da governabilidade de cada en-
volvido. A ausência desse procedimento permite que cada setor, secretaria 
ou órgão vinculado à gestão, adote sua forma de administrar os recursos e 
as políticas dentro da sua ótica, acarretando em ações desencontradas nas 
quais o gestor não exerce nenhum tipo de in uência, mas é responsabiliza-
do pelos resultados negativos.

O nó crítico 1 gera, em cadeia, a má-formação dos servidores, que ocor-
re por falta de uma estrutura central e objetiva na gestão provocando inú-
meras mudanças durante o curso das atividades e uma desconexão entre 
as ações executadas no nível operacional. Essa desconexão resulta em uma 
comunicação ine ciente com a população, pois nem mesmo os servido-
res, que fazem parte do processo, têm o conhecimento necessário sobre as 
ações e políticas implementadas pela gestão, que cam concentradas no es-
calão superior e não tomam as providências necessárias à implementação 
plena. Esse nó está diretamente ligado a uma falha na gestão que diz respei-
to às responsabilidades, no sentido de que, devido a acordos rmados ante-
riormente ao início da gestão, se dão plenos poderes aos responsáveis pelas 
diversas pastas, os quais as conduzem independentes da política central do 
Governo, não possuindo diretrizes e processos uni cados. Problema que o 
professor Greiner Costa aborda de forma muito esclarecedora no capítulo 
6 do livro Gestão estratégica em políticas públicas: “A qualidade de gestão 
governamental é determinada pelas características das regras do jogo ins-
titucional, em particular as regras de responsabilidade...”. (COSTA, 2013).

Tratar a população como um simples cliente caracteriza uma gestão 
ligada aos parâmetros do capitalismo, a sociedade é assim considerada 
como um coadjuvante em um processo no qual busca satisfazer suas ne-
cessidades, pautados em ideologias neoliberais que constroem agendas 
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políticas clientelistas. Por isso, identi camos como nó crítico número 2 
“a gestão considerar a população como um cliente”, tendo em vista que ao 
abrir mão da participação popular, na elaboração, a gestão implementa 
políticas públicas inadequadas às reais necessidades da população, o que 
ocasiona uma baixa adesão delas ao governo, pois ainda que a gestão 
não possua a ideologia socialista ela “precisa absorver parte das deman-
das vindas de baixo e exteriorizar a imagem de igualdade jurídica”. (MO-
RAES, 2014). Nesse contexto, a implementação de políticas ca aquém 
das reais necessidades da sociedade em geral que recebe a política pronta, 
muitas vezes sem efeito para sua realidade. O resultado dessa descone-
xão é uma população mal assistida e gastos públicos inadequados, pois, à 
medida que a política não atende plenamente sua necessidade, o cidadão 
não a adere e continua se sentindo desassistido.

O descumprimento à Lei de acesso à informação é outro nó que in uen-
cia diretamente na produção do problema, tendo em vista que, por meio 
da informação, a população pode tornar-se usuária das políticas públicas 
e, mais ainda, parte do processo em um modelo de gestão participativa e 
focada nos anseios da sociedade. Em seu capítulo II Art 8º, a Lei regimenta 
que é “dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemen-
te de requerimento, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências de informações de interesse coletivo, ou geral por ele produ-
zidas e custodiadas”. A manutenção de um site que não possui informações 
relevantes à população impede o reconhecimento da política por parte da 
população e, devido ao desconhecimento, não se torna pública, gerando 
a desassistência, mesmo quando há política que atenda àquela demanda. 
Por isso, o classi camos como nó crítico 3, que tem um alto grau de rele-
vância devido a “obrigatoriedade de ser, ao mesmo tempo, responsivo às 
demandas de acesso a informações e proativo no desenvolvimento de me-
canismos e políticas de acesso à informação”. (BRASIL, 2013). Nessa ótica, 
é necessária a implementação das exigências contidas na referida Lei, não 
apenas na transparência dos dados, mas na divulgação de “informações de 
interesse público de forma proativa ou rotineira, independentemente de 
solicitações especí cas”. (BRASIL, 2013).
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Há ainda uma quarta cadeia causal que surge da baixa quantidade de 
audiências públicas, no entanto esse nó se classi ca como estrutural, uma 
vez que o ator que declara o problema não possui total governabilida-
de sobre ele. Esse nó se desdobra na composição dos Conselhos, órgãos 
previstos na Constituição que visam garantir a participação popular na 
gestão de forma a acompanhar e scalizar suas ações, além de deliberar 
quando for o caso. Todavia, ao subutilizar a ferramenta das audiências 
públicas, a gestão incorre no erro de não trazer a sociedade civil para 
enriquecer as pautas de real importância para a população e permitir que 
a representatividade nos Conselhos seja manipulada, muitas vezes, por 
seus próprios opositores.

ÁRVORE DO PROBLEMA

GESTÃO CONSIDERA A 
POPULAÇÃO UM 

CLIENTE
AUSÊNCIA DE POP - 

PROCEDIMENTO 
OPERACIONAL 

PADRÃO

DESCUMPRIMENTO 
DA LAI

A.1.1 - Criar uma equipe de gestão centralizada.
A.1.2 - Elaborar planejamento estratégico.

A.3.1 - Implementar manual de regras uni cado sobre divulgação 
das informações dos órgãos diretos e indiretos da Administração.
A.3.2 - Publicizar informações relevantes em meios de comunica-
ção que alcancem o público-alvo.
A.3.3 - Manter informações e requisitos relevantes expostos em 
todos os órgãos da Administração direta e indireta.

A BAIXA
VISIBILIDADE
DAS AÇÕES 

GOVERNAMENTAIS

A.2.1 - Realizar audiências públicas.
A.2.2 - Implementar orçamento 
participativo.

NC2

NC3

NC1
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Quadro demonstrativo da Árvore do Problema
Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NC1 - Ausência de POP A.1.1 - Criar uma equipe de gestão central
A.1.2 - Elaborar Planejamento estratégico

De nição de dire rizes e o obje vo principal da Ges ão.
Coordenação das ações dos ges ores das pas as de
acordo com as dire rizes
Implemen ação de procedimen os operacionais padrão

NC2 - Ges ão considera a
população como clien e

A.2.1 - Realizar audiências públicas
A.2.2 - Implemen ar orçamen o par cipa vo

Recebimento das demandas sociais
Alcance da sociedade civil
Inserção da par cipação social no processo de
planejamen o ou implemen ação das polí cas

NC3 - Descumprimento
da LAI

A.3.1 - Implemen ar manual de regras uni cado sobre a
divulgação das in ormações dos órgãos dire os e indire os
da Adminis ração
A.3.2 - Publicar in ormações relevan es emmeios de
comunicação que alcancem o público-alvo
A.3.3 - Man er in ormações e requisi os relevan es
expos os em odos os órgãos da Adminis ração dire a e
indireta

Garan a de implemen ação da LAI nas diversas áreas
da gestão.
Populaçãomelhor in ormada sobre as ações
Usuários melhor assis dos

PLANO DE AÇÃO 

No sentido de alcançar a solução do problema, apresentamos algumas 
ações que minimizarão os aspectos negativos causados pela situação e po-
tencializarão resultados positivos que permitirão ao gestor alcançar avan-
ços em relação à conjuntura atual. 

Identi camos anteriormente os nós críticos e, a partir deles, propore-
mos ações que visam enfraquecê-los, quando não os anularem. Para tan-
to, iniciamos com o nó crítico que identi camos ter o prefeito, ator que 
declara o problema, total governabilidade: a ausência de Procedimentos 
Operacionais Padrão. 

Esse nó crítico tem sua concepção na adoção de uma estrutura de governo 
elaborada e implantada sobre a improvisação em detrimento ao planejamento, 
fato que conduz a gestão a um processo de trabalho desgastante e fadado ao 
fracasso. Uma vez que o gestor atue, ainda que com boas agendas, mas sem 
parâmetros uni cados e sem a adesão por parte de sua força de trabalho, não 
alcança o avanço pretendido, pois durante o processo perde-se o foco e ado-
tam-se rumos divergentes aos previstos pelo alto escalão da Gestão.

Nesta ótica, consideramos pertinente atacá-lo inicialmente no pro-
cesso de reversão da situação-problema, tendo em vista a convicção de 
que, a partir desta, poderemos dar continuidade com a adoção de medi-
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das e cazes na anulação dos efeitos negativos causados pelos demais nós 
críticos. Para tanto, o primeiro passo está na instituição de uma equipe 
multidisciplinar a qual competirá a elaboração de um plano de diretrizes 
e objetivos principais, no qual a gestão se guiará para a elaboração de um 
planejamento estratégico em curto prazo. 

Embora o planejamento estratégico devesse ser elaborado no início da 
gestão e englobar todo o período do mandato, o fato de o gestor admitir 
que a in uência do problema sobre sua gestão poderá condená-lo ao fra-
casso, será uma oportunidade de implementá-lo, ainda que não o faça em 
sua plenitude. O mais importante a ser pensado pela equipe é que se faz 
necessária a elaboração de um sistema de responsabilização, cobrança e 
prestação de contas, pois “em um ambiente sob o predomínio da irrespon-
sabilidade, a qualidade da gestão é necessariamente de ciente, e a capaci-
dade do governo, baixa”. (COSTA, 2013).

A partir da elaboração desse planejamento e delineamento das respon-
sabilidades, o gestor terá controle sobre as ações do secretariado e imple-
mentará a ferramenta operacional de Procedimentos Operacionais Padrão, 
que permitirá a execução do planejamento de forma uni cada. 

Esse primeiro passo possui grande relevância na solução do problema e 
apresenta um grau de risco adequado ao prefeito, ator que declara o problema, 
tendo em vista que essa é uma ferramenta de gestão e caz nos mais diversos 
tipos de administração e não causará impactos negativos em âmbito geral.

Reassumindo o controle das ferramentas operacionais da estrutura or-
ganizacional, a gestão poderá reunir seus esforços para atacar o segundo nó 
crítico, a visão da população como um cliente, que tem forte in uência na 
causa do problema. Elaborando políticas sem a participação da população, 
a gestão incorre no equívoco de tratá-la como consumidor de um produto, 
porém, se o produto não agrada ao cliente, torna-se encalhe. Da mesma 
forma tem ocorrido na gestão política que não representa a necessidade da 
população tornar-se ine ciente, de forma a não ser aderida pelo público al-
mejado e desdobra-se em outro problema para a gestão no âmbito da pres-
tação de contas, tendo em vista a inércia dos índices que buscava alterar. 
Além disso, mantém uma imagem negativa da gestão junto aos cidadãos 
que se sentem desassistido pelas ações governamentais. 
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Portanto, consideramos que o aumento da participação popular deverá 
ser iniciado com a realização de Audiências Públicas envolvendo as temá-
ticas de maior in uência para a avaliação negativa da população em relação 
à gestão: a Saúde e a Educação.

A proposta de discussão desses dois temas será uma estratégia para 
alcançar o máximo da sociedade civil, tendo em vista sua popularidade, 
buscando apresentar de forma clara, e com isso esclarecer, os principais 
desa os da gestão nestas áreas, além de apresentar projetos viáveis, frente 
aos limites nanceiros e legais as quais a gestão precisa respeitar. Em con-
sequência, as audiências públicas se desdobrarão para a implementação do 
Orçamento Participativo.

 Por m, a gestão centrará seus esforços na solução do terceiro nó 
crítico, o descumprimento da LAI, que tem um alto grau de importância 
para a gestão tanto no sentido de solucionar o problema quanto no sen-
tido de se adequar à Lei, tendo em vista as sanções previstas. O fato de a 
população desconhecer as ações governamentais tem uma relação muito 
forte com a divulgação das informações por parte da gestão. Quaisquer 
obstáculos existentes no processo de comunicação Gestão-População ca-
racterizam prejuízos às ações governamentais, no sentido de que a popu-
lação não conseguirá tomar posse da política se ela não obtiver as infor-
mações necessárias sobre ela, e a mesma tem sua e ciência diretamente 
ligada à utilização da população. Na dimensão legal, os riscos são ainda 
maiores, considerando que a nova Lei de acesso à informação de ne pa-
râmetros para a divulgação das informações, sejam elas de divulgação de 
programas de interesse público até as prestações de contas dos recursos 
aplicados na cidade.

Por meio da utilização das ferramentas implementadas no combate ao 
nó crítico 1, a gestão implementará um manual de regras uni cado que 
de nirá como e onde as informações deverão ser divulgadas em todos os 
órgãos da administração, sejam eles diretos ou indiretos. Além disso, a 
publicação de informações relevantes, como os atos o ciais e inscrições 
para programas sociais, deverão ser publicados em jornais populares, bem 
como no site da prefeitura que deverá ser alimentado com informações de 
maior relevância.
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As informações sobre exigências e requisitos para atendimento em ór-
gãos de saúde, bem como o acesso a programas na área de educação e ser-
viço social, deverão ser publicizados de forma mais abrangente, estando 
expostos nas recepções dos respectivos órgãos e todos os seus funcionários 
estando aptos para esclarecer as possíveis dúvidas.

NC1 – Ausência de Procedimento
Operacional Padrão (POP)

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Criar uma
equipe de gestão
central

Mon ar uma equipe que componha os qua ro sis emas: sensor,
sele or, processador de problemas e de operação.
De nir as 10 principais subes ru uras de direção:
1. A agenda do dirigente
2. O processamen o écnico-polí co
3. O en ren amen o de crises
4. Centro de grande estratégia
5. O orçamen o por programas
7. A estrutura demonitoramento da gestão
8. A es ru ura de cobrança e pres ação de con as por desempenho
9. Ges ão operacional
10. Escola de governo
(COSTA, 2013).

Pessoal quali cado 6 Secre ário de
Governo

A.1.2 - Elaborar
Planejamento
estratégico

Traduzir o Plano de Governo em ações es ra égicas Plano de Governo
Equipe écnico-polí ca 6 Equipe técnico-

polí ca

NC2 – Gestão considera a
população um cliente

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Realizar
Audiências Públicas

Fomen ar discussões sobre Saúde jun o à sociedade civil em
locais de ácil acesso da população, como: subpre ei uras, pos os
de saúde, Praça do Cen ro da Cidade, Igrejas, Associações de
moradores
Implan ar óruns de discussão nas escolas, endo a par cipação do
Pre ei o e do Secre árioMunicipal de Educação

Agenda
Estrutura
Equipe

12

Secre ário de
Governo em
conjunto com
o Secre ário da
pas a da Saúde e
da Educação

A.2.2 - Implementar
Orçamen o
Par cipa vo

Fomen ar a par cipação da sociedade civil na elaboração do
orçamen o par cipa vomunicipal

Agenda
Estrutura
Equipe

12 Secre ário de
Governo

NC3 – Descumprimento da lei
de acesso à informação

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 - Implementar manual de
regras uni cado sobre a divulgação
das in ormações dos órgãos dire os e
indire os da Adminis ração

Elaborar ummanual de regras uni cado
Publicizá-lo
Implemen á-lo

Ma erial grá co
Curso de
ormação

6 Procuradoria Geral do
Município

A.3.2 - Publicizar in ormações
relevan es emmeios de comunicação
que alcancem o público-alvo

Divulgar in ormações emmídia popular
Con ra ação de
Prestador de
Serviços

6
Secretaria de
tecnologia e
In ormação

A.3.3 - Man er in ormações e
requisi os relevan es expos os em
odos os órgãos da Adminis ração
direta e indireta

Criar por aria regulamen adora para divulgação
das in ormações nos órgãos da Adminis ração

Aprovação
legisla va da
Portaria

6 Procuradoria Geral do
Município
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ANÁLISE DE ATORES

Quando analisamos a relação dos atores envolvidos na situação-proble-
ma, identi camos uma grande oportunidade de solução, pois ao nal todos 
os atores serão bene ciados com a solução. No entanto, a ideologia indi-
vidual dos mesmos pode in uenciar negativamente, tendo em vista a vul-
nerabilidade causada pela relação de poder existente na política partidária. 

Exempli camos com o nó crítico 1 que está diretamente ligado à políti-
ca partidária. A ausência de um procedimento operacional padrão advém 
da incapacidade de instalação de uma política central de governo, fato que 
se consolidou pelas alianças realizadas no processo eleitoral e culminou em 
um particionamento da gestão, dividida em linhas operacionais distintas, 
guiadas pelos líderes de cada linha política. 

Nessa conjuntura, identi camos os atores e ações que, potencialmente, 
terão in uência positiva na solução do problema, partindo de cada ação 
projetada. 

Ação 1.1 – Criar uma equipe de gestão central
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidade
Como pode
contribuir Como pode prejudicar? Como atuar em relação a

esse ator?

Secre ário de
governo

Responsável pelos
a os o ciais da
polí ca cen ral de
governo

Liderança vulnerável
jun o aos secre ários
de algumas pastas

Com a liderança
écnico-polí ca Se não aderir ao projeto

Garan r legi midade e
apoio do ges or às ações de
implemen ação da equipe

Quadros técnico-
polí cos

Conhecimen o
écnico-polí co

Infuência nega va de
opositores

Com a elaboração
de planejamento
es ra égico e caz

Caso não consiga raduzir
o Plano de Governo
em um Planejamento
estratégico coerente com
a realidade e e caz nos
problemas da gestão

Garan r condições de rabalho,
ornecer in ormações de
qualidade para quali car
as ações propos as e dar
legi midade às ações

Ação 1.2 – Elaborar planejamento estratégico
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Equipe técnico-
polí ca

Planejamento
estratégico

Pouco entrosamento
com a equipe de
Governo

Com a ormação
adequada dos quadros
sobre o processo
de implemen ação
do Planejamento
estratégico

Caso não consiga
entrosar-se com a
equipe gestora das
pastas municipais

Dar legi midade às ações, bem
como esclarecer seu papel no
processo de implemen ação da
nova polí ca de ges ão jun o aos
demais quadros polí cos

Aliados polí cos
Adminis ração de
algumas pastas no
governo

Fragilidade das
alianças

Aderindo ao processo
e contribuindo técnico-
poli camen e com o
processo

Fazendo oposição
ao projeto e
di cul ando sua
implemen ação

Comunicação adequada
e inserção no processo de
ormação da nova es ra égia
polí ca

Funcionário
público

Operação das
a vidades inclusas
no plano

Resis ência à
mudança, ideologia
polí ca pessoal,
capacidade de
aprendizado

Aderindo ao processo
da nova ges ão e
execu ando as ações
de acordo com o
planejado

Rejeitando o
processo da nova
gestão e ignorando
as novas dire rizes

Coordenação e supervisão,
adequando as ações ao
planejado
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Ação 2.1 – Realizar audiências públicas
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação
a este Ator?

Secre ário de
Governo

Adminis ração da
Polí ca cen ral de
Governo

Número excessivo de
a vidades a ele des nadas

Com a garan a da
realização de Audiências
públicas reais

Reduzindo a
scalização

no processo
e permi ndo
maquiagem na
par cipação da
sociedade civil

Esclarecendo os
riscos de insucesso e
conscien zando para a
importância domesmo

Secre ário de
Saúde

Adminis ração de
uma pas a crí ca
e de alto grau de
importância na
Ges ão

Grau de
comprome men o com
a gestão

Com a garan a de
isonomia e com a
convocação da sociedade
civil para par cipação

Ignorando a
impor ância da ação
emaquiando dados
importantes

Acompanhamen o e
scalização dire a por

par e do Secre ário de
Governo

Secre ário de
Educação

Adminis ração de
uma pas a crí ca
e de alto grau de
importância na
Ges ão

Grau de
comprome men o com
a gestão

Com a garan a de
isonomia e com a
convocação da sociedade
civil para par cipação

Ignorando a
impor ância da ação
emaquiando dados
importantes

Acompanhamen o e
scalização dire a por

par e do Secre ário de
Governo

Sociedade Civil
In ormações
relevan es dos
serviços pres ados

Ideologia polí ca e senso
crí co da ges ão

Abas ecendo a Ges ão
com in ormações reais
e propondo polí cas
e cazes

Par cipando da
Audiência com
ideais manipulados
por opositores
polí cos

Administrando as
in ormações relevan es
e amenizando
mani es ações
manipuladas

Opositores
polí cos

São parte da
sociedade civil

Possuem ideologia polí ca
con rária à ges ão e são
adversários no processo
eleitoral

Agindo de orma
coerente e propondo
ações coeren es com a
realidade

Fazendo oposição
às propos as

Administrando as
mani es ações de
orma a anular as
oposições incoeren es e
poli queiras

Ação 2.2 – Implementar Orçamento Participativo
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em
relação a este Ator?

Secre ário de
Governo

Coordenação
das a vidades
de gestão

Volume de
a vidades

Coordenar equipe
para elaboração e
implemen ação

Não priorizando a a vidade
ou delegando a pessoas pouco
comprome das com a ges ão

Poli camen e,
conscien zando da
importância

Sociedade civil Par cipação
social

Di culdade de
adesão

Fornecer dados e avaliar
como e onde os recursos
devem ser alocados de
orma a a ender melhor a
sociedade

Não par cipando ou sendo
infuenciada por corren es
polí cas divergen es à ges ão, não
comprome das com a evolução
social

Convocando
en dades de na ureza
pública idôneas e/
ou re erências nas
a vidades sociais

Ação 3.1 – Implementar manual de regras unificado
sobre a divulgação das informações dos órgãos

diretos e indiretos da administração
Ator Recursos que controla Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Procurador Geral
doMunicípio

A vidades legais da
Ges ão

Diversidade de
a vidades ro neiras

Delimi ando as ações
obriga órias, exigidas pela LAI Sendo negligente

Poli camen e,
conscien zando da
importância

Secre ários de
todas as pastas Ges ão das a vidades Resis ência à

mudança

In ormando seus
colaboradores sobre
a importância da
implemen ação doManual

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando da
importância

Administradores
dos órgãos
diretos e
indiretos

Comunicação dire a com
o público e responsável
pelas a vidades
execu adas no órgão

Resis ência à
mudança

Formando seus colaboradores
, implemen ando oManual
e scalizando a execução
das ações

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando da
importância

Equipes de
Supervisão

Supervisionar as
a vidades dos órgãos
públicos e conveniados

Resis ência à
mudança

Fiscalizar a aplicação do
Manual nos órgãos públicos e
conveniados

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando da
importância
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Ação 3.2 – Manter informações e requisitos
relevantes expostos em todos os órgãos

da administração direta e indireta
Ator Recursos que controla Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Procurador Geral
doMunicípio

Análise legal dos
procedimentos

Diversidade de
a vidades

Elaborando Resolução que
regulamen e a orma de
execução da ação

Não sendo célere
Poli camen e,
conscien zando da
importância

Câmara
Municipal

Aprovação das Leis e
Resoluções

Divergências
polí cas Aprovando a Resolução Não vo ando ou não

aprovando
Poli camen e,
conscien zando da
importância

Secre ários de
todas as pastas Ges ão das a vidades Resis ência à

mudança.

In ormando seus
colaboradores sobre
a importância da
implemen ação doManual

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando
da importância e
supervisionando

Administradores
dos órgãos
diretos e
indiretos

Comunicação dire a com
o público e responsável
pelas a vidades
execu adas no órgão

Resis ência à
mudança

Formando seus colaboradores
, implemen ando oManual
e scalizando a execução
das ações

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando
da importância e
supervisionando

Equipes de
Supervisão

Supervisionar as
a vidades dos órgãos
públicos e conveniados

Resis ência à
mudança

Fiscalizar a aplicação do
Manual nos órgãos públicos e
conveniados

Sendo negligente
Poli camen e,
conscien zando
da importância e
supervisionando

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar os nós crí cos
podem gerar e ei os indesejáveis (por ex.: e ei os sociais
ou ambien ais)?

Sim, o problema poderá ser solucionado com a implemen ação das ações previs as. No
en an o, será necessário mui o con role sobre as ações dos en es governamen ais.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou polí cos nas
ações propos as que podem resul ar em e ei os nega vos?
Quais?

Sim, o pre ei o em o al governabilidade sobre o problema. Tendo em vis a que,
havendo resis ência da equipe em solucioná-lo, es á em suas mãos a decisão de
subs uição.

3. Qual o principal pon o raco do proje o? E o que pode ser
ei o para prevenir ou corrigir?

Sim, es ando empenhados em solucionar o problema, os a ores poderão rever er os
principais mo vos causadores do problema.

4. O que pode ser ei o para garan r a implemen ação das
ações propos as?

Não, o empo é omaior dos problemas, uma vez que a ges ão já es á em curso e a
ormulação do Planejamen o es ra égico requer empo. Sendo es e o pon o crí co da
solução do problema. No en an o, pode ser superado com o empenho da equipe.

5. Os recursos disponíveis são su cien es para realizar o
proje o?

Sim, caso haja resis ência por par e dos en es polí cos aliados, será necessária a quebra
de alianças rmadas duran e o período elei oral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos este trabalho fazendo algumas considerações no que tan-
ge à importância da visibilidade das ações governamentais no processo da 
gestão pública. Ressaltamos que a gestão que não prevê a publicidade de 
suas ações está fadada ao fracasso, pois a população a avaliará negativa-
mente devido ao sentimento de desassistência que fatalmente ocorrerá.

Este trabalho teve por objetivo avaliar a possibilidade de solução desse 
problema, bem como a forma como isso poderia ocorrer. Analisando o 
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cenário e a conjuntura na qual o problema encontra-se, podemos concluir 
que há solução, porém o ator que o declara será responsável direto sobre o 
seu sucesso ou insucesso.

Ao analisarmos a baixa visibilidade das ações da gestão governamental, 
identi camos pontos cruciais que ligavam o gestor diretamente ao centro 
do problema e concluímos que a qualidade da publicização das ações go-
vernamentais está diretamente ligada ao sucesso gestão, do ponto de vista 
da sociedade, pois é nela que a gestão se transforma em política, sendo ela 
também que a torna pública ou não.

Aprofundando a análise, percebemos que o problema tinha uma causa 
ainda mais profunda, ligada diretamente ao ator que o declara: o prefeito, 
sendo esta a mais importante no caminho de solução. O gestor não possui 
uma política central. Devido a negociações políticas eleitorais o governo, 
ao delegar as pastas a seus secretários, os fez com total autonomia, sem de-

nir um modelo de gestão e uma cadeia de responsabilidades clara. 
Desta forma, é preciso retomar o controle da gestão por meio de um 

planejamento estratégico que o permita implantar a política governamen-
tal proposta em seu plano de governo, bem como responsabilizar seu secre-
tariado de forma a se comprometer com o projeto coletivo em detrimento 
das suas ideologias partidárias individuais.

Entretanto, no decorrer da pesquisa, percebemos que as implicações 
de uma política de comunicação ine caz surtem efeitos mais abrangentes 
em relação à gestão, tendo em vista a nova Lei de Acesso à Informação 
que prevê punição aos gestores que negligenciarem o acesso à informa-
ção, de forma menos burocrática e mais acessível ao público em geral. 
Nesse sentido, é importante ressaltar que o acesso à informação deixa 
de ser somente aos que a solicitam e passa a ser, obrigatoriamente, um 
direito de todos os cidadãos.

Com esse horizonte, acreditamos que o gestor alcançará sucesso na so-
lução do problema, pois a in uência negativa advinda de sua oposição po-
lítica ganha força apenas pela negligência da própria gestão. Ao passo que 
assumir a política central, implementando parâmetros de qualidade míni-
mos, incluindo a população no planejamento das políticas e mantendo-a 
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informada de todas as suas ações, criará um campo de forças ao seu favor e 
que reverterá a situação-problema atual.
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CAPÍTULO II

PROPOSTA DE GOVERNO PARA 
PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA NOS 

CONDOMÍNIOS “MINHA CASA, MINHA 
VIDA” NO MUNICÍPIO DE MARICÁ-RJ





Carolina Farias Ribeiro
Iracema da Silva Miranda

Orientadora: Andrea Azevedo

INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
E FLUXOGRAMA EXPLICATIVO

O programa Minha Casa, Minha Vida foi iniciado durante o go-
verno de Luiz Inácio Lula da Silva, regulamentado pela Lei 11.977, de 
07/07/2009, com o objetivo de facilitar o financiamento de habitações 
para famílias de baixa renda. Essa medida fez com que milhões de pes-
soas tivessem acesso ao seu primeiro imóvel próprio com prestações 
possíveis de serem custeadas. Através do Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida, as famílias com renda até 5.000 reais puderam financiar suas 
casas com valores bastante acessíveis. Além das vantagens óbvias do 
programa, tivemos também o incentivo ao setor de construção civil e a 
geração de milhares de empregos diretos e indiretos em várias regiões 
do país. Estima-se que a cada milhão de reais investidos, cerca de 2/3 
deste valor retornam como forma de investimento em mão de obra. 
A importância da cadeia da construção civil para o desenvolvimento 
econômico e social do país é conhecida de todos nós, pois este setor 
da indústria é aquele que consegue gerar mais empregos diretos e indi-
retos. A partir do momento em que a construção civil se expande, di-
versos setores que a forma tornam-se responsáveis pela geração de um 
elevado número de postos de trabalho e, consequentemente, a redução 
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do índice de desemprego. Podemos ressaltar também que a criação do 
PMCMV se deu para amenizar a grande crise econômica que atingiu 
inúmeros países no segundo semestre de 2008. Portanto, o programa 
Minha Casa, Minha Vida atenderia duas demandas importantes: 1) ata-
car a crise, criando milhares de empregos, incentivando a economia 
e 2) diminuindo o déficit habitacional do Brasil, principalmente nas 
regiões metropolitanas. Pode-se afirmar que o Governo Federal agiu 
diretamente em necessidades importantes do ser humano, tais como 
segurança, moradia e desenvolvimento pessoal.

É notório que as necessidades humanas têm sido objeto de estudos há 
muitos anos. Segundo alguns estudiosos, o homem é motivado de acordo 
com aquelas necessidades que se manifestam em graus de importância. 
As necessidades siológicas são as necessidades iniciais, e as necessida-
des de realização pessoal são as necessidades nais. Geralmente, quando 
as necessidades mais básicas vão sendo supridas, a pessoa busca por su-
prir necessidades cada vez mais complexas.

As necessidades siológicas como respiração, alimentação, água, 
sono, sexo, por exemplo, são imprescindíveis e são as primeiras que de-
vem ser satisfeitas. Logo após essas necessidades, temos a necessidade 
de segurança, que pode ser representada pela segurança do corpo, do 
emprego, moradia, proteção para saúde, por exemplo. Podemos ressaltar 
também as necessidades sociais, como a de ter amizade, a socialização e a 
confraternização. Seguindo essa disposição do ser, teremos outros níveis 
de necessidades, como a autoestima, a con ança, o respeito dos outros, 
o desenvolvimento cultural e social. Na verdade, o ser humano busca 
sempre melhorias para sua vida. Dessa forma, todas as vezes que uma 
necessidade é suprida, outras aparecem. Por isso, ter sua casa própria sig-
ni ca muito mais que um espaço físico para a família, signi ca, por con-
seguinte, a satisfação de diversas outras necessidades fundamentais. Em 
contrapartida, quando as necessidades não são supridas, manifestam-se 
no ser humano diversos tipos de frustração, insegurança e desmotivação. 
Segundo Alberto Guerreiro Ramos, em seu livro A nova ciência das orga-
nizações: uma reconceituação da riqueza das nações, 1989:
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O consumo dentro dos limites de necessidades humanas 
nitas, a produção limitada, construíram a meta de eco-

nomia instituída nas sociedades pré-modernas. No século 
XIII, São Tomás de Aquino reiterava essa opinião. Seguindo 
Aristóteles, advertia contra a proliferação das necessidades 
socialmente induzidas, estabelecendo uma distinção entre 
riqueza natural e arti cial. A primeira “serve para afastar do 
homem suas naturais de ciências, tais como comida e bebi-
da, vestuário, veículos, abrigo e coisas que tais. A “riqueza ar-
ti cial”, por exemplo, dinheiro, tinha sido inventada por “arte 
do homem”... para servir de medida de coisas permutáveis. 
(RAMOS, 1989)

Podemos fazer um paralelo com todas as ações que o Governo Fe-
deral realizou nesses últimos 14 anos. Podemos afirmar que diversos 
desses projetos e programas têm o intuito de satisfazer as necessidades 
dos cidadãos brasileiros. Programas como Farmácia Popular, inúme-
ros projetos e programas de incentivos à educação em todos os níveis 
e modalidades, Bolsa Família, Erradicação do Trabalho Infantil, Pro-
grama Nacional de Merenda Escolar, Mais Médicos, Bolsa-Atleta, Se-
gundo Tempo, Mais Educação, projetos esportivos, sociais e de lazer, 
Luz para Todos, entre tantos outros. Entre esses projetos, podemos des-
tacar o programa Minha Casa, Minha Vida, que já entregou mais de 
cinco milhões de casas em várias regiões do Brasil. Talvez esse tenha 
sido um dos maiores programas de habitação popular do mundo e que 
enfureceu bastante a oposição. Quando a necessidade de possuir uma 
casa própria é suprida, as pessoas podem sonhar e almejar coisas muito 
maiores. No entanto, não é só possibilitar que o/a cidadão/ã tenham um 
lar, é necessário que ações governamentais sejam realizadas para que 
essa população possa morar com tranquilidade e dignidade e que possa 
usufruir da sua nova condição de vida com respeito e segurança. Toda-
via, o que presenciamos em diversos Condomínios Minha Casa, Minha 
Vida foi a inserção do poder paralelo e da milícia. Desta forma, se as 
prioridades da população não são atendidas pelo Poder Público temos 
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instalado o caos. A população passa a desacreditar na força e na coe-
rência do Poder Público e das políticas públicas e, como consequência, 
torna-se alvo fácil para as iniciativas paralelas que se opõem ao poder 
institucional, como as milícias, ONGs e entidades religiosas. 

Em vista disso, a organização social, com unidade e integração da po-
pulação, se faz primordial para superar as mazelas que o poder paralelo 
traz para essas localidades. A comunidade necessita de uma organização 
bem desenvolvida, o que exige a mobilização de recursos e pessoas com-
prometidas com a causa em questão. A existência dos movimentos sociais 
é de suma importância para a sociedade civil enquanto meio de manifes-
tação e reivindicação. Diversos são os exemplos de movimentos existentes 
em nossa sociedade, temos o movimento negro, sem-terra, sem-teto, femi-
nista, LGBT, socialista, entre outros.

Contudo, faz-se necessária a atenção direta e constante a essas comu-
nidades através da presença e atuação do Poder Público para garantir a 
segurança e o bom desenvolvimento dessas comunidades. 

Situação-Problema
O problema escolhido para elaboração de um projeto de intervenção 

foi o alto índice de violência nos Condomínios “Minha Casa, Minha Vida” 
na cidade de Maricá no Rio de Janeiro, em decorrência do crime organiza-
do e das milícias1. Por ser o maior projeto habitacional popular da história 

1. Quando este trabalho foi realizado o problema da violência pelas milícias não se encon-
trava ainda na cidade de Maricá, mas ocorria nos condomínios MCMV em outras cidades 
na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. O TCC realizado pelas autoras serviu de base 
para implantação do projeto de aproximação com a comunidade e gestão compartilhada, 
coletiva e democrática dos condomínios realizado pela Secretaria Executiva do Gabinete do 
Prefeito na gestão de 20012-2016 com a comunidade moradora a m de prevenir que a vio-
lência se instalasse nestes locais. A pesquisa aqui, portanto, contemplou o estudo dos casos 
em diversas cidades em que os condomínios foram tomados de altos índices de violência, 
mas optou-se, por motivos acadêmicos e éticos, assumir aqui esta situação como correspon-
dente a de Maricá. Estes estudos em outras localidades foram fundamentais para dar base 
ao projeto e a análise que segue e que visaram a implantação de políticas públicas capazes 
de agir preventivamente em relação a possibilidade de violência na consolidação de novos 
bairros e comunidades, como os condomínios MCMV. Cabe ainda notar que as autoras le-
varam em consideração que a violência não é um fenômeno estático e que os efeitos de uma 
comunidade violenta nas regiões metropolitanas afeta todas as cidades e periferias da região, 
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do nosso país vem despertando enorme insatisfação por parte da oposição. 
Desta forma, vem sofrendo ataques do crime organizado, que muitas vezes, 
são enviados para dentro dos Condomínios por setores da oposição que 
querem ver o governo falhar neste tão importante projeto.

Justificativa
Um dos mais importantes projetos do Governo Federal é a cons-

trução de habitações populares para quem mais precisa. E esse projeto 
grandioso recebeu o nome de Minha Casa, Minha Vida. Temos no Bra-
sil cerca de dois milhões de casas e apartamentos finalizados e inúmeras 
pessoas contempladas. Essas unidades habitacionais não representam 
somente uma casa concreta para as pessoas, mas devolveu dignidade 
e humanidade à maioria delas. Um projeto tão importante como esse, 
e que está sendo implantado nas mais diferentes regiões do Brasil, tem 
várias consequências para os mais diversos setores da sociedade. E uma 
dessas consequências é o estabelecimento de forças policiais paralelas 
dentro desses espaços. Em diversos empreendimentos desse tipo, po-
demos verificar a tentativa do poder paralelo, seja do tráfico ou das 
milícias, querer dominar a população através da força e da violência. 
Temos vários casos relatados pelo Brasil afora. Esses problemas são de-
correntes, muitas vezes, da desarticulação da gestão pública no que diz 
respeito às prioridades da população; desarticulação da gestão para re-
ceber os condomínios Minha Casa, Minha Vida; da gestão descompro-
missada com a população empobrecida; da ausência de organização dos 
moradores; falta de organização para a eleição de Síndicos, Subsíndicos 
e Conselheiros para organizarem reuniões periódicas e com uma escuta 
sensível para a resolução de problemas da comunidade; falta de projetos 
sociais direcionados às comunidades periféricas etc. 

A população deve se organizar e se mobilizar para conquistar, do Po-
der Público, serviços que garantam as condições necessárias para uma 
vida digna. Desta forma, se faz necessário que os gestores públicos, pro-

assim, compreender a violência nas comunidades em outras localidades próximas oferecem 
indícios de estruturas e sistemas que poderiam vir a atingir outras cidades.
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gressistas e de esquerda, realizem ações efetivas e e cazes para acabar 
com esse problema, ou nem deixar que ele comece em tais comunidades. 
É necessário pensar em ações estratégicas e mobilizadoras para que não 
haja o crescimento da atuação criminosa e que os condomínios sejam 
locais onde as pessoas possam discutir democraticamente seu Regimento 
Interno, possam realizar eleições diretas para eleger a equipe gestora, haja 
desenvolvimento de atividades educativas, culturais e esportivas para to-
das as faixas etárias, haja formação pro ssional para os moradores que 
necessitem e que o Poder Público priorize a realização de diversos pro-
jetos que possam envolver a população e ocupe o condomínio de forma 
atrativa para a população que tanto precisa.

Efeitos e riscos político-administrativos, sociais ou
econômicos que a persistência do problema pode acarretar:

a. O acesso às atividades das Secretarias de Assistência Social, Par-
ticipação Popular, Educação, Esporte, Trabalho, Habitação e de-
mais eventos culturais promovidos pela Prefeitura podem car 
distantes da população;

b. A população perder a credibilidade no governo;
c. Administração pública seria vista como ine ciente pela 

população;
d. Potencialidade da população seria desvalorizada;
e. População pode car refém das milícias;
f. População sem organização;
g. Rescisão do contrato por parte dos moradores com a Caixa Eco-

nômica Federal; 
h. Retorno da população para as áreas de risco e alta vulnerabilidade;
i. Venda e/ou aluguel dos apartamentos para terceiros. 
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FLUXOGRAMA

Ator: Secretário Executivo do Gabinete do Prefeito

GESTÃO 
DESCOMPROMISSADA 

COM UMA POPULAÇÃO 
EMPOBRECIDA

DIÁLOGO 
INEXISTENTE ENTRE 

GOVERNO E OS 
MORADORES DOS 

CONDOMÍNIOS

COMUNIDADES 
PERIFÉRICAS 

DESPROVIDAS DE 
PROJETOS SOCIAIS

GOVERNANTES COM 
A VISÃO DETURPADA 

SOBRE A IMPORTÂNCIA 
DA ACOMODAÇÃO

DAS COMUNIDADES 
PERIFÉRICAS

MONTANTE DA VERBA 
MUNICIPAL DESTINADA
NO ORÇAMENTO AOS 
INVESTIMENTOS PARA 

AÇÕES SOCIAIS, CULTURAIS, 
EDUCATIVAS, ESPORTIVAS

E DE LAZER NÃO FOI 
UTILIZADA COMO 
PLANEJADO NO 
CONDOMÍNIO

NC2

SECRETARIAS DE 
CULTURA, ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, TRABALHO, 
ESPORTES E EDUCAÇÃO 

NÃO DESENVOLVEM AÇÕES 
E INVESTIMENTOS 

PROMOVENDO ATIVIDADES 
PARA A POPULAÇÃO DO 

CONDOMÍNIO

POUCOS SERVIÇOS 
IMPLEMENTADOS
PELO GOVERNO 
PRESENTES NA 

REGIÃO DO 
CONDOMÍNIO

ESPAÇOS E
LUGARES DE LAZER 

INSUFICIENTES
NA ÁREA

GESTÃO VINCULADA 
A INTERESSES 

ESPECULATIVOS 
IMOBILIÁRIOS

POUCO 
INVESTIMENTO
DE PROJETOS 

EDUCACIONAIS, 
CULTURAIS E 
ESPORTIVOS

UMA ATUAÇÃO 
DEFICITÁRIA DA 
SECRETARIA DE 

TRABALHO

ALOCAÇÃO DE 
MORADORES NO 

CONDOMÍNIO NÃO É 
PLANEJADA PELO 

GOVERNO

QUALIDADE DE 
VIDA PREJUDICADA

DESCRENÇA DA 
POPULAÇÃO
QUANTO ÀS 
POLÍTICAS
PÚBLICAS

APOIO DA 
POPULAÇÃO ÀS 

INICIATIVAS QUE SE 
OPONHAM AO PODER 

PÚBLICO, COMO AS 
IGREJAS, ONGS E 

MILÍCIAS

NÚMERO 
EXPRESSIVO DE 
ASSASSINATOS 

VIOLENTOS A JOVENS 
LIGADOS AO TRÁFICO 

DE DROGAS NOS 
ARREDORES DO 
CONDOMÍNIO

VULNERABILIDADE 
DAS COMUNIDADES 

PERIFÉRICAS AO 
TRÁFICO DE

DROGAS E ÀS 
MILÍCIAS

ALTO ÍNDICE DE 
VIOLÊNCIA NO 
CONDOMÍNIO 
“MINHA CASA, 

MINHA VIDA” EM 
UMA DETERMINADA 

PREFEITURA, NO 
ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO EM 
DECORRÊNCIA DO 

CRIME ORGANIZADO 
E DAS MILÍCIAS

DESARTICULAÇÃO 
PARA A DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO DO 
REGIMENTO INTERNO 

DO CONDOMÍNIO 
PELOS MORADORES

DESARTICULAÇÃO 
DA GESTÃO PÚBLICA 

NO QUE DIZ RESPEITO 
ÀS PRIORIDADES DA 

POPULAÇÃO

UMA 
DESARTICULAÇÃO

DA GESTÃO
PARA RECEBER O 

CONDOMÍNIO “MCMV”

PRIORIDADES DA 
POPULAÇÃO NÃO
SÃO ATENDIDAS

PELO PODER PÚBLICO

NC1

AUTORIDADES DE 
SEGURANÇA NÃO SE 

COMPROMETEM
EM FAZER AÇÕES 

EFICAZES CONTRA 
VIOLÊNCIA E O 
DOMÍNIO DO

TRÁFICO DENTRO
DO CONDOMÍNIO

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE OS NÓS EXPLICATIVOS

Destacamos dois nós explicativos que são, respectivamente, o nó expli-
cativo 20 – a gestão descompromissada com a população empobrecida – e o 
nó explicativo 22 – governantes com visão deturpada sobre a importância da 
acomodação das comunidades periféricas.

 O nó explicativo 20 deu origem ao nó crítico 2, montante da verba 
municipal destinada no orçamento aos investimentos para ações sociais, 
culturais, educativas, esportivas e de lazer não foi utilizado como planejado 
no condomínio Minha Casa, Minha Vida.
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A gestão democrática com participação popular nos orçamentos preci-
sa ser construída em todos os níveis da política nacional, seja nos Estados 
ou nos municípios mais longínquos. Na última década, tivemos avanços 
nessa forma de gestão democrática, que foi fruto de um embate entre a 
concepção conservadora burocrática e a concepção popular participativa 
da sociedade. A concepção conservadora burocrática valoriza o saber in-
dividual técnico em detrimento da inteligência coletiva que é a essência de 
uma gestão participativa. A construção de uma gestão participativa e po-
pular se dá pela constante ligação entre o setor público e a sociedade civil 
organizada. Na gestão do aparelho do Estado, é necessário que a organiza-
ção seja mais horizontal, criando-se grupos de discussão, elaboração e im-
plementação de políticas públicas com a ampla participação dos membros 
do Poder Público, sejam eles efetivos ou comissionados, a população e a 
sociedade civil organizada. Assim sendo, a verticalização da administração 
pública vai se desfazendo e dá lugar a uma organização mais participativa 
e democrática. A população e a sociedade civil terão vez e voz em todos os 
setores abertos ao diálogo intersetorial. Este modelo enfrenta di culdades 
pela cultura enraizada no setor público que se caracterizava pela imobili-
dade, verticalidade e burocratismo sem compromisso em ouvir os desejos 
e desa os que a sociedade impõe. Essa forma de gestão garante um Estado 
necessário que atenda as necessidades da maioria da população a serviço 
da coletividade, e não de interesses privados, políticos partidários ou patri-
monialistas. A participação popular na gestão pública é o único caminho 
para fortalecer o Estado necessário, que não é nem máximo nem mínimo, 
evitando com isso a privatização dos recursos públicos e da gestão pública.

A população elegeu seus governantes para que eles a representem e que 
a ouça em seus anseios e necessidades. Das necessidades mais básicas como 
saúde, educação e segurança, às necessidades de diversão, esporte, lazer e 
arte, que são inerentes aos seres humanos, desde os tempos mais remotos. 
No início das civilizações, nota-se a presença de vários tipos de manifes-
tação artística, esportiva e cultural entre os povos. Os jogos, as artes e as 
características culturais de um povo devem ser incentivados e preservados 
como patrimônio imaterial daquela localidade, devendo o Poder Público 
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investir e incrementar tais atividades. É claro que quanto mais pobre for 
uma família, mais di culdades ela terá para obter acesso às atividades es-
portivas e culturais, pois não dispõem de recursos su cientes para custea-
rem tais atividades. E esse fato é comum em várias regiões do Brasil. Vemos 
muitos governos que não investem minimamente em tais atividades por 
não entenderem ideologicamente que a alma do povo clama pela beleza, 
pela arte, pelo movimento, pela integração e pelo lazer. O povo quer ser 
feliz e viver feliz, quer poder ter a oportunidade de ir além das atividades 
maçantes que seu cotidiano de trabalhador impõe. 

Desta forma, o problema no qual estamos trabalhando, alto índice de 
violência nos condomínios Minha Casa, Minha Vida, no município de Ma-
ricá, no Estado do Rio de Janeiro, em decorrência do crime organizado, 
pode ser associado a vários fatores, inclusive ao fato de essa população não 
ter tido acesso ao mínimo de cultura, arte, esporte e lazer. Diversas são as 
causas e diversas são as consequências. Esse é um grande problema que 
deve ser resolvido urgentemente e que requer atenção e investimento por 
parte dos governantes locais de forma que levem à população mais desfa-
vorecida ao merecido desfrute de atividades que envolvam o lazer, o es-
porte, a cultura, ou seja, que vivam a plenitude de se sentirem verdadeiros 
cidadãos participantes de tudo de bom que a vida possa oferecer.

Em relação ao nó explicativo “Governantes com visão deturpada sobre 
a importância da acomodação das comunidades periféricas”,  que originou 
o nó crítico 1, “Prioridades da população não são atendidas pelo Poder 
Público”, podemos a rmar que houve uma desarticulação da gestão para 
receber os condomínios Minha Casa, Minha Vida e que as autoridades de 
segurança não se comprometeram a empreenderem ações e cazes contra 
a violência e o domínio do trá co dentro do condomínio, afetando, entre 
outros aspectos, a qualidade de vida dos moradores. Destacamos também 
número expressivo de assassinatos violentos a jovens ligados ao trá co de 
drogas nos arredores e vulnerabilidade das comunidades periféricas ao trá-

co de drogas e às milícias. 
O programa Minha Casa, Minha Vida já garantiu a casa própria para 

milhões de famílias; quase oito milhões de brasileiros já foram agraciados 
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desde o início do programa em 2009. Uma pesquisa nanciada pelo Minis-
tério das Cidades e pelo CNP , Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientí co e Tecnológico, identi cou problemas sérios nesses condomínios. 
Só na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, quase metade dos empreen-
dimentos está em áreas com infraestrutura urbana precária, muitos locali-
zados em lugar sem abastecimento de água, sem asfalto, saneamento básico 
e muitas vezes longe de escolas, creches e hospitais. Segundo o estudo, 80% 
das construções do programa no Rio de Janeiro cam em áreas com di -
culdade de transporte e cam longe dos locais onde existem empregos na 
cidade. Esse mapeamento foi feito em 22 municípios de seis estados, entre 
eles, São Paulo. A questão da segurança é muito séria nos condomínios, 
alguns já foram invadidos antes de serem entregues. As ações são che adas 
por tra cantes ou milicianos. Depois da desocupação, a segurança precisa 
ser reforçada para que a população possa receber seus imóveis. Segundo 
informações do Ministério das Cidades, o programa está sendo aprimora-
do e os dados da pesquisa podem auxiliar; porém, quaisquer que sejam as 
melhorias, é necessário haver parceria com Estados e municípios.

Comentários sobre os Nós Críticos
Os nós críticos NC1 e NC2 foram, respectivamente, “prioridades da 

população não são atendidas pelo Poder Público” e “montante da verba 
municipal destinada no orçamento aos investimentos das ações sociais, 
culturais, educativas, esportivas e de lazer não foi utilizado como planeja-
do no condomínio”. Ambos foram considerados nós críticos por possuírem 
as três características básicas, por exemplo: se forem resolvidos ou “desa-
tados” terão alto impacto sobre a situação-problema; o ator que declara 
o problema deve poder atuar sobre eles e possuir governabilidade e, por 
último, seu ataque é politicamente viável e oportuno.

Quanto ao nó crítico 1, prioridades da população não são atendidas pelo 
Poder Público, podemos enfatizar que as ações integradas dos diversos se-
tores do governo são fundamentais para que as necessidades da população 
sejam contempladas de forma efetiva e concreta. Torna-se imprescindível 
que haja diálogo aberto e direcionado entre as diferentes áreas do governo, 
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para que os problemas que estão acontecendo há muito tempo no município 
sejam resolvidos, proporcionando maior qualidade de vida a toda popula-
ção. O nó crítico 1 origina efeitos como descrença da população quanto às 
políticas públicas e apoio da população às iniciativas que se oponham ao Po-
der Público, como igrejas, ONGs e milícias. Pode-se a rmar que a resolução 
desse nó crítico é fundamental para a solução do problema.

Em relação ao nó crítico 2, montante da verba municipal destinada no 
orçamento aos investimentos das ações sociais, culturais, educativas, es-
portivas e de lazer não foi utilizado como planejado no condomínio, po-
demos dizer que essa falta de planejamento in uencia em vários pontos a 
população, pois deixam de ser oferecidos serviços e atividades importantes 
que são fundamentais para o desenvolvimento das potencialidades locais 
e o bom desenvolvimento cultural e esportivo da população. O não pla-
nejamento dessas atividades prejudica demasiadamente a população, com 
o descaso dos governantes em relação ao acesso ao mínimo de cultura, 
esporte, educação e lazer. O nó crítico 2, consequentemente, leva as Se-
cretarias de Cultura, Assistência Social, Trabalho, Esportes e Educação a 
não desenvolverem ações e investimentos que promovam atividades para a 
população dos condomínios, desta forma, poucos serviços implementados 
pelo governo presente na região dos condomínios e espaços e lugares de 
lazer insu cientes na área de lazer.

Pode-se a rmar que tais nós críticos são exemplos de não respeito à 
Constituição Federal do Brasil, em que a garantia dos direitos sociais do 
ser humano deve ser responsabilidade do Estado. Desta forma, a educação, 
saúde, trabalho, moradia, lazer e segurança são direitos constitucionaisfun-
damentais e constitucional a importância de cada uma dessas áreas para 
qualquer ser humano. Se a população tem esses direitos violados, podemos 
ter como consequência a degeneração na qualidade de vida e, consequente-
mente, aumento da violência, da marginalização e perda do espaço do Po-
der Público nessas comunidades. Ficando os cidadãos muitas das vezes en-
tregues a grupos do poder paralelo, pois já não con am na capacidade do 
Estado de suprir suas necessidades mais básicas. Portanto, não sendo esses 
direitos básicos exercidos pelos cidadãos brasileiros, originam-se grandes 
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frustrações individuais e coletivas, prejudicando o desenvolvimento digno 
do ser humano e o progresso do município, do estado e do país.

A garantia efetiva desses direitos permite que a sociedade evolua cultu-
ral e politicamente rumo à democracia substancial, buscando, além da par-
ticipação política, a aquisição dos direitos fundamentais, importante para 
a evolução e preservação do Estado Democrático de Direito. 

ÁRVORE DO PROBLEMA

ALTO ÍNDICE DE VIOLÊNCIA NO 
CONDOMÍNIO “MINHA CASA, 

MINHA VIDA” EM UMA 
DETERMINADA PREFEITURA,

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EM DECORRÊNCIA

DO CRIME ORGANIZADO
E DAS MILÍCIAS

PRIORIDADES DA 
POPULAÇÃO NÃO 
SÃO ATENDIDAS

PELO PODER
PÚBLICO

NC1

MONTANTE DE VERBA 
MUNICIPAL DESTINADA NO 

ORÇAMENTO AOS 
INVESTIMENTOS PARA

AÇÕES SOCIAIS, CULTURAIS, 
EDUCATIVAS, ESPORTIVAS

E DE LAZER NÃO FOI 
UTILIZADO COMO 

PLANEJADO NO
CONDOMÍNIO

NC2

A.1.1 - Reunir a população por bairros para conhcer a realidade de 
cada bairro.
A1.2 - Colaborar na organização dos moradores em entidades 
estimulando a participação em conselhos e demais organizações.
A 1.3 - Convocar a população organizada para o debate e 
organização do Orçamento Participativo.

A.2.1 - Seguir o Orçamento Participati-
vo de acordo com o que foi aprovado 
pela população.
A.2.2 - Criar orgãos onde a população 
possa participar da scalização da 
execução das ações programadas no 
orçamento.
A.2.3 - Cobrar das demais secretarias 
transparência e compromisso com as 
ações planejadas no orçamento. 

Nó Crítico 1, prioridades da população não são atendidas pelo Poder 
Público, deve ser atacado através de várias ações para que seja solucionado 
de nitivamente. Uma das ações pensadas é reunir a população dos bairros 
do entorno do condomínio para conhecer e mapear cada realidade. Seus 
anseios, desejos, necessidades básicas, di culdades e forma de vivência e
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convivência local. Logo após a realização dessas reuniões, deve-se colabo-
rar na organização dos moradores em entidades, estimulando a participa-
ção em conselhos e demais organizações e, por último, convocar a popu-
lação organizada para o debate e sugestão do Orçamento Participativo. Os 
resultados dessas ações deverão servir como ações de domínio público e 
do governo e estimular a criação de uma consciência de agrupamento e de 
classe em busca de seus direitos, e, assim, cará assegurado para sempre 
uma comunidade que poderá, a qualquer momento e em qualquer tempo, 
reivindicar seus direitos resultando em uma comunidade organizada e po-
litizada. Através de plenárias será construído o Orçamento Participativo 
atendendo as demandas e os interesses da população.

Para os gestores públicos desenvolverem suas atividades e consegui-
rem contemplar os interesses públicos, precisam utilizar adequadamente 
recursos nanceiros. As necessidades dos cidadãos são in uenciadas por 
inúmeras transformações que acontecem constantemente na sociedade, 
inclusive a vontade dos cidadãos reivindicarem a satisfação dos interesses 
da coletividade. Entretanto, ter recurso não é su ciente para uma boa ad-
ministração pública, é necessário que haja uma boa e democrática utiliza-
ção desses recursos, de forma planejada e ordenada. Diante deste contexto, 
torna-se imprescindível que haja a participação direta dos cidadãos na ges-
tão pública por meio do Orçamento Participativo.

O Orçamento Participativo é um mecanismo democrático, exemplo da 
democracia participativa e se iniciou no Brasil com o objetivo de encarar e 
enfrentar as políticas neoliberais. Desta forma, os cidadãos envolvem-se no 
processo através da organização social, cabendo às prefeituras a determina-
ção de limites e critérios para dividir o poder de decisão com os moradores 
do município. Como a rma Lüchmann em seu trabalho acadêmico Pos-
sibilidades e limites da Democracia Deliberativa: a experiência do Orça-
mento Participativo de Porto Alegre (2002, p. 206), “enquanto construção 
coletiva que conta com ampla participação das classes mais desfavorecidas 
da sociedade, o orçamento participativo ousa experimentar, na prática, os 
pressupostos normativos que desquali cam o ‘realismo elitista’ como con-
cepção única e possível de democracia”.
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Em relação ao nó crítico 2, montante da verba municipal destinada 
no orçamento aos investimentos para ações sociais, culturais, educati-
vas esportivas e de lazer não foi utilizado como planejado no condo-
mínio, pode-se estabelecer diversas ações relacionadas ao Orçamento 
Participativo. Uma das ações é seguir o Orçamento Participativo de 
acordo com o que foi aprovado pela população. Posteriormente, criar 
órgãos onde a população possa participar da fiscalização da execução 
das ações programadas no orçamento. Desta forma, a população ficará 
mais organizada. E, finalmente, cobrar das demais secretarias transpa-
rência e compromisso com as ações planejadas no orçamento. Espe-
ra-se como resultados dessas ações, respectivamente, que a população 
seja atendida em suas necessidades, órgão de fiscalização criado onde 
representantes da população poderão ter acesso às verbas aplicadas e 
as demandas a serem atendidas e secretarias cumprindo o que foi pla-
nejado no Orçamento Participativo e a população sendo atendida por 
todas as secretarias. Segundo Paulo Roberto Motta em seu livro Gestão 
contemporânea: a ciência e a arte de ser dirigente, “A gerência é a arte 
de pensar, de decidir e de agir; é a arte de fazer acontecer, de obter re-
sultados”. (1991, p. 26). 

PLANO DE AÇÃO
NÓ CRÍTICO AÇÕES RESULTADO DAS AÇÕES

NC1 - Prioridades da população não
são a endidas pelo Poder Público.

A.1.1 - Reunir a população por bairros para
conhecer a realidade de cada um deles.

Estabelecimento das necessidades reais de cada bairro
cando do conhecimen o de odos.

A.1.2 - Colaborar na organização dos moradores
em en dades es mulando a par cipação em
conselhos e demais organizações.

Criação de conselhos e demais organizações, cando
assegurado para sempre uma comunidade que poderá
a qualquer momen o e em qualquer empo reivindicar
seus direi os, ornando-se uma comunidade
organizada.

A.1.3 - Convocar a população organizada para o
deba e e organização do Orçamen o Par cipa vo.

Orçamen o Par cipa vo cons ruído a ravés de
plenárias a endendo as demandas e os in eresses da
população.

NC2 -Mon an e da verbamunicipal
des nada no orçamen o aos
inves men os para ações sociais,
cul urais, educa vas espor vas e de
lazer não oi u lizado como planejado
no condomínio.

A.2.1 - Seguir o Orçamen o Par cipa vo de acordo
com o que oi aprovado pela população. A população a endida em suas necessidades.

A.2.2 - Criar órgãos onde a população possa
par cipar da scalização da execução das ações
programadas no orçamen o.

Órgão de scalização criado onde represen an es da
população poderão er acesso às verbas aplicadas e às
demandas a serem atendidas.

A.2.3 - Cobrar das demais secretarias transparência
e compromisso com as ações planejadas no
orçamen o.

Secre arias cumprindo o que oi planejado no
Orçamen o Par cipa vo e população sendo a endida
por todas as secretarias.
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NC1 – Prioridades da população não são
atendidas pelo Poder Público

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Reunir a população
por bairros para conhecer a
realidade de cada um deles.

Criação de grupos de engajamen o
emobilização popular den ro do
governo, reinados para visi ação aos
bairros e convocação para reuniões
de deba e e organização.

- Grupo de pelo menos 100 agen es
populares para que 10 bairros sejam
con emplados por 10 agen es por vez.
- Salário para 100 pessoas.
- Espaço nos bairros para as reuniões.
- Mobília para a reunião, som, micro one,
lmagem da reunião para que udo que

documentado.

5
Secre ário de
Direitos Humanos
e Par cipação
Popular

A.1.2 - Colaborar na
organização dosmoradores
em en dades es mulando a
par cipação em conselhos e
demais organizações.

Os grupos de Agentes populares
carão responsáveis de viabilizar

ajuda para os bairros que ainda não
es ejam organizados em Associações
ou não enham nenhuma ar culação
para agrupamen o, veri cando
possíveis lideranças.

- Grupo dos Agen es populares
- Ajuda nanceira e de pro ssionais
especializados como advogados e
con adores para ajudar na organização das
associações.
- Con adores e Advogados da própria
es ru ura do governo.
- Espaço nos bairros para as reuniões.
- Mobília para a reunião, som, micro one,
lmagem da reunião para que udo que

documentado.

12
Secre ário de
Direitos Humanos
e Par cipação
Popular

A.1.3 - Convocar a população
organizada para o deba e e
organização do Orçamen o
Par cipa vo.

Reunir as lideranças em plenárias
se oriais, por exemplo: em cada
distrito para que as propostas
sejam bem estudadas planejadas
e ar culadas, re ra ando de a o as
necessidades da população.
Uma grande plenária com odos os
envolvidos nas plenárias se oriais.

- Equipe ormada commembros de odas as
- Secre arias do governo e ambém écnicos
nanceiros, jurídicos e adminis ra vos.

- Espaço para as plenárias.
- Mobília para as plenárias, som, micro one,
lmagem da plenária para que udo que

documentado.

1
Secre ário
Execu vo de
Gabine e do
Governo

NC2 – Montante da verba municipal destinada no
orçamento aos investimentos para ações sociais,
culturais, educativas esportivas e de lazer não
foi utilizado como planejado no condomínio

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Seguir o Orçamen o
Par cipa vo de acordo com
o que oi aprovado pela
população.

A ravés do Gabine e do Pre ei o os secre ários
serão cobrados e scalizados para que não ujam do
orçamen o planejado

Recursos planejados no
Orçamen o Par cipa vo. 12

Secre ário
Execu vo do
Gabine e do
Pre ei o.

A.2.2 - Criar órgãos onde a
população possa par cipar
da scalização da execução
das ações programadas no
orçamen o.

Criação de órgão pari ário de par cipan es de cada
secre aria e in egran es da sociedade civil para cada
secre aria apresen ar den ro de um prazo es pulado
bimes ral ou rimes ral como es á sendo cumprido o
orçamen o.

Recursos Humanos 12
Secre ário
Execu vo do
Gabine e do
Pre ei o.

A.2.3 - Cobrar das demais
secretarias transparência e
compromisso com as ações
planejadas no orçamen o.

Reunir os secre ários de odas as pas as para er ciência
das pres ações ei as nos comi ês organizados en re
governo e sociedade civil e azer cumprir o que não
es ver de acordo.

Recursos Humanos 12
Secre ário
Execu vo do
Gabine e do
Pre ei o.
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ANÁLISE DOS ATORES
Ação 1.1 – Reunir a população por bairros para

conhecer a realidade de cada um deles
Ator Recursos

que controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a
este Ator?

Secre ário
de Direitos
Humanos e
Par cipação
Popular

Recursos
nanceiros

Enquan o não or
aprovado o Orçamen o
Par cipa vo e o governo
es ver con ando com
planejamento do
governo passado será
mais di cil con ar com
recursos nanceiros.

Com ormação polí ca
de sua equipe que es ará
nas ruas de cada bairro
e nos condomínios
MCMV orientando
sobre a importância
damobilização e
organização da população

Sendo omisso às causas
populares, descren e da
par cipação popular e não
compondo uma equipe
competente para buscar
recursos e convencer
a população da sua
impor ância na cons rução
de uma cidademelhor

Caso ele não entenda a
propos a do governo deve
ser orientado da importância
da par cipação popular nos
des nos domunicípio ou
subs uído a par r de uma
avaliação da Secre aria do
Gabine e do Pre ei o

Ação 1.2 – Colaborar na organização dos moradores em entidades
estimulando a participação em conselhos e demais organizações

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação

a este Ator?

Secre ário
de Direitos
Humanos e
Par cipação
Popular

Recursos
nanceiros

Enquan o não or
aprovado o Orçamen o
Par cipa vo e o governo
es ver con ando com
planejamento do
governo passado será
mais di cil con ar com
recursos nanceiros

Com ormação polí ca
de sua equipe que es ará
nas ruas de cada bairro
e nos condomínios
MCMV orientando
sobre a importância
damobilização e
organização da
população

Sendo omisso às causas
populares, descren e da
par cipação popular e não
compondo uma equipe
competente para buscar
recursos e convencer
a população da sua
impor ância na cons rução
de uma cidademelhor

Caso ele não entenda
a propos a do governo
deve ser orien ado ou
subs uído a par r
de uma avaliação da
Secre aria do Execu vo
do Gabine e do Pre ei o

Presidente da
Associaçãode
Moradores

Recursos oriundos
da arrecadação
das con ribuições
associa vas dos
moradores

Sua infuência popular
não abrange amaioria
dos moradores

Com reuniões e
mobilização dos
moradores

Desmobilizando a
população para a realização
des a ação

Conquistar
poli camen e es e a or
para auxiliar em prol do
sucesso des a ação

Síndico do
Condomínio
Minha Casa,
Minha Vida

Recursos oriundos
da arrecadação
das con ribuições
da taxa do
condomínio

Sua infuência popular
não abrange amaioria
dos moradores do
condomínio

Com reuniões e
mobilização dos
moradores

Desmobilizando a
população para a realização
des a ação

Conquistar
poli camen e es e a or
para auxiliar em prol do
sucesso des a ação

Ação 1.3 – Convocar a população organizada para o
debate e organização do Orçamento Participativo

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação
a este Ator?

Secre ário
Execu vo de
Gabine e do
Governo

Recursos nanceiros

Por ter mais amplitude e
responsabilidade por todo
umGoverno camais
vulnerável ao erro levando
um governo cen ralizador

Fazendo um governo
onde as Secretarias
se comuniquem
e interajam
para contribuir
no Orçamen o
Par cipa vo

Fragmentando o
governo levando a
uma compe ção
entre secretaria
e rivalidades de
secre ários

Declaração e incen vo
do Pre ei o quan o a sua
prioridade no governo
para o Orçamen o
par cipa vo

Presidente da
Associação de
Moradores

Recursos oriundos
da arrecadação
das con ribuições
associa vas dos
moradores

Sua infuência popular
não abrange amaioria dos
moradores

Com reuniões e
mobilização dos
moradores

Desmobilizando a
população para a
realização des a ação

Conquis ar poli camen e
este ator para auxiliar em
prol do sucesso des a ação

Síndico do
Condomínio
Minha Casa,
Minha Vida

Recursos oriundos
da arrecadação das
con ribuições da axa
do condomínio

Sua infuência popular
não abrange amaioria dos
moradores do condomínio

Com reuniões e
mobilização dos
moradores

Desmobilizando a
população para a
realização des a ação

Conquis ar poli camen e
este ator para auxiliar em
prol do sucesso des a ação
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Ação 2.1 – Seguir o Orçamento Participativo de acordo
com o que foi aprovado pela população

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

Secre ário
Execu vo de
Gabine e do
Governo

Recursos
nanceiros.

Por ter mais amplitude e
responsabilidade por todo
umGoverno camais
vulnerável ao erro levando
um governo cen ralizador.

A ravés de uma ação
in egrada das diversas
Secre arias, con rolar
e viabilizar para que o
Orçamen o Par cipa vo
seja cumprido.

Não interagindo com
o governo como um
todo.

Cobrança da sociedade
para que as ações
sejam cumpridas como
combinadas no Orçamen o
Par cipa vo.

Ação 2.2 – Criar órgãos onde a população possa participar da
fiscalização da execução das ações programadas no orçamento

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

Secre ário
Execu vo de
Gabine e do
Governo

Recursos
nanceiros.

Por ter mais amplitude
e responsabilidade por
odo umGoverno ca
mais vulnerável ao erro
levando um governo
cen ralizador.

Solici ando dos Secre ários
agilidade e compromisso
com a criação emanu enção
des e órgão pari ário além
de solicitar transparência nas
in ormações.

Não interagindo com
o governo como um
todo.

Cobrança da sociedade
para que as ações
sejam cumpridas como
combinadas.

Ação 2.3 – Cobrar das demais secretarias transparência
e compromisso com as ações planejadas no orçamento

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação

a este Ator?

Secre ário
Execu vo de
Gabine e do
Governo

Recursos
nanceiros.

Por ter mais amplitude e
responsabilidade por todo um
Governo camais vulnerável
ao erro levando a um governo
cen ralizador.

Reuniões periódicas com
o Gabine e para que não
se perca de visa o principal
proje o do governo.

Não interagindo
com o Governo
como um todo.

Cobrança da sociedade
para que as ações
sejam cumpridas como
combinadas.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as
para equacionar os nós
crí cos podem gerar e ei os
indesejáveis (por ex.: e ei os
sociais ou ambien ais)?

Sim, pois es e proje o vai a ngir in eresses de odos os lados, haverá uma recusa mui o grande por par e da classe
dominan e da cidade, pois es aremos bene ciando a maior par e da população que é pobre, caren e de recursos
e de a enção por par e dos poderes públicos. Teremos uma oposição bas an e or e para de ender os in eresses
especula vos, la undiários e dominan es. Pode-se er ambém como e ei o indesejado a a uação da milícia com a
população, de orma a impedir ou a rapalhar a a uação do Poder Público. Ou ro e ei o ruim pode vir de po enciais
polí cos e demais pessoas da oposição que podem se apresen ar con ra o proje o e a a uação do governo.

2. Exis em aspec os écnicos,
jurídicos ou polí cos nas ações
propostas que podem resultar
em e ei os nega vos? Quais?

O Governo será mui o pressionado a a ender demandas da classe dominan e, acos umada a governar com o povo à
dis ância, sem ouvir nada da população e priorizando sempre os in eresses pessoais em de rimen o da cole vidade,
principalmen e da população mais caren e. Pode ser ambém que se encon re um grande en rave na Câmara de
Vereadores já que amaioria dos vereadores nem sempre acei a as prioridades do Governo, além disso, man ém uma
relação de roca de avores com o Execu vo para reeleição.

3. Qual o principal pon o raco
do proje o? E o que pode ser
ei o para prevenir ou corrigir?

O principal pon o raco do proje o é a in er erência da milícia, que a ravés da violência e coerção pode a as ar os
moradores das discussões em prol do proje o polí co social a ser implan ado na comunidade. Ou ra in er erência
seria a orça do capi al nanceiro em de rimen o da ampli ude social que o proje o em. Uma orma de prevenção
e correção dessas ques ões seria com a presença ins ucional do governo den ro dessas comunidades preenchendo
lacunas onde as milícias e ou ras orças paralelas possam in er erir nega vamen e.

4. O que pode ser ei o para
garan r a implemen ação das
ações propos as?

Um governo rme e or e, longe de corrupção, com uma escu a bas an e sensível para a população dos bairros e do
condomínioMCMV.Alémdisso, er bempau ada aprioridadedoproje o em odas as Secre arias e naCasa Legisla va.

5. Os recursos disponíveis
são su cien es para realizar
o proje o?

Sim, desde que se priorizem as e apas de nidas pelo Orçamen o Par cipa vo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O propósito principal deste trabalho foi de apresentar e solucionar o 
grave problema de violência nos Condomínios Minha Casa, Minha Vida 
com intuito de trazer conhecimentos acerca do tema proposto. Apesar 
de nosso objeto de estudo ter sido o Condomínio Carlos Marighella lo-
calizado em Itaipuaçu/Maricá, no Rio de Janeiro, realizamos observações, 
pesquisas e incursões em vários condomínios semelhantes e conseguimos 
conhecer mais a realidade de cada um, assim como realizar uma avaliação 
mais aprofundada dessas localidades. 

Diversos pontos foram relevantes para nossos estudos e pesquisas, po-
rém o que podemos perceber de perto é a grande diferença na gestão e 
organização do Condomínio Minha Casa, Minha Vida de Maricá. A in-
serção direta da prefeitura, com diversos projetos e programas sociais, faz 
um enorme diferencial na qualidade de vida dessa comunidade. São ações 
que não tivemos notícia em nenhuma das outras comunidades. Em Ma-
ricá realmente a prefeitura atua direta e constantemente no condomínio, 
através de diversas atividades esportivas, educacionais, sociais, culturais e 
levando aos moradores todos os programas sociais estabelecidos no mu-
nicípio. Podemos citar como exemplo a Moeda Social Mumbuca, Ônibus 
Vermelhinho Tarifa Zero, o Programa Renda Gestante, Programa Renda 
Jovem Solidário, cursos pro ssionalizantes do S , ocupação cultural, 
eventos esportivos, Sarau da Utopia, eventos literários com o Projeto Li-
bertação de Livros, Natal Solidário, shows e queima de fogos no Réveillon, 
entre muitos outros programas e projetos.

Podemos perceber claramente que o índice de violência, nesse condo-
mínio que foi diretamente foco do nosso estudo e trabalho, está bastante 
aquém de todos os outros que foram visitados. Desta forma, concluímos 
que todas essas ações realizadas nessa comunidade estão surtindo efeitos 
bastante positivos e satisfatórios. Temos uma comunidade que percebe que 
o Poder Público está integrado verdadeiramente com seus anseios e ques-
tões mais íntimas. No dia 29 de fevereiro de 2016 tivemos uma grande 
enchente que provocou o alagamento da parte térrea das unidades habita-
cionais do Condomínio. Foi um momento trágico e bastante traumatizan-
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te para essa população, pois viram seus móveis, suas casas e seus sonhos 
preenchidos pela água e lama. A prefeitura agiu imediatamente retirando 
todas as 1.492 famílias dessa localidade, prestou total apoio logístico para 
que todos fossem transferidos para locais seguros, providenciou alimenta-
ção, roupas, materiais de higiene e tudo o que foi possível para que todos 
fossem atendidos. Após o retorno dos moradores para suas casas e com o 
apoio da prefeitura para a limpeza e restabelecimento das mesmas, as fa-
mílias receberam um kit de móveis e eletrodomésticos contendo cama de 
casal com colchão, beliche, sofá, fogão e geladeira. Esse evento catastró co 
serviu para mostrar a força do nosso espírito de equipe e solidariedade.

REFERÊNCIAS

ARENDT, H. Sobre a violência. 2. ed. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2001. 
BARNARD, C.I. As funções do Executivo. São Paulo: Atlas, 1991.
FRIEDBERG, E. O Poder e a regra: dinâmicas da ação organizada. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1993.
MILTON, S. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciên-
cia universal. Rio de Janeiro: Record, 2000.
MOTTA, P.R. Gestão contemporânea: a ciência e a arte de ser dirigente. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Record, 1991. 
PASTANA, H. Teoria revolucionária para a política atual. São Paulo: [S.n.],
2001. 
RAMOS, A.G. A nova ciência das organizações: uma reconceituação da ri-
queza das nações. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1989. 





CAPÍTULO III

INDICADORES SOCIAIS NÃO DÃO 
CONTA DE AVALIAR AS DIFERENTES 
DIMENSÕES DO TRABALHO DE BASE 

REALIZADO POR EDUCADORES 
POPULARES EM PROCESSOS DE 

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS





Fernanda Lopes Kunzler
Paulo Sérgio Matoso

Orientadora: Maria Cristina Briani

INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
E FLUXOGRAMA EXPLICATIVO

O ator social avaliado neste trabalho desenvolve um processo sistemáti-
co de formação em direitos humanos descentralizado em todo o país. Está 
organizado em coletivos estaduais, regionais e uma coordenação nacional 
que atuam de forma horizontal e com sua organicidade compartilhada. A 
avaliação das ações desenvolvidas no país e sistematizadas pelos coletivos 
que compõem a Rede de Educação Cidadã (R ) chega a um ponto li-
mitante: os indicadores sociais que possam traduzir quantitativamente um 
conceito social sinalizando os aspectos da realidade, avanços e desa os ca-
pazes de orientar a continuidade do trabalho desenvolvido.

Os(as) Educadores(as) Populares do Coletivo de Coordenação da R -
 identi cam em suas análises avaliativas o vasto campo trabalhado na 

formação social, porém, e diante de sua ampla diversidade e capilaridade, 
não dimensionam quantitativamente e qualitativamente os resultados do 
processo já desenvolvido, no sentido de organizar o que fazer deste deter-
minado ponto em diante. Ou seja, chegou-se a uma determinante: ou veri-

cam-se o alcance e potencialidades de mais de uma década de formação 
ou, então, limitam-se as possibilidades que este trabalho pode alcançar. 
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Outro ponto se faz necessário analisar, o fato de, durante esses 13 anos 
de atividades ininterruptas, desenvolvidas com diversas comunidades, 
grupos e movimentos sociais, numa sistemática metodológica com base 
na educação popular crítica freireana (Paulo Freire), a ausência de uma 
medida estatística pode comprometer os horizontes orientadores de um 
Projeto Político Pedagógico pensado por esta equipe de educadores(as). 

Entre 2011 e 2013, um amplo debate ocorreu na sociedade brasileira, 
organizado pelo Departamento de Educação Popular e Mobilização Cida-
dã, da Secretaria Nacional de Articulação Social, da Secretaria Geral da 
Presidência da República, e como resultado, no I Seminário Nacional da 
Política de Educação Popular, em outubro de 2013, foi aprovado o Marco 
de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas.

Este “Marco de Referência” tem como propósito:

[...] promover um campo comum de re exão e orientação de 
práticas coerentes com a perspectiva metodológica proposta 
pela Educação Popular para o conjunto de programas, projetos 
e políticas com origem, principalmente, na ação pública, que 
contemplem os diversos setores vinculados a processos educa-
tivos e formativos das políticas públicas do Governo Federal. 
(BRASIL, 2014)

Este documento serve como ponto de partida para a construção de po-
líticas de juventude, de participação social, de educação popular e outras. 

Diante de tão vasta diversidade de programas e projetos que a par-
ticipação social traz, foi preciso operar uma redução e eleger um objeto 
teórico, a saber: os processos de participação social instalados a partir do 
trabalho de base realizado por educadores populares da Recid. A Recid é 
uma articulação de diversos atores sociais, que no ano de 2013 comple-
tou uma década de experiência. É uma experiência que nasce dentro do 
Estado brasileiro, com educadores populares, militantes dos direitos hu-
manos, movimentos populares, entidades, que “assumem solidariamente 
a missão de realizar um processo sistemático de sensibilização, mobili-
zação e educação popular da população brasileira e principalmente de 
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grupos vulneráveis econômica e socialmente... promovendo o diálogo e 
a participação ativa na superação da miséria, a rmando um Projeto Po-
pular, democrático e soberano de Nação”. (Disponível em: <http://www.
recid.org.br/quem-somos.html>).

Ao estudar os discursos do conceito de participação democrática de-
senvolvidos no documento Aprimoramento de Eventos da ALMG, as re-
ferências desta são ideias que pensam a participação deliberativa a partir 
de um processo dialógico entre sujeitos e representantes. (MENDONÇA; 
CUNHA, 2012). Nesse sentido, o modelo deliberacionista, de acordo com 
Simone Chambers (2003) e John Dryzek (2000), “promove uma ruptura 
com a ideia de que a democracia seria uma forma de contabilização de 
interesses em disputa e busca criar condições para a existência de novas 
práticas democráticas”. Esse projeto, ao ter como inspiração principal os 
processos de educação popular instalados pela Rede de Educação Cidadã, 
conforme o escrito nos instrumentos de sistematização da R , busca 
respostas para a seguinte questão: quais indicadores sociais avaliam as dife-
rentes dimensões do trabalho de base realizado por educadores populares 
nos processos de participação social?

 O debate sobre indicadores sociais intangíveis é desa ador e de suma 
importância, uma vez que, desta forma, o Coletivo Nacional da R  po-
derá detalhar e organizar suas ações de Educação em Direitos Humanos. 
E ainda, ao mensurar essas ações, dará sentido ao trabalho de educação 
popular e proporcionará bem-estar para seus realizadores. O percurso me-
todológico utilizado será realizar uma abordagem a partir da história oral 
para produção desses indicadores qualitativos, no sentido de compreender 
a experiência vivida no campo da educação em direitos humanos, contem-
plando as várias dimensões do trabalho de base. 

Portanto, as razões pelas quais se justi ca a proposição desta pesquisa 
são: utilizar o trabalho nal do Curso de Especialização – Estado, Polí-
ticas Públicas e Gestão de Entidades da Sociedade Civil para aprofundar 
as lições que a experiência em comunidade proporciona e contribuir para 
a re exão do conceito de indicadores sociais que trazem a mensagem da 
realidade concreta das populações acessadas nos processos de educação 
popular da Rede de Educação Cidadã.
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FLUXOGRAMA 

Ator: Coletivo Nacional de Coordenação da Rede de Educação Cidadã

INFORMAÇÕES 
SOBRE INDICADORES 

SOCIAIS SÃO 
PRECÁRIAS

RECONHECIMENTO 
E VALORIZAÇÃO DO 

MÉTODO DO
TRABALHO DE BASE

SÃO INAPROPRIADOS

POUCA 
ORIENTAÇÃO SOBRE 

O PROJETO POPULAR 
DE NAÇÃO

CONTRADIÇÃO 
ENTRE EDUCAÇÃO 

FORMAL E NÃO 
FORMAL

CONTEÚDO DAS 
DIMENSÕES DE 

TRABALHO DE BASE
É INADEQUADO

DISTORÇÃO NO 
PROCESSO DE 

FORMAÇÃO DA 
CONSCIÊNCIA 

CRÍTICA

DISPUTA DO 
CONCEITO DE 

EDUCAÇÃO NA 
PÁTRIA EDUCADORA

DEFICIÊNCIA NOS 
PROCESSOS DE 

INFORMAÇÃO DOS 
CONTEÚDOS 
NECESSÁRIOS

POUCA 
IDENTIFICAÇÃO COM
A POLÍTICA PÚBLICA

DE EDUCAÇÃO 
POPULAR

A COMUNICAÇÃO 
DAS AÇÕES NÃO

ESTÁ DISSEMINADA
DE FORMA DIRETA

E FACE A FACE

INDICADORES SOCIAIS 
NÃO DÃO CONTA DE 

AVALIAR AS DIFERENTES 
DIMENSÕES DO 

TRABALHO DE BASE 
REALIZADO POR 

EDUCADORES 
POPULARES EM 
PROCESSOS DE 
EDUCAÇÃO EM

DIREITOS HUMANOS

MAPEAMENTO 
INCONCLUSO

DO TRABALHO 
REALIZADO

NC2

DEFICIÊNCIA NA 
VIVÊNCIA DA 

EDUCAÇÃO POPULAR 
POR PARTE DOS 
EDUCADORES 

POPULARES

NC3 NC4

NC2

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE OS NÓS EXPLICATIVOS

De acordo com COSTA (2015), o uxograma apresentado deve dar 
conta de responder “como e onde atuar para mudar a descrição de um pro-
blema?” e ainda se “esta mudança será su ciente para alcançar os objetivos 
perseguidos?” Nesse sentido, identi camos quatro nós críticos (NCs), a 
saber: 1) pouca orientação sobre o Projeto Popular de Nação; 2) conteúdo 
das dimensões do trabalho de base é inadequado; 3) pouca identi cação 
com a política pública de educação popular; e, 4) informações sobre indi-
cadores sociais são precárias.

Vale ressaltar que estes NCs são para Costa (2015) “os nós explicativos 
de um uxograma” e são reconhecidos como tal, pois, uma vez sanados, 
terão forte incidência na resolução do problema, sendo que aquele que o 
declara tem poder sobre a ação, além de não representar um desgaste para 
o mesmo, uma vez que o processo decisório é realizado pelo Coletivo de 
Coordenação da R .

Se forem apresentadas ações claras e especí cas que dão conta de re-
solver questões do ambiente organizacional do trabalho que foi realizado, 
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que garanta uma identi cação com a política pública de educação popu-
lar e principalmente criadas a partir de um plano de ação especí co, com 
certeza o problema dos indicadores sociais que não abarcam as diferentes 
dimensões do trabalho de base realizado pelos educadores populares serão 
sanados. Para quali car este argumento, será construída, a partir do uxo-
grama, uma árvore do problema e que apresentará os quatro NCs e as ações 
que serão realizadas com o intuito de desatar cada um deles. 

A árvore que será construída tem o propósito de apoiar a equipe de go-
verno na resolução do problema, problematizando de tal forma que, além 
de expor o problema, irá apresentar as ações planejadas e que serão desen-
cadeadas, tendo como resultado a resolução do caso declarado pelo ator. 

De acordo com a seleção dos NCs, o primeiro nó explicativo selecio-
nado apresenta o debate em torno do Projeto Popular de Nação que os 
educadores e educadoras populares de todo o Brasil estão realizando com 
todas as populações acessadas. Esta é a ideia deste NC. Ocorre que ainda 
há pouca orientação sobre as categorias do Projeto Popular para o Brasil 
adotado pelo conjunto da R .

Foi com o propósito de “explicitar e assumir a intencionalidade políti-
ca da Rede de Educação Cidadã” (Projeto Político Pedagógico – PPP) que 
entre os anos de 2005 e 2006 realizou-se um processo de sistematização 
com todos(as) os(as) educadores(as) ligados(as) à R  para elaborar os 
princípios e diretrizes de seu PPP. 

Este Projeto Político Pedagógico tinha como origem o Projeto Popular 
para o Brasil e as categorias soberania, compromisso com as diferenças e di-
versidades culturais, religiosas, pluriétnicas, sexuais, de gênero, democracia 
direta e participativa, exercício do poder popular, processo emancipador 
e transformador, organização solidária da economia e da sociedade, um 
projeto pautado em valores anticapitalistas, internacionalismo, democrati-
zação e controle social e comunitário dos meios de comunicação social e o 
protagonismo/liberdade que zeram parte deste instrumento norteador de 
suas ações. Vale lembrar que neste NC poderão aparecer categorias de aná-
lise dos indicadores, ou seja, condições que de certa forma serão geradoras 
e estimuladoras de habilidades e competências dos educadores populares, 
favorecendo e garantindo sucesso na resolução do problema declarado. 
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Vale lembrar que a realização deste NC será apenas o início de todo 
o processo, pois outro nó crítico estratégico para o sucesso do plano de 
trabalho é o que trata sobre o conteúdo das dimensões do trabalho de 
educação em direitos humanos e que na avaliação do processo é conside-
rado como inadequado. De acordo com o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, o capítulo que apresenta a educação não formal 
em direitos humanos é orientado pelos princípios de emancipação e au-
tonomia e con gura-se num “permanente processo de sensibilização e 
formação de consciência crítica, direcionada para o encaminhamento de 
reivindicações e a formulação de propostas para as políticas públicas”. 
(BRASIL, 2007). Essa experiência de educação em direitos humanos cor-
re em duas direções: a primeira tem o foco principal nos processos de 
educação popular; e, na segunda, o centro é a participação democrática 
e cidadã e ambas se entrelaçam nas experiências vivenciadas dos mo-
vimentos sociais e populares, organizações não governamentais da área 
social, política, educacional e cultural.

O conteúdo destas dimensões deve dar conta de atender aos desa-
fios das pessoas em refletir sobre sua condição de classe trabalhadora e 
o processo histórico em que estão inseridos na sociedade, estimulando 
práticas de organização comunitária por direitos e acesso a políticas 
públicas, além de refletir sobre seus direitos: civis, políticos, culturais 
econômicos e sociais. 

Essa experiência de vivenciar na prática as dimensões do processo de 
educação em direitos humanos a partir da educação não formal, e que 
traz como um dos focos a questão da educação popular, aponta para o 
terceiro NC que é justamente essa identi cação com a política pública 
de educação popular, ou seja, reconhecer a educação popular como uma 
política pública é no mínimo desa ador. Esta condição poderá trazer a 
compreensão de que, ao transformá-la em “Política”, se perderão de vista 
os pressupostos de ser emancipatória e libertadora. Para o nosso caso, 
acreditamos que acontecerá exatamente o contrário, uma vez que esse re-
conhecimento fará com que haja uma identi cação ao acesso da política 
pública e, desta forma, o desatamento do nó crítico.
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Para Paulo Freire, não basta querer a mudança da sociedade apenas, 
é necessário uma postura diferente em relação ao trabalho de base. Para 
além do querer, é preciso saber o que se quer mudar e ir ao rumo da “igual-
dade e liberdade”. A relação da teoria e prática é uma via de mão dupla. É 
importante se colocar a fazer algo, ou seja, aqueles com fundamentação 
teórica lançam-se a ouvir aqueles com mais prática e vice-versa. Isso ajuda 
a descobrir junto com o outro. (FREIRE, 2014).

No processo de formulação de uma política pública de educação popu-
lar, algumas categorias são imprescindíveis para nortear tal proposta, que 
são: dialógica, amorosidade, conscientização, transformação da realidade 
e do mundo, partir da realidade concreta, construção do conhecimento e 
sistematização de experiências. (BRASIL, 2014).

Que seja dialógica enquanto alicerce para uma educação transformado-
ra. No diálogo que construímos as bases da política pública, estabelecemos 
relações horizontais, confrontamos os saberes, sendo fundamental para 
romper com o silêncio e re etir sobre a realidade. Que tenha amorosidade 
na relação homem-mulher-mundo e seu contexto histórico, social, cultu-
ral e simbólico. Conscientização não no sentido de ir além do perceber a 
realidade, mas sim a compreensão e apropriação desta. Esse processo só 
tem sentido se houver a transformação da realidade e do mundo no sentido 
de contribuir com os processos de democratização do Estado e da socieda-
de. (BRASIL, 2014).

Outra categoria imprescindível é partir da realidade concreta, que para 
Paulo Freire é muito mais do que fatos e dados. A realidade concreta é tudo 
isto mais a explicação que o sujeito tem sobre estes dados e fatos de sua 
realidade. (FREIRE, 2014). 

Nos processos de educação popular, a construção do conhecimento ga-
rante que a teoria e prática são fundamentais no sentido de aliar o conhe-
cimento histórico aos saberes do dia a dia do povo. A sistematização de 
experiências como um processo de ação re exiva de sua prática, construin-
do protagonismo na superação das situações de opressão. (BRASIL, 2014).

Freire (2014) apresenta ainda outros princípios que são válidos nesta 
observação: ninguém está só no mundo, saber ouvir e desmontar a visão 
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mágica. Em seus escritos pedagógicos sobre o oprimido, a constatação 
de que “ninguém está só no mundo” parece tão óbvia, mas “estar com os 
outros signi ca necessariamente respeitar nos outros o direito de dizer a 
palavra” e com certeza este princípio não deve soar muito bem para quem 
acha que é o dono da verdade. O princípio do “saber ouvir” é ter clareza 
de que o outro, a partir de sua explicação de mundo, de sua realidade 
concreta, possa ter uma informação diferente daquela que tenho e isso, 
para o processo dialógico, deve ser respeitado, ou seja, se falo “com”, e não 
“para” sobre algo, minha escuta também deve ser a mesma e nisso o tra-
balho que tenho para realizar parte de situações concretas. Com a ideia 
de “desmontar a visão mágica”, Paulo Freire (2014) argumenta no sentido 
de que a primeira coisa que devemos fazer quando for realizar um traba-
lho em uma comunidade onde a opressão e rejeição são tamanhas é que 
“preciso às vezes acreditar que Deus é mesmo o responsável” para depois 
realizar o trabalho de desmisti car essa ideia. (FREIRE, 2014).

Para nalizar os comentários analítico-conceituais sobre os nós expli-
cativos, apresentamos o NC4 que trata sobre a precariedade na informa-
ção sobre indicadores sociais no conjunto da Rede de Educação Cidadã. 
O debate sobre indicadores sociais aconteceu no XIII Encontro Nacional 
da Rede de Educação Cidadã, com o tema “Participação Social e Educação 
Popular na Pátria Educadora”, realizado em Brasília, Distrito Federal, entre 
os dias 26 a 28 de novembro de 2015.

De acordo com o debate realizado por um número expressivo de edu-
cadores e educadoras populares, a partir da apresentação de uma prestação 
de contas avaliou-se que a ferramenta utilizada para avaliar as ações da R -

 não dava conta de medir o que é intangível no trabalho de base, ou seja, 
realizar uma medição de um trabalho de educação popular não é nada fácil 
e isso se torna mais complicado quando não há muitos parâmetros para 
tais avaliações, principalmente no que diz respeito à qualidade do trabalho 
realizado e o aprofundamento teórico. 

Por outro lado, esses indicadores intangíveis contribuirão para a for-
mulação de uma política pública de educação popular. A necessidade 
desta política nasce de todo o contexto histórico da educação popular, 
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da experiência de “Angicos”, do Programa Nacional de Alfabetização, da 
experiência dos 30 mil ciclos de cultura, do crescente das organizações 
não governamentais e movimentos sociais na década de 1980. (BRASIL, 
2014). E a partir de 2014, das experiências com outras políticas públicas, 
por exemplo: de Educação Popular em Saúde, de Economia Solidária, 
de Educação em Direitos Humanos, da Política Nacional de Participação 
Social. Essas políticas públicas são base e sustentação política para esta 
proposta de educação popular. 

Por que pensar uma Política Nacional de Educação Popular? Como já 
foi dito, porque há uma Política Nacional de Participação Social que con-
sagra a participação social como método de governo; porque há um novo 
Marco Regulatório de Participação da Sociedade Civil, que estabelece uma 
nova relação entre governo e sociedade civil e espera-se que facilite a vida; 
en m, porque é chegada a hora da consciência crítica. Esta política irá in-
tegrar as ações de governo com as demais. A Política Nacional de Educa-
ção Popular, num contexto de Estado, cria um instrumento integrador das 
políticas de governo e que dialoga com a sociedade. A política pública é o 
instrumento potencializador e de sustentação política desta ação de educa-
ção popular proposta outrora.

A seguir apresentamos, a partir do Fluxograma elaborado, a Árvore 
do Problema, indicando os NCs que foram identi cados pelos Educado-
res Populares do Coletivo Nacional de Coordenação da R  e que de-
clararam o problema. Essa árvore faz parte do conceito da “Metodologia 
de Diagnóstico de Problemas” e, além de expor o problema declarado, 
apresenta os NCs com indicação de ações que deverão ser potencializa-
das pelo ator. Vamos observar a gura a seguir, com o problema que são 
os “indicadores sociais não dão conta de avaliar as diferentes dimensões 
do trabalho de base realizado por educadores e educadoras populares em 
processos de educação em direitos humanos”.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

INFORMAÇÕES SOBRE 
INDICADORES SOCIAIS 

SÃO PRECÁRIAS

CONTEÚDO DAS 
DIMENSÕES DO 

TRABALHO DE BASE
É INADEQUADO

POUCA 
ORIENTAÇÃO 

SOBRE O PROJETO 
POPULAR DE 

NAÇÃO

POUCA IDENTIFICAÇÃO 
COM A POLÍTICA

PÚBLICA DE
EDUCAÇÃO POPULAR

A.2.1 - Elaborar material especí co sobre o tema de educação em 
Direitos Humanos
A.2.2 - Implementar estratégias para divulgação e comunicação de 
cartilha sobre Educação em Direitos Humanos

A.1.1 - Melhorar as informações sobre as características do Projeto 
Popular para o Brasil.
A.1.2 - Capacitar os educadores e educadoras populares vinculados 
à Recid na temática sobre Estado e Sociedade.

A. 4.1 - Elaborar ferramentas especí cas para a 
medição de elementtos intangíveis nos processos
de avaliação de resultados
A. 4.2 - Criar espaço de debate para aprofunda-
mento de indicadores sociais

INDICADORES SOCIAIS NÃO 
DÃO CONTA DE AVALIAR AS 
DIFERENTES DIMENSÕES DO 

TRABALHO DE BASE REALIZADO 
POR EDUCADORES POPULARES 
EM PROCESSOS DE EDUCAÇÃO 

EM DIREITOS HUMANOS

A.3.1 - Aprofundar o debate em torno do Macro de 
Referência da Educação Popular para as políticas públi-
cas.
A.3.2 - Criar um GT que aprofunde sobre as categorias 
de Educação Popular, tendo o Estado como indutor dos 
processos.

NC2 NC4

NC1 NC3

Nós críticos, ações para solucionar e
resultados esperados

Nó crítco Ações Resultados das ações

NC1 - Pouca orien ação
sobre o Projeto Popular
de Nação

Ação 1.1. - Melhorar as in ormações sobre
as carac erís cas do Proje o Popular para
o Brasil

r1.1.1. - Educadores e educadoras es mulados a realizar o
apro undamen o sobre Proje o Popular para o Brasil

r1.1.2. - Melhorar o nível de en endimen o sobre as carac erís cas do
Projeto Popular para o Brasil

Ação 1.2. - Capaci ar os educadores e
educadoras populares vinculados à R na
emá ca sobre Es ado e Sociedade

r1.2.1. - 100% dos educadores e educadoras capaci ados

r1.2.2. - 80% da equipe ap a para azer o deba e sobre Proje o Popular
para o Brasil

NC2 - Con eúdo das
dimensões do rabalho de
base é inadequado

Ação 2.1. - Elaborar ma erial especí co sobre
o ema de Educação em Direi os Humanos

r2.1.1. - Proje o especí co de uma car lha com a emá ca de Educação
emDireitos Humanos

r2.1.2. - Elevar o nível de en endimen o sobre a emá ca de Educação
emDireitos Humanos

Ação 2.2. - Implemen ar es ra égias para
divulgação e comunicação de car lha sobre
Educação em Direi os Humanos

r2.2.1. - Plano de divulgação e comunicação de car lha sobre Educação
emDireitos Humanos

NC3 - Pouca iden cação
com a polí ca pública de
educação popular

Ação 3.1. - Apro undar o deba e em orno do
Marco de Re erência da Educação Popular
para as polí cas públicas

r3.1.1. - Grupos com emas e a vidades vol adas para a discussão do
Marco de Re erência da Educação Popular para as polí cas públicas

r3.1.2. - Elevar o nível de en endimen o da vivência dos rês momen os
da educação popular crí ca reireana

Ação 3.2. - Criar um GT que apro unde sobre
as ca egorias da Educação Popular, endo o
Estado como indutor dos processos

r3.2.1. - Ambien e organizacional preparado para discussão das
ca egorias da Educação Popular

r3.2.2. - Equipes do Cole vo Nacional da R capacitadas para o
deba e sobre a Educação Popular Crí ca

NC4 - In ormações sobre
indicadores sociais são
precárias

Ação 4.1. - Elaborar erramen as especí cas
para amedição de elemen os in angíveis nos
processos de avaliação de resul ados

r4.1.1. - Ins rumen al demedição criado a par r de princípios e
dire rizes do PPP

r4.1.2. - Elevação no nível de avaliação das a vidades da R , a par r
de dimensões não angíveis como conhecimen o, inovação e c.

Ação 4.2. - Criar espaço de deba e para
apro undamen o de indicadores sociais

r4.2.1. - Criar um Fórum de discussão para o deba e sobre os
indicadores sociais
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PLANO DE AÇÃO 

NC1 – Pouca orientação sobre o
Projeto Popular de Nação

Ação Tarefas Recursos
necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Melhorar as
in ormações sobre as
carac erís cas do Proje o
Popular para o Brasil

1.1.1. Levan ar in ormações sobre o Proje o
Popular para o Brasil e que es ão disponíveis
nos ins rumen os sis ema zados pela Recid

R$ 60.000,00 2 Equipe do Secretariado Nacional
Equipe Pedagógica e de Comunicação

1.1.2. Criar um passo a passo para
disponibilizar essas in ormações R$ 30.000,00 1 Equipe do Secretariado Nacional

Equipe Pedagógica e de Comunicação

1.1.3. Agendar na pauta dos encontros
nacionais ummomento para apresentar o
passo a passo de como serão repassadas as
in ormações

R$ 30.000,00 1 Equipe do Secretariado Nacional
Equipe Pedagógica e de Comunicação

A.1.2 - Capacitar os
educadores e educadoras
populares vinculados à
RECID na emá ca sobre
Estado e Sociedade

1.2.1. De nição dos emas da capaci ação R$ 30.000,00 1 Equipe Pedagógica e de Comunicação

1.2.2. Elaborar a programação eme odologia
da capaci ação R$ 30.000,00 1 Equipe Pedagógica e de Comunicação

Equipe de Ges ão Financeira

1.2.3. Estabelecer um cronograma de estudo
a par r dos encon ros nacionais, es aduais
e regionais.

R$ 519.012,00 6 Equipe Pedagógica e de Comunicação
Equipe de Ar culação Polí ca

NC2 – Conteúdo das dimensões do
trabalho de base é inadequado

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Elaborar material
especí co sobre o ema
de Educação emDirei os
Humanos

2.1.1 - Realizar um es udo sobre a emá ca
da Educação em Direi os Humanos,
apresentando um escopo de um projeto de
sis ema zação do ema

R$107.500,00 3 Equipe Pedagógica e de Comunicação

2.1.2 - Realizar um encon ro nacional para a
discussão do ema de Educação em Direi os
Humanos e apresentar um roteiro para o
processo de sis ema zação

R$ 194.055,98 1
Equipe Pedagógica e de Comunicação
Equipe de Ges ão Financeira
Equipe de Ar culação

2.1.3 - Acompanhar a sis ema zação em
odas as unidades da ederação R$ 145.515,00 3 Equipe Pedagógica e de Comunicação

2.1.4 - Elaborar um texto base com todo o
material coletado nos estados R$ 90.000,00 3 Equipe Pedagógica e de Comunicação

A.2.2 - Implementar
estratégias para
divulgação e
comunicação de car lha
sobre Educação em
Direitos Humanos

2.2.1 - Preparar uma o cina de ormação
para ser realizada com os educadores e
educadoras em cada estado

R$ 142.388,00 1 Equipe Pedagógica e de Comunicação

2.2.2 - Enviar o ma erial para odos os
estados R$ 30.000,00 2 Secretariado Nacional da Recid

Equipe de Ges ão Financeira

2.2.3 - Con rmar a chegada de odo o
material R$ 30.000,00 1 Secretariado Nacional da Recid

Equipe de Ges ão Financeira

2.2.4 - Acompanhar in loco a o cina de
ormação R$ 290.000,00 6 Equipe Pedagógica e de Comunicação

Equipe de Ar culação Polí ca
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NC3 – Pouca identificação com a política
pública de educação popular

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 - Apro undar o deba e
em torno doMarco de
Re erência da Educação
Popular para as polí cas
públicas

3.1.1 - Levan ar in ormações sobre oMarco
de Re erência da Educação Popular para as
polí cas públicas

R$ 30.000,00 1mês Equipe do Secretariado Nacional

3.1.2 - Elaborar uma proposta de agenda
e programação para um Seminário sobre
o “Marco”

R$ 30.000,00 1mês Equipe do Secre ariado Nacional,
Equipe Pedagógica e de Comunicação

3.1.3 - Elaborar a me odologia do seminário R$ 30.000,00 1mês Equipe Pedagógica e de Comunicação

3.1.4 - Realizar o Seminário doMarco de
Re erência da Educação Popular para as
polí cas públicas

R$ 194.055,98 3meses
Equipe Pedagógica e de Comunicação,
Equipe de Ar culação Polí ca,
Equipe de Ges ão Financeira

A.3.2 - Criar um Grupo de
Trabalho que apro unde
sobre as categorias da
Educação Popular, endo o
Estado como indutor dos
processos.

3.2.1 - Levan ar in ormação sobre as
experiências do Estado brasileiro em
educação popular

R$ 30.000,00 1mês Secretariado Nacional da Recid

3.2.2 - Realizar uma reunião com um
representante de cada experiência para uma
primeira aproximação.

R$ 194.055,98 6meses
Equipe Pedagógica e de Comunicação,
Equipe de Ar culação Polí ca,
Equipe de Ges ão Financeira

3.2.3 - Criar o GT permanen e para
apro undar sobre a emá ca. R$ 120.000,00 6meses Equipe Pedagógica e de Comunicação,

Equipe de Ar culação Polí ca

NC4 – Informações sobre indicadores
sociais são precárias

Ação Tarefas Recurso
necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.4.1 - Elaborar erramen as
especí cas para amedição
de elemen os in angíveis nos
processos de avaliação de
resultados

4.1.1 - Levan ar in ormações sobre indicadores
sociais e econômicos ( angíveis e in angíveis) R$ 60.000,00 2meses Equipe Pedagógica e de

Comunicação

4.1.2. - Iden car as demandas por indicadores
in angíveis R$ 30.000,00 1mês Equipe Pedagógica e de

Comunicação

4.1.3 - De nir novos processos e indicadores
respei ando as dimensões apresen adas nas
demandas surgidas

R$ 90.000,00 3meses
Equipe Pedagógica e de
Comunicação,
Equipe de Ar culação Polí ca,
Equipe de Ges ão Financeira

A.4.2 - Criar espaço de deba e
para apro undamen o de
indicadores sociais

4.2.1 - Agendar um espaço na pau a das reuniões
nacionais para apro undar o es udo sobre os
indicadores sociais.

R$ 30.000,00 1mês Equipe Pedagógica e de
Comunicação

4.2.2 - Realizar um encon ro com um/a
educador/a de cada es ado para deba er e
apresen ar os novos mecanismos demedição do
rabalho.

R$ 194.055,98 3meses
Equipe Pedagógica e de
Comunicação,
Equipe de Ar culação Polí ca,
Equipe de Ges ão Financeira

4.2.3 - Avaliar o rabalho realizado pela Recid a
par r desses novos ins rumen os demedição R$ 120.000,00 3meses

Equipe Pedagógica e de
Comunicação,
Equipe de Ar culação Polí ca,
Equipe de Ges ão Financeira
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Melhorar as informações sobre as
características do Projeto Popular para o Brasil

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Cole vo
Nacional Polí co Composiçãomis a en re

sociedade civil e governo
Pautando o debate
nas reuniões
nacionais

Não tendo uma
es ra égia especí ca
para pautar o debate

Sensibilizando para que não percam o
horizon e do proje o.

Educadores
Populares Cogni vo His órico Acúmulo da prá ca A vismo Criando espaço de discussão onde o

ema do PPB seja o pano de undo

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Modelo de projeto Economicamente Teoria Posi vis a Sensibilizando para o resul ado que se
quer alcançar

Ação 1.2 – Capacitar os educadores e educadoras populares
vinculados à Recid na temática sobre Estado e Sociedade

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em

relação a este Ator?

Cole vo
Nacional

Polí co
Cogni vo

Composiçãomis a en re
sociedade civil e governo

Induzindo o
debate

Não tendo uma estratégia
especí ca para pau ar o deba e
e se perder nas pautas e agendas
que sobrecarrega o grupo

Sensibilizando para que percebam
que o deba e é pro undo e da
maior importância em processos de
educação popular

Educadores
Populares Cogni vo Agendas Acúmulo

his órico A vismo

Sensibilizando o conjun o de
educadores popular no sen do de
que percebam que o tema sobre
Es ado e Sociedade az par e dos
processos instalados

Ação 2.1 – Elaborar material específico sobre o tema
de Educação em Direitos Humanos

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a este
Ator?

Cole vo Nacional Polí co
Cogni vo Apro undamen o Teórico

Elaborando uma
estratégia de
sis ema zação de
experiências

A vismo Sensibilizando para que não
percam o horizon e do proje o.

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Prioridades Economicamente Burocracias da Ges ão Sensibilizando para o resul ado
que se quer alcançar

Ação 2.2 – Implementar estratégias para divulgação
e comunicação de cartilha sobre Educação em

Direitos Humanos
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar? Como atuar em relação a este Ator?

Cole vo Nacional Polí co
Cogni vo

Agenda de
compromisso

Elaborando um plano
de divulgação e
comunicação

A vismo Sensibilizando para que não percam o
horizon e do proje o.

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Outras
Prioridades Economicamente Burocracias da

Ges ão
Sensibilizando para o compromisso com a
parceria realizada
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Ação 3.1 – Aprofundar o debate em torno do Marco de
Referência da Educação Popular para as políticas públicas

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a este Ator?

Cole vo Nacional Polí co
Cogni vo

Composiçãomis a
entre sociedade
civil e governo

Induzir o
debate

Não tendo uma estratégia
especí ca para pau ar
o debate e se perdendo
nas pautas e agendas que
sobrecarrega o grupo

Sensibilizando para que percebam que o
deba e é pro undo e damaior impor ância
em processos de educação popular

Educadores
Populares Cogni vo Agendas Acúmulo

his órico A vismo

Sensibilizando o conjun o de educadores
popular no sen do de que percebam a
importância do tema sobre oMarco de
Re erência da Educação Popular para as
polí cas públicas

Ação 3.2 – Criar um GT que aprofunde sobre as
categorias da Educação Popular, tendo
o Estado como indutor dos processos

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar? Como atuar em relação a este Ator?

Cole vo Nacional Polí co
Composiçãomis a
entre sociedade
civil e governo

Pautando o
debate nas
reuniões nacionais

Não tendo uma
es ra égia especí ca
para pautar o debate

Sensibilizando para que não percam o
horizon e do proje o.

Educadores
Populares Cogni vo His órico Acúmulo da

prá ca A vismo Criando espaço de discussão para apro undar
o deba e em orno da Educação Popular

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Modelo de projeto Economicamente Teoria Posi vis a Sensibilizando para o resul ado que se quer
alcançar, pensando nos processos não ormais.

Ação 4.1 – Elaborar ferramentas específicas para a
medição de elementos intangíveis nos
processos de avaliação de resultados

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar? Como atuar em relação a este Ator?

Cole vo
Nacional

Polí co
Cogni vo

Composiçãomis a
entre sociedade
civil e governo

Pautando o
debate nas
reuniões
nacionais

Não tendo uma
es ra égia especí ca
para pautar o debate

Sensibilizando para que não percam o horizon e do
proje o e principalmen e que as avaliações ei as pelo
governo, a par r dos indicadores sociais que se êm,
não refe em o conjun o de a vidades realizadas pelos
educadores e educadoras brasileiros.

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Modelo de projeto Economicamente Teoria Posi vis a
Sensibilizando para o resul ado que se quer alcançar,
pensando principalmente no protagonismo das
pessoas.

Ação 4.2 – Criar espaço de debate para
aprofundamento de indicadores sociais

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a este
Ator?

Cole vo
Nacional Polí co Composiçãomis a en re

sociedade civil e governo
Pautando o debate
nas reuniões
nacionais

Não tendo uma
es ra égia especí ca
para pautar o debate

Sensibilizando para que não percam
o horizon e do proje o.

Educadores
Populares Cogni vo His órico Acúmulo da prá ca A vismo

Criando espaço de discussão
para apro undar o deba e sobre
indicadores sociais

Governo
Econômico
Polí co
Apoio Técnico

Modelo de projeto Economicamente Teoria Posi vis a
Sensibilizando para o resul ado que
se quer alcançar, pensando nos
processos in angíveis.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar
os nós crí cos podem gerar e ei os
indesejáveis (por ex.: e ei os sociais ou
ambien ais)?

An es de realizar cada ação propos a, o grupo responsável pelo seu desenrolar deve refe r sobre esses
e ei os, nas necessidades e buscar sempre que os resul ados sejam expressivos. Esperamos que de a o
haja al eração da relação do homem com omundo em que vive, mas principalmen e que o e ei o social
seja gerador de inovação e consciência crí ca.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações propos as que podem
resul ar em e ei os nega vos? Quais?

No processo de avaliação dessa experiência, propõem-se al erações do pon o de vis a subje vo,
in angível. Medida que ainda não em um padrão, mas que são demandas surgidas na, e com, a
comunidade e, por an o, aspec os polí cos podem razer e ei os nega vos no primeiro momen o, pois
as pessoas es ão habi uadas a perceber o óbvio, o angível.

3. Qual o principal pon o raco do proje o?
E o que pode ser ei o para prevenir ou
corrigir?

Realizar uma medição de de erminada polí ca é mui o di cil. E isso se orna mais complicado ainda
quando não se em um padrão norma vo para seguir. Por an o, um a or primordial é a sus en ação
polí ca do proje o. Uma ques ão impor an e que poderá ser ei a para prevenir é garan r que omáximo
de pessoas, organizações emovimen os açam par e do processo de criação desses re erenciais eóricos,
com discussão nos mais variados espaços.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as? Ficar a en o ao cronograma de execução das ações

5. Os recursos disponíveis são su cien es
para realizar o proje o? Sim.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o texto “Indicadores Sociais na Formulação e Avalia-
ção de Políticas Públicas”, de Paulo de Martino Jannuzzi (2001), o prin-
cipal risco de uma ação como esta, apesar de um arsenal de indicadores 
sociais pautados num referencial teórico prático, é “[...] superestimar o 
papel e a função dos Sistemas de Indicadores Sociais neste processo, como 
se a formulação e implementação de políticas públicas dependessem ex-
clusiva ou prioritariamente da qualidade dos insumos informacionais”. 

Outra questão é que, por mais acertado que possa ser o diagnóstico, 
ainda não é o su ciente para garantir uma implementação com e cácia e 
e ciência. E, de acordo com o autor, “a implementação das políticas está 
sujeita ao papel crucial desempenhado pelos agentes encarregados de co-
locá-la em ação, que podem potencializar ou criar barreiras adicionais à 
sua efetivação”. (JANNUZZI, 2001).

No processo descentralizado e sistemático de formação em direitos 
humanos realizado por coletivos estaduais, regionais e uma coordenação 
nacional, que compõem a R , identi cou-se em suas análises avalia-
tivas um campo abrangente no trabalho de formação social. Porém, e 
diante da capilaridade da experiência desenvolvida, precisam identi car 
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indicadores que dimensionem quantitativamente e qualitativamente os 
resultados de todo o processo já desenvolvido.

Em face desta percepção, se fez necessário mapear dados que possam 
identi car o alcance e potencialidades destas ações, assim como as possi-
bilidades de transformação social que este trabalho possa fomentar.

A identi cação dos NCs possibilitou a análise dos desa os a serem supe-
rados, avaliando os problemas em cada fase, sob a perspectiva do Plano Na-
cional em Direitos Humanos no que tange à educação não formal orientada 
pelos princípios de emancipação e autonomia. Ao diagnosticar as etapas dos 
impedimentos de indicadores que orientassem o alcance das ações, gerou-se 
ao trabalho de base a percepção da realidade concreta das populações acessa-
das nos processos de educação popular da Rede de Educação Cidadã.

Somente com a estruturação de uma investigação mais profunda, 
como esta desenvolvida, é possível perceber nas descrições de anúncio do 
problema suas causas e consequências – prevendo detalhes do processo 
de permanente sensibilização e formação de consciência crítica – e tornar 
viável mensurar os desdobramentos do trabalho realizado.

Não somente os processos de educação popular, numa sistemática me-
todológica freireana, mas também a participação democrática e cidadã, no 
campo formativo, sensitivo e de consciência crítica, desenvolvidos em diver-
sas comunidades, grupos e movimentos sociais, possuem um amplo campo 
de ações coordenadas que precisam ser desenvolvidas dentro do plano de 
pesquisa levantado neste trabalho, rumando aos horizontes orientadores no 
PPP, já previstos pela equipe de educadores e educadoras sociais.

A delineação das ações e tarefas dentro da perspectiva pesquisada a 
partir da experiência vivida, dos desa os levantados, e intrinsecamente 
expostas nos painéis, possibilita a veri cação detalhada das possibilida-
des efetivas a serem consideradas pelo coletivo da R  e a agilidade 
necessária dos grupos de trabalho na resolução do problema levantado. 

Assim sendo, conclui-se que o mapeamento realizado pela equipe deste 
trabalho alcançou a investigação necessária para promover e identi car os 
indicadores que nortearão o PPP desenvolvido pela R , coerentes com 
a perspectiva metodológica no conjunto de programas, projetos e políticas.
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CAPITULO IV

DIFICULDADES DE ATENDIMENTO 
MÉDICO DA MULHER CADEIRANTE NAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) 

DA CIDADE DE SÃO PAULO 
(VILA MEDEIROS)





Ana Maria Frank Lourenço
Orientadora: Alessandra Atti

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

O presente trabalho pretende abordar a restrição no acesso da mulher 
cadeirante às Unidades Básicas de Saúde (UBS) da Cidade de São Paulo, 
em especí co à UBS da Vila Medeiros.

A escolha desse problema foi fundamentada em uma pesquisa previa-
mente realizada, em que foram avaliadas as condições de atendimento à 
mulher cadeirante nas UBS Vila Medeiros, Vila Ede, Jardim Brasil e Vila 
Sabrine, todas situadas no bairro da Vila Medeiros na Zona Norte.

A pesquisa apontou que nenhuma das UBSs pesquisadas dispõe de 
equipamentos especiais, tais como: mesa ginecológica automática, mamó-
grafo adaptável à altura da cadeira de rodas, li ers para transferir a paciente 
da cadeira de rodas à maca, entre outros. Tal pesquisa também apontou 
que tais UBSs não prestam atendimento aos sábados, o que di culta ainda 
mais o acesso da mulher cadeirante às UBSs.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geogra a e Estatística (IBGE, 
2010), 26,5% da população feminina do Brasil é portadora de alguma de-

ciência motora e 7% da mesma população é cadeirante. Tais percentuais 
reforçam a necessidade de discutir um dos direitos fundamentais da popu-
lação brasileira: o direito à Saúde, garantido por lei. 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu Art. 196, asse-
gura a todos os cidadãos brasileiros o direito à saúde, e o Sistema Único de 
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Saúde (SUS) deve garantir a universalidade e a igualdade desses direitos, o 
que implica em acessibilidade a todos, sem distinção. 

O Estatuto da Pessoa com De ciência, em seu Art. 9, garante a priorida-
de de atendimento à saúde da pessoa com de ciência, que, ao ser cerceado 
desse direito, sofre diversos prejuízos, principalmente a mulher cadeirante. 

A pesquisa também apontou que a di culdade de atendimento pró-
ximo à residência das cadeirantes é outro fator que di culta a atenção e 
acompanhamento de sua saúde, já que elas precisam se locomover para as 
outras UBSs a m de realizar atendimento médico. 

O Mapa Censo Inclusão (2012), lançado pela prefeitura de São Paulo 
para reunir informações sobre quem são e onde vivem e quais serviços 
estão acessíveis às pessoas com de ciência em São Paulo, mostra que na 
microrregião de Vila Maria, Vila Guilherme e Vila Medeiros vivem 906 
pessoas com de ciência. 

Cadeirantes, mães e esposas, com vida sexual ativa, trabalham fora, es-
tudam, entretanto têm o seu direito à saúde violado e desrespeitado! 

A prefeitura de São Paulo criou o plano “São Paulo Mais Inclusiva”, que 
estabeleceu 70 ações a serem realizadas até 2016, divididas em cinco eixos 
estruturantes, dos quais destacamos:

Acessibilidade: Intervenções nos atributos do ambiente que, na relação 
com a pessoa com de ciência e mobilidade reduzida, promovem a equipa-
ração de oportunidades com autonomia no acesso à informação, à mobili-
dade, à realização de procedimentos e participação de atividades desenvol-
vidas pelas diversas áreas e nos diferentes espaços.

Atenção à Saúde: Fortalecimento e quali cação do atendimento inte-
gral e integrado da pessoa com de ciência a partir da implantação da Rede 
de Cuidados a Pessoa com De ciência, que estabelece ações para preven-
ção, diagnóstico precoce e intervenção oportuna; habilitação e reabilitação; 
além de capacitação dos pro ssionais da saúde para o atendimento das pes-
soas com de ciência em todos os níveis do sistema de saúde.

Entretanto, até o momento da realização deste trabalho, não foram 
identi cadas políticas públicas que garantam tanto a aquisição de equipa-
mentos especiais para atendimento da mulher cadeirante nas UBS quanto 
o acesso e a locomoção da cadeirante à UBS. 
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Para além de políticas públicas, são necessárias ações intersetoriais vol-
tadas para o rompimento de barreiras que limitem a participação das mu-
lheres cadeirantes na sociedade. 

FLUXOGRAMA 

Ator: Secretário Municipal da Saúde

DESCUMPRIMENTO 
DA LEI BRASILEIRA DE 
INCLUSÃO LBI  POR 

PARTE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE

A SECRETARIA DE 
SAÚDE NÃO FISCALIZA

O ATENDIMENTO DA 
MULHER CADEIRANTE 

NAS UBS

A AUSÊNCIA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
INTEGRADAS ENTRE
AS SECRETARIAS DE 

SAÚDE E 
INFRAESTRUTURA 

URBANA QUE ATENDA 
ÀS NECESSIDADES

DE ACESSO DAS 
MULHERES 

CADEIRANTES

INEXISTÊNCIA DE 
EQUIPAMENTOS 

ADAPTADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DE 

CONSULTAS E EXAMES 
MÉDICOS EM 

CADEIRANTES

EXCLUSÃO SOCIAL 
DA MULHER 
CADEIRANTE

FALTA DE 
INVESTIMENTO EM 

EQUIPAMENTOS 
ESPECIAIS E 

MOBILIÁRIOS PARA 
ATENDIMENTO DAS 

MULHERES 
CADEIRANTES

A VULNERABILIDADE 
DA MULHER DIFICULTA 

SEU ACESSO AOS 
DIREITOS

EQUIPAMENTOS E 
MOBILIÁRIOS 

INADEQUADOS AO 
ATENDIMENTO DA 

MULHER CADEIRANTE

PROMOÇÃO DE 
AUTONOMIA E O 

EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA NÃO
SÃO CUMPRIDOS

NC2

DIFICULDADE DE 
ACESSO DAS
MULHERES 

CADEIRANTES 
ÀS UBS

NC3

DIFICULDADES 
DE ATENDIMENTO 

MÉDICO DA MULHER 
CADEIRANTE NAS 

UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE UBS  DA 

CIDADE DE SÃO 
PAULO VILA 
MEDEIROS

NC1

DESCOMPROMETIMENTO 
DOS FUNCIONÁRIOS DOS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS QUE 
ATUAM EM DEFESA DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA

DESPREPARO DOS 
PROFISSIONAIS EM 

RELAÇÃO ÀS QUESTÕES 
LIGADAS À SEXUALIDADE 

DAS MULHERES COM 
DEFICIÊNCIA

CARÊNCIA DE 
SENSIBILIZAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE

DESCONHECIMENTO 
DO GESTOR COM 

RELAÇÃO ÀS 
NECESSIDADES DA 

MULHER CADEIRANTE

NC4

PRIVAÇÃO DE 
PRIORIDADE NO 
ATENDIMENTO

OS PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE NÃO
ATUAM COMO 

FACILITADORES
DESSE PROCESSO

NÓS EXPLICATIVOS

A explicação estruturada do problema para o qual está se buscando 
solução neste trabalho apresenta um encadeamento de causas organiza-
das sistematicamente em uxos, a essas causas atribuímos o nome de nós 
explicativos.

Para compreender melhor os nós explicativos relacionados no uxo-
grama apresentado, descrevemos cada um deles a seguir.

NE1 – A Secretaria de Saúde não fiscaliza o
atendimento da mulher cadeirante nas UBS

A falta de um serviço que scalize os atendimentos realizados nas UBSs, 
e nesse caso em especí co, na UBS da Vila Medeiros, contribui para que a 
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falta de equipamentos especiais para o atendimento médico e de coleta de 
exames da mulher cadeirante seja invisível perante a Secretaria de Saúde. 
Essa invisibilidade também di culta o estabelecimento de políticas públi-
cas voltadas para a saúde da mulher cadeirante. 

NE2 – A vulnerabilidade da mulher
dificulta seu acesso aos direitos

O desconhecimento das necessidades de saúde das mulheres pelas UBS 
coloca a mulher cadeirante em uma condição de dupla vulnerabilidade: 
são mulheres e de cientes. A falta de acessibilidade física, o (não) olhar 
dos pro ssionais de saúde, o (não) saber dos direitos garantidos por lei, 
contribuem para torná-las mais vulneráveis. 

NE3 – Equipamentos e mobiliários inadequados
ao atendimento da mulher cadeirante

A Unidade Básica de Saúde é a porta de entrada para a promoção da 
saúde e prevenção de doenças. A inexistência nas UBSs de equipamentos 
especiais para o atendimento da mulher cadeirante, tais como: mesas gine-
cológicas adaptadas ao atendimento de mulheres cadeirantes, mamógrafo 
adaptável à cadeira de rodas, li ers para transferir a mulher para a maca 
que garantam sua segurança e autonomia, balcões, mesas de atendimento 
e bebedouros com altura adequada, inviabilizam o acesso dessas mulheres 
à saúde. Ainda que o Plano Municipal de Saúde – 2014/2017 – tenha como 
objetivo a ampliação da atenção à pessoa com de ciência e assegure o aces-
so ao tratamento de reabilitação, incluindo fornecimento de órteses, próte-
ses, o plano não prevê metas para compra de mobiliários e equipamentos 
especiais que atendam essa parcela da população. 

NE4 – Dificuldade de acesso das
mulheres cadeirantes às UBS

Remover barreiras arquitetônicas, tanto nas imediações quanto nas pró-
prias UBSs, é condição sine qua non para a promoção da autonomia e aces-
sibilidade da mulher cadeirante ao sistema de saúde. A LEI Nº 13.146/15 
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que trata da Inclusão da Pessoa com De ciência, no Capitulo III – Do Di-
reito à Saúde, Art. 25, prescreve que: 

Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, 
devem assegurar o acesso da pessoa com de ciência, em conformidade 
com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio 
de projetos arquitetônicos, de ambientação de interior e de comunicação 
que atendam às especi cidades das pessoas com de ciência física, senso-
rial, intelectual e mental.

Faz-se necessário comentar a necessidade de ações para além da Se-
cretaria de Saúde, integrando outras secretarias que, trabalhando conjun-
tamente, garantam a remoção das barreiras impostas também na arqui-
tetura da cidade.

NE5 – Descumprimento da Lei Brasileira de Inclusão
por parte da Secretaria de Saúde (LBI)

A Secretaria de Saúde precisa acompanhar a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) que criou um cadastro de de ciente para elaboração de políticas pú-
blica, punindo quem descumpra os direitos de pessoas com de ciência. A 
LBI, Capítulo III – do Direito à Saúde, Art. 24, assegura a atenção integral 
à saúde da pessoa com de ciência em todos os níveis de complexidade por 
intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário: 

É assegurado à pessoa com de ciência o acesso aos serviços de 
saúde, tanto públicos como privados, e às informações pres-
tadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assisti-
da e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V 
do art. 3o desta Lei. Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, 
tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 
pessoa com de ciência, em conformidade com a legislação em 
vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos 
arquitetônico, de ambientação de interior e de comunicação 
que atendam às especi cidades das pessoas com de ciência fí-
sica, sensorial, intelectual e mental.
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A LBI resgata a pessoa com de ciência de uma situação de vulnerabi-
lidade e a inclui na sociedade. O cumprimento de todos os artigos da lei 
garante uma vida plena com capacidade legal, com igualdade de condições 
em todos os aspectos da vida, derrubando barreiras da discriminação.

NE6 – A ausência de políticas públicas integradas entre as
Secretarias de Saúde e Infraestrutura Urbana que atenda

as necessidades de acesso das mulheres cadeirantes
A Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras (S ) é responsável 

pela manutenção, reforma, ampliação e construção de Unidade de 
Saúde, porém parece desconhecer as necessidades de acesso à saúde das 
mulheres cadeirantes. Para que esse acesso seja garantido, é indiscutível 
a necessidade de as Secretarias de Infraestrutura Urbana e Obras e de 
Saúde elaborarem políticas públicas que assegurem a garantia de acesso 
às UBSs. Sabe-se que o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência 
tem propostas de políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência 
que abrangem todas as áreas da administração pública municipal dire-
ta, indireta e autárquica. Esse Conselho pode ser o elo entre as Secreta-
rias de Saúde e de Infraestrutura Urbana e Obras, viabilizando a articu-
lação entre as Secretarias de forma que atendam, inclusive, as diretrizes 
estabelecidas na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência. 

NE7 – Os profissionais de saúde não atuam
como facilitadores desse processo

É preciso que os pro ssionais da área da saúde, responsáveis pelo aco-
lhimento da pessoa com de ciência, sejam capacitados para prestar aten-
dimento especial de promoção e cuidado da saúde da mulher cadeirante 
nas UBS, identi cando de ciências na prestação do serviço, buscando e 
apontando soluções. Entretanto, isso requer comprometimento e interesse 
dos pro ssionais, plano de capacitação e vontade política. O eixo “Atenção 
à Saúde”, do Plano “São Paulo Mais Inclusiva” (SÃO PAULO. Secretaria 
Municipal de Saúde, 2016), prevê a realização de curso de formação em 
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acessibilidade para trabalhadores na área da Saúde, com vistas a aprimorar 
o acolhimento de pessoas com de ciência nos serviços. Cabe, porém, co-
brar da prefeitura do Município sua implantação. 

NE8 – Promoção de autonomia e o exercício
da cidadania não são cumpridos

A Lei N. 13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, em seu Art. 1o, diz: “É instituída a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destinada a assegurar 
e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 
das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania”. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, em 
seu Art. 53, diz: “A acessibilidade é direito que garante à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e 
exercer seus direitos de cidadania e de participação social”. Ainda que 
existam instrumentos e leis que garantam a autonomia, a cidadania e a 
inclusão da pessoa com deficiência, tais garantias ainda estão longe de 
serem atendidas. Somente com uma maior fiscalização do Poder Pú-
blico, cobrando providências e cumprimento da lei, a violência, o pre-
conceito, o desrespeito e a negação da autonomia da mulher cadeirante 
deixarão de ser utopia para se tornar realidade. 

NE9 – Inexistência de equipamentos adaptados
para a realização de consultas e exames

médicos em cadeirantes
Ao perguntar para 44 mulheres cadeirantes se a UBS tem equipamen-

tos adaptáveis para coleta de exames, todas as mulheres responderam não. 
Foi perguntado também se a UBS tem equipamento adaptável que permita 
realizar de forma adequada sua consulta médica, mais uma vez todas as 
mulheres responderam não. Isso mostra a di culdade no atendimento à 
mulher cadeirante. Equipar as UBS de forma adequada vai garantir que 
os princípios da igualdade e de equidade para as pessoas com de ciência 
promovam a acessibilidade e a inclusão social, colaborando para que a mu-
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lher cadeirante desfrute de uma vida com qualidade e inclusão. O Brasil é 
signatário da Convenção dos Direitos das Pessoas com De ciência, sendo 
que um dos propósitos principais da Convenção é o de promover, proteger 
e assegurar o usufruto de direitos humanos e liberdades fundamentais para 
as pessoas com de ciência. A dignidade da pessoa também é um valor que 
se destaca neste tratado e, para que isso se efetive, a igualdade foi eleita 
como uma regra de aplicação transversal em todos os artigos da Conven-
ção, dado seu caráter de pilar de sustentação dos demais direitos.

NE10 – Despreparo dos profissionais em relação
às questões ligadas à sexualidade

das mulheres com deficiência
Existe um mito de que a pessoa de ciente é assexuada, não tem de-

sejos, interesses e necessidades sexuais. Esse discurso contribui para o 
isolamento social da pessoa com de ciência, a colocando como pouco 
atraente, impossibilitada de manter um relacionamento amoroso e se-
xual, são tarjadas como estéreis ou ainda progenitoras de lhos com de -
ciência e incapazes cuidar dos lhos. A falta de preparo dos pro ssionais 
da saúde, dos médicos, tanto em sua formação básica como continuada, 
contribui potencializando o mito sobre a assexualidade da pessoa com 
de ciência. As garantias e a qualidade da assistência dispensada pelos 
pro ssionais da saúde devem ser as mesmas dispensadas aos demais pa-
cientes, reconhecendo e respeitando os direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres cadeirantes. 

NE11 – Desconhecimento do gestor com relação
às necessidades da mulher cadeirante

Os gestores da UBS desatentos com as questões inerentes à mulher ca-
deirante não identi cam necessidades tampouco soluções para os proble-
mas relacionados a atendimento e ao tratamento da cadeirante. Um exem-
plo disso é existência de atividades para prevenção de doenças e promoção 
da saúde e de uma rede disponível de reabilitação de de ciência física, Acu-
puntura e Homeopatia, mas que muitas mulheres desconhecem a presta-
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ção desses serviços, oferecidos nas UBSs, por falta de comunicação e com-
prometimento dos gestores, que não acompanham nem scalizam as UBS. 
Logo, os gestores precisam centrar suas ações nas di culdades de acessos 
das mulheres cadeirantes, priorizando a assistência integral e equitativa.

NE12 – Descomprometimento dos funcionários
dos órgãos públicos que atuam em defesa

da pessoa com deficiência
Essa conclusão foi evidenciada em uma reunião mensal do Conselho 

Municipal da Pessoa com De ciência na Câmara Municipal de São Pau-
lo, onde ocorreu uma plenária sobre “A Mulher de ciente e os avanços 
nas leis” em março de 2016. Durante a plenária, foi perguntado para as 
mulheres cadeirantes se seus direitos já haviam sido desrespeitados por 
algum pro ssional da UBS e em qual situação. Muitos foram os relatos da 
falta de humanização e prioridade para as 44 mulheres cadeirantes que 
responderam à pergunta, todas relataram a falta de comprometimento 
dos funcionários no atendimento e acolhimento. O descaso não para por 
aí. Ao questionar-se a Secretaria Municipal da Pessoa com De ciência 
e Mobilidade Reduzida sobre em quais UBS na Cidade de São Paulo há 
atendimento com o aparelho especí co, como cama ginecológica para 
a mulher de ciente, a Secretaria respondeu que não possuía tal infor-
mação. Ao fazer a mesma pergunta à Ouvidoria do SUS, após 2 meses 
aguardando a resposta, esta disse não poder passar qualquer informação. 
Nota-se que a motivação e o comprometimento dos funcionários deixam 
a desejar quando o assunto é a pessoa com de ciência. Segundo Cecílio 
(2004) não é fácil entender o olhar do outro para a mesma ação, pois 
seu olhar é formado por sua história construída ao longo de sua vida. O 
gestor tem de construir mecanismos de gestão para que possa motivar o 
pro ssional a cooperar nesse processo.

NE13 – Exclusão Social da mulher cadeirante
A diversidade humana deve ser valorizada em todos os setores, garan-

tindo acesso a todos, nos mais diversos ambientes. Todas as pessoas com as 
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mais variadas características devem transitar com autonomia, e a de ciência 
deve ser um conceito em evolução que resulte da interação entre estas pes-
soas e da remoção das barreiras que impedem a sua plena e efetiva partici-
pação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

A vulnerabilidade ao qual a mulher cadeirante está sujeita afeta ainda 
mais a imagem que a mesma tem de si. Seus direitos são desrespeitados e 
sua participação social é quase anulada. O caminho para inclusão certa-
mente é a a rmação dos direitos da mulher cadeirante. A lei 7.699/06 que 
trata da Inclusão da Pessoa com De ciência garante que todos os órgãos 
públicos devam prestar atendimento prioritário e desenvolver políticas pú-
blicas voltadas às pessoas com de ciência. A mesma Lei pune e condena a 
discriminação da pessoa com de ciência.

NE14 – Carência de sensibilização e capacitação
dos profissionais de saúde

Apesar de alguns avanços para formação continuada dos pro ssionais da 
saúde, ainda há um distanciamento da prática de ações voltadas à pessoa com 
de ciência. Assim, há necessidade de educação permanente para os pro s-
sionais que atuam nas UBSs de São Paulo, objetivando resigni car seus per s 
de atuação, para implantação e fortalecimento da atenção à saúde no SUS, 
sensibilizando-os quanto a importância de incorporar a discussão sobre os 
direitos humanos da pessoa com de ciência em seu cotidiano pro ssional.

NE15 – Privação de prioridade no atendimento
O imaginário coletivo ainda nutre certo distanciamento da pessoa com 

de ciência quando acredita que elas continuam trancadas dentro de suas 
casas, numa redoma perfeita e segura. É importante esclarecer que o aten-
dimento prioritário é previsto pela Lei Federal nº 10.048/00, mas a mesma 
Lei não garante o atendimento da mulher cadeirante na UBS próxima à 
sua residência, já que muitas vezes as UBS que estão localizadas próximas 
à residência da cadeirante não possuem equipamentos e mobiliários espe-
ciais para seu atendimento, obrigando a cadeirante a se deslocar por longos 
caminhos até outra UBS. Dito isso, é preciso que a Secretaria Municipal de 
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Saúde tenha um olhar para além da Lei, dando condições ao atendimento 
especial para a cadeirante em toda e qualquer UBS. 

NE16 – Falta de investimento em equipamentos
especiais e mobiliários para atendimento

das mulheres cadeirantes
Os equipamentos e mobiliário fornecidos para as UBS não atendem as 

necessidades da mulher cadeirante, di cultando a consulta e o exame. Tal 
apontamento faz referência a violações da LBI, que prevê às de cientes físi-
cas serviços de saúde que assegurem seu acesso. A necessidade aqui levan-
tada não é por um espaço exclusivo de atendimento, e, sim, uma inclusão 
da mulher cadeirante às UBSs já existentes. 

IDENTIFICAÇÃO DOS NÓS CRÍTICOS

De acordo com COSTA (2013), “a gestão estratégica exige o compromis-
so de se atuar sobre problemas e situações como algo preciso e operacional”.

Ao analisar o uxograma proposto que relaciona as causas levantadas, a 
partir do problema para o qual o esse trabalho busca solução, foram iden-
ti cados 4 nós críticos. 

COSTA (2013) diz que:

[...] os nós críticos são os nós explicativos de um uxograma 
que cumprem simultaneamente as seguintes condições:
a) Devem ser centros práticos de ação, isto é, o ator que declara 
o problema pode atuar prática, efetiva e diretamente sobre eles 
sem precisar atuar sobre suas causas;
b) Se resolvidos ou desatados, terão alto impacto sobre o pro-
blema declarado; 
c) Devem ser centros oportunos de ação política, ou seja, seu 
ataque é politicamente viável durante o período de nido pelo 
ator como relevante e a ação possui uma relação custo-benefício 
favorável.
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Nesse trabalho, as causas que merecem atenção da gestão são: 
NC1: A Secretaria de Saúde não scaliza o atendimento da mulher ca-

deirante nas UBS;
NC2: Equipamentos e mobiliários inadequados ao atendimento da mu-

lher cadeirante;
NC3: Di culdade de acesso das mulheres cadeirantes às UBS;
NC4: Carência de sensibilização e capacitação dos pro ssionais de saúde.

ÁRVORE DO PROBLEMA

EQUIPAMENTOS E 
MOBILIÁRIOS 

INADEQUADOS AO 
ATENDIMENTO DA 

MULHER CADEIRANTEA SECRETARIA DE 
SAÚDE NÃO 
FISCALIZA O 

ATENDIMENTO DA 
MULHER CADEIRANTE 

NAS UBS
NC1

A.1.1 - Solicitar que as UBS da Coordena-
doria Regional de Saúde Norte sejam 

scalizadas e atuem para melhoria do 
atendimento inclusivo da mulher cadei-
rante.
A.1.2 - Criar um atendimento inclusivo 
da mulher cadeirante.

A.3.1 - Planejar e executar ações conjuntas 
entre as Secretarias de Infraestrutura Urbana, 
Saúde e Direitos dos De cientes.
A.3.2 - Pesquisar as di culdades e aplicabili-
dade das políticas públicas para a saúde da 
mulher cadeirantes.

DIFICULDADES DE 
ATENDIMENTO MÉDICO 

DA MULHER CADEIRANTE 
NAS UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE UBS  DA 
CIDADE DE SÃO PAULO 

VILA MEDEIROS

A.4.1 - Capacitar pro ssionais na área de 
saúde, visando a uma postura humanizada 
e inclusiva, que considere a indivíduo em 
sua totalidade e não focada apenas em sua 
de ciência.
A.4.2 - Reconhecer as necessidades e o 
poder criativo de cada pro ssional e ouvir o 
que cada um tem para dizer.

DIFICULDADE DE 
ACESSO DAS MULHERES 

CADEIRANTES ÀS UBS

CARÊNCIA DE 
SENSIBILIZAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE 

A. 2.1 - Adaptar equipamentos especí cos à 
mulher cadeirante em todas as Unidades 
Básicas de Saúde da Vila Medeiros. 
A. 2.2 - Aplicar os critérios da NBR 9050 para 
erradicar as barreiras dos mobiliários e as 
arquitetônicas.

NC2

NC4

NC3
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Nós críticos e ações para solucionar o problema
Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NE1 - A Secre aria de Saúde
não scaliza o a endimen o da
mulher cadeiran e nas UBS.

Solici ar que as UBS da Coordenadoria Regional de Saúde Nor e
sejam scalizadas e a uem paramelhoria do a endimen o inclusivo
damulher cadeiran e.
Criar um a endimen o inclusivo damulher cadeiran e.

Melhoria no a endimen o àmulher
cadeiran e. Garan a da aplicação da LEI que
ra a da Inclusão da Pessoa com De ciência.

NE2 - Equipamentos e
mobiliários inadequados
ao a endimen o damulher
cadeirante.

Adap ar equipamen os especí cos à mulher cadeiran e em odas
as Unidades Básicas de Saúde da Vila Medeiros.
Aplicar os cri érios da NBR 9050 para erradicar as barreiras dos
mobiliários e as arqui e ônicas.

Iden car as ragilidades que impedem sua
acessibilidademostrando os pontos que
precisam de adequações.

NE3 - Di culdade de acesso das
mulheres cadeiran es às UBS.

Planejar e execu ar ações conjun as en re as Secre aria de
in raes ru ura urbana, saúde e direi os dos de cien es.
Pesquisar as di culdades e aplicabilidade das polí cas públicas
para a saúde damulher cadeiran e.

Valorizar o respei o à dignidade, à au onomia,
a sua plena par cipação na sociedade.

NE4 - Carência de sensibilização
e capaci ação dos pro ssionais
de saúde.

Capaci ar os pro ssionais da área da saúde, visando a uma
pos ura humanizada e inclusiva, que considere o indivíduo em sua
o alidade e não ocada apenas em sua de ciência.
Reconhecer as necessidades e o poder cria vo de cada pro ssional
e ouvir o que cada um em para dizer.

Aplicação de acessibilidade plena e o respei o
aos acessos aos mesmos bens e serviços
disponíveis a odos os cidadãos.

PLANO DE AÇÃO 

NE1 – A Secretaria de Saúde não fiscaliza o
atendimento da mulher cadeirante nas UBS

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A1.1 - Solicitar que as UBS da
Coordenadoria Regional de
Saúde Nor e sejam scalizadas
e a uem paramelhoria do
a endimen o inclusivo da
mulher cadeiran e.

Fazer pesquisa de sa s ação da
usuária de cien e nas UBS.

Funcionário para realizar ações de
educação permanen e com vis as à
quali cação con nua do cuidado à
pessoa com de ciência.

12
Secretaria
Municipal de
Saúde.

A1.2 - Criar um atendimento
inclusivo damulher cadeiran e.

Criar um programa de acolhimen o
“Posso Ajudar”, com a par cipação
dos rabalhadores da UBS.

Pro ssional para dar os cursos, aulas e
pales ras sobre acolhimen o da pessoa
com de ciência, jun o aos pro ssionais
da UBS.

Con nuo
Conselho
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

NE2 – Equipamentos e mobiliários inadequados
ao atendimento da mulher cadeirante

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A2.1 - Adaptar equipamentos
especí cos à mulher cadeiran e
em odas as Unidades Básicas de
Saúde da Vila Medeiros.

Levan ar necessidades de
adequação das UBS quan o
à acessibilidade e es udar
cronograma para adequação.

Funcionário para a pesquisa nas UBS Permanente
Secretaria
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

A2.2 - Aplicar os critérios da
NBR 9050 para erradicar as
barreiras dos mobiliários e as
arqui e ônicas.

Estabelecer critérios e parâmetros
écnicos para a in egração das
pessoas com de ciência na UBS.

Funcionário para avaliar as condições
e barreiras demobiliários e
arqui e ônicas das UBS

Permanente
Secretaria
Municipal de
Saúde.
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NE3 – Dificuldade de acesso das
mulheres cadeirantes às UBS

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 - Planejar e execu ar ações
conjuntas entre as Secretaria de
in raes ru ura urbana, saúde e
direi os dos de cien es.

Criar programa que garanta o
acesso, ingresso e permanência
da pessoa com de ciência em
odos os serviços o erecidos à
comunidade.

Funcionário para reunião com a
Secre aria de In raes ru ura, Saúde e
Direi os dos De cien es e os membros
do ConselhoMunicipal da Pessoa com
De ciência.

12
Conselho
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

A.3.2 - Pesquisar as di culdades
e aplicabilidade das polí cas
públicas para a saúde damulher
cadeirante.

Pesquisar os órgãos de pro eção
da pessoa com de ciência,
como: Secre aria Municipal da
Pessoa com De ciência, Conselho
Municipal da Pessoa com
De ciência.

Funcionário da coordenadoria de
Proje os de Inclusão. Ma erial didá co e
de apoio para as a vidades.

8
Secretaria
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

NE4 – Carência de sensibilização e capacitação
dos profissionais de saúde

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.4.1 - Capaci ar os pro ssionais
da área da saúde, visando a uma
pos ura humanizada e inclusiva,
que considere o indivíduo em
sua o alidade e não ocada
apenas em sua de ciência.

Promover a ormação e
capaci ação con nuada de
recursos humanos especializados
no a endimen o à pessoa com
de ciência.

Funcionário para viabilizar a
disponibilidade da agenda e organizar
as reuniões con orme as necessidades.

8
Secretaria
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

A.4.2 - Reconhecer as
necessidades e o poder cria vo
de cada pro ssional e ouvir o
que cada um em para dizer.

Promover curso de capaci ação
em acessibilidade e aplicar
ques onário para conhecer as
necessidades dos pro ssionais.

Funcionário para aplicar o ques onário
e cole ar in ormações, apresen ar
os resul ados e azer pales ra para a
ormação e capaci ação.

8
Secretaria
Municipal da
Pessoa com
De ciência.

ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Solicitar que as UBS da Coordenadoria Regional
de Saúde Norte sejam fiscalizadas e atuem para melhoria

do atendimento inclusivo da mulher cadeirante
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secre ário
Municipal de
Saúde.

Controla o
co diano das UBS.

Desconhecimen o da
orma de ra amen o com
acessibilidade damulher
cadeirante.

Veri cando como pode
aplicar a acessibilidade
no atendimento da
mulher cadeiran e.

Não scalizando a
acessibilidade no
atendimento da
mulher cadeiran e.

Dialogar com a Secretaria
Municipal da Saúde para a
e e va scalização.

Ação 1.2- Criar um atendimento
inclusivo da mulher cadeirante

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secre ário
Municipal de
Saúde

Recursos
nanceiros

da Secretaria
Municipal de
Saúde

O não acolhimen o da
mulher cadeiran e por
al a de capaci ação dos
uncionários que a uam
nas UBS.

Viabilizando a
capaci ação dos
uncionários das UBS.

Não viabilizando
e dispendendo os
recursos necessários
para a capaci ação.

Despertar o interesse pelo
inves men o em capaci ação
para melhoria do a endimen o
àmulher cadeiran e.
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Ação 2.1 – Adaptar equipamentos específicos
à mulher cadeirante em todas as Unidades

Básicas de Saúde da Vila Medeiros
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secre ário
Municipal de
Saúde

Recursos
nanceiros

necessários para
a aquisição de
equipamentos

Falta de recursos

Demandarmapeamento
de todas as UBS que não
possuem equipamentos
especí cos para
a endimen o damulher
cadeirante.

Não viabilizar
recursos para
a aquisição de
equipamentos.

De nir como a vidade
priori ária omapeamen o
e elaborar cronograma de
execução.

Ação 2.2 – Aplicar os critérios da NBR 9050 para erradicar
as barreiras dos mobiliários e as arquitetônicas

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

Secre ário
Municipal de
Saúde

Recursos
nanceiros e

polí cos

Desconhecimen o da
barreira e domobiliário
com acessibilidade.

Ar cular ações en re as
Secre arias de Saúde e
In raes ru ura Urbana
e Obras.

Não azendo
a avaliação
das barreiras
arqui e ônicas e de
mobiliário.

Demandar are as que
obje vem conhecer as
barreiras arqui e ônicas e de
mobiliário.

Ação 3.1- Planejar e executar ações conjuntas entre as
Secretaria de Infraestrutura Urbana, de Saúde

e de Direitos dos Deficientes
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secre áriosMunicipais de
Saúde, de In raes ru ura
Urbana, de Saúde e de
Direi os dos De cien es.

Recursos
nanceiros,

humanos e
polí cos.

Desconhecem o
uncionamen o
da UBS para a
acessibilidade.

Fomen ar as polí cas
públicas para a saúde da
mulher cadeiran e.

Resistência para a
não aplicação da
acessibilidade nas UBS.

Apoiar os uncionários
para realização do
projeto de inclusão.

Ação 3.2 – Pesquisar as dificuldades e aplicabilidade das
políticas públicas para a saúde da mulher cadeirante

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secre árioMunicipal de
Saúde

Recursos
nanceiros,

humanos e
polí cos.

Burocracia

Demandando
levan amen o e
aplicação das Leis de
inclusão da pessoa com
de ciência

Fal a de organização e
comprome men o

Mobilizar para o
comprome men o

Ação 4.1 – Capacitar os profissionais da área da saúde, visando a
uma postura humanizada e inclusiva, que considere o indivíduo

em sua totalidade e não focada apenas em sua deficiência
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secre árioMunicipal de
Saúde.

Recursos
nanceiros,

humanos e
polí cos.

Recurso humano
limitado.

Demandando a
criação de cursos
para a ualização e
desenvolvimen o dos
pro ssionais da Saúde.

Desinteresse
dos uncionários
na a ualização
e capaci ação
pro ssional.

Coordenar para que
não haja negociações
prejudiciais ao
governo.
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Ação 4.2 – Reconhecer as necessidades e o poder criativo
de cada profissional e ouvir o que cada um tem para dizer

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secre ário
Municipal
de Saúde.

Recursos nanceiros,
humanos e polí cos.

Pressão para
cumprir as metas.

Demandar serviços que possibili em a
aber ura de um canal e e vo e e cien e de
comunicação en re os uncionários das UBS e
a Secre aria Municipal de Saúde.

Desinteresse com
a sensibilização.

Acompanhar o
plano de ação das
a vidades des e a or.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar
os nós crí cos podem gerar e ei os
indesejáveis (por ex.: e ei os sociais ou
ambien ais)?

A maioria das ações propos as poderá ser realizada com a es ru ura já exis en e no Poder Público, não
demandando novos recursos ou ma eriais. Algumas visam somen e à ampliação do diálogo en re ges ores
a ravés de grupos in erse oriais e a capaci ação de servidores, a m de criar um ambien e inclusivo, não
discrimina ório e com acessibilidade nas UBS da Zona Nor e de São Paulo. As ações propos as não geram
e ei os indesejáveis, razem e ei os posi vos de inclusão social com a capaci ação dos uncionários emédicos
para o a endimen o àmulher cadeiran e.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos
ou polí cos nas ações propos as que
podem resul ar em e ei os nega vos?
Quais?

Para inclusão das pessoas com de ciência, é necessário observar aspec os écnicos para implemen ação
de normas de acessibilidade. Os aspec os jurídicos serão alicerçados quando do cumprimen o das leis que
pro egem as pessoas com de ciência. Não há e ei os nega vos, as ações são para a inclusão e a cidadania
plena damulher cadeiran e.

3. Qual o principal pon o raco do
proje o? E o que pode ser ei o para
prevenir ou corrigir?

O pon o raco é o descumprimen o da Lei nª 13.146/15 – Lei Brasileira de Inclusão – LBI e consequen emen e
a pouca po ência regula ória para azer cumpri-la, pela al a de um decre o regula ório.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Diálogo cons an een re as Secre arias dePlanejamen o, de In raes ru uraUrbanaeObras, de SaúdeeDirei os
da Pessoa com De ciência. Formação e humanização permanen e do corpo médico e dos rabalhadores da
UBS. .

5. Os recursos disponíveis são
su cien es para realizar o proje o?

Os recursos disponíveis não são su cien es para a realização do proje o que visa or alecer a inclusão social e
a cidadania plena damulher cadeiran e.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo pretendeu contribuir de forma signi cativa para perceber que 
existem muitas leis, decretos e portarias de proteção e prevenção e órgãos 
governamentais, que auxiliam a pessoa com de ciência, e que o Poder Pú-
blico é o principal responsável pela aplicação das Leis, mas muitas vezes 
deixa de cumprir esse papel pela falta de scalização para com o cumpri-
mento de direitos garantidos por Lei. 

Todas as causas que resultaram no problema aqui estudado foram evi-
denciadas ao aplicar um questionário a 44 mulheres que participavam de 
uma reunião do Conselho Municipal da Pessoa com De ciência na Câ-
mara Municipal de São Paulo, que teve como tema “A Mulher de ciente 
e os avanços nas leis”, em março de 2016. De acordo com a pesquisa, as 
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necessidades de saúde de mulheres cadeirantes não são reconhecidas pelos 
serviços prestados pelas UBS, sobretudo em relação aos aspectos relativos 
a sua segurança e autonomia e a sua dupla vulnerabilidade: ser mulher e ter 
uma de ciência. As narrativas das 44 mulheres revelaram experiências de 
rejeição pela equipe médica, falta de acessibilidade física, mobiliário inade-
quado, comunicação e atitudes pouco receptivas dos pro ssionais dos ser-
viços de saúde, caracterizando a vulnerabilidade e a falta de acessibilidade. 

O Brasil é signatário da Convenção dos Direitos das Pessoas com De-
ciência, um tratado internacional de direitos humanos com força jurídi-

ca, rompendo a abordagem baseada no assistencialismo e incorporando 
os direitos civis e políticos a uma lei universal. Entretanto, das mulheres 
entrevistadas, poucas reconhecem seus direitos garantidos na Lei. As Leis 
de acessibilidade asseguram a atenção integral à saúde da pessoa com de-

ciência, garantido acesso universal e igualitário, mas seu cumprimento 
ainda é utopia, uma vez que não existe multa nem scalização. 

As UBS da Zona Norte de São Paulo carece de acessibilidade física e 
comunicacional na prestação dos serviços, causados pela falta de sensi-
bilização e capacitação dos pro ssionais de saúde. A fata de comprome-
timento no atendimento das necessidades da mulher cadeirante resulta 
em espaços físicos, mobiliários e equipamentos inadequados, despreparo 
e falta de habilidade dos pro ssionais para realizar um atendimento hu-
manitário e inclusivo. 

Essa necessidade é comprovada nos relatos feitos pelas mulheres en-
trevistadas, que acreditam serem necessárias mudanças expressivas, para 
além da melhoria no atendimento prestado pelos funcionários: acessibi-
lidade, maior número de médico e mais vagas no estacionamento. Outro 
fator que carece atenção, apontado pelas entrevistadas, é o tempo de espera 
para uma consulta, que varia de três meses a seis meses, na especialidade 
clínico geral e ginecologia. O tempo de espera para fazer exames também é 
expressivo, de seis meses a um ano. 

As necessidades apontadas pelas mulheres cadeirantes precisam estar 
contextualizadas numa política de capacitação permanente, que garanta a 
inclusão pela gestão participativa. A acessibilidade deve ser o eixo nortea-
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dor das capacitações em saúde nas UBS, pois considera a articulação dos 
saberes e as práticas, assegurando a atenção integral à saúde da pessoa com 
de ciência em todos os níveis, respeitando a mulher cadeirante e/o seu 
acolhimento humanizado, garantindo o acesso universal e igualitário. 
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CAPÍTULO V

FORNECIMENTO IRREGULAR E 
INSUFICIENTE DE ÁGUA POTÁVEL 
EM BAIRROS ALTOS, MUNICÍPIO 

DE JABOTICABAL-SP





INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

O problema que será analisado neste trabalho é o “Fornecimento ir-
regular e insu ciente de água potável nos Bairros Altos”, no município de 
Jaboticabal.

A partir de seguidos episódios de interrupções do abastecimento de 
água potável em alguns bairros, foram realizados estudos técnicos prelimi-
nares pela PMJ e pelo S , no qual foi possível apontar algumas razões 
do problema do fornecimento irregular e insu ciente de água potável aos 
bairros situados na camada territorial mais elevada da cidade, a saber:

a. Ine ciência no planejamento da rede de distribuição para fazer a
água chegar aos domicílios dos novos loteamentos;

b. Falhas no planejamento, que não apontaram a necessidade de au-
mentar a pressão da água na tubulação;

c. Tubulação inadequada para suportar a pressão necessária;
d. Falta de equipamento de pressurização da água na tubulação;
e. Não foi exigida das empresas loteadoras a construção de poços

profundos e, em alguns casos, não foram instaladas bombas de
captação nos reservatórios de água de determinados bairros.

Alisson XXXX
Aparecida Conceição Ferreira da Silva Deoclecio Ribeiro dos Santos 

Juliana Faria Caetano
Orientadora: Maria Cristina Briani
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O ator responsável pela resolução do problema é a Prefeitura Munici-
pal, por meio da autarquia do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (S ) 
de Jaboticabal-SP.

Justificativa
O problema de gestão dos recursos hídricos tem sido muito discutido 

em diversos municípios, especialmente na região Sudeste, que tem viven-
ciado um período de estiagem inédito em sua história recente. A falta de 
planejamento e visão de futuro de muitas gestões, atrelada às mudanças 
climáticas, revelou a fragilidade dos sistemas de captação e, especialmente, 
a ine ciência do modo como tem sido administrado esse recurso natural.

E, nesse sentido, o município de Jaboticabal também tem presenciado 
uma fase difícil, difícil para a administração pública, mas, especialmente, 
para os cidadãos que se veem privados desse recurso básico para a sobrevi-
vência e dignidade humana.

A questão que se revela no município de Jaboticabal não tem como 
principal problema a falta de água, mas, sim, problemas na captação e dis-
tribuição do recurso em bairros novos, localizados em regiões com maior 
declive. Ocorre que as gestões anteriores liberaram novos loteamentos sem 
cobrar contrapartida e, tão pouco, exigir, nas diretrizes para liberação dos 
empreendimentos, adequações su cientes que garantissem o fornecimento 
adequado e de longo prazo para tais locais, através de construção de poço 
profundo e instalação de bombas de água.

Após um breve estudo, foi possível constatar a liberação de mais de 
7.300 unidades residenciais nos bairros de Regiões Altas, solicitando ape-
nas construção de reservatórios e ligação diretamente na rede pública 
existente. Contudo, com o aumento de moradias na região, foi revelada a 
omissão da gestão, pois não havia pressão su ciente para levar a água para 
essa região. Sobre isso, supõe-se que houve negociatas entre as empresas 
loteadoras e antiga gestão para a liberação de tais loteamentos. Contudo, 
sobre tais questões, o que pôde ser feito pela atual gestão foi encaminhar os 
relatórios ao Ministério Público para que houvesse investigação se houve 
fraudes ou falhas nos processos de liberação dos loteamentos.
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Outro agravante foi em relação à água captada, que teve uma dimi-
nuição causada pela queda do volume do Aquífero Guarani. Para se ter 
uma ideia, em 2012 eram captados 170 m3/hora e, atualmente, diminuiu 
para 50 m3/hora.

Além disso, as administrações anteriores deixaram como herança o 
sucateamento da autarquia S , que está endividada e com seus equi-
pamentos em péssimas condições. Sendo assim, a construção de um novo 
poço profundo na região é di cultada pela falta de recursos; dessa forma, 
o problema requer não apenas medidas de longo prazo, mas também ações 
emergenciais, já que os moradores têm cotidianamente o corte de água, 
sem aviso prévio, que, por sua vez, chega a durar dias.

Nesse sentido, visando atender os direitos fundamentais da população 
jaboticabalense, será desenvolvido essa proposta de trabalho.

Principais efeitos e riscos político-administrativos, sociais
ou econômicos que a existência e a continuidade do

problema escolhido acarretam

A não resolução do problema acarretará efeitos de curto e longo prazo 
e, por sua vez, as consequências dar-se-ão no viés social e político para 
atual gestão. A falta de água tem resultado em protestos de moradores e 
diversas reportagens na mídia local e regional, acarretando o desgaste da 
imagem da equipe de governo e, especialmente, da credibilidade e e ciên-
cia do S , que alguns cogitam a privatização.

Contudo, o principal problema é a privação de direitos básicos dos ci-
dadãos, pois a falta de água gera diversos infortúnios aos moradores, que 
são famílias de trabalhadores, com crianças e idosos que necessitam do 
recurso e não têm a possibilidade de buscar água ou comprar caminhões 
de água particular para abastecer as caixas-d’água.

Os temas aqui apresentados serão melhor desenvolvidos através dos 
painéis explicativos e uxogramas. No uxograma a seguir são apresenta-
dos os principais nós explicativos do problema, ou seja, os elementos que 
direta ou indiretamente in uenciaram a chegada ao nosso problema cen-
tral. Também há o destaque para os nós críticos, já que esses são os elemen-
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tos em que o autor (prefeitura) pode atuar e, se solucionados, o resultado 
será o m do problema, sem desgaste político e social.

Metodologia
A metodologia consiste em, detectado e identi cado o problema princi-

pal, buscar as cadeias causais que levaram a ele, de forma a entender o uxo 
para então propor ações que levem a soluções de cada uma dos elos causais.

Este estudo nos permitiu identi car quatro fatores principais que le-
varam ao problema de fornecimento, irregular e insu ciente, de água aos 
bairros em questão, diante dos quais foram desenvolvidas e propostas um 
conjunto de ações que, para sua efetivação e êxito, envolve a participação 
de atores, como diversas secretarias da prefeitura, a Câmara de Vereado-
res, a S  e a população, enquanto sociedade civil organizada, enquanto 
membro do Comitê Gerenciador da Crise Hídrica na elaboração, execu-
ção, monitoramento e avaliação do trabalho.

FLUXOGRAMA 

Ator: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – S

DIMINUIÇÃO 
DOS ÍNDICES 

PLUVIOMÉTRICOS
CAUSADA PELA 

ESTIAGEM

REDUÇÃO DA 
PRODUÇÃO E 

CAPTAÇÃO
DE ÁGUA

USO INADEQUADO 
DOS RECURSOS

HÍDRICOS POR PARTE
DA POPULAÇÃO, 

CAUSANDO
DESPERDÍCIO 

DE ÀGUA POTÁVEL

OMISSÃO NO 
PLANEJAMENTO DO SISTEMA 
HÍDRICO PARA LIBERAÇÃO DE 

LOTEAMENTOS, SEM EXIGIR 
CONTRAPARTIDA 
NECESSÁRIA DAS

EMPRESAS LOTEADORAS

CRESCIMENTO 
POPULACIONAL

INEXISTÊNCIAS DE 
CAMPANHAS 

EDUCACIONAIS
SOBRE O CONSUMO 

CONSCIENTE DOS 
RECURSOS HÍDRICOS

AUMENTO DA DEMANDA 
POR ÁGUA POTÁVEL 

CAUSADO PELO 
CRESCIMENTO 

POPULACIONAL E 
CONSTRUÇÃO DE

NOVAS MORADIAS

AUMENTO DO 
CONSUMO NOS 

BAIRROS QUE 
POSSUEM 

FORNECIMENTO
REGULAR DE ÀGUA

NE5

FORNECIMENTO 
IRREGULAR E 

INSUFICIENTE DE ÁGUA 
POTÁVEL EM BAIRROS 
ALTOS, MUNICÍPIO DE 

JABOTICABAL

NE3/NC1

NE9

RECURSO FINANCEIRO 
INSUFICIENTE PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS DE EXPANSÃO E 
CORREÇÃO DA REDE DE 

DISTRIBUIÇÃO DE
ABASTECIMENTO DAS MORADIAS 

DOS BAIRROS ALTOS

SUCATEAMENTO DA 
ESTRUTURA E 
FINANÇAS DA 

AUTARQUIA SAAEJ 
PELAS GESTÕES 

ANTERIORES

NÃO REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXPANSÃO
E CORREÇÃO DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
POTÁVEL À POPULAÇÃO 

DOS BAIRROS ALTOS
NE12

NE2NE1

NE4 NE6

NE7 NE8

NE10

CONSTRUÇÃO
DE NOVOS 

LOTEAMENTOS
EM REGIÕES DE 

MAIOR ALTITUDE

NE11/NC2
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COMENTÁRIOS ANALÍTICOS SOBRE 
NÓS EXPLICATIVOS

Nós Explicatvos Explicação

1. Crescimento populacional
Apesar do crescimen o len o, é possível cons ar pelos dados do IBGE que no ano 2000 a população era de
67.408, em 2010 era de 71.662 e a es ma va para 2015 era de 75. 820. Tal aumen o leva umamaior demanda
por a endimen o de in raes ru ura e polí cas públicas que devem ser observadas pelo ges or.

2. Cons rução de novos Lo eamen os
em regiões demaior al ude

Com o aumen o populacional, há maior demanda por moradias. Com os proje os de habi ação e maior
acilidade de conquis a da casa própria, assim novos bairros são cons ruídos, havendo uma expansão erri orial.
No caso de Jabo cabal, alguns lo eamen os oram liberados em regiões de relevo mais íngreme, que necessi a
de sis ema de bombeamen o de água a é ais regiões.

3. Omissão no Planejamento do
Sis ema Hídrico para liberação
de lo eamen os, sem exigir
con rapar da necessária das
empresas loteadoras

As ges ões municipais liberaram a cons rução de lo eamen os, de acordo com os in eresses próprios e para
o seu governo, como novas arrecadações de impos os, e so rendo pressões de cons ru oras, mesmo sem
haver um planejamen o adequado para a garan a do ornecimen o de água em ais regiões. Também não oi
solici ada às cons ru oras, como con rapar da, a cons rução de poços de armazenamen o nem de cap ação
de água.

4. Diminuição dos índices
pluviomé ricos causada pela
es agem

No ano de 2015, o es ado de São Paulo so reu um or e período de es agem, diminuindo a po ência de
cap ação das principais on es: Córrego Rico e dos poços pro undos do Aquí ero Guarani.

5. Redução da Produção e Cap ação
de Água

Não oramexecu ados pelas ges ões an eriores proje os de prevenção em relação às crises climá cas, prevendo
criar sis emade reservas. Tampouco oramdesenvolvidos proje os de preservação de nascen es e dama a ciliar
dos principais córregos da cidade. Ao con rário, a cons rução de es radas rurais des ruiu diversas nascen es e
houve aumen o do desma amen o, não havendo incen vo ao se or produ vo/empresarial a u lizar mais água
de reuso, bem como es mular novas on es de cap ação.

6. Aumen o da demanda por água
po ável causado pelo crescimen o
populacional e cons rução de novas
moradias

Como no nó explica vo 4, a es agem ocasionou a diminuição na produção e cap ação de água, o que oi
agravado pela ausência de polí cas de prevenção como ação es ra égica.

7. Inexis ências de Campanhas
Educacionais sobre o consumo
conscien e dos recursos hídricos

Duran e a ges ão an erior, não oram realizadas campanhas educacionais sobre a impor ância do consumo
conscien e dos recursos hídricos. Mesmo quando a si uação já es ava la en e, não oram omadas inicia vas
para amenizar o problema. A conscien zação do consumo conscien e deve ser permanen e e rabalhado por
diversos se ores da ges ão em uma ação in egrada.

8. Uso inadequado dos Recursos
Hídricos por par e da população,
causando desperdício de água
po ável

A população jabo cabalense produz um elevado consumo de água po ável; é u lizada água po ável para lavar
quin ais, calçadas, sem con role do desperdício. O uso inadequado ambém oi cons a ado den ro dos se ores
da adminis ração pública.

9. Aumento do consumo nos bairros
que possuem ornecimen o regular
de água

Desdobramen o do nó explica vo nº 7 e nº 8. A al a de consciência e de in ormação da população ocasionou
o aumen o do consumo, aomesmo empo em que ocorria a diminuição de cap ação, resul ando numa crise.

10. Suca eamen o da es ru ura e
nanças da au arquia Saaej pelas

ges ões an eriores

A au arquia passa por uma crise nanceira desde que assumiu a ribuições que eram, an eriormen e, da
Pre ei ura, como a cole a de lixo. Con udo, quando essa a ribuição oi ransmi da ao Saaej, os recursos não
vieram jun os, levando ao aumen o de cus os da au arquia, sem aumen o de recei a. Além disso, não oi
repos oma eriais nem ei a amanu enção na es ru ura do Saaej.

11. Recurso nanceiro insu cien e
para execu ar serviços de expansão
e correção da rede de dis ribuição
de abastecimento das moradias dos
bairros altos

Como não havia um planejamen o de prevenção, não há recursos disponíveis e su cien es para a realização
de obras necessárias e imedia as. Re omando o nó crí co 3, a con rapar da, que deveria ser cobrada das
cons ru oras, oi assumida pelo Poder Público, sem er condições de realizar as obras e ins alações necessárias.

12. Não realização de serviços
de expansão e correção da rede
de dis ribuição de água po ável à
população dos bairros al os

A rede de dis ribuição da cidade carece de manu enção, ocorrendo alhas em adu oras com requência. Além
disso, não houve serviços de expansão da rede de orma adequada, mas sim uma ges ão de “improviso”, a
écnica implemen ada para levar água a é os bairrosmais al os era insu cien e, comadiminuição da pressão da
cap ação ambém não havia pressão su cien e para elevação da água.

EXPLICAÇÃO DOS NÓS CRÍTICOS
Nós Crítcos Explicação

1. Omissão no Planejamento do
Sis ema Hídrico para liberação
de lo eamen os, sem exigir
con rapar da necessária das
empresas loteadoras

A ine ciência no planejamen o e a liberação de lo eamen os oram cons a adas como nós crí cos, pois
ocasionaram problemas graves para a ges ão. Em análise de odos os lo eamen os liberados desde o ano de
2010, oi cons a ado que a ges ão municipal não solici ou a cons rução de reserva órios elevados por par e das
cons ru oras. As con rapar das necessárias somen e oramexigidas de cons ruções públicas do governo ederal,
como oMinha Casa, Minha Vida.

2. Recurso nanceiro insu cien e
para execu ar serviços de expansão
e correção da rede de dis ribuição
de abastecimento das moradias dos
bairros altos

A pre ei ura municipal passa por um período de endividamen o e diminuição de cap ação de recei a. A relado
a isso, como ci ado an eriormen e, es á a rans erência, à au arquia, da responsabilidade pela cole a do lixo
da cidade, no en an o, sem repasse de recursos para es e m, acarre ando mais um cus o ao já combalido
orçamen o da mesma. Com isso, aumen ou os gas os da au arquia, sem aumen o de recei a. Além disso, nos
úl mos anos, a ges ão em sido de suca eamen o e precarização da ins uição. Supõe-se que haja in eresse em
priva zar a au arquia.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas112

ÁRVORE DO PROBLEMA

FORNECIMENTO 
IRREGULAR E 

INSUFICIENTE DE 
ÁGUA POTÁVEL EM 

BAIRROS ALTOS, 
MUNICÍPIO DE 
JABOTICABAL

OMISSÃO NO 
PLANEJAMENTO DO 

SISTEMA HÍDRICO
PARA LIBERAÇÃO DE 
LOTEAMENTOS, SEM 

EXIGIR CONTRAPARTIDA 
NECESSÁRIA DAS 

EMPRESAS 
LOTEADORAS

NC1

NC2

A.1.1 - Fornecer emergencialmente água potável por meio de carros-pipa.
A.1.2 - Aumentar a pressão na rede de distribuição e instalação de novas. 
adutoras do centro de distribuição até os bairros altos com obras de expansão
e recuperação da rede de distribuição.
A.1.3 - Desenvolver e executar plano de Educação Ambiental e Econômica para 
a população e o setor produtivo.
A.1.4 - Criar Comitê de Gestão da Crise Hídrica.

A.2.1 - Captar recursos nanceiros por 
meio de convênios com os governos 
Federal e Estadual e iniciativa privada.
A.2.2 - Capacitar técnicos da prefeitura 
para acessar os sistemas/plataformas 
de inserção de dados/monitoramen-
to/prestação de contas dos governos 
Federal e Estadual.
A.2.3 - Solicitar verba excedente da 
Câmara Municipal  para o uso do SAAEJ.

RECURSO 
FINANCEIRO

INSUFICIENTE PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS 

DE EXPANSÃO E 
CORREÇÃO DA REDE 
DE ABASTECIMENTO 
DAS MORADIAS DOS 

BAIRROS ALTOS

Quadro demonstrativo da árvore do problema
Nó Crítco Ação Resultado Atores

NC1 - Omissão no
Planejamento do Sistema
Hídrico para liberação de
lo eamen os, sem exigir
con rapar da necessária
das empresas loteadoras

A.1.1 - Fornecer emergencialmen e água po ável
por meio de carros-pipa.

Garan r o abas ecimen omínimo aosmoradores
enquan o ou ras ações são desenvolvidas. Saaej

A.1.2 - Aumentar a pressão na rede de
dis ribuição e ins alação de novas adu oras do
cen ro de dis ribuição a é os bairros al os com
obras de expansão e recuperação da rede de
dis ribuição.

Compensar o desnível gravi acional dos bairros
al os em relação à cen ral de dis ribuição e
aumen ar o ornecimen o de água.

Saaej

A.1.3 - Desenvolver e execu ar plano de
Educação Ambien al e Economia para a
população e o se or produ vo.

Conscien zar a população do uso adequado
da água po ável ornecida pela pre ei ura e
diminuição do consumo.

PMJ/SMC/SME/
SMMA/SMG/
SMAJ

A.1.4 - Criar Comi ê de Ges ão da Crise Hídrica.

Propor melhoria no ornecimen o de água,
commaior par cipação de represen an es da
sociedade civil./ Propor diálogo com a Sabesp
sobre preço dom³ da água. Promover ciclo de
deba es com empresários dos diversos se ores
da cadeia produ va com vis as ao uso racional e
economia de água na produção.

SMG/SMRI/CV/
SCO/SME/SMAJ/
MCID/SMC/
SMMA/Sabesp
/Semp

NC2 - Recurso nanceiro
insu cien e para
execu ar serviços de
expansão e correção
da rede de dis ribuição
de abastecimento das
moradias dos bairros
altos

A.2.1 - Cap ar recursos nanceiros, por meio de
convênios com os governos Federal e Es adual e
inicia va privada.

Ob er recursos nanceiros por meio de
programas de nanciamen o dos governos
Federal e Estadual.

Saaej/SMAJ/
SMG/SMF

A.2.2 - Capaci ar écnicos da pre ei ura para
acessar os sis emas/pla a ormas de inserção de
dados/moni oramen o/pres ação de con as dos
governos Federal e Es adual.

Quali car écnicos com habilidade para manusear
os sis emas e pla a ormas de programas dos
governos Federal e Es adual.

Saaej

A 2.3 - Solici ar verba exceden e da Câmara
Municipal para uso do Saaej.

Ob er recurso para desenvolver ações
emergenciais.

SMG/SMRI/
Saaej/CV
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PLANO DE AÇÃO

NC1 – Omissão no Planejamento do Sistema
Hídrico para liberação de loteamentos, sem exigir
contrapartida necessária das empresas loteadoras

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Fornecer
emergencialmente
água po ável por
meio de carros-pipa.

A.1.1.1 - Cadas rar residências nas quais a água não
chega ou chega em quan dade insu cien e.

SMSU - R$ 1.000,00
Saaej - R$ 1.500,00 45 dias Superintendente da Saaej e

Secre ário de Serviços Urbanos
To al - RS 2.500,00

A.1.1.2 - Disponibilizar carros-pipas para dis ribuição
de água nas residências em que o produ o não chega
ou chega em volume insu cien e

SMSU - R$ 150.000,00
Saaej - R$ 200.000,00
Saaej - R$ 100.000.00

10meses Superintendente da Saaej e
Secre ário de Serviços Urbanos

A.1.2 - Aumentar
a pressão na rede
de dis ribuição e
ins alação de novas
adutoras do centro
de dis ribuição a é
os bairros al os, com
obras de expansão e
recuperação da rede
de dis ribuição.

A.1.2.1 - Veri car as condições da rede de
dis ribuição localizada nos bairros al os. To al - R$450.000,00 6meses Superintendente da Saaej e

Secre ário de Serviços Urbanos

A.1.2.2 - Cons ruir 02 novas adu oras
Saaej - R$170.000.00

10meses Superintendente da Saaej e
Secre ário de Serviços UrbanosTo al - R$170.000,00

A.1.2.3 - Comprar e ins alar 02 equipamen os para
aumen ar a pressão na ubulação “Busters”.

Saaej - R$ 35.000.00
6meses Superintendente da Saaej e

Secre ário de Serviços UrbanosTo al - R$ 35.000.00

A.1.2.4 - Trocar a ubulação exis e e inadequada.
Saaej - R$ 120.000.00

10meses Superintendente da Saaej e
Secre ário de Serviços UrbanosTo al - R$ 120.000.00

A.1.2.5 - Colocar e ligar a ubulação nas residências
sem conexão com a rede pública de dis ribuição

Saaej - R$ 175.000.00
6meses Superintendente da Saaej e

Secre ário de Serviços UrbanosTo al - R$ 175.000.00

A.1.3 - Desenvolver
e executar plano de
Educação Ambien al
e Economia de água

A.1.3.1 Iden car os pon os de uso inadequado e
indevido de água po ável residencial e indus rial

Saaej - R$ 3.000.00
3meses Superintendente da Saaej

To al - R$ 3.000.00

A.1.3.2 - Desenvolver ma erial grá co de orien ação
para o consumo racional de água para população em
geral e se or produ vo.

SMC - R$ 5.000.00
1mês Secre ário de Comunicação

To al - R$ 5.000.00

A.1.3.3 - Apresentar ciclo de palestras nas escolas
municipais, es aduais e privadas sobre uso
conscien e da água.

SME - R$ 2.000,00
Saaej - R$10.000,00
SMMA - R$ 2.000,00
SMRI - R$ 1.000,00

3meses
Superin enden e da Saaej,
Secre ários de Comunicação,
Educação e Relações
Ins ucionais.

To al - R$15.000,00

A.1.4 - Criar Comitê
de Ges ão da Crise
Hídrica

A.1.4.1 - Convidar as en dades civis e empresariais
para par cipação em reunião prepara ória de
cons uição do Comi ê de Ges ão da Crise Hídrica.

SMG - R$ 10.00
SMRI - R$ 20,00
Saaej - R$ 100,00
SMC - R$ 750,00

30 dias
Secre ários de Governo,
Relações Ins ucionais e
Superintendentes da Saaej

To al - R$ 880,00

A.1.4.2 - Propor minu a de Proje o de Lei ins uindo
o CGCH.

SMAJ - R$ 350,00
Saaej - R$ 100,00
SMRI - R$ 100,00 30 dias Secre ário de Assun os Jurídicos

e Superintendente da Saaej
To al - R$ 550,00

A.1.4.3 - Encaminhar e acompanhar a vo ação do
Proje o de Lei de criação e ins alação do CGCH.

SMG - R$ 100,00
SMRI - R$ 100,00 30 dias

Secre ários de Governo,
Relações Ins ucionais,
Superintendente da Saaej
e Presidente da Câmara de
Vereadores.To al - R$ 200,00

A.1.4.4 - Dar posse aos in egran es do CGCH.
SMG - R$ 1.000,00

10 dias
Che e do Execu vo, Secre ários
de Governo, Relações
Ins ucionais e Superin enden e
da Saaej

To al - R$1.000,00

A.1.4.5 - Cadastrar as residências com problemas de
al a ou insu ciência na dis ribuição de água.

SMG - R$ 750,00
SMSU - R$4.500,00
Saaej - R$ 5.000,00 90 dias Superintendente da Saaej e

Secre ário de Serviços Urbanos.
To al - R$ 10.250,00

A.1.4.6 - Iniciar os rabalhos do CGCH.
SMSU - R$150.000,00
Saaej - R$ 250.000,00 10meses Secre ário de Serviços Urbanos

e Superintendente da Saaej
To al - R$ 350.000,00

Sub o al Geral R$ 1.198.380.00
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NC2 – Recurso financeiro insuficiente para executarserviços
de expansão e correção da rede de distribuição de

abastecimento das moradias dos bairros altos
Ação Tarefas Recursos

necessários
Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Cap ar recursos nanceiros, por
meio de convênios com os governos
Federal, Es adual e inicia va Privada

A.2.1.1 - Desenvolver proje os de
in raes ru ura para melhoramen o e
expansão da rede de dis ribuição de água
po ável aos bairros al os.

Saaej - R$ 1.000.00
1mês Superintendente da

Saaej
To al - R$ 1.000.00

A.2.2 - Capaci ar écnicos da Pre ei ura
para acessar os sis emas/pla a ormas
de inserção de dados/moni oramen o/
pres ação de con as, dos governos
Federal e Estadual

A.2.2.1 - Quali car écnicos para
desenvolvimen o de proje os e
operacionalização dos sis emas dos governos
Federal e Estadual.

Saaej - R$ 3.320.00
SMSU - R$ 1.660.00
SMRI - R$ 1.660.00 10 dias

Superintendente da
Saaej, Secre ário de
Serviços Urbanos e
Secre ário de Relações
Ins ucionaisTo al - R$ 6.640.00

A.2.3 - Solicitar recurso excedente da
CâmaraMunicipal para uso do Saaej

A.2.3.1 - Elaborar minuta de projeto para
encaminhar à Câmara de Vereadores.

SMAJ - R$ 500.00
5 dias Secre ário de Assun os

Jurídicos.To al - R$ 500.00

A.2.3.2 - Acompanhar rami e do PL na
Câmara de Vereadores na 1ª e 2ª vo ação.

SMG - R$ 100.00
SMRI - R$ 100.00
Saaej - R$ 100.00
Líder do Governo na
Câmara - R$ 100.00

4 sessões
1mês

Secre ário de Governo,
Secre ário de Relações
Ins ucionais,
Superintendente da
Saaej e Líder da Bancada.

To al - R$ 400.00

A.2.3.3 - Elaborar e apresen ar planilha de
custos da Saaej.

Saaej - R$ 500.00
20 dias Superintendente da

SaaejTo al - R$ 500.00

A.2.3.4 - Elaborar e apresen ar à CV planilha
de Cus os da PMJ e de rans erência para
a CV.

SMF - R$ 500.00
SMAJ - R$ 200.00
SMRI - R$ 100.00
Líder do Governo na
Câmara - R$ 100.00

1mês

Secre ário de Assun os
Jurídicos e Secre ário de
Finanças, Secre ário de
Relações Ins ucionais
e Líder do Governo na
CâmaraTo al - R$ 900,00

Sub o al Geral R$ 9.940,00

To al Geral das ações empreendidas – NC1 = R$ 1.198.380.00 + NC2 -R$ 9.940,00 = R$ 1.208.320.00

ANÁLISE DE ATORES
Ação 1.1 – Fornecer emergencialmente água

potável por meio de carros-pipa

Ator Recursos
que controla Limitações/ Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

A.1.1 - Saaej Próprios Disponibilidade de prestador
de serviço emergencial

Dar celeridade ao
processo de con ra ação

Demorar em e e var o
contrato Fiscalizar a ges ão
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Ação 1.2 – Aumentar a pressão na rede de distribuição e
instalação de novas adutoras do centro de distribuição

até os bairros altos, com obras de expansão e
recuperação da rede de distribuição

Ator Recursos
que controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a

este Ator?

A.1.2 -
Saaej Próprios Tempo da Lici ação

e execução da obra

Dar celeridade ao processo/
minimizar erros na lici ação e
acompanhar co dianamen e a
execução da obra

Demorar em realizar a
lici ação/Lici ação com erros
podendo gerar recursos/Não
scalizar a execução da obra

Fiscalizar e acompanhar
todo o trâmite do processo
de lici ação, con ra ação e
execução da obra

Provenien e
de convênio

E e var o convênio/
liberar recurso
provenien e do
convênio

Elaborar proposta com
exa dão do obje o a ser
execu ado/Moni orar a
rami ação da análise da
propos a/Con ra ar a empresa
para execução da obra

Elaborar mal o proje o/
Não acompanhar o râmi e
da análise da propos a/
Não contratar rapidamente
a empresa para execução
da obra

Capaci ar e quali car os
técnicos para elaborar projetos
e u lização das pla a ormas de
convênio Federal e Es adual/
Monitorar o processo em
todas as etapas

Ação 1.3 – Desenvolver e executar plano de Educação Ambiental
e Economia para a população dos bairros altos

Ator Recursos
que controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a

este Ator?

A.1.3
PMJ

Recursos do
Tesouro

Não conseguir dar a devida
impor ância à ques ão jun o
ao conjun o de secre ários

Tornar claro que esta é uma
ação de governo

Não ser en á co na
cobrança de resul ados

Man er in ormado
periodicamen e o Governo

A.1.3
SMC

Orçamen o
da secretaria

Não produzir ma eriais
adequados e em tempo para
exposição e dis ribuição ao
público-alvo

Apresen ar à equipe e
ao CGCH, inicialmen e, a
propos a dema eriais e,
pos eriormen e, disponibilizar
osmateriais prontos

Demorar na produção
e apresen ação da
proposta demateriais
e na produção e
disponibilização des es

Desenvolver em parceria
com a CGCH calendário
de execução de cada
e apa/ scalizar e cobrar
cumprimen o de prazos

A.1.3
SME

Orçamen o
da secretaria Calendário Escolar

Disponibilizar as Unidades
Escolares para a equipe de
comunicação, apresen ar
o Programa de Educação
Ambien al de Jabo cabal/
Tratar a questão como tema
ransversal e in erdisciplinar
dentro da proposta curricular

Não organizar e preparar
as unidades escolares para
receber a equipe do Peaj

Desenvolver em parceria
com a SMC/CGCH calendário
de execução de cada
e apa/ scalizar e cobrar
cumprimen o de prazos

A.1.3
SMMA

Orçamen o
da secretaria

Qualidade das in ormações
produzidas/Não er écnicos
su cien es para desenvolver
o programa

De nir in ormações e dados
que cons arão no programa/
disponibilizar écnicos para
o Peaj

Não par cipar de reuniões
de planejamen o do Peaj/
Fornecer in ormações e
dados imprecisos/Não
disponibilizar écnico para
par cipar do Peaj

Elaborar rela órios de
acompanhamen o e
avaliação das e apas e
resul ados da ação

A.1.3
SMG

Orçamen o
da secretaria

Não exercer devidamen e a
coordenação do processo/
Não acompanhar o
processo/Não cobrar os
resultados

Par cipar do processo como
principal interessado no êxito
do Peaj/Coordenar o processo

Não coordenar o
processo/Não cobrar
resul ados/Não avaliar

Man er in ormado da
programação, ações e
apresentar resultados

A.1.3
SMAJ

Orçamen o
da secretaria

Não viabilizar a propos a de
minu a de Lei/Não produzir
proposta deminuta de Lei
adequada às necessidades
do Peaj

Assessorar o Governo quan o
a legislação necessária/
In ormar a abrangência
da legislação do Peaj/Dar
celeridade à produção da
minuta de Lei

Não par cipar das
reuniões prepara órias de
cons uição do CGCH e
Peaj/Não dialogar com as
demais secre arias/Não
pres ar in ormações ao
Governo

Encaminhar as demandas
de ordem jurídica à SMAJ/
Solici ar assessoria à SMAJ/
Acompanhar a ormulação
da proposta deminuta
de Lei/subsidiando-a com
in ormações de cará er
écnico-especí co

A.1.3
Semp Próprio

Queda na produção/ser
omisso quanto ao seu papel
social

Par cipar do processo/
es mular a economia no
uso do recurso/desenvolver
processo econômico do uso
do recurso e para o reuso
da água

Não se envolver no
deba e/não ser pró-a vo
quanto a questão

Cobrar posicionamento do
se or quan o a ques ão/
Fiscalizar o se or quan o ao
uso indevido do recurso/
Cria regras especí cas para
o setor
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Ação 1.4 – Criar Comitê de Gestão da Crise Hídrica
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação
a este Ator?

A.1.4
SMG

Orçamen o da
secretaria

Não arreba ar par cipação
da SCO/Não valorar a
par cipação da SCO/Não
dominar o ema rela vo
ao CGCH – Ser generalis a/
Não acreditar na gestão
compar lhada/Não dialogar
com o se or produ vo

Valorar a gestão
compar lhada/Conhecer
pessoas da SCO/Conhecer as
en dades da SCO/apon ar
resul ados da ação do CGCH/
Apontar a importância e
responsabilidade do CGCH/
in roduzir no deba e o se or
produ vo

Não dar a independência
e autonomia que o
CGCH necessi a/Não
valorar a par cipação
da SCO/Não demons rar
conhecimen o do ema
e do papel do CGCH/Não
reconhecer as unções
consul va, scalizadora,
proposi va e delibera va
do CGCH

Atuar como parceiro
nas ques ões re eren e
à polí ca de cap ação/
dis ribuição de
água po ável, bem como
polí cas de consumo
in eligen e, adequado e
consciente dos recurso
hídricos e preservação do
Meio Ambien e/Formar
parceria permanente com
a SMMA

A.1.4
SMRI

Orçamen o da
secretaria de
Governo

Não conhecer as en dades e
representantes da SCO e do
se or produ vo/Não er bom
râmi e na CV/Não dialogar
com as demais secretarias

Ser secre aria ar culadora
in ragovernamen al/Fazer
ar culação com a CV/
Ar cular com as en dades da
SCO e se or produ vo

Não ar cular com a
SCO, CV, secre arias
do Governo e se or
produ vo/Não coordenar
o processo associado
à SMG

Fornecer os dados e
in ormações por ela
solicitados para que possa
coordenar o processo
eman er o Governo
in ormado.

A.1.4 CV Orçamen o da
Câmara

Não reconhecer a
impor ância do CGCH/
Oposição sis emá ca ao
governo

Dar celeridade ao trâmite
do PL na Câmara/Aprovar o
PL do CGCH/Par cipar das
reuniões de cons uição
do CGCH/Reconhecer a
impor ância do CGCH para as
polí cas públicas de Recursos
Hídricos de Jabo cabal

Propor emendas ao texto
do PL que o des gure ou
mude o obje o/demorar
em vo ar o PL/Não
par cipar das reuniões
de cons uição do CGHC/
Não aprovar o PL do
CGCH/Pedir vis a ao PL

Man er relações cordiais/
Man er diálogo/Líder
de governo na Câmara/
man er base do Governo
in ormada

A.1.4
SCO

Orçamen o da
secretaria Nenhum

Organizar a comunidade/
Par cipar da cons uição dos
proje os CGCH e Peaj

Fal ar liderança/Não er
represen a vidade/Não
par cipar do processo

Dar supor e às
organizações/Promover
reuniões de rabalho
e esclarecimento dos
projetos

A.1.4
SME

Orçamen o da
secretaria

Calendário escolar/
Resis ência dos pro ssionais/
In rodução do ema nos
currículos

Disponibilizar as UEs/
Capaci ar pro ssionais

Não disponibilizar as UEs/
Não colocar no calendário
escolar/Não in roduzir no
currículo

Dar suporte para a
realização de reuniões/
Apresentar projeto aos
pro ssionais

A.1.4
SMAJ

Orçamen o da
secretaria

Conhecimen o écnico sobre
o tema

Par cipar das reuniões
de cons uição do CGCH/
Par cipar das reuniões
do Peaj/Dar celeridade à
proposta deminuta de Lei

Não par cipar das
reuniões da cons uição
do CGCH/A rasar a
proposta daminuta da Lei

Cobrar in ormações da
minu a da Lei/Man er
o Governo e SMRI
in ormados

A.1.4
MICD

Orçamen o da
secretaria

Disponibilizar recursos/
Tempo para análise de
projetos

Dar celeridade à análise de
proje os/Orien ar écnicos
da PMJ/Não disponibilizar
Técnicos para pro erir
palestras

Recusar o proje o/A rasar
repasses/Indisponibilizar
écnicos para capaci ação

Cadas rar município nos
sis emas/Moni orar os
sis emas/Apresen ar os
projetos

A.1.4
SMC

Orçamen o da
secretaria

Recursos insu cien es/Não
produção in orma vo

Alocar recursos para o
programa/produzir ma erial
in orma vo sobre o CGCH

Produzir ma erial
inadequado ao
público-alvo/Demorar
em produzir ma erial
especí co/Não
disponibilizar écnicos
para acompanhar o
programa

Cobrar in ormações,
avaliações sobre o
programa

A.1.4
SMMA

Orçamen o da
secretaria

Recursos insu cien es/
Dé ci de pro ssionais
para o programa e produzir
in ormações écnicas

Alocar recursos para o
programa/Disponibilizar
écnicos para o programa/
Produzir in ormações
écnicas que undamen em o
programa

Não alocar recursos
necessários ao programa/
Planejamen o ine caz/
Não disponibilizar écnicos

Apresentar laudos
écnicos/In ormar o
Governo e SMRI do
desenvolvimen o do
programa

A.1.4
Sabesp Próprio Desconhecida/Viés polí co Dialogando com a PMJ e

Saaej
Não dialogar com a PMJ
e Saaej/Não apresen ar
planilhas de cus o

Chamar para o diálogo/
demons rar planilhas
de custo

A.1.4
Semp Próprio

Man er volume da
produção/Cus o da produção
encargos e insumos

Par cipar do dialogo/Propor
soluções/Con ribuir com as
ações do CGCH

Não par cipar do CGCH/
Não ser pró-a vo/Não
dialogar

Chamar par o diálogo/
scalizar o se or/

estabelecer conjunto de
regras para o setor
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Ação 2.1 – Captar recursos financeiros por meio
de convênios com os governos Federal,

Estadual e iniciativa privada
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a
este Ator?

A.2.1
Saaej

Orçamen o
próprio

Insu ciência de
recurso/Incapacidade
técnica para
elaboração de
Recei a igual cus eio/
Equipamentos
ul rapassados/
Inexistência de
equipamento.

Capaci ar e quali car écnicos
para elaboração de proje os/
Formalizar convênio écnico
nanceiro com ou ros en es

da ederação/
Realinhar orçamen o/
Reduzir cus os operacionais
adminis ra vos e
operacionais.

Não quali car écnicos/Não
ormalizar convênios/Designar
pessoal não quali cado
para a unção/Não realinhar
orçamen o/Não planejar
próximo período/Man er
planilha de cus o adminis ra vo
e operacional/Não desenvolver
proje o/Não comprar
equipamentos.

Cobrar a apresen ação e
proje os/Cobrar quali cação
de écnicos/Moni orar
novo plano de ação/Auxiliar
no controle de receitas
e gas os/acompanhar
o planejamen o/
Cobrar in ormações de
desenvolvimen o e resul ado
de ações.

A.2.1
SMAJ

Orçamen o da
secretaria

Não ter autonomia
sobre o projeto e
o ator.

Subsidiar os técnicos da
Saaej nas ques ões legais/
Estabelecer parceria com a
autarquia.

Não estabelecer parceria com a
au arquia/
Não acompanhar o
desenvolvimen o do processo
jurídico do proje o.

Solici ar in ormações do
desenvolvimen o do proje o.

A.2.1
SMG

Orçamen o
próprio

Insu ciência de
recursos/Recei a
igual cus eio/
Gerenciamen o
do processo de
desenvolvimen o do
projeto.

Cadas rar omunicípio jun o à
União e Es ado/Disponibilizar
in ormações sobre o dé ci
no re erido bairro sobre o
ornecimen o de água.

Não e e uar cadas ro do
município jun o à União e
Es ado/Não disponibilizar
in ormações sobre o
ornecimen o de água no
re erido bairro.

Manter toda a equipe da
SMG em sincronia com
o desenvolvimen o do
proje o/Cobrar da Saaej
in ormações das ases de
desenvolvimen o do proje o.

Ação 2.2 – Capacitar técnicos da Prefeitura para
acessar os sistemas/plataformas de inserção de

dados/monitoramento/prestação de contas
dos governos Federal e Estadual

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar? Como atuar em relação a este Ator?

A.2.2
Saaej

Orçamen o da
Saaej

Inexistência de técnicos
quali cados para
desenvolvimen o de
projetos no padrão
exigidos pelo convenien e/
operacionalizar
pla a ormas e sis emas
de convênio/Cadas rar
au arquia na pla a orma
de convênio

Quali car e capaci ar
servidores/
Promover cursos
de capaci ação/
Desenvolver proje os/
Fazer parceria com
secre arias domunicípio
que já desenvolveram
projetos junto aos
sis emas de convênio

Inviabilizar parcerias
com secretarias
domunicípio/
Indisponibilizar
servidores para
quali cação e
capaci ação/Não
desenvolver proje os/
Desenvolver proje os
ine cien es e alhos/
Não planejar

Cobrar disponibilização de servidores
para cursos de quali cação e
capaci ação/Moni orar as ações
de quali cação e capaci ação de
servidores/Cobrar apresen ação de
proje os/Moni orar manuseio de
pla a ormas/sis emas de convênio da
Saaej/Man er reuniões de rabalho
e avaliação permanen e com
superintendente da Saaej
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Ação 2.3 – Solicitar recurso excedente da Câmara
Municipal para uso do desenvolvimento do projeto

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação

a este Ator?

A.2.3
SMG

Orçamen o da
secre aria,
Orçamen o
Geral da PMJ

Minoria no
parlamen o/
Ar culação rágil
no parlamen o/Não
haver exceden e de
recurso na Câmara/
Câmara se recusar.

Ar cular jun o aos parlamen ares/
Apresen ar análise de planilha
de custos de anos anteriores da
Câmara/Ins rumen alizar Líder do
Governo na Câmara/Apresen ar
proje o especí co onde será
u lizado o recurso/Par cipação do
CGCH e SCV/Par cipação dire a do
Che e do Execu vo

Não er boa relação com
a Câmara/Nãoman er
in ormado o Líder do
Governo no parlamen o/
Não er undamen os para
apresen ar cus os/Não
con ar com o apoio do CGCH
e SCO/Não apresen ar o
proje o especí co

Au omoni orar-se/
Ser cobrado pela
SRI/Socializar
desenvolvimen o e
resul ados/Man er
periódicas reuniões
de rabalho/Man er
Che e do Execu vo
permanentemente
in ormado

A.2.3
SMRI

Orçamen o da
secretaria

Trânsito irregular
jun o ao parlamen o/

Man er cons an e diálogo
com parlamen ares/
Considerar as observações
dos parlamen ares/Reunir-se
sempre com parlamentares
para esclarecimen os/Produzir
e apresen ar rela órios para
undamen ar a solici ação/Ar cular
Câmara, Saaej, SCO e secre arias
municipais

Não dialogar com
o parlamen o/Ser
in ransigen e/Não dominar o
proje o/Não ar cular a SCO,
Saaej, secre arias e Câmara/
Não apresentar projeto
e planilhas/Nãoman er
in ormada a SMG, Che e do
Execu vo, SCO e Saaej

Reunir-se
periodicamen e/
Acompanhar
emonitorar
desenvolvimen o e
resul ado de cada e apa/
Cobrar resultados

A.2.3
Saaej

Orçamen o da
Saaej

Não ter projeto
de nido/Não er
planilhas de cus o/
Não er rela órios
que demonstrem
si uação-problema/
Não comprovar
necessidade e
urgência da obra

Apresentar projeto geral e
especí co/Apresen ar planilhas
de receita e custo geral da Saaej e
especí ca do proje o/Comprome er
odo recurso provenien e para o
proje o especí co/

Não apresen ar proje o/
Não apresen ar planilha
de custo do projeto e
da Saaej/Demons rar o
comprome men o das
receitas da Saaej para o
exercício

Man er reuniões
de rabalho/Cobrar
planilhas de cus o do
proje o e da Saaej/

A.2.3 CV Orçamen o da
Câmara

Von ade polí ca/
Ter exceden e/
Estar disposto a
disponibilizar o
exceden e/Convencer
seus pares/

Decisão polí ca/Apoio dos
parlamen ares/Agilizar o processo

Emperrar/di cul ar o
processo/Não desejar
disponibilizar o exceden e/
Não er exceden e/
Não se empenhar no
convencimen o de seus
pares

Apresentar projeto
especí co/Apresen ar
planilha de repasse/
es ma va de cus o da
Câmara/Convencer da
impor ância do proje o/
Lembrar compromisso
social com SCO
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas

orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as
para equacionar os nós
crí cos podem gerar
e ei os indesejáveis
(por ex.: e ei os sociais
ou ambien ais)?

Cer amen e sim. Há de se considerar que oda obramuda a ro na das pessoas e do local onde será execu ada. Considerando
que a obra em ques ão passa por mexer na rede de dis ribuição de água, por an o, será necessário escavar ruas, calçadas,
para a roca de ubulação inadequada e colocação de ubulação nova, is o rará problemas na fuência do rá ego, ará poeira,
haverá mudança em i nerários, aumen ará o ruído, com os quais a população, duran e a execução da obra, erá de conviver.
Razão pela qual é indispensável que seja cons ruída a parceria com aquela comunidade e ó mo planejamen o da ação, para
que não haja a rasos e a obra seja execu ada nomenor empo possível.

2. Existem aspectos
écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações
propostas que podem
resul ar em e ei os
nega vos? Quais?

Cer amen e, pois se ra a de obra de vul o, como in ormamos, e odo o problema se origina em razão da não exis ência de
planejamen o e es udos que apon assem o desnível gravi acional en re o local onde oi implan ado o lo eamen o em relação
ao pon o de cap ação/ ra amen o e dis ribuição de água po ável àquele conjun o de domicílios, por isso a necessidade de
compra de equipamen o especí co, os busters, para compensar o desnível pormeio de pressurização da água na ubulação,
azendo-a, inicialmen e, chegar às residências e concomi an emen e com a quan dade e cons ância necessária à vivência
humana, que em ou ro olhar signi ca digni car e quali car es a vivência. Porém, as di culdades para a execução da obra de
roca e/ou readequaçãoda ubulação, quepassa por escavar odoo raje o, colocaçãodosmesmos,mudanças no rânsi o nas
vias onde ocorrerá o serviço, pos eriormen e a própria recuperação das vias e calçadas, e lógico, a compra dos equipamen os
que es ão ligados a e e vação do convênio nanceiro, is o além da con ra ação em regime emergencial de carros-pipa para
a dis ribuição duran e a obra, cer amen e são quesi os al amen e preocupan e, que podem a rasar ou di cul ar a realização
damesma, e são aspec os puramen e écnicos.
Com relação aos aspec os jurídicos, en endemos não haver maiores complicações, pos o que o município encon ra-se
habili ado, an o no sis ema ederal quan o no sis ema es adual, para plei ear o convênio, de orma que, aprovado o proje o,
basicamen e aobra dar-se-á onde já exis e a redededis ribuição, nãohavendo, por an o, necessidadede licenças ambien ais,
por exemplo, ou ou ro es udo de impac os, já que as bombas de pressurização não demandam al erações signi ca vas nem
signi can es em sua ins alação.
Do pon o de vis a polí co, deve-se lembrar que es e processo oi cons ruído jun amen e com a população, sobre udo, com
população do re erido lo eamen o, onde o problema da dis ribuição de água po ável ganha enormes dimensões para a
subsis ência. Ainda vale lembra que es e conjun o de obras es á em consonância com as deliberações do CGCH, que em
em sua cons uição represen es da sociedade civil, que para além do lo eamen o em ques ão represen a oda a cidade.
Por an o, as medidas e o próprio planejamen o das ações con aram com a par cipação des es. Ainda assim, embora possa
haver problemas de ordem écnica que a rasem o cronograma de execução, a população par cipa em empo real das
decisões, sendo, sem dúvida, o maior in erlocu or do Governo jun o a odo o conjun o da população, o que em ermos
polí co, cer amen e, será ganho ines mável.

3. Qual o principal
pon o raco do
proje o? E o que pode
ser ei o para prevenir
ou corrigir?

O principal pon o raco do proje o es á na possibilidade de não se ob er recurso provenien e de Convênio es abelecido com
a União e/ou Es ado, pois, caso isso não ocorra, a realização da obra demandará mui o mais empo, já que a Saaej a ravessa
período de di culdades nanceiras e écnicas. En re an o, vale ressal ar que apesar desse planejamen o se dar de orma
emergencial, a ges ão erá o compromisso de desenvolver um Planejamen o, de longo prazo, para solucionar problemas
advindos da precarização da au arquia do Saaej, visando à valorização do bempúblico, que emcomoobje vo o a endimen o
de qualidade no abas ecimen o e ra amen o de água e esgo o da população.

4. O que pode ser
ei o para garan r a
implemen ação das
ações propos as?

Para que as ações propos as sejam e e vamen e realizadas e no nível de sucesso que se pre ende alcançar, é undamen al
que odos os envolvidos enham inicialmen e amáxima compreensão de que se ra a de ação es ru uran e do Governo, logo
o empenho e acompanhamen o da execução de cada uma das e apas e do odo devem ser cons an e. Para al, o próprio
Governo, por meio da SMG e da SMRI, a quem compe e a coordenação des e processo, deve man er-se cons an emen e
in ormado de odos os avanços que orem sendo realizados, assim o moni oramen o da mesma é imprescindível, logo,
processos avalia órios periódicos e, pos eriormen e, nal devem ser produzidos e analisados pela equipe de coordenação
da SMRI, que ará as exigências necessárias para a correção de rumos, sempre que or cons a ada a necessidade, com
vis as a permanecer den ro do planejado, an o no que se re ere ao empo de execução quan o a qualidade da execução,
o que cer amen e promoverá ganhos sociais àquela comunidade; ao município é cer amen e ganhos polí cos ao Che e do
Execu vo e, a émesmo, aos vereadores, mas sobre udo à população.

5. Os recursos
disponíveis são
su cien es para realizar
o proje o?

Os recursos disponíveis no orçamen o da Saaej não são su cien es para a realização das obras, razão pela qual a busca de
recursos jun o aos governos daUnião e Es ado é par e impor an e desse rabalho. O empo para realizar o proje o dependerá
do sucesso na cap ação de recursos. Con udo, medidas de cur o prazo ambém es ão sendo omadas para amenizar o
so rimen o da população. A explicação acima se az necessária para en ender que, caso não osse priori ária, a obra poderia
ser realizada em empomaior, porém acarre ando prolongamen o de so rimen o por par e daquela comunidade.
Assim, o Governo e a Saaej u lizarão par e de recursos próprios e recursos provenien e de Convênios para realizar a obra no
menor empo possível, endo, para es e processo, con ado com a e e va par cipação da população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Qualquer ação de uma equipe de governo precisa ser bem orientada 
para não ocasionar consequências maiores que o próprio problema em 
questão. Dessa forma, a equipe de gestão precisa ser bem pensada no sen-
tido de seguir referências orientadoras para desenvolver um Planejamento 
Estratégico, seja como programa de governo, seja para resolver problemas 
pontuais que a gestão precise encarar.
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A primeira observação que obtivemos na análise do problema acerca 
do “fornecimento irregular e insu ciente de água potável nos bairros altos” 
foi a necessidade de compreender uma rede causal que resultou em tal pro-
blema; por meio da elaboração do uxograma explicativo tivemos a possi-
bilidade de perceber os problemas centrais e os que eram desdobramentos, 
ou seja, seriam resolvidos como consequência de outras ações. Certamente 
outros fatores importantes se relacionam, por isso é importante ter visão 
periférica e priorizar as ações que são possíveis e urgentes de serem reali-
zadas, ou seja: no universo de temas importantes, é fundamental priorizar 
aqueles que terão de ser resolvidos primordialmente.

Assim, compreendemos que os dois NCs apresentados no trabalho são 
fundamentais para solução do problema. Contudo, não se quer dizer com 
isso que outros NE e ações não sejam importantes, pois são. Porém, como 
recurso analítico para o presente trabalho, focamos no que compreende-
mos ser mais urgente. De toda forma, nos planos de ação também foram 
pensadas ferramentas que se interligavam aos outros problemas: por exem-
plo, o que está exposto na Ação 1.3, que faz conexão com a Secretária da 
Educação para desenvolver e executar o plano de Educação Ambiental e 
Economia de Água, por parte da população, além de outros pontos apre-
sentados ao longo do trabalho.

Para o sucesso da ação, foram necessárias considerações de diferentes 
atores envolvidos no processo, tanto da administração pública quanto da 
sociedade civil. As parcerias e a comunicação com entidades e organiza-
ções da sociedade civil são essenciais para o bom desempenho do plano 
de ações. Considerando que toda ação contém riscos e, por mais bem ar-
ticulada que seja a proposta, sempre poderá trazer prejuízos ou ao menos 
incômodo para a população, a comunicação e a transparência são funda-
mentais. Qualquer obra traz infortúnios, dessa forma, a compreensão por 
parte da sociedade de que o que está sendo feito é em benefício dela é 
essencial. Para não perder esse apoio, o compromisso com o cumprimento 
dos prazos e os cuidados com os recursos devem ser constantes.

O maior risco observado nesse projeto foi em relação à captação de 
recurso, por meio de parcerias com os governos estadual e federal, além 
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da verba repassada pela Câmara Municipal. Esses elementos dependem de 
questões que ultrapassam o domínio de interferência da Prefeitura Mu-
nicipal de Jaboticabal, e a disponibilização de verbas também dependerá 
da conjuntura política e econômica que se con gura no período. De toda 
forma, os planos de ação preveem a economia e o uso de recursos próprios, 
seja da autarquia como da prefeitura, para realizar as ações emergenciais. 
Além disso, a quali cação de técnicos, tanto para o desenvolvimento de 
projetos como para execução deles, tem papel importante para solucionar 
os problemas, especialmente pensando a reestrutura da própria autarquia 
a longo prazo, fazendo com que os projetos futuros não recorram em ine-

ciência e novos prejuízos.
A criação do Comitê de Gestão de Recursos Hídricos, com a participa-

ção de membros da equipe de Governo, do Legislativo e, principalmente, 
da sociedade civil, foi uma importante iniciativa para conter a crise políti-
ca, além de exercer princípios democráticos de participação, transparência 
e comunicação. Isso poderá resultar na visão positiva sobre a imagem da 
gestão, pois mostra a preocupação do Poder Público em resolver o proble-
ma. Vale ressaltar a importância da participação do setor produtivo, tanto o 
industrial quanto o agroindustrial, já que, em comparação com o consumo 
residencial, a quantidade de recurso utilizado na produção é imensamente 
maior. Portanto, utilizar fontes alternativas, bem como a água de reuso, cer-
tamente tornará todo o sistema ainda mais sustentável, com ganhos para 
todo o conjunto da cidade de Jaboticabal. Nesse sentido, é fundamental a 
ação da PMJ e do CGHC, posto que a Sabesp, responsável pelo setor no 
nível estadual, fez como opção de economia de consumo reduzir o forneci-
mento para as residências, além da aplicação de multas àqueles que consu-
miam além da cota entendida como su ciente pela Sabesp, além, claro, de 
impor o rodízio em diversas cidades, inclusive Jaboticabal. 

Por m, a proposta deste trabalho foi utilizar os recursos metodológi-
cos necessários para a análise de uma situação-problema e, a partir disso, 
pensar nos caminhos para desenvolver um Planejamento Estratégico, con-
siderando as possíveis variáveis, visando ter sucesso ao nal do processo. 
As premissas, para isso, passam pela veri cação dos riscos e fragilidades 
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das ações propostas e o respeito com os recursos públicos, bem como pelo 
respeito e o atendimento das necessidades da população.
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ESCASSEZ DE MORADIA POPULAR 
NA CIDADE DE SÃO PAULO
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INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
E FLUXOGRAMA EXPLICATIVO

Da década de 1950 até meados de 1990, o Brasil viveu um processo 
de adensamento desordenado e sem planejamento, privilegiaram a produ-
ção agropecuária voltada para a exportação, as plantations, os latifúndios 
e o agronegócio, enquanto o pequeno produtor ia sendo expulso das suas 
terras, sem incentivo para suas atividades, já que os subsídios não os al-
cançavam, além de que, no Brasil, uma produção nacional, que atendesse 
a nosso mercado interno e desenvolvimento da nossa produção já era um 
problema antigo. 

Essa política teve como consequência a expulsão dos trabalhadores do 
campo, que sobreviviam da produção de suas terras, e que os levou a pro-
curar outras formas para sobreviver, desencadeando um forte processo mi-
gratório de trabalhadores rurais para cidades, principalmente aquelas que 
estavam em processo de industrialização e ofereciam vagas de emprego. O 
sonho de arrumar trabalho, melhorar de vida e promessas de vagas de em-
prego atraíram milhões de trabalhadores para as grandes cidades.

A oferta de trabalho e a baixa quali cação dos trabalhadores tornavam 
os salários mais baixos, gerando forte competitividade entre os trabalha-
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dores. Nesse sentido, as políticas adotadas pelos governos, com medidas 
para fortalecer os grandes produtores e incentivar à indústria, fez com que 
as grandes cidades tivessem um crescimento populacional desordenado, 
deixando milhões de pessoas desempregadas ou vivendo do subemprego, 
o que deu inicio à um forte adensamento em diferentes cantos do Brasil. 

Na cidade de São Paulo, esse processo de adensamento desordenado 
aconteceu nos bairros industrializados, com ofertas de vagas em pensões e 
cortiços, e esse fenômeno decorreu da alta oferta de mão de obra quali ca-
da, dos baixos salários e dos altos aluguéis cobrados por sublocatários ou 
donos de cortiços, o que fez com que essa grande massa de trabalhadores 
fosse viver nessas condições.

Durante a década de 1960 e 1970 até m da década de 1980, a in ação 
corroía boa parte dos salários, que já eram baixos, obrigando os trabalha-
dores a se submeterem a viver em moradias muito precárias. 

Nesse trabalho, a situação-problema “Escassez de moradia popular na 
cidade de São Paulo” é declarada pelo Secretário Municipal de Habitação. 
Para buscar a solução do problema apresentado, foram elencados nove nós 
explicativos e dois nós críticos que ao ter uma ação direta do ator, resultam 
na resolução do problema. 

FLUXOGRAMA 

Ator: Secretário Municipal de Habitação

UTILIZAÇÃO DE 
ÁREAS DE INTERESSE 

SOCIAL PARA OUTRAS 
FINALIDADES

ESPECULAÇÃO 
IMOBILIÁRIA COM 
MANUTENÇÃO DE 
IMÓVEIS VAZIOS

NO CENTRO

DIVERGÊNCIAS DE 
INTERESSE ENTRE A 

ESPECULAÇÃO 
IMOBILIÁRIA E A

QUESTÃO SOCIAL DE 
MORADIA POPULAR

ESCASSEZ DE 
RECURSOS PARA 

INVESTIMENTOS EM 
MORADIA POPULAR

ALTA DO PREÇO
DA TERRA

NÃO APLICAÇÃO 
EFETIVA DO

PLANO DIRETOR

DIFICULDADE NA 
LOCAÇÃO E COMPRA 

DE IMÓVEIS POR 
FAMÍLIAS DE BAIXA 

RENDA

ESCASSEZ DE 
MORADIA POPULAR NA 
CIDADE DE SÃO PAULO

INTERRUPÇÃO
DE PROGRAMAS 
HABITACIONAIS

BAIXA PRIORIDADE 
ORÇAMENTÁRIA DA 

PREFEITURA DA 
CIDADE DE SÃO 

PAULO
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ANÁLISE E COMENTÁRIOS ANALÍTICO-
CONCEITUAIS SOBRE OS NÓS EXPLICATIVOS

NE1 – Baixa Prioridade orçamentária da
Prefeitura da Cidade de São Paulo

Na cidade de São Paulo e no Brasil, temos diversas leis e projetos que pos-
sibilitam a diminuição do dé cit habitacional no município. Temos garanti-
dos o direito à moradia na Constituição, no Estatuto da Cidade e, em especial 
em São Paulo, pelo Plano Diretor Estratégico que separa as chamadas Zonas 
Especiais de Interesse Social (Zeis) para a construção de moradias populares. 
No Plano Diretor vigente desde 31/07/2014, existe a reserva de 60% das áreas 
de Zeis reservadas para construção de moradias para famílias com renda 
inferior a três salários mínimos. Apesar de a gestão atual realizar ações no 
sentido de garantir o direito à moradia, colocando em prática mecanismos já 
existentes como o IPTU Progressivo e a desapropriação de imóveis que não 
cumprem a sua função social, pouco se realizou no sentido de realmente via-
bilizar a reforma dos imóveis desocupados e o atendimento das famílias resi-
dentes neles, que lutam pelo direito de serem atendidas ali. Todas essas ações 
poderiam ter sido tomadas anteriormente, por outros governos, o que talvez 
melhorasse a condição para que a gestão atual enfrentasse esse problema. 
De fato, desde a década de 1980, essas ações e leis foram criadas pelas ações 
dos Movimentos de Moradia que denunciam os imóveis abandonados e re-
clamam a efetiva utilização das leis. Quando falamos em falta de prioridade 
da prefeitura, queremos dizer que precisamos que os governantes, apesar da 
sigla partidária e ideologia que seguem, devem cumprir as leis já existentes, 
assim garantindo o acesso à moradia pelas famílias mais necessitadas. 

NE2 – Escassez de recursos para
investimentos em moradia popular

Nesse item, tratamos da questão da falta de recursos para viabilizar as 
moradias na cidade de São Paulo. E em quase todas as respostas do Poder 
Público para justi car a falta de investimento em habitação se coloca a falta 
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de verba. Nesse ponto, podemos avaliar que, se utilizados os mecanismos 
existentes nas leis de forma efetiva, teríamos uma grande parte do proble-
ma com relação à verba resolvido. Por exemplo, em São Paulo, segundo 
o IBGE (2010), existiam 290 mil imóveis vazios que não cumpriam sua 
função social e, em contraponto, existiam 130 mil famílias sem moradia. 
Se aplicadas as medidas previstas, de desapropriação desses imóveis, e sua 
destinação para moradia popular, esse problema seria resolvido a custos 
menores do que as construções de moradias novas, bem como seriam feitas 
reformas que economizariam as verbas existentes. Segundo a Rede Bra-
sil Atual, em maio de 2013, estava em andamento à desapropriação de 34 
prédios na cidade, dentro de um projeto que construiria 55 mil unidades 
habitacionais em São Paulo, mais ou menos. Isto, apesar de ser um grande 
esforço da gestão atual, ainda faria com que cassem de fora muitas fa-
mílias de baixa renda, já que os projetos em sua maioria localizam-se na 
região central. Esta escassez de recursos tem também como base a forte 
especulação imobiliária e o alto preço da terra na cidade, o que inviabiliza 
um projeto de maiores proporções.

NC1 (Nó Explicativo 3) – Interrupção de
programas habitacionais

O nó crítico 1 escolhido pelo nosso grupo também é o nó explicativo 3 
do nosso Fluxograma. Escolhemos esse item como nó crítico devido a ele 
se enquadrar nas três características que de nem um nó crítico. Primeiro, 
está dentro da governabilidade do ator que declara o problema, no caso 
o Secretário Municipal de Habitação que pode atuar sobre ele. Segundo, 
levando-se em conta que na cidade de São Paulo existe um Plano Diretor 
que destina áreas de interesse social para moradia popular. Segundo os da-
dos do IBGE de 2010, existem 130 mil famílias sem moradia e 3,6 milhões 
vivendo em condições precárias e expostas a desastres naturais. As ações 
tomadas pela administração na melhoria dessas questões se baseariam em 
leis já existentes e contariam com amplo apoio popular, não causando des-
gastes em excesso ao governo. Terceiro, utilizando os mecanismos exis-
tentes para a construção de moradia popular, levando em consideração a 
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importância da continuidade de projetos já em andamento, claro que rea-
lizando ajustes e mudanças quando necessário, somente com essas ações 
o governo contribuiria em alto grau para a diminuição do dé cit habita-
cional na cidade. Portanto, se tomadas as atitudes previstas em lei, como 
o IPTU progressivo para propriedades abandonadas, desapropriação de 
imóveis que não cumprem sua função social e sua posterior destinação 
para moradia popular, a resolução deste nó teria alto impacto na resolução 
do problema apresentado. 

NE4 – Especulação imobiliária com manutenção
de imóveis vazios no centro

A política de habitação social e o direito à moradia é competência comum 
da União, Estados e Municípios, conforme a Constituição Federal, o Estatuto 
da Cidade e o Plano Diretor, este ultimo como um instrumento básico di-
nâmico para orientar e especi car as realidades políticas locais municipais.

Segundo dados do CENSO de 2010, na capital de São Paulo cerca de 290 
mil imóveis não são habitados e o dé cit habitacional chega a 712 mil famí-
lias, incluindo também habitações precárias e irregulares (favelas e cortiços).

O direito a propriedade privada não é absoluto, como a Constituição 
de 1988 em seu art. 5º, trás a garantia do direito a propriedade desde que 
cumpra sua função social, cando a cargo dos governos a desapropriação 
do imóvel e sua destinação para moradia popular, mas o que vemos é a não 
aplicação do dispositivo que trata da desapropriação, na maioria das vezes 
o con ito entre ocupante e proprietário é resolvido com a reintegração de 
posse do imóvel, não observando o direito a moradia dos ocupantes garan-
tido no Art. 6º da Constituição, favorecendo assim o proprietário, devol-
vendo a posse do local para ele sem nenhuma punição por não cumprir a 
função social da propriedade.

O Estatuto da Cidade foi aprovado em 2001 após forte pressão popular, 
principalmente dos Movimentos de Moradia de todo o Brasil, conseguiram 
regulamentar, com 13 anos de atraso, os artigos da constituição que tratam 
da questão da moradia popular entre outros. Após 16 anos de sua aprova-
ção, observamos que na prática os dispositivos legais incluídos no estatuto 
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não são colocados em práticas pelos Governos Municipais, Estaduais e Fe-
deral, bem como pelo Legislativo e Judiciário. Raras são as desapropriações 
ou punição do proprietário que não cumpre a função social do imóvel, que 
sabendo disso, tem campo aberto para manter esses imóveis parados e ser-
vindo para especulação, principalmente nas regiões mais urbanizadas das 
grandes cidades brasileiras.

A ociosidade, a degradação, o abandono e a especulação imobiliária, ou 
seja, imóveis vazios que não cumprem função social geram manutenções 
e custos aos cofres públicos (serviços urbanos e públicos como zeladoria, 
limpeza, segurança etc), também por outros proprietários privados, –- e 
ainda há a questão da inadimplência de impostos devidos ao Estado, justa-
mente de muitos destes proprietários de imóveis vazios, gerando dívidas ao 
Poder Público que se arrastam muitas vezes por décadas.

O que mais se produz na maioria das grandes cidades é uma “natura-
lização” do não acesso ao Direito Social à Moradia, incentivando cada vez 
mais o Complexo Imobiliário Financeiro, que na pratica, em outras pala-
vras, o “Centro” é ocupado por “produtos” (Grandes Incorporações, Con-
glomerados, Especuladores ligados aos grandes capitais) e não por “pes-
soas” (Questão humana, detentoras de direitos humanos básicos e sociais) 
como bem disse a arquiteta e urbanista Raquel Rolnik.

Como se pode ver, no Brasil quando se trata de resolver a questão habita-
cional, levando-se em conta que aqui não foi feita nem uma reforma agrária 
ou uma urbana, essa situação foi se complicando, chegando ao ponto de hoje, 
poucos proprietários tem grandes porções de terras improdutivas e imóveis 
vazios, utilizando como forma de acumulação e especulação imobiliária. 
Grande parte dos governantes, legisladores, juristas e proprietários de gran-
des veículos de comunicação estão nesse grupo de grandes acumuladores de 
propriedade, formando uma grande rede de proteção de especuladores.

NE5 – Alta do preço da terra
A terra, um dos três fatores de produção (terra, trabalho e capital) com-

preendida como propriedade privada, está diretamente relacionada a seu 
preço. As melhores terras têm preço superior às piores. Isto ocorre tanto 
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no campo como nas cidades, mais signi cativamente nos grandes centros 
urbanos, como é o caso da cidade de São Paulo.

O crescimento acelerado da metrópole paulista, que ocorreu entre 1950 
e 1980, quando a população cresceu 4,5 vezes, enquanto o perímetro urba-
no cresceu 9 vezes, fez com que o metro quadrado de um terreno nos bair-
ros Cidade Jardim, Jardim Paulistano e Jardim América, onde se concentra 
uma pequena parcela das classes ricas, custe R$ 10.749,00; R$ 10.337,00 e 
R$ 10.015,00, respectivamente, enquanto em Arthur Alvim, Itaquera e Ca-
pão Redondo, onde mora a maioria das famílias de baixo poder aquisitivo, 
o valor do metro quadrado de terra seja de R$ 3.243,00; R$ 3.436,00 e R$ 
3.673,00, segundo dados da Fipe/2013.

Por conta, disto entra em cena a luta das famílias trabalhadoras, seja em 
ações coletivas ou individuais, na busca de acesso à moradia, com qualida-
de de vida. 

Para Rolnik, a questão da alta do preço da terra deve-se ao “Comple-
xo-Imobiliário-Financeiro”, em outras palavras, é uma disputa de espaço e 
lugar “bem localizado”, a cidade com infraestrutura, nesse sentido: rentá-
vel para o “Capital” e não para interesse social, é uma “disputa” do capital 
versus pessoas. Em seu livro Guerra dos lugares: a colonização da Terra e 
da Moradia na Era das Finanças, baseado em sua tese de livre-docência, 
ela aprofunda o signi cado da palavra “lugar”, em que se estuda o espaço 
produzido pelo homem e seu planejamento e a palavra “guerra” do título 
do livro, que indica essa disputa de “capital versus pessoas”, estamos diante 
de enormes desigualdades e injustiças sobre os direitos de todas as pessoas, 
que é o acesso à moradia, direito social, assegurado como necessidade bá-
sica é um direito Humano Universal. E do outro lado, um adversário com 
extremo poder e peso: o capitalismo global, ocupação da “cidade” e região 
central principalmente por “produto” e não por “pessoas” (propriedade 
privada), um poder de Estado muitas vezes omisso em relação à produção 
de habitação num sentido amplo, com acesso a qualidade de vida, bem-
-estar e mobilidade sustentável, além do entendimento da “Terra Urbana” 
como aquela mais “rentável” para o capital investido (local, espaço ou lu-
gar: “bem localizado” e “conceito de cidade”), onde o Complexo-Imobiliá-
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rio-Financeiro deve obter sua maior rentabilidade, sendo este como já foi 
dito anteriormente, nanciado por grupos econômicos e políticos com viés 
e interesses capitais e não sociais.

NE6 – Dificuldade na locação e compra de
imóveis por famílias de baixa renda

A falta de reforma urbana e/ou agrária no Brasil favoreceu o acúmulo de 
propriedades por alguns grupos, que se tornaram possuidores de grandes por-
ções de terras improdutivas e imóveis vazios, que são utilizados para a especu-
lação imobiliária. Grande parte desses grandes proprietários pertence ao seleto 
grupo ligado a governantes, legisladores, juristas e proprietários de grandes 
veículos de comunicação, o que favorece a prática de não cumprir a função 
social da propriedade. Em consequência, temos um maior investimento por 
parte do Poder Público nas regiões onde estão os grandes proprietários, con-
tribuindo para a valorização dos imóveis localizados ali, assim como a alta do 
preço da terra. Dados do IBGE de 2010 mostram que em Bairros como Sé, 
Bom Retiro, República e Santa E gênia o preço do metro quadrado valorizou 
em mais de 100% no período de 1980 e 2010, não por acaso, esses bairros tam-
bém concentram o maior número de imóveis vazios no centro da cidade. Para 
Kowarick (1979), os investimentos públicos em determinados locais são deci-
sivos para o preço nal da moradia, sendo um poderoso elemento segregador, 
já que, está de nindo onde as classes sociais vão se localizar. Então temos den-
tro da mesma cidade grupos com grande poder econômico vivendo em locais 
que possuem grande oferta de serviços públicos, enquanto outros têm pouco 
ou nenhum acesso e moram longe do seu local de trabalho.

NE7 – Divergências de interesses entre a especulação
imobiliária e a questão social de moradia popular

A moradia é um direito assegurado no artigo 6º da Constituição Fede-
ral do Brasil. Ou seja, é um direito fundamental e social ter acesso à mora-
dia digna e está no rol das necessidades básicas do ser humano. Tanto é que 
na própria Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerado um 
direito humano universal fundamental para a vida das pessoas.
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O grande problema da falta de moradia para tantos cidadãos, não ape-
nas na cidade de São Paulo, mas mundialmente, é a existência de diver-
gências entre interesses econômicos e sociais. Em São Paulo essa questão 
é extremamente complexa em vários sentidos, os problemas da cidade vão 
desde a carência de políticas públicas, até políticas que privilegiam interes-
ses individuais, que deixam de lado as pessoas de baixa renda. 

NE8 – Não aplicação efetiva do Plano Diretor
Como dissemos anteriormente nesse trabalho, existem diversas leis 

que garantem o direito à moradia, mas, especialmente para essa pesqui-
sa, temos o Estatuto da Cidade que foi aprovado em 2001 e regulamenta 
os artigos 182 e 183 da Constituição Federal. Nesses artigos, que falam 
das regras de uso do espaço urbano e da garantia do direito à cidade, 
coloca-se a exigência das cidades terem um Plano Diretor. Na cidade de 
São Paulo, o Plano Diretor Estratégico aprovado em 2014, separa algu-
mas áreas chamadas de Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) para 
a construção de moradias populares, reservando mais da metade destas 
áreas para o atendimento das famílias de baixa renda, que ganhem até 
três salários mínimos. Neste Plano, também foram incluídos dispositivos 
que permitem a aplicação de IPTU progressivo e formas de punição com 
relação a proprietários que não cumprem a função social do seu imóvel. 
Quando falamos da não aplicação do Plano Diretor na cidade de São 
Paulo, estamos direcionando especi camente para o atendimento de de-
mandas das famílias de baixa renda, em especial no centro da cidade, já 
que é nessa região que se esbarra nos interesses do capital especulativo e 
do próprio Poder Público. Os eixos principais de desenvolvimento social 
e econômico do Plano Diretor são Moradia, Mobilidade e Sustentabilida-
de, ou seja, direta e indiretamente são interligados, pois “fazer” moradia 
não signi ca construir casas ou oferecer a estrutura “física” da habitação, 
mas é uma visão além, sobre qualidade de vida. Sendo assim, estabelecem 
correlações signi cativas tanto com a questão da Mobilidade quanto a 
Sustentabilidade, uma vez que seus objetivos são promover o Meio Am-
biente Equilibrado e aumentar o bem-estar das pessoas.
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As Zonas Especiais de Interesse Social são aquelas destinadas à manu-
tenção de Habitação de Interesse Social, áreas ocupadas com ns de uso 
habitacional por populações de baixa renda com destinação especí ca para 
o uso e ocupação do solo.

A prática na cidade de São Paulo tem sido exatamente o caminho in-
verso disso, ou seja, existe a utilização dessas áreas de interesse social para 
outras nalidades. Especialmente, pode-se dizer que o uso da terra é reali-
zado com uma visão de mercado, onde o capital e “grandes grupos” deter-
minam que o seu melhor uso (terra urbana) é aquele mais rentável para o 
capital investido. Ou seja, em terra bem localizada (Centro de São Paulo) 
deve-se obter a sua “rentabilidade máxima”, o que signi ca dizer, em outras 
palavras, que não deve ser ocupada por população de baixa renda, mas sim 
por “produto”. O “produto”, no caso, são todas as grandes incorporadoras e 
tudo aquilo ligado aos grandes capitais, o que é bem distante da realidade 
social de muitas pessoas sem moradia.

Nesse sentido, é importante o papel do Estado ao intervir e produzir 
habitação de interesse social no Centro de São Paulo por diversos motivos. 
Um deles é o direito à moradia popular próxima do trabalho, que é uma 
questão urgente em relação aos impactos ambientais: diminuir a depen-
dência de transporte individual, que gera poluição, e priorizar a qualidade 
de vida das pessoas, entre outras questões. 

Consideramos esse nó como crítico, porque a utilização das áreas de 
interesse social conforme consta no Plano Diretor teria um grande impacto 
na resolução do problema, já que facilitaria a construção de moradias para 
famílias de baixa renda. Em segundo lugar, o ator, no caso o Secretário de 
Habitação do Município, tem governabilidade sobre o assunto, podendo 
atuar na destinação correta das áreas reservadas. Por m, o equacionamen-
to dessa questão não traria um desgaste excessivo ao ator, pois solucionaria 
um con ito existente na cidade. 
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ÁRVORE DO PROBLEMA

ESCASSEZ DE 
MORADIA 

POPULAR NA 
CIDADE

DE SÃO PAULOINTERRUPÇÃO
DE PROGRAMAS 
HABITACIONAIS

UTILIZAÇÃO DE 
ÁREAS DE INTERESSE 

SOCIAL PARA OUTRAS 
FINALIDADES

A.1.1 - Em conjunto com a Câmara 
dos Vereadores, formular projeto de 
lei que impeça a próxima gestão de 
interromper os programas habita-
cionais, garantindo a continuidade 
deles.
A.1.2 - Fortalecer o Conselho Munici-
pal de Habitação.

A.2.1 - Criar mecanismos de gestão para 
monitoramento dessas áreas, desde sua 
desapropriação até a destinação para 
habitação popular.
A.2.2 - Criar espaços de discussão e infor-
mação sobre as áreas de interesse social, 
nos locais onde elas estão localizadas, 
envolvendo a sociedade na construção do 
Plano Diretor e na designição das àreas a 
serem reservadas para moradia popular.

NC1

NC2

Quadro demonstrativo da Árvore do Problema
Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NC1 - In errupção e
al a de con nuidade
de programas
habi acionais

Em conjun o com a Câmara dos Vereadores, ormular proje o
de lei que impeça a próxima ges ão de in erromper os
programas habi acionais, garan ndo a con nuidade deles.
For alecer o ConselhoMunicipal de Habi ação – CMH.

- Aprovação de Proje o de Lei que garan a que os proje os
habi acionais não sejam in errompidos com a mudança de
gestão.
- Garan r a ravés de PL, que o CMH amplie seus espaços
de discussão e enha e e vamen e garan do seu cará er
scalizador e delibera vo.

NC2 - U lização das
áreas de in eresse
social para outras
nalidades

2.1 - Criar mecanismos de gestão para monitoramento dessas
áreas, desde sua desapropriação a é a des nação para
habi ação popular.
2.2 - Criar espaços de discussão e in ormação sobre as áreas
de in eresse social, nos locais onde elas es ão localizadas,
envolvendo a sociedade na cons rução do Plano Dire or e
na designação das áreas a serem reservadas para moradia
popular.

Com o monitoramento dos projetos em andamentos nas
áreas des nadas, cer amen e exis rá uma diminuição
do dé ci habi acional na cidade e uma maior parcela da
população virá morar nas regiões cen rais.
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PLANO DE AÇÃO 
NC1 – Interrupção de programas habitacionais

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 1.1 - Em conjunto
com a Câmara dos
Vereadores, ormular
projeto de lei que
impeça a próxima
gestão de interromper
os programas
habi acionais, garan ndo
a con nuidade deles.

1.1.1 - Realizar ummoni oramen o sis emá co
do andamento do projeto de Lei na Câmara dos
Vereadores, endo con role das di culdades
apresentadas.
1.1.2 - Man er o acompanhamen o sis emá co dos
vereadores com relação ao apoio para o proje o,
deixando espaço para mudanças que não a e em o
sen do do PL.

- Ar culação permanen e
en re as secre arias envolvidas,
vereadores, sociedade civil.
- U lização de es ru uras como
cargos damesa da Câmara,
gabine e da liderança do
governo e do par do para a
ar culação emoni oramen o.

6
- Secretaria de
Habi ação
- Líder do Governo na
Câmara

A 1.2 - Fortalecer o
ConselhoMunicipal de
Habi ação

1.2.1 - Apresen ar modi cações para o CMH via
Proje o de lei, dandomaior espaço de par cipação
para a sociedade civil.
1.2.2 - O erecer melhores condições de
uncionamen o para o CMH, garan ndo o pleno
uncionamen o dos grupos emá cos, man endo o
cará er delibera vo e scalizador.

Ar culação permanen e en re
as secre aria de habi ação,
vereadores, sociedade civil.

6

- Secretaria de
Habi ação
- Líder do Governo na
Câmara
- ConselhoMunicipal
de Habi ação

NC2 – Utilização de áreas de interesse
social para outras finalidades

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 2.1 Criar mecanismos de
gestão para monitoramento
dessas áreas, desde sua
desapropriação a é a
des nação para habi ação
popular.

A 2.1.1 Criar uma comissão de
rabalho na Ges ão, envolvendo as
diversas secre arias, para realizar o
moni oramen o das desapropriações dos
imóveis, das con ra ações de obras e dos
andamentos delas.
A 2.1.2Monitoramento de Projetos do
Legisla vo que enham como alvo a
mudança de nalidade dessas áreas.

- Criação de espaços den ro
da ges ão com servidores para
acompanhar emuniciar de in ormação
especi camen e essa comissão de
rabalho.
- Gabine e da liderança do Governo
na CâmaraMunicipal, para realizar o
monitoramento dos PLs

12
- Secretaria de
Habi ação
- Líder do Governo
na Câmara

A 2.2 Criar espaços de
discussão e in ormação
sobre as áreas de in eresse
social, nos locais onde
elas es ão localizadas,
envolvendo a sociedade na
cons rução do Plano Dire or
e na designação das áreas
a serem reservadas para
moradia popular.

A 2.2.1 Realizar em conjun o com as
Subpre ei uras e CâmaraMunicipal,
Audiências Públicas nas Regiões que
serão des nadas como área de in eresse
social, dando condição de a população
envolvida par cipar da discussão.
A 2.2.2 Criar mecanismos via in erne ,
redes sociais e páginas o ciais do
governo, para par cipação da população
na discussão e acompanhamen o, an o
da cons rução do Plano Dire or como o
andamento dos projetos constantes nele.

- Realizar ampla comunicação em odos
os meios, convocando a população
para par cipar das audiências públicas.
- Cons ruir pla a ormas vir uais
que acili em a par cipação e
acompanhamen o da população, an o
nas discussões, permi ndo sua opinião,
como na scalização permi ndo sua
crí ca.

12

- Secretaria de
Coordenação das
Subpre ei uras
- Secretaria de
Comunicação
- Subpre ei uras
- Vereadores
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Em conjunto com a Câmara dos Vereadores, formular
projeto de lei que impeça a próxima gestão de interromper os
programas habitacionais, garantindo a continuidade deles

Ator Recursos que controla Limitações/ Vulnerabilidades Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secretaria de
Habi ação

Equipe écnica, es udos
e dados que deem
subsídios na ormulação
do Projeto.

Fal a de a vidade permanen e
jun o ao Legisla vo, que
pode di cul ar as ar culações
polí cas necessárias para a
ação.

Disponibilizando a
equipe técnica da
secre aria, para a uar
em conjunto com a
comissão da Câmara
para a ormulação
do PL.

Não
disponibilizando os
recursos técnicos
necessários para a
cons rução do PL.

Construir a ponte entre
a equipe técnica que
de ém o conhecimen o
e dados técnicos e as
equipes dos vereadores
apoiadores ou não do
projeto.

Líder do
Governo na
Câmara

- Contato direto com
a base de apoio e de
oposição ao governo na
Câmara.
- Gabine e com
assessoria parlamentar
para auxiliar na
cons rução do PL.

- Di culdades de acomodar os
diversos in eresses envolvidos
na base de apoio, garan ndo
a aprovação da par e principal
do PL.
- Di culdades de diálogo com
a oposição, que emmui os
momen os vai se colocar con ra
o PL, somen e para a rasar sua
rami ação e aprovação.

- Além de disponibilizar
assessoria, cons ruir
dentro do gabinete um
espaço para dialogar
com a população.
- Ar culação polí ca
den ro e ora da base
de apoio para garan r
a aprovação do PL.

Não realizar as
ar culações com
parlamentares
e sociedade,
di cul ando a
rami ação e
aprovação do PL.

Realizar ações que
oman enham
in ormado das ações
em andamento pelo
execu vo, acili ando as
ar culações necessárias
para a cons rução do PL.

Oposição na
Câmara

- Gabine e de liderança
daminoria e dos
parlamentares de
oposição.
- Imprensa, que az uma
cobertura parcial do
Proje o, avorecendo o
discurso oposicionista.
- Movimen os,
Associações e grupos
que não têm o
in eresse na aprovação
do PL.

- Não controla os recursos que
o Execu vo em com relação à
assessoria técnica.
- É minoria em número de
parlamen ares, comparando
com a base do governo, endo
menos pessoas envolvidas
no PL.

Abrindomão de uma
posição sec ária, endo
algumas suges ões
in roduzidas no
proje o, auxiliando
assim namelhoria e
aprovação do PL.

- Postergando a
rami ação do PL e
chegada dele para
análise do plenário.
- Interromper
sessões para
vo ação do PL,
com disposi vos
regimentais do
parlamen o, como
a al a de quórum
para análise.

A uar no sen do
de garan r que os
pontos principais se
man enham,mas
dialogando com a
oposição com relação à
acei ação oumelhoria
de suas propos as,
garan ndo a aprovação
do PL.

Ação 1.2 – Fortalecer o Conselho
Municipal de Habitação

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

Secretaria de
Habi ação

- Presidência do
Conselho
- Conselheiros
indicados por ele
- Ar culação com líder
do Governo na Câmara
para al eração da Lei do
Conselho, aumen ando
a par cipação da
sociedade civil.

- Conselheiros da
sociedade civil, que
não são indicados
por ele.
- Não tem controle
das ações e
decisões dos
parlamentares.

- Realizando reuniões com os
conselheiros individualmen e
para entender as suas propostas
de composição e de a uação.
- Ar culação jun o a Câmara
Municipal da al eração da Lei do
Conselho, garan ndo amaior
par cipação da sociedade civil,
inclusive podendo exercer a
Presidência dele.

- Não discu r com
os Conselheiros
antes de propor as
mudanças.
- Não ar cular com a
CâmaraMunicipal as
mudanças na Lei do
Conselho.

Construir dentro da
secretaria grupos de apoio
técnico que atuem junto
ao Conselho, subsidiando
as discussões re eren es à
mudança da Lei.

Líder do
Governo na
Câmara

Ar culação jun o aos
vereadores de apoio ao
governo e de oposição,
para a aprovação do
projeto.

Pode so rer na
ar culação, para
a aprovação do
proje o, vindo
da oposição ao
governo.

Realizar ações que envolvam
os parlamentares de apoio
e oposição na rami ação e
cons rução do proje o.

Não demonstrar
interesse pela
ma éria, pode levar
a não aprovação do
proje o, so rendo
oposição den ro
e ora da base do
governo.

Manter contato
sis emá co, rocando
in ormações sobre as
ques ões envolvendo o
proje o e omo vando com
relação à impor ância da
aprovação para o governo
e sociedade.

Conselho
Municipal de
Habi ação

Contato direto com a
sociedade civil.

Não controla
recursos humanos
para acompanhar
em sua totalidade
a rami ação do
projeto

- Realizando ar culação com
os diversos grupos envolvidos
na cons rução do Conselho e
conselheiros da sociedade civil
e governo.
- Realizando reuniões,
chamando o Poder Público para
demons rar as di culdades
encon radas pelo Conselho.
- Realização de a vidade
especí ca para cons ruir
propos as para amodi cação
da Lei.

Não envolvendo
osmembros
do conselho ou
par cipan es
nos processos de
discussão, podendo
provocar oposição
ao projeto.

Manter contato direto
en re o Conselho e o
Poder Público, garan ndo
a par cipação de ambos
no processo de cons rução
e damodi cação da Lei
do conselho, garan ndo
maiores chances de apoios
entre os parlamentares.
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Ação 2.1 – Criar mecanismos de gestão para monitoramento
dessas áreas, desde sua desapropriação até

a destinação para habitação popular
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Habi ação

Equipe
técnica para
monitoramento
das áreas e dos
projetos em
andamento.

Ques ões jurídicas,
ligadas às
desapropriações
e desocupação
das áreas podem
gerar confi os que
a rasem as ações.

- Realizando ges ão jun o a ou ras
secre arias envolvidas, Judiciário
e Legisla vo para garan r o pleno
desenvolvimen o da ação.
- Ar culação jun o ao Pre ei o para
criação de comissão in ersecre arial
para monitoramento do andamento dos
projetos em todas as suas etapas.

-Deixando de realizar
omonitoramento
sis emá co das ações
previs as.
- Não realizar as
ar culações necessárias
para o rápido andamen o
das ações.

Ser o principal ar culador
dos diversos envolvidos
nos proje os, reduzindo a
possibilidade de erros na
sua execução, man endo
o total controle do seu
andamento.

Líder do
Governo na
Câmara

In ormação e
monitoramento
dos Projetos de
Lei que visam
àmudança da
des nação das
áreas

Oposição den ro
e ora da base de
apoio com relação
àmanu enção ou
não da des nação
original de
de erminada área.

- Deixando assessoria a disposição para
realizar o moni oramen o.
- Realização de ges ões jun o a ou ros
vereadores para garan r a não
modi cação da des nação das áreas.

- Não se interessar pela
des nação das áreas.
- Não realizar o
monitoramento dos
projetos em andamento
e não realizar ar culação
com ou ros vereadores.

Convencê-lo da
importância para a cidade
e para o governo, da
manu enção da des nação
das áreas, azendo com
que ele enha ações no
sen do demoni orar os PLs
e ar culação com ou ros
parlamentares pela sua
manu enção.

Ação 2.2 – Criar espaços de discussão e informação sobre as áreas de
interesse social, nos locais onde elas estão localizadas, envolvendo a

sociedade na construção do Plano Diretor e na designação
das áreas a serem reservadas para moradia popular

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação a

este Ator?

Secretaria de
Coordenação das
Subpre ei uras

Contato direto e
de coordenação
com relação aos
Subpre ei os.

Acordos polí cos na
cons rução do governo,
endo di eren es par dos,
com visões e ideologias
di eren es, podem ornar
mais di cil a criação de
uma unidade em torno das
discussões que se re erem
às áreas designadas.

Ter umpapel de liderança
com relação aos Subpre ei os,
cumprindo o papel de ar cular
e garan r a realização das
audiências públicas em odas
as regiões da cidade com
áreas des nadas paramoradia
popular, assim como na
cons rução do Plano Dire or.

Não assumindo o papel
de ar culador, apenas
orien ando a realização
das audiências, não vai
garan r dessa orma
a real par cipação da
população in eressada
nessas discussões.

Realizar o convencimen o do
papel dele na ar culação para
cons rução das audiências
e Plano Dire or, dialogando
sobre a importância da ampla
divulgação para a população
par cipar das discussões.

Secretaria de
Comunicação

Controle dos
meios de
comunicação da
Pre ei ura.

- Alcance das in ormações
não a nge grande par e da
população.
- Fal a de verba para
realização de comunicação
demaior alcance e para
criação de pla a ormas
para interagir com toda a
sociedade.

- Divulgação em odos os
veículos de comunicação
ins ucionais ou comerciais de
chamadas para a par cipação
da população nas Audiências
Públicas.
- Cons rução de
pla a ormas on line que
possibili em a par cipação,
acompanhamen o das ações
e in ormação da população
com relação ao andamen o do
propos o nas ações.

Realizando uma
propaganda que
dialogue com
somente uma parte da
população in eressada
na des nação das
áreas.

Envolver a comunicação
como parte essencial na
cons rução das ações
realizadas no sen do de
solucionar os problemas
apresen ados, in ormar a
população in eressada e
criar um canal direto de
par cipação do cidadão
na cons rução da polí ca
pública.

Subpre ei uras

- Es ão localizadas
nas áreas
de interesse
apontadas nas
ações.
- Tem contato
direto com
a população
moradora da
região onde
es ão as áreas
reservadas.

- Alianças polí cas,
par dárias e den ro da
própria região podem
criar pressão con rária aos
andamen os das ações
previs as.
- Apesar de espaço
impor an e para organizar
as audiências e o contato
com a população, em
pouca in er erência no
andamento dos projetos.

Realizando um plano de ação,
envolvendo odos os se ores
que a uam na Subpre ei ura,
no sen do de divulgar e
incen var a par cipação das
pessoas nos encontros que
serão realizados.

Cedendo às pressões
polí cas de grandes
proprie ários com
in eresses demodi car
a des nação das áreas,
di cul ando ou não
divulgando os espaços
de par cipação para
omaior número de
moradores da região.

For alecer a a uação das
Subpre ei uras na cons rução
das audiências e na
divulgação das a vidades,
envolvendo e or alecendo
sua par cipação nas ações
realizadas, rabalhando a
impor ância da par cipação
e e va da população nos
espaços de discussão
existentes ou criados para
discu r as ações.

Vereadores

Gabine e, que
uncionaria como
instrumento de
organização,
comunicação e
mobilização para
as audiências.

- Podem so rer pressões
externas de apoiadores
com in eresses próprios
e con rários à designação
das áreas para moradia
popular.
- Oposição ao governo
pode a e ar nas ações de
mobilização e comunicação
necessárias para ar cular a
realização das Audiências.

- Envolvendo assessoria e
apoiadores namobilização e
in ormação de sua base sobre
a realização das audiências.
- U lizar os meios de
comunicação domanda o
para divulgar as audiências
e os instrumentos de
par cipação do cidadão pela
internet.

- Fazendo oposição aos
projetos apresentados.
- Formulando PLs
quemodi quem as
des nações das áreas
reservadas.
- U lizando sua
assessoria e apoiadores
para “demarcar
posição” con raria ao
governo nas audiências.

Man er um canal de diálogo
constante com o Poder
Legisla vo, an o para
garan r o andamen o do
projeto como paramonitorar
possíveis al erações que
sejam propos as, e ambém
incen vando o seu papel de
mobilizador e organizador
das audiências públicas.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar os
nós crí cos podem gerar e ei os indesejáveis
(por ex.: e ei os sociais ou ambien ais)?

No en ender da equipe, as ações propos as não razem grandes problemas em sua execução. Os e ei os
polí cos em de erminadas regiões podem exis r devido à en a va de manu enção de privilégios de
moradores an gos dos locais, podem se opor a receber novos moradores em moradias populares,
podendo causar alguns problemas que podem ser con ornados com as campanhas e audiências
públicas, quemos rariam às pessoas a impor ância social do proje o.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações propos as que podem
resul ar em e ei os nega vos? Quais?

Exis e em odos os aspec os apresen ados a condição de exis r e ei os nega vos. Na ques ão écnica,
se os se ores do Governo, Câmara ou grupos in eressados, que enham os dados dos proje os, não
rabalharem em conjun o, exis em chances de erro. No jurídico, pode haver ques onamen os diversos,
que se não ver uma de esa bem preparada podem ocasionar problemas de a rasos na execução das
ações. Poli camen e, pode haver desgas es den ro da base de apoio no parlamen o e na sociedade,
devido aos diversos in eresses regionais envolvidos na ques ão.

3. Qual o principal pon o raco do proje o?
E o que pode ser ei o para prevenir ou
corrigir?

Depender dos vereadores nas ases principais do proje o é um pon o raco, já que, necessi a de
negociação den ro e ora da base de apoio para aprovação de de erminadas medidas. A manu enção
cons an e do diálogo com os vereadores e as regiões envolvidas no proje o podem infuenciar
posi vamen e as decisões e ar culações necessárias para a sua aprovação no parlamen o.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Uma ampla ar culação envolvendo Governo, Parlamen o e Sociedade Civil, com os proje os bem
de nidos, discu dos e analisados por esses se ores, podem diminuir a oposição e o consequen e apoio
a sua implemen ação.

5. Os recursos disponíveis são su cien es
para realizar o proje o? Acredi amos que os recursos disponibilizados possuem condições de garan r a realização do proje o.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse trabalho apresentado para a conclusão do curso de especialização 
Estado, Políticas Públicas e Gestão de Entidades da Sociedade Civil, reali-
zado pela Fundação Santo André e Fundação Perseu Abramo, tem como 
principal objetivo demonstrar caminhos para solução do problema: Escas-
sez de Moradia Popular na Cidade de São Paulo. 

Para tal resultado, realizamos a construção do problema, demonstran-
do o histórico dentro da cidade de São Paulo da di culdade de acesso à mo-
radia pelas famílias de baixa renda, principalmente na sua região central. 

Construímos o Fluxograma, tendo como ator a Secretaria Municipal de 
Habitação, e nele estão contidos nove nós explicativos e dois nós críticos, 
que acreditamos que com a intervenção do ator poderiam contribuir para 
solucionar o problema apresentado e diminuição das três consequências 
apontadas no estudo. Para Costa: 

Os governantes ou os encarregados da gestão da situação po-
dem ser vistos como jogadores que, com suas ações, produzem 
acumulações durante um jogo, procurando alterar o resultado. 
É com base nessas acumulações que eles podem ampliar, ou 
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reduzir, sua capacidade de produzir novas jogadas e alterar a 
situação inicial. Este é o mecanismo básico através do qual se 
acumula ou desacumula poder e se produzem, ou não, mu-
danças signi cativas sobre uma dada situação problemática. 
(COSTA; DAGNINO, 2013, p. 210).

Realizamos a análises referentes a cada um dos nós explicativos e nós 
críticos apresentados. Sendo que, segundo Costa, os nós críticos em que o 
ator pode atuar e cazmente e tem governabilidade na construção da so-
lução, se resolvidos e desatados, terão grande impacto sobre o problema e 
não sofre grandes oposições a ele, já os nós explicativos são todos os com-
ponentes da cadeia causal, com regras, acumulações e uxos que possibili-
tam o melhor entendimento. 

Para cada nó estratégico, propusemos duas ações para agir no sentido 
de solucioná-los, criando a partir dele uma Árvore de Problemas para uma 
maior compreensão da questão enfrentada, nós críticos e ações. Prevemos 
nesse quesito também os resultados da aplicação das ações. Também -
zemos o Plano de Ação para os nós críticos, prevendo questões, como as 
tarefas que precisam ser realizadas para a realização das ações, os recursos 
necessários, os prazos e os responsáveis. Consideramos duas ações para 
cada nó crítico, tendo como responsáveis para seu cumprimento a Secre-
taria de Habitação, o Líder do Governo na Câmara, o Conselho Municipal 
de Habitação, Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, Secretaria de 
Comunicação, Vereadores e as Subprefeituras. 

Com relação aos responsáveis também levantamos os recursos que ele 
controla, suas limitações e vulnerabilidades, no que pode contribuir ou 
prejudicar e como poderíamos atuar com relação a ele. Também realiza-
mos uma discussão para a elaboração de um quadro com a análise de riscos 
e fragilidades contidas no nosso projeto. 

Com esse projeto procuramos demonstrar que um problema complexo, 
como a questão habitacional na Cidade de São Paulo, pode ser melhorado 
desde que se tenha um compromisso dos governos, vereadores e judiciário 
com leis já existentes e na melhora delas. O envolvimento da população 
nos projetos que precisam ser executados também facilita a conquista de 
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apoio e a diminuição do risco político e social das ações previstas. Por m, 
entendemos que as formulações de um projeto bem estruturado desde o 
início, prevendo todas as questões positivas e negativas envolvidas, tendem 
a levar o projeto para o sucesso na sua execução. 
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INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 
E FLUXOGRAMA EXPLICATIVO

Na região da Baixada Fluminense, de acordo com dados publicados no 
site do Instituto de Segurança Pública (ISP, 2016) no relatório anual da le-
talidade violenta, em 2015 aproximadamente a cada 12 horas um jovem foi 
assassinado na região. Esses dados quanti cam uma situação de violência 
constante em que a região está inserida. 

Portanto, os jovens, na grande parte dos casos, são guras centrais dessa 
situação de violência, sejam eles as vítimas ou os agressores. Em reporta-
gem de Henrique de Almeida para o Jornal do Brasil em 2013, o jornalista 
fala da chacina da Chatuba (comunidade localizada no município de Mes-
quita-RJ), onde nove pessoas foram assassinadas por tra cantes da área. 
Dentre as vítimas, sete eram jovens com idades entre 16 e 19 anos. Segundo 
a reportagem, 14 pessoas foram indiciadas por homicídio quali cado, e 
dentre os indiciados havia menores de idade.

Os dados apresentados acima e o caso relatado mostram uma realida-
de que há muito tempo se faz presente na região da Baixada Fluminense. 
Trata-se, portanto, do extermínio crescente de jovens inocentes – podemos 
a rmá-los inocentes porque não lhes foi oferecido possibilidades de defesa, 
não foram condenados por júri estabelecido e, ainda, porque não há pena 
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de morte legalizada no Brasil – tampouco na região da Baixada Fluminen-
se. O Estado não consegue reagir a essa brutalidade, e com a sua ine ciên-
cia em prevenir tais situações a população acaba por se tornar refém dessa 
violência. Cidadãs e cidadãos continuam a não ter seus direitos como seres 
humanos respeitados nessa situação.

O ator que olha para este problema e o denuncia é a Pastoral da Juven-
tude da Igreja católica, criada na década de 1980, com o intuito de reunir 
jovens do país inteiro, de diversas realidades, mais que partilhavam das 
mesmas lutas e sonhos. Na Baixada Fluminense, a pastoral está atenta ao 
extermínio dos jovens e pretende atuar em prol da vida, da juventude e da 
construção de uma sociedade mais justa.

Justificativa
O tema do extermínio dos jovens na Baixada Fluminense deve ser um 

tema de destaque na pauta do Poder Público. Devido sua complexidade, 
o Instituo de Segurança Pública (ISP, 2016) do Estado do Rio de Janeiro 
divulgou, por meio de seu portal, dados sobre a segurança pública do es-
tado e estes mostram que em 2015 a baixada foi cenário de 1.702 casos de 
letalidade de violência (homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal segui-
da de morte e homicídio decorrente de oposição à intervenção policial) e 
desses casos aproximadamente 40% são de pessoas até 29 anos (sendo que, 
na divulgação, 28,3% deles não possuem informação sobre a faixa etária). 

Segundo dados da Anistia Internacional (2016), no Brasil, só no ano 
de 2012, foram assassinados 30.000 jovens entre 15 e 29 anos. Diante des-
ta realidade brevemente apresentada, o extermínio de jovens na Baixada 
Fluminense é um tema que expressa grande relevância e urgência e que 
vem sendo debatido e discutido por diversos setores da sociedade local, 
no caso especí co será abordado a partir de entidade da sociedade civil: a 
Pastoral da Juventude. Cabe lembrar que a Pastoral da Juventude é o ator 
que declara o problema apresentado, mas em sua atuação local ela atua 
em conjunto com outras entidades, como o Centro de Direitos Humanos 
(CDH), Conselhos de Juventude e Conselho de Segurança dos Municípios, 
CPI da Violência, ONGs que atuam no tema; e temos ainda a CPI da Vio-
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lência Contra Jovens Negros que também apura causas do extermínio da 
juventude na baixada. 

Em nível nacional, a questão é também relevante para diversos centros 
de juventude, ONGs, Conselhos de Juventude, Secretaria Nacional de Polí-
ticas para a Juventude e órgãos transnacionais, como ONU – Direitos Hu-
manos. O número de entidades envolvidas não é pequeno, o que ressalta a 
importância do tratamento do tema pela sociedade e pelo Estado.

Diante dos fatos citados, e devido à militância e participação da equi-
pe de trabalho na Pastoral da Juventude, o tema foi escolhido para que 
possamos nos aprofundar mais no problema do extermínio dos jovens da 
Baixada Fluminense.

Efeitos e riscos político-administrativos, sociais ou
econômicos que a persistência do problema acarreta

a. Redução da mão de obra em idade jovem para o mercado de tra-
balho da região: O número de jovens buscando o primeiro em-
prego reduzirá devido ao alto índice de mortalidade. O que pode 
gerar uma reestruturação do mercado de trabalho local e dos re-
quisitos dos postos de emprego;

b. Diminuição no crescimento da economia das cidades: Essa dimi-
nuição ocorre devido à redução da população jovem, que estaria 
em idade produtiva, movimentando e produzindo bens e capital;

c. Redução do poder e presença do Estado na região: A persistência 
do problema da violência gera um aumento do crime organizado, 
que passa a ocupar áreas onde o Poder Público deveria se fazer 
presente;

d. Baixa qualidade de vida na região: Devido ao alto índice de vio-
lência e mortes, di culta-se a ação do Estado em diversas áreas, 
diminuindo assim a oferta de serviços;

e. Desvalorização da justiça e descrédito dos meios legais por parte 
da população local: A falta de con ança da população no cumpri-
mento das leis, em vista do grande número de casos de homicídio 
sem solução;
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f. Naturalização dos homicídios de jovens: A banalização e desvalo-
rização da vida em especial da juventude;

g. Ampliação das demandas sociais: Devido o aumento e superlota-
ção nos sistemas de saúde e assistência social.

FLUXOGRAMA 

Ator: Pastoral da Juventude

POLÍTICA 
EDUCACIONAL 
DEFICITÁRIA NA 

PERIFERIA

BAIXA 
ATUALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL

NC1

AUSÊNCIA DE 
EMPREGO PARA
A JUVENTUDE

TRÁFICO DE 
DROGAS

CRIMINALIDADE 
NÃO SOLUCIONA
DA PELO ESTADO

O CRESCIMENTO 
ECONÔMICO
NÃO OCORRE 
NA PERIFERIA

EVASÃO ESCOLAR OCIOSIDADE DA 
JUVENTUDE

ESTADO NÃO 
DEMOCRÁTICO

BAIXA 
ESCOLARIDADE
DA POPULAÇÃO

DIFICULDADE DE 
MOBILIZAÇAO

BAIXO INTERESSE 
GOVERNAMENTAL

NA REGIÃO

ESTRUTURA 
POLÍTICA ATUAL 

FOCADA NAS
CLASSES ALTAS

NC2

DEFICIÊNCIA NA 
POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA

SOCIAL

MOBILIZAÇÃO 
POPULAR FRACA

NC3

POLÍTICA DE 
PROTEÇÃO DA 

JUVENTUDE NÃO 
CHEGA NA 
PERIFERIA 

BAIXO 
INVESTIMENTO

EM SEGURANÇA 
PÚBLICA

BAIXO SALÁRIO 
PARA POLÍCIA

AUSÊNCIA DE 
TREINAMENTO

CORRUPÇÃO 
POLICIAL

DESPREPARO
DA POLÍCIA

CRIAÇÃO DE 
GRUPOS DE 
EXTERMÍNIO
E MILÍCIAS

AUMENTO
DO CRIME

ORGANIZADO

VISÃO DA 
POLÍCIA EM 

PROTEGER AS 
CLASSES ALTAS

MAIOR 
VULNERABILIDADE

DA JUVENTUDE
POBRE E NEGRA

JUVENTUDE DA 
BAIXADA VIRA 

ALVO DA 
CRIMINALIDADE

EXTERMÍNIO
DE JOVENS

NA BAIXADA 
FLUMINENSE RJ

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

Como se pode observar em Costa e Dagnino (2013, p. 213), a esco-
lha dos nós críticos deve ser baseada em alguns critérios que façam com 
que os respectivos nós explicativos possam ser classi cados como pon-



Alessandra Atti e Greiner Costa (Orgs.) 149

tos-chave para a resolução do problema ou parte dele. Os autores consi-
deram três pontos essenciais para a classi cação dos nós como críticos, 
a saber, que o nó tem de ser um “Centro Prático de Ação”, ou seja, que o 
ator tenha poder de atuar diretamente sobre o nó sem a necessidade de 
atuar em outras causas. Outro ponto importante é o “Alto Impacto” que 
o nó deve ter sobre o problema e, uma vez resolvido ou que se atue sobre 
o nó, se possa chegar à resolução do problema ou parte dele. Por m, os 
nós devem ser “Centros Oportunos de ação”, ou seja, a atuação sobre eles 
deve ser viável, tanto na questão de tempo de execução como na relação 
custo benefício para que, assim, o ator possa determinar se aquela ação 
ou tarefa a ser executada para resolver o nó valerá a pena diante dos seus 
recursos e possibilidades de atuação.

Assim, entende-se que os nós críticos devem ser bem escolhidos dentre 
todos os nós explicativos, pois não se trata de apenas escolher o que mais 
fácil se resolveria o problema, sem primeiro saber se o ator que declara o 
problema tem recursos ou atuação em área que possa usar sobre este nó.

Os nós críticos escolhidos aqui são a baixa atualização pro ssional, o 
baixo interesse governamental na região e mobilização popular fraca.

A baixa atualização pro ssional, que para nos é um ponto crucial de 
todo uxograma, tem como causa a política de citária que o governo do 
Estado adota para as áreas periféricas. Sendo que o ator que declara o 
problema, a Pastoral da Juventude, tem poder de atuar diretamente neste 
nó, que atende os três requisitos para ser classi cado como crítico: ele é 
um centro prático de ação, uma vez que para se combater a baixa atua-
lização pro ssional, a pastoral pode atuar com seu caráter formador e 
instrutivo, que exerce sobre a juventude e a sociedade. Em conjunto com 
seus parceiros de caminhada, no âmbito de buscar e aplicar formação 
pro ssional aos jovens, assim atenderia ao segundo quesito do nó, que 
seria o grande impacto que a resolução desse problema causaria, já que 
relacionado a ele no uxograma se observa diversos problemas decor-
rentes. Com relação à viabilidade, seria de total proveito e baixo custo, 
uma vez que as estruturas da pastoral já são voltadas para atender os seus 
grupos de base e assim quali car seus jovens. Sem falar na questão da 
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divulgação de oportunidade dos centros de juventude, centro de direitos 
humanos, conselhos de juventude municipal e outros órgãos e entes da 
qual fazemos parte ou somos parceiros.

O segundo nó é o baixo interesse do governo na região, onde a pastoral 
da juventude pode atuar de forma direta com a participação governamen-
tal, através dos conselhos de juventude, segurança, educação, assistência 
social, também através da participação nas sessões legislativas e comissões 
em que o legislativo permite a participação popular. Resolvendo esse nó, o 
seu impacto seria alto, acabaríamos com alguns fatores que sucedem ele, 
como a questão da estrutura política que tem foco nas classes mais altas, 
e de ciências nas políticas de assistência social, juventude e outras. Neste 
caso, a relação custo benefício seria totalmente viável, já que a participação 
não requer gastos nanceiros, e assim garantir a médio e longo prazo a 
resolução do problema.

E, por m, a mobilização popular fraca como terceiro nó crítico, pois 
este nó se apresenta como uma característica da região, mas que podemos 
atuar diretamente devido a grande capacidade de mobilização da pastoral e 
da igreja, que têm presença física em todos os municípios da baixada. A pas-
toral pode realizar eventos novos ou utilizar as grandes mobilizações que já 
ocorrem no dia nacional da juventude e festas dos padroeiros das paróquias. 
A resolução desse nó tem grande impacto, pois pode pressionar o Estado em 
relação às políticas de proteção à juventude na baixada, contribuindo assim 
diretamente para a redução da violência e do extermínio da juventude. Essa 
opção tem um custo baixo, já que o grande trabalho de mobilização e divul-
gação é feito através das mídias locais, redes sociais e pessoalmente.

Política Educacional Deficitária na Periferia
A educação brasileira sempre foi um ponto crucial para se entender 

diversos fatores da estruturação do nosso país e de nosso povo. De acor-
do com Saviani (2008), na política educacional brasileira há de se ob-
servar diversos fatores, que ao longo da história atrasaram a evolução 
educacional de nossa população. De acordo com o autor, a questão edu-
cacional brasileira ainda está muito dependente da questão política de 
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quem governa o país. O autor cita a resistência histórica que as elites, que 
detêm mandato no país, fazem sobre as propostas de educação pública 
de qualidade, observando a descontinuidade de políticas implantadas a 
cada espaço de tempo e a falta perseverança das autoridades mediante 
qualquer obstáculo, no geral nanceiro, o que faz com que tudo se volte a 
etapa inicial, nunca se conseguindo chegar ao objetivo de promover uma 
educação de qualidade a todos.

Com o início dos governos do PT em 2003, viu-se uma nova política 
de educação que se deu início no país: uma política com viés democrático 
e inclusivo, que defendia que a escola deveria ser de todos e feita por to-
dos. Criaram-se diversos projetos, como o F , a política de cotas, o 
P , P , F , Ciência sem fronteiras, entre outras, que deram 
a oportunidade aos jovens menos favorecidos a terem acesso à educação 
em diversos níveis e de diversas maneiras.

A política de Cotas, P , F , favoreceram e muito os jovens 
negros e pobres que provêm da rede pública de ensino, que apesar de 
todo investimento do governo federal, continua sucateada. Esse é o ponto 
principal que ainda repercute na periferia: a educação básica, que é de 
responsabilidade de Estados e municípios, ainda não é inclusiva, o que 
causa um dé cit educacional que acompanha o jovem por toda sua vida 
acadêmica e pro ssional.

Baixa atualização profissional
Como já vimos, a qualidade da educação brasileira por muito tempo 

foi negligenciada pelos governantes, e esse período deixou marcas pro-
fundas na população e no tipo de política educacional do país, e isto re-

ete na estruturar dos lares brasileiros, contribuindo ainda mais para a 
desigualdades já existentes. A Baixada Fluminense por anos sofreu com 
a questão educacional e pela falta de vagas na rede pública, sem falar na 
qualidade da educação. 

Os municípios da baixada estão entre os que têm os piores índices, 
mostrando a fragilidade do sistema de educação na região. A qualidade do
ensino ofertado pelas prefeituras e Estado é baixa, conta com pouco inves-
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timento e incentivo que valorizem os professores e as escolas. Com isso, os 
jovens da baixada abandonam a escola, despreparados e em desvantagem 
para concorrer no mercado de trabalho, o que os leva a empregos e funções 
de qualidade, ou remuneração, baixa.

Os cursos pro ssionalizantes são escassos na região, há poucas escolas 
técnicas, poucas vagas são ofertadas, e as que existem chegam através das 
políticas educacionais do governo federal, como no caso do Pronatec. 

Nesse âmbito, é de vital importância também a participação da socie-
dade civil na contribuição com a formação de nossos jovens através de seus 
aparatos e parcerias, as entidades sindicais, partidos, movimentos sociais, 
pastorais e movimentos da igreja, que podem contribuir muito para essa 
atualização pro ssional e ajudar para a alocação de nossa juventude no 
mercado de trabalho.

Ausência de emprego para a juventude
O desemprego crescente vem afetando todo o país e os índices nas me-

trópoles a cada dia aumentam mais. A maior parte dos postos de emprego 
do estado se concentra na capital, o que faz com que a população das outras 
regiões tenha que se deslocar todos os dias para a capital. Uma análise feita 
a partir do Censo de 2010 pelo S , publicada em seu portal, traçou 
um panorama sobre a ocupação e o empreendedorismo no estado e apon-
tou que 40% da população do estado trabalha na capital.

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(2016) – P  contínua – do 1º trimestre do ano, publicada no portal do 
IBGE em 19 de maio de 2016, mostra que a taxa de desocupação no país 
subiu 10,5% para 10,9%; e na região Sudeste a taxa subiu de 8,6% para 
11,4%; no Rio de Janeiro a taxa subiu de 7,7% para 9,2% no período de três 
meses. E com relação ao desemprego dos jovens a pesquisa mostra:

Por grupos de idade, a taxa de desocupação da população de 18 
a 24 anos, no Brasil, foi de 24,1%. Nas regiões Sudeste (25,5%) 
e Nordeste (27,4%) a taxa de desocupação das pessoas de 18 a 
24 anos foi maior que a média nacional para a idade. A região 
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Sul (17,2%) apresentou a taxa menos elevada. Destaca-se, ain-
da, a alta taxa de desocupação no Sudeste para as faixas de 14 a 
17 anos (48,8%). (P , 2016)

A questão do desemprego na Baixada Fluminense não é nenhuma novi-
dade, de acordo com a análise feita pelo S , um dos fatores que podem 
ser determinantes para essa situação é a questão da mobilidade urbana, 
uma vez que a maior parte das famílias mais pobres que trabalham na capi-
tal reside em locais da região metropolitana de difícil acesso (periferias) e 
de longo tempo de deslocamento no trajeto domicílio-trabalho-domicílio. 
O estudo mostra que a média de tempo de deslocamento do estado é de 42 
minutos, já dos moradores da baixada é de 51 minutos.

Sendo assim, são diversos os fatores que, além dos nanceiros e po-
líticos que nosso país enfrenta por conta da crise institucional que foi 
instaurada na nossa sociedade, a falta de investimentos na questão da 
mobilidade urbana provoca, seja em projetos que realmente sirvam para 
melhorar a questão do transporte de massa da região, seja a falta de in-
centivo às empresas para que elas se estabeleçam na região, movimen-
tando assim a atividade econômica e criando postos de trabalho mais 
próximos do cidadão.

Tráfico de drogas
O trá co de drogas é uma questão bem antiga e que se faz presente em 

quase todo o estado do Rio de Janeiro. Especi camente na Baixada Flu-
minense, de acordo com Jose Claudio Alves em entrevista para o portal 
da F  em 10/12/2010, estima-se que o crime organizado começou a 
se formar antes da década de 1960 juntamente com a formação da região, 
onde pequenos grupos de criminosos começaram a se estabelecer nos mu-
nicípios e bairros da região. Com o passar do tempo, foram crescendo e se 
desenvolvendo junto à baixada.

Somente nos quatro primeiros meses do ano, já foram feitas mais de 
1.000 apreensões de drogas na região, o que só elucida a força do trá co na 
baixada.
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O problema do trá co de drogas na baixada é algo que só será resolvido 
ou minimizado quando o Poder Público passar a se interessar pela região 
e investir em políticas que realmente combatam a criminalidade, de forma 
não apenas ostensiva, mas preventiva.

Criminalidade não solucionada pelo Estado
A criminalidade é um problema que assola todo o nosso país, e em 

especial o estado do Rio de Janeiro, que tem alguns dos maiores índices de 
violência e homicídios do país. Com esse cenário avassalador em que nos-
sa população se encontra, tentando atender os anseios de diversos grupos 
e entidades ligados aos direitos humanos e direitos da juventude, dentre 
estes, a Pastoral da Juventude, e de toda nossa sociedade, em 4 de maio de 
2015 criou-se na Câmara dos Deputados a CPI –Violência contra jovens 
negros e pobres, que tinha como nalidade apurar causas, razões, conse-
quências, custos sociais e econômicos da violência, morte e desapareci-
mento de jovens negros e pobres no Brasil.

No início do relatório nal da CPI da violência contra jovens negros 
e pobres, consta um dado informando que no Brasil, no período de 1980 
a 2010, cerca de 1 milhão de pessoas foram assassinadas e que a principal 
causa de morte de pessoas entre 15 e 30 anos são os homicídios. O relatório 
ainda revela que os homicídios atingem majoritariamente os jovens ne-
gros, do sexo masculino, com baixa escolaridade e moradores de periferias 
e áreas metropolitanas dos centros urbanos: em suma, a maciça e esmaga-
dora maioria delas é da classe trabalhadora pobre.

O relatório de impunidade na Baixada Fluminense (2005), elaborado 
pela ONG Justiça Global, aponta que a questão da criminalidade na baixada 
é histórica. Seu agravamento se deu no período da ditadura militar, em que 
diversos grupos paramilitares – as denominadas milícias –, grupos de exter-
mínio, contraventores, muitas vezes ligados a políticos da região que visavam 
à criação e ampliação de currais eleitorais, e outros ligados a agentes de se-
gurança e magistrados, pois, na época, a política de segurança para a baixada 
era pauta na repressão ostensiva e violenta, e atingia a maioria da população 
mais pobre e os jovens. O relatório aponta que diversos casos de desapareci-
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mento, homicídio e outros crimes não são solucionados na região e acabam 
sendo arquivados por falta de provas e testemunhas, chegando a uma taxa de 
mais de 80% de crimes sem solução na região.

Com isso a questão da criminalidade não solucionada aparece como 
um nó de grande impacto no problema trabalhado, uma vez que este revela 
um problema histórico que vem se agravando cada vez mais e loteando a 
Baixada Fluminense entre grupos de criminosos, em que a população ter-
mina refém de tudo.

O crescimento econômico não ocorre na periferia
O capitalismo implantado em nosso país desde o início de nossa Re-

pública, e que se manteve por décadas, segundo Nogueira (2004, p. 81), 
de forma agressiva e predatória da natureza e que foi baseado na produção 
agropecuária para exportação, nos tornou cada vez mais dependentes das 
tecnologias e outros bens supér uos, chegando a um ponto alarmante e 
nocivo, que deixou profundas marcar em nossa população. A maior dessas 
marcas é a desigualdade social que durante todo o processo da urbani-
zação brasileira se fez presente e de forma intensa, onde a população de 
classe mais baixa foi sempre subjugada às piores condições possíveis. Esse 
processo re ete diretamente na sociedade carioca, que foi se formando em 
torno do centro da cidade do Rio de Janeiro e alguns bairros da Zona Sul, 
que concentram a maior parte do capital, do comércio, das indústrias e 
das oportunidades de emprego. Fatos estes que levaram à criação da atual 
conjuntura urbana do estado, onde surgiram às periferias (favelas e as cha-
madas inicialmente de cidades dormitório), que a princípio não se preocu-
pavam em oferecer estrutura e infraestrutura para que as mesmas se tor-
nassem também centro de desenvolvimento nanceiro e econômico.

Com relação à periferia, no que diz respeito a sua autossustentação eco-
nômica, podemos observar na analise feita pelo S  que no “estado do 
Rio de Janeiro, 1.573.108 (cerca de 22%) dos ocupados são empreende-
dores, 1.436.058 por conta própria, 137.050 são empregadores”. O estudo 
classi ca como empreendedor de sucesso aquele que consegue gerar outros 
empregos, o que geraria um ganho maior para região em que se estabelece. 
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E aponta a baixada em último lugar, com apenas 5% de empreendedores 
empregadores, o que nos leva a crer que a região ainda carece de incentivo 
para que seus moradores se tornem empreendedores, auxiliando no cres-
cimento da região. 

Evasão escolar
A evasão escolar é fato recorrente em todo o país. A professora Rosemary 

Dore Heijmans da UFMG coordenou um estudo publicado no portal do Ins-
tituto Nacional de Estudo e Pesquisa (I ) sobre a evasão escolar e nele 
aponta aspectos sociais determinantes da evasão escolar, como a desestrutu-
ração familiar, as políticas de governo, o desemprego, o baixo desempenho, 
reprovação, a escola e a própria criança.

Uma que faz a situação educacional piorar, e que nem sempre as esco-
las, professores e diretores não estão acostumadas a lidar. O estudo ainda 
fala das causas de evasão no Ensino Médio:

Dentre as possíveis causas já identi cadas pelo estudo para o 
abando do Ensino Médio técnico estão: o nível socioeconômi-
co do aluno; a estrutura organizacional e pedagógica das es-
colas; a política educacional; a relação da escola com a cultura 
jovem; a “necessidade” de o jovem ter de optar por estudar ou 
trabalhar; e questões curriculares. (I , 2016)

A evasão escolar deve ser combatida de maneira e caz porque, mesmo 
não tendo índices muito elevados, ela pode ser a causadora de diversos 
outros problemas ligados à ociosidade da juventude.

Ociosidade da juventude
A ociosidade da juventude é um problema que nos leva a pensar que o 

Estado deve dar mais atenção a este segmento da população e assim reco-
nhecer seu protagonismo diante de nossa sociedade e seu potencial poder 
de mudança, e não somente olhar para a juventude como um problema 
em questão. Conforme fala Azevedo (2001), para a implantação de políti-
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cas sociais é necessário que se compreenda como funciona ou se porta o 
segmento a que se quer atingir. Com a juventude é necessária a criação de 
mecanismos de inclusão, com espaço de interação cultural e social.

Sposito (2007) faz uma análise sobre a atenção voltada para a juventude 
nos últimos anos, muito por causa das conferências de juventude, conse-
lhos, e da Secretaria Nacional de Juventude.

[...] o caráter contingente dos processos de formação das po-
líticas públicas aponta para o reconhecimento do fato de que 
a constituição da agenda pública em torno da juventude nos 
anos recentes signi ca um passo irreversível na direção de um 
conjunto expressivo e orgânico de políticas destinadas aos jo-
vens no país. (SPOSITO, 2007, p. 14)

A ociosidade da juventude ainda é re exo de políticas educacionais não 
tão e cazes e há falta de espaços de interação e integração dos jovens. Essa 
situação se agrava mais não regiões mais pobres, onde a infraestrutura lo-
cal é bem pior se comparada às capitais.

Deficiência na política de assistência social
Como já vimos anteriormente, a Baixada Fluminense historicamente 

é a região onde se encontram as maiores desigualdade sociais de nosso 
estado, e esse fato se deu desde a sua formação, uma vez que as cidades 
inicialmente eram tidas apenas como cidades dormitório, e por isso não 
foram construídas com infraestrutura e planejamento que facilitasse a vida 
de seus moradores.

No relatório de Impunidade da Baixada Fluminense (2005), menciona-se 
a formação histórica da região e apontam-se, desde o início, problemas sociais 
que perduram até hoje. No relatório, denuncia-se a ine ciência dos planos na-
cional, estadual e municipal de assistência social, como vemos a seguir. 

As políticas sociais no plano nacional, estadual e municipal com per-
s focalistas ou assistencialistas são ine cientes num contexto onde 
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a maior parte da população carece de direitos básicos de cidadania. 
Em muitos casos, as políticas públicas que por princípio e por direito 
deveriam ser para todos, cam sobre o controle das oligarquias polí-
ticas locais que, através do clientelismo, transformam direitos em pri-
vilégios, limitando o conceito de cidadãos a meros usuários e bene-

ciários dos serviços. (OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA, 2005).

Assim, essas oligarquias citadas, muitas vezes detentoras do Poder Exe-
cutivo e Legislativo municipal, que para se perpetuarem no poder acabam 
por corromper o Estado democrático de direito, no que tange a partici-
pação popular, são quem determinam qual cidadão ou localidade vai ser 
bene ciada com os serviços públicos. Esses são fatos bem comuns no dia 
a dia da Baixada Fluminense, onde nos municípios a adesão por parte da 
população a certas políticas sociais, como o Programa Bolsa Família, Mi-
nha Casa, Minha Vida, aluguel social e outros, vêm sendo utilizadas como 
moeda de troca por certos políticos e, com isso, não chegando, em sua 
totalidade, a quem realmente precisa. Tal fato é uma de ciência que carece 
de ser sanada. O governo federal, que é o grande nanciador, tem de criar 
mecanismos de controle mais rígidos para que os executores (Estados e 
municípios) tenham maior responsabilidade na sua aplicação, como uma 
forma realmente de ajudar a população que mais necessita, e não apenas 
como mero assistencialismo.

Estrutura política local focada nas classes altas
A formação do Estado brasileiro se deu de uma maneira desigual e con-

trolada por uma elite que desde os tempos das capitanias vem dominando 
a política do país. Para Pomar (2013), a estrutura do Estado sempre prio-
rizou as grandes elites, e na estruturação das grandes cidades brasileiras 
isso cou bem claro, com as obras e construções que foram feitas durante 
todo o século XX, com a expansão de capital e industrial que o Brasil viveu, 
e devido ao êxodo da população do campo para as cidades (muitas vezes 
de maneira forçada), surgiu-se o efeito da favelização, que no caso do Rio 
de Janeiro foi incentivado como uma das formas de se tirar do chamado 
cartão postal da cidade todas as pessoas das classes mais baixas, levando-as 
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a habitar outras áreas do município do Rio de Janeiro e cidades vizinhas 
que cam próximas ao centro nanceiro da cidade, sendo assim, possi-
bilitando a exploração da mão de obra. Na formação da cidade do Rio de 
Janeiro, veem-se grandes investimentos, como metrô, estradas, hospitais e 
universidades nas áreas nobres e centrais da cidade, deixando à margem 
o restante das localidades que eram habitadas pela população mais pobre.

Atualmente vemos que essa política voltada para as classes mais altas e 
áreas nobres continua. Exemplo claro são os investimentos feitos no estado 
nos últimos anos em decorrência dos grandes eventos que acontecem aqui 
(Copa do Mundo e Olimpíadas). Conforme a matéria da repórter Alana 
Granda publicada no portal Agência Brasil em 2014,

A capital do estado deverá concentrar 16,1% dos investimentos 
de nidos para 2014/2016, correspondentes a R$ 37,8 bilhões, 
enquanto o leste uminense terá R$ 25,6 bilhões (10,9%), se-
guido do sul do estado, com R$ 14 bilhões (6%), e Baixada 
Fluminense, com R$ 10,9 bilhões e participação de 4,6%. 
(GANDRA, 2014).

Nos dados acima, vemos sim que há um investimento na região da baixa-
da, porém uma parcela bem pequena, não sendo assim su ciente para ame-
nizar muitas situações caóticas estruturais e socioeconômicas da região.

Baixo interesse governamental na região
A Baixada Fluminense conta com uma população de aproximadamente 

3,6 milhões de pessoas, que é grande parte da população do estado, po-
rém mesmo com todo o desenvolvimento estrutural e nanceiro que foi 
empregado na região na última década, segundo dados do relatório de 
indicadores sociais municipais do Censo (2010) do IBGE, a região ainda 
concentra um dos maiores índices de desigualdade socioeconômica do es-
tado. A região, por ter sido considerada durante muito tempo como cidade 
dormitório, cou à margem dos investimentos nas áreas de infraestrutura, 
transportes e principalmente saneamento básico.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas160

Esse desinteresse pela região pode ser visto através do seu IDH, em 
que todos os municípios que compõem a região estão abaixo da média 
estadual. E além do IDH, a região da baixada também possui outros 
índices inferiores aos do restante do estado, como detalhou o Painel Re-
gional da Baixada Fluminense 2015 feito pelo S , em que se nota 
um PIB abaixo da média estadual, uma maior concentração da popula-
ção pobre se comparada a outras regiões e à média estadual, bem como 
uma renda domiciliar per capita de apenas 545 reais, quando a média 
estadual é de 991 reais.

A região da Baixada Fluminense foi por muito tempo atrativa no 
campo político. Essa atração se dá devido a grande densidade popu-
lacional, o que faz com que diversas iniciativas e promessas eleitorais 
fossem feitas para a região, mas que, em sua maioria, não se cumprem, 
pelo menos não do jeito que se era esperado, fazendo assim com que 
a região fique esquecida por parte dos governantes após o processo 
eleitoral. Outro dado alarmante que comprova a falta de interesse e 
de investimentos na região é a questão do saneamento básico. Em um 
ranking feito pelo Instituto Trata Brasil (2014), que avaliou as condições 
de saneamento das 100 maiores cidades do país, quatro municípios da 
baixada figuraram na lista e todos ocuparam as últimas posições no 
ranking, sendo Belford Roxo a melhor classificada, entre todos esses 
municípios, na 77a posição.

Dificuldade de mobilização
Como já mencionado, o início do povoamento da região, hoje conhe-

cida como Baixada Fluminense, se deu de forma irregular e desestruturada 
e em grande parte por pessoas das classes mais baixas, migrantes vindos 
da região Nordeste em busca de emprego, moradores das favelas cariocas 
expulsos pela urbanização de algumas partes da cidade. Como já observa-
mos anteriormente, a região sempre esteve à margem dos investimentos 
públicos, inclusive na área de segurança, o que favoreceu a implantação 
de grupos criminosos, que em muitas partes se misturaram com grupos 
políticos em busca de maior poder e dominação de território. Devido a 
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esses diversos fatores de abandono do Poder Público e repressão que se 
vive em função do crime organizado, a população da baixada não criou 
o hábito de manifestar-se em busca de seus direitos e para serem ouvidos 
pelas autoridades.

A região até possui uma quantidade razoável de movimentos sociais e 
entidades da sociedade civil que visam a questões dos direitos da popula-
ção. De acordo com Barreto (2004), muitas delas criadas já nas décadas de 
1970 e 1980, com estreita ligação com a Igreja Católica (CEBS – Comis-
são Pastoral da Terra, Pastorais da Juventude e Pastorais Sociais) e que por 
muito tempo serviu de base e berço de muitos líderes políticos e sindicais 
da região. Nos dias de hoje, ainda temos alguns movimentos ligados à Igre-
ja Católica, como o Centro de Direitos Humanos e pastorais sociais, diver-
sas ONGs, projetos, sindicatos, e partidos políticos de esquerda. Ainda, a 
região conta com Fórum Grita Baixada. Como consta em seu portal: 

O Fórum nasceu para ser o espaço e instrumento onde a voz da 
Baixada possa ter mais força [grifo do autor], e quem sabe obri-
gar as autoridades a ouvir nosso grito. Ele surgiu a partir da 
preocupação da Diocese de Nova Iguaçu com o aumento dos 
índices de violência nos Municípios da Baixada Fluminense 
nos últimos anos. (FORUM GRITA BAIXADA, 2016)

Esse espaço nasceu após a crescente onda de violência que atingiu os 
municípios da baixada, bem como as frequentes chacinas que ocorrem na 
região, em sua maioria vitimando os jovens.

Apesar de todos esses mecanismos de mobilização, a adesão por parte 
da população ainda é bem pouca, isso faz com que a mobilização seja 
fraca. Muitas das vezes isto acontece devido o descrédito que a população 
tem com relação às autoridades e à classe política, que se utilizam desses 
eventos para se bene ciarem. Outro fator é o despreparo, ou baixo poder 
de mobilização de algumas entidades na hora de conclamar e dialogar 
com a população, que na maior parte das vezes não se envolve por medo 
de sofrer represálias.
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Baixa escolaridade da população
A situação da escolaridade na baixada é bem delicada e um problema 

que vem sendo recorrente ao longo da história. Em 11 de julho de 2012, em 
matéria do Jornal Extra, se denunciava esta situação em que em cinco cida-
des da baixada mais de 50% da população não possuía instrução segundo 
os dados do IBGE.

Dados do Censo 2010 do IBGE revelam uma triste realidade na Baixa-
da Fluminense: em cinco cidades, mais de 50% da população com mais de 
10 anos não tem instrução ou não completou o Ensino Fundamental. Jape-
ri lidera o índice: possui 58,33% da população nessa situação. Guapimirim, 
Queimados, Belford Roxo e Magé são outras cidades na ponta do ranking. 
A que está em melhor situação é Nilópolis, com índice de 35,19%.

Porém, essa situação vem melhorando a cada ano, porém num ritmo 
muito baixo. No Brasil, a baixa escolaridade é um problema que atinge 
grande parte da população. Segundo dados do Censo 2010, apenas 11,27% 
da população brasileira possui nível superior e 24,56% possui o nível mé-
dio completo. (UOL Educação, 2012).

Os governos de Lula e Dilma conseguiram consideráveis avanços no 
campo da política educacional brasileira, principalmente no que diz res-
peito a ampliar o acesso à educação. Considere-se, contudo, que a ação 
destes governos limitou-se à esfera federal, já que no Brasil a educação de 
níveis básico, Fundamental e Médio é da alçada dos municípios e Estados, 
isto é, a gestão é descentralizada na medida em que a rede pública brasileira 
apresenta dimensões continentais e, portanto, a centralização de sua ad-
ministração em nível federal seria impraticável. Cabe assim aos Estados e 
municípios a gestão dos recursos e do funcionamento das redes. Portanto, 
resta ainda um caminho longo a ser percorrido para poder compensar os 
anos de baixo investimento na área em níveis municipal e estadual, res-
ponsáveis diretos pela gestão da educação de base e de seu aprimoramento. 

Estado não democrático
Vivemos em um país de regime teoricamente democrático, estabelecido 

por uma constituição que assegura este modelo político em seu primeiro 
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artigo. A democracia é de nida por Bobbio (1996, p.60) como um processo 
participativo, de convivência social, plural e solidária, que deve se destinar 
a reduzir e combater as desigualdades sociais e permitir assim a ampliação 
da participação da população como um todo no contexto político, social e 
cultural. O autor fala que “o Estado Democrático de Direito é o governo do 
povo sobre o povo”. (BOBBIO, 1996, p. 60).

Porém, o que podemos notar é que, com a con guração atual brasileira, 
nem toda população possui acesso aos direitos mais básicos e garantidos na 
constituição, a desigualdade social é realidade presente em todas as regiões 
do país, e que começou a surgir desde a formação do Estado brasileiro, se 
mantendo até os dias de hoje. Esta situação faz com que muitos cidadãos 
brasileiros não consigam ter acesso aos serviços mais básicos e de direito 
de todos.

Quando o Estado não cumpre seu papel para com os direitos do povo, 
privilegiando a grande maioria em detrimento de uma elite, ele perde sua 
característica democrática, não exercendo seu papel de garantidor de direi-
tos e não se concretizando como um governo do povo sobre o povo.

Políticas de proteção da juventude
não chegam à periferia

A CPI que apurou o extermínio da juventude negra e pobre no Brasil 
constatou ser uma realidade nacional que as políticas públicas e principal-
mente as de proteção à juventude são poucas ou quase inexistentes nas co-
munidades e regiões mais pobres de nosso país, justamente nos locais onde 
se encontra a maioria dos nossos jovens e em que a maioria deles estão em 
uma condição de vulnerabilidade social.

No estado do Rio de Janeiro, a principal política de segurança pública 
é a Unidade de Polícia Paci cadora (UPP), que foi inaugurada em 2008 e 
tem como função a “retomada” de comunidades dominadas pelo trá co e 
pelas milícias e devolver o controle ao Estado, possibilitando que a máqui-
na pública adentre essas comunidades com políticas, serviços e projetos 
que antes não existiam naquele local. Quando essa política cumpre seu pa-
pel efetivamente, ela se torna também uma das principais políticas de pro-
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teção da juventude, uma vez que com a retomada do território por parte do 
Estado o aliciamento dos jovens daquela região para o crime organizado 
diminui, as comunidades se sentem mais protegidas e a juventude pode, 
portanto, ter outras atribuições e funções na comunidade. De acordo com 
dados do Instituto de Segurança Pública (ISP) do Rio de Janeiro, já foram 
instaladas 38 UPPs no estado. Porém, dessas 38 unidades, apenas uma se 
localiza na Baixada Fluminense, tendo sido implantada em fevereiro de 
2014 na comunidade da Mangueirinha em Duque de Caxias. Todas as de-
mais se localizam na cidade do Rio de Janeiro.

Outro fato importante que podemos apontar é que o projeto de paci -
cação das comunidades cariocas vem como parte do pacote de segurança 
que foi traçado para a cidade do Rio de Janeiro devido aos grandes eventos 
que nela aconteceram (Copa do Mundo e Olimpíadas), e um dado que é do 
conhecimento de todos é que com a paci cação de comunidades cariocas 
houve a migração de criminosos, armas e drogas para municípios da bai-
xada, agravando ainda mais a situação da região.

Podemos dizer ainda que a baixada sofre com a falta de espaços de la-
zer, centros esportivos e culturais para que ali se possa melhorar a qualida-
de de vida dos jovens.

Mobilização popular fraca
Avritzer (1994, p. 189-190) a rma que “os movimentos sociais constituem 

aquela parte da realidade social na qual as relações sociais ainda não estão cris-
talizadas em estruturas sociais, onde a ação é a portadora imediata da tessitura 
relacional da sociedade e do seu sentido”, assim podemos entender que os mo-
vimentos sociais são instrumentos pelos quais a sociedade pode reivindicar, 
debater e dar evidência a assuntos e temas de interesse coletivo, que em geral 
são negados ou esquecidos por parte dos governantes. Para Pinsky (2003, p. 
568), “os movimentos populares se caracterizaram por um alcance limitado 
a questões localizadas na vida prática da comunidade”. Podemos dizer que os 
movimentos são baseados na vontade daquela comunidade. 

Com isso, movimentos sociais impõem sua força e in uência, mas para 
que isso ocorra é necessário o apoio da população. Na Baixada Fluminense, 
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existem diversos movimentos que expressam essa realidade social, porém 
ainda falta entendimento de parte da população sobre o seu papel.

Nota-se que na baixada as grandes manifestações são geralmente em 
decorrência de fatos esporádicos, em geral em razão da violência, onde 
sempre acontecem atos públicos e caminhadas, em função de mobilizações 
orquestradas pela Igreja Católica.

Cabe ainda, por parte dos movimentos e entidades, uma maior inser-
ção e instrução do povo para que assim se possa ter maior participação em 
suas mobilizações.

Criação de grupos de extermínio e milícias
Um fato recorrente e que se faz presente em todo o estado do Rio de 

Janeiro é a existência de grupos armados, algumas vezes compostos por 
agentes públicos, que se apossam e dominam regiões onde passam a cobrar 
por supostos serviços realizados à comunidade. Essa realidade se tornou 
de fato outro ponto de poder paralelo (além das Facções Criminosas), no 
Rio de janeiro, e que em 2008 foi alvo de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e que cou conhecia 
como CPI das Milícias. Como podemos ver no relatório nal da CPI das 
Milícias (p. 35), o delegado da 35ª DP Marcus Neves de ne milícias como: 

[...] grupos armados compostos por agentes do Poder Público 
e pessoas cooptadas nas comunidades carentes, inclusive ex-
-tra cantes, que usam a força e o terror para dominar uma de-
terminada região e explorar de maneira ilegal as atividades de 
transporte alternativo, gás e tevê a cabo. Seu mote é a questão 

nanceira, o lucro farto e fácil. (ALERJ, 2008)

A CPI das milícias foi a fundo nos grupos que dominavam a Zona Oes-
te da cidade do Rio de Janeiro, porém não deixou de relatar a existência de 
grupos por todo o estado. Na Baixada Fluminense, foi apontada a existên-
cia de grupos de extermínio e milicianos em quase todos os municípios, al-
guns bem organizados, que exploravam nanceira e politicamente áreas da 
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região, e outros, menores e com menor estrutura, mas que também domi-
navam áreas transformando a população em reféns em suas próprias casas. 

Somadas, são mais de 120 denúncias vindas dos municípios da baixada, 
informado a existência de diversos grupos atuando na região. O relatório 
é bem detalhado, inclusive com nomes dos milicianos e dados sobre as 34 
áreas da baixada que estão ocupadas por estes grupos. 

Aumento do crime organizado
Como já observamos acima, o crime organizado na Baixada Fluminen-

se é um problema antigo, enraizado desde a sua fundação e é controlado 
por agentes públicos, políticos da região e facções criminosas.

Desde 2008, quando se deu início ao programa de paci cação das co-
munidades cariocas, especialistas em segurança, meios de comunicação e 
moradores da região vêm apontando o aumento de índices de criminalidade 
na baixada. A seguir vemos trecho da matéria do jornal O Estado de S. Pau-
lo de 03/06/2013 que traz dados sobre o assunto:

Estatísticas de março da Secretaria de Segurança Pública do Rio dão for-
ça à hipótese de mudança da criminalidade. Elas mostram queda nos 
principais indicadores de delitos na capital uminense e aumento na 
Baixada em comparação com março de 2012. De 23 tipos de crimes, 
11 registraram diminuição na capital – só três subiram e os demais 

caram estáveis. Caíram homicídios (-11,3%), estupros (-38,2%), 
assaltos (-4,9%) e furtos (-8,7%). Já as 12 cidades da Baixada 
Fluminense registraram aumento de 14 indicadores e redução 
em apenas quatro. Houve avanço nos homicídios (23%), roubos 
(21,5%) e no total de ocorrências (5,3%). (TOSTA; GOMES, 2013).

A matéria ainda aponta que, de acordo com relatos dos moradores da 
região, bandidos vindos das comunidades ocupadas estariam invadindo e 
se refugiando nas comunidades da baixada, onde antes não havia ou o cri-
me era em baixa escala, trazendo com eles grandes quantidades de armas 
e drogas. Com o avanço do trá co, há também o avanço dos grupos de 
milicianos sobre a região, o que gera muitos con itos.
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Corrupção policial
A corrupção policial é um tema muito delicado e que di cilmente 

é debatido em nossa sociedade. Na baixada e nas regiões de periferia, é 
um fato de conhecimento coletivo, porém pouco falado e, muito menos, 
denunciado devido a toda cultura de repressão e represália implantada 
ao longo do tempo.

A polícia é uma das maiores responsáveis pelo alto número de mortes 
de jovens na região, seja por policiais no exercício da função (autos de re-
sistência) ou seja por agentes de segurança atuando de forma clandestina 
(grupos de extermínio e milícias).

De acordo com Fonseca, Antunes e Sanches (2002), pode-se a rmar que a 
corrupção, mesmo sendo praticada em vários países, tem características dife-
rentes aqui, é complexa e pode aparecer de diversas formas. Já Blundo (2003) 
fala que a corrupção é um fato que acontece de maneira escondida, por isso a 
di culdade de observá-la. Em pesquisa do Datafolha de 2014, divulgada em 
reportagem da revista Veja de 08/04/2013, a Polícia Militar do Rio de Janeiro 
é apontada como campeã de corrupção no Brasil, como podemos ver abaixo:

O Rio de Janeiro é líder em corrupção da Polícia Militar no 
Brasil, aponta a Pesquisa Nacional de Vitimização, que teve 
uma prévia divulgada nesta segunda-feira. Das 8.550 pessoas 
entrevistadas no estado, 7,2% (619) a rmaram já ter sido ví-
timas de extorsão ou tiveram de pagar propina a algum PM. 
Acima da média nacional, de 2,6%. (VEJA, 2013).

A questão da violência no Rio de Janeiro é um fator que possui diversas 
fontes de alimentação e incentivo, e a corrupção das instituições do Estado 
é só mais uma delas. 

Baixo salário da polícia
A corrupção policial é um fato já comprovado no estado do Rio de 

Janeiro, e esse desvio de conduta dos agentes públicos tem varias causas e 
uma delas é o baixo salário. Em matéria publicada no jornal carioca O Dia 
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em 26 de maio de 2014, foi divulgado dados de uma pesquisa do Instituto 
G  que aponta a baixa remuneração das forças policiais como a segunda 
causa de preocupação da população em relação a polícia, atrás apenas da 
preocupação com a falta de treinamento dos PMs.

Em demonstrativo no portal Terra sobre os salários da Polícia Militar 
nos 27 Estados da federação, o Rio de Janeiro aparece em 24º com um piso 
salarial de 1.450,00.

Em reportagem de Bortoni e Oliveira (2015), na página Agência Sena-
do, do Senado Federal, os jornalistas abordam que a baixa remuneração é o 
que leva a muitos policiais a empregarem-se como seguranças particulares 
nas horas vagas, o que, de acordo com os autores, faz com que a conduta 
violenta atribuída a policiais seja mais atenuada, “não é novidade a partici-
pação de policiais militares em tiroteios, fora do horário de trabalho”, e a r-
ma que uma parte disso ocorre devido ao baixo salário, obrigando o agente 
da polícia a morar em áreas não muito seguras, o que lhes trás maior risco.

Juventude da baixada vira alvo da criminalidade
O jovem no Brasil é gura central na questão da violência e da crimi-

nalidade, pois é visto por muitos como um dos principais causadores da 
violência, sendo também ele é o mais vulnerável à violência, principalmen-
te o pobre e negro. Santos (2012) faz uma crítica a um senso comum disse-
minado na sociedade e pelas instituições de segurança sobre a ligação das 
pessoas de pele negra às causas de criminalidade, em que o negro é tomado 
como potencial criminoso. O autor a rma que há um consenso de vários 
estudiosos sobre o tratamento desproporcional e diferencial das forças de 
segurança para com os mais jovens, mais pobres e negros, onde as ações 
truculentas e punitivas são usadas com maior severidade.

Reportagem publicada no jornal O Dia de 26 de maio de 2014 aponta 
que jovens entre 18 e 34 anos são os mais assaltados no Rio de Janeiro. A 
reportagem ainda aponta que: 

A descon ança dos jovens em relação à PM foi constatada 
pelo DIA em entrevistas com alunos da Universidade Federal 
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Fluminense, em Niterói. A região tem sofrido um recrudes-
cimento desse tipo de crime, entre outros. “A Polícia Militar 
é uma instituição corrupta e não nos sentimos protegidos. 
Parece que eles só servem para criminalizar os pobres e, princi-
palmente, os negros”, a rmou a universitária Teresa Machado, 
de 25 anos. (O DIA, 2014).

Em matéria publicada pelo Observatório Jovem da Universidade Fede-
ral Fluminense, a cientista social Silvia Ramos faz uma colocação interes-
sante sobre a violência contra a juventude: “No Rio, a morte violenta tem 
cara, cor e endereço: é um rapaz negro morador de uma favela ou de um 
bairro da Zona Oeste, usando bermuda e boné.” Assim há um estereótipo 
já rmado, muitas vezes repetido nos casos de homicídio da região, como 
já se observou anteriormente. A autora aponta ainda que, em muitos casos, 
os responsáveis por esses homicídios são os próprios envolvidos em grupos 
armados e trá co de drogas.

Essa situação de envolvimento da juventude com o trá co se dá devido 
a facilidade de acesso do trá co com os jovens que, em geral, o crime está 
presente na localidade e no cotidiano das comunidades, inserido nos espa-
ços onde o Poder Público não se faz presente com as políticas de ocupação, 
cultura e lazer, deixando uma lacuna grande na formação dos jovens. Silvia 
Ramos em outro ponto a rma que o que é “comum a todos os jovens que 
ingressam no crime é a presença de grupos ilegais armados na esquina de 
casa.” Fazendo menção à facilidade que os jovens têm de chegar ao crime 
organizado e que, para se combater esse problema, há de se acabar com essa 
presença massiva do trá co nas comunidades.

Com isso não é absurdo falar que o jovem é sim a maior vítima de todo 
esse processo que está enraizado em nossa sociedade, e que consequente-
mente faz que toda a população sofra com a questão da violência.

Maior vulnerabilidade da juventude pobre e negra
A juventude pobre e negra é o grupo de maior vulnerabilidade social e 

de maior incidência de óbitos no Brasil, segundo o relatório da CPI do ex-
termínio do jovem negro e pobre. Essa condição se dá por diversos fatores 
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estruturais, morais, socioeconômicos e políticos. Uma das principais ra-
zões é o racismo. O racismo que se formou junto com a sociedade brasilei-
ra surgiu dos tempos de trabalho escravo e durante três séculos se manteve 
com a escravidão. Após a abolição da escravidão, o racismo não foi abolido. 

A mais terrível de nossas heranças é esta de levar sempre co-
nosco a cicatriz de torturador impressa na alma e pronta pra 
explodir na brutalidade racista e classista. Ela é que incandes-
ce, ainda hoje, em tanta autoridade brasileira predisposta a tor-
turar, seviciar e machucar os pobres que lhes caem às mãos. 
(RIBEIRO, 1995, p. 120)

Além de todo esse racismo impregnado em muitos de nossos cidadãos, 
existe também um racismo institucionalizado, que impregna muitas ins-
tituições brasileiras Jorge Wamburg, repórter, fala em matéria da Agência 
Brasil de 17 de outubro de 2013 sobre pesquisa do I , que aponta que um 
jovem negro no Brasil tem 3,7 vezes mais chance de ser assassinado do que 
um jovem branco. O repórter fala que:

De acordo com as estatísticas sobre a violência em que o estudo 
se baseou, esse é um dos fatores que explicam porque, a cada 
ano, “uma maior proporção de jovens negros, cada vez mais 
jovens, é assassinada”, acrescentou o pesquisador. Segundo ele, 
enquanto nos anos 80 do século passado a média de idade das 
vítimas era 26 anos, hoje não passa de 20. (WANBURG, 2013)

A pesquisa ainda aponta dados que provam que ser negro ou pardo faz 
a probabilidade de ser morto aumentar em 8%. A CPI apontou que grande 
parte desse racismo institucional vem de parte das forças de segurança que 
historicamente usam de métodos truculentos e violentos para manterem 
a ordem, e como não há mecanismos de controle e cazes se tornar difí-
cil acabar ou coibir tais práticas, a população mais vulnerável permanece 
como alvo dessas ações.
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Visão da polícia em proteger as classes altas
Um fato que ocorre não apenas no Rio de Janeiro, mas em todo o Brasil, 

é a questão da proteção diferenciada de acordo com as classes. Segundo 
Soares (2005), há uma relação já estabelecida, mesmo que subjetivamente, 
entre polícia e a suspeita, e entre a população e o medo, ou seja, a popula-
ção, em geral os mais pobres, tem mesmo que subjetivamente uma suspeita 
e medo para com a instituição, o autor fala que os policiais se tornarem 
instrumentos de opressão social, diferente do que acontece no restante do 
mundo. Soares (2005) complementa dizendo que em um regime democrá-
tico o papel da polícia não é o de servir as elites e proteger as classes mé-
dias, e muito menos de oprimir os pobres e negros. Seu papel, em tese, ao 
menos o que acreditam as sociedades ocidentais, é servir e proteger a socie-
dade como um todo sem distinção, levando todos ao cumprimento da lei.

Em reportagem de Bastos (2016) para o portal R7 em 04/03/2012, ele a r-
ma que o efetivo total dos seis batalhões da Baixada Fluminense é de 2.910 
PMs, o que dá uma proporção de um PM para cada 1.254 moradores, que 
chega a uma proporção de 24% menos policias que os alocados nas 19 UPPs 
já instaladas na época. A reportagem realiza a comparação com a Zona Sul 
do Rio de Janeiro, onde se tem uma equivalência de um PM para cada 300 
pessoas na área do batalhão do Leblon, por exemplo. Esta área possui efetivo 
aproximadamente cinco vezes maior que o efetivo do batalhão de Mesquita, 
que é responsável pelo patrulhamento de três cidades da baixada.

A desproporção de efetivo, se comparado e analisado cada batalhão da 
baixada com os da Zona Sul e/ou bairros privilegiados do Rio de Janeiro, 
como a Barra da Tijuca, nota-se certa prioridade em dar proteção àqueles 
que têm melhores condições em detrimento da população mais pobre e 
que mora em áreas mais perigosas.

Despreparo da polícia
No Rio de Janeiro, pode-se dizer que há um senso comum de que as for-

ças de segurança estão despreparadas para lidar com diversas situações do 
dia a dia. Em reportagem de Gabriel Barreira ao Portal G1 em 23/03/2016, 
o repórter expõe um relatório interno feito pelo setor de psicologia da PM 
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carioca, em que aponta que o despreparo da polícia é resultando de alguns 
fatores, dentre eles, o treinamento insu ciente.

Evidencia-se certa internalização de uma cultura punitiva 
como ideal pedagógico. Esta forma de atuação acaba por ins-
titucionalizar, não o cialmente, certas práticas que redundam 
no abuso da força. A descrença dos policiais com relação ao 
sistema de justiça criminal e a percepção de inoperância de ou-
tras instituições sociais é central neste ponto, diz o documento. 
(BARREIRA. 2016)

Com isso a matéria expõe a questão do despreparo psicológico dos 
agentes e de uma cultura abusiva enraizada na entidade, levando assim 
seus agentes a crerem que é dever da polícia punir aqueles que praticam 
delitos, quando na verdade seu papel é manter a ordem e a segurança fa-
zendo com que a lei se cumpra e deixando a questão de análise, julgamento 
e sentenciamento para os órgãos de justiça.

E como resultado deste despreparo, mais uma vez a sociedade é pre-
judicada, pois basta olhar para os noticiários que se nota esse desajuste 
traduzido em vítimas. A seguir, vejamos alguns relatos resumidos de casos 
evidentes do despreparo da polícia e que resultaram em vítimas.

Divulgado no portal de Notícias UOL em 12/01/2015, o relato é da 
morte da jovem Haíssa Vargas Motta, 22 anos, na madrugada de 2 de agos-
to de 2014 em Nilópolis, Baixada Fluminense. Segue trecho da matéria.

No vídeo, ao perceber a aproximação do veículo em que a jo-
vem estava, um Hyundai HB20, um dos policiais comenta: “é 
um carro daquele branco que tá roubando”. O fato de alguns 
dos jovens no carro estarem de boné é considerado suspeito. 
“Aí, quatro moleques agora aqui, ‘estranhão’. (...) Quatro mo-
leques, boné e tudo”, diz o policial. Em seguida, tem início a 
perseguição. Pouco depois o policial que estava no banco do 
carona coloca metade do corpo para fora de uma janela e abre 
fogo contra o carro. (UOL NOTÍCIAS, 2015)
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De acordo com a reportagem, o policial militar disparou nove tiros de 
fuzil contra o carro em que Haíssa estava com quatro amigos, a jovem foi 
levada para a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), mas não resistiu e 
veio a óbito.

Outro relato é do Jornal Extra de 29/10/2015, onde um policial militar, 
em patrulha em um bairro do subúrbio do Rio de Janeiro, observou dois 
homens em uma moto. O carona vinha segurando uma macaco hidráulico, 
confundido pelo policial com uma arma, o que o fez atirar nos homens.

Testemunhas a rmaram que o garupa da moto segurava um 
macaco hidráulico. O policial pensou que se tratava de uma 
arma e atirou. O mesmo disparo atingiu os dois. O condutor 
perdeu o controle da direção e a moto bateu em um muro. O 
caso ocorreu na altura da Rua Ari Vilar 32. Em nota, a Polícia 
Militar informou que o sargento confessou o ato e destacou que 
as famílias das duas vítimas receberam ‘‘solidariedade e apoio’’ 
por parte do comando do 41º BPM. O caso está sendo investi-
gado pela Divisão de Homicídios, que realizou a perícia no local 
onde os dois rapazes foram mortos. (JORNAL EXTRA, 2016)

É fato que os policiais do Rio de Janeiro não estão preparados para agir 
sobre certos tipos de tensão que atividade policial exige e, com isso, aqueles 
que deveriam proteger, muitas vezes, acabam sendo uma grande ameaça 
para a população.

Ausência de treinamento
Assim como já observamos, o despreparo da polícia é resultado, em 

grande parte, da ausência de treinamento adequado. Em matéria publicada 
no portal UOL Notícias de 27/07/2010, o professor de Ciências Sociais da 
U  Ignácio Cano fala que “O treinamento é de ciente. Normalmente, 
no Brasil, são apenas seis meses, quando o ideal seriam anos. Defendo até 
que seja exigido o terceiro grau para entrar na tropa, já que os requisitos 
são muito, muito baixos para se entrar nas corporações”. Mais adiante na 
mesma entrevista o professor critica a falta de estrutura que a corporação 
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oferece a seus agentes, não lhes permitindo por em prática o que foi apren-
dido no treinamento. Diz ainda que “há uma cultura da repressão violenta 
e de controle social da camada menos favorecida de forma violenta. Isso 
tem de mudar. E faltam equipamentos não letais no cotidiano das ruas, que 
são fundamentais para diminuir essas mortes”.

A matéria ainda ressalta a questão da formação e atualização dos poli-
ciais que é muito pouca e de citária, o que não permite que o agente tenha 
maior instrução, tanto teórica quanto prática. Este é um problema que há 
de persistir enquanto os governantes não investirem realmente em políti-
cas de segurança preventiva ou explicativa para que assim façam par com 
as políticas ostensivas que já existem e precisam ser repensadas para me-
lhor atender a população sem distinções.

Baixo investimento em segurança pública
O investimento em segurança pública no Brasil é tido como essencial, 

cando atrás apenas do investimento em educação e saúde, porém ainda 
assim em alguns estados não são su cientes nem são bem administrados. 
O Estado do Rio tem a pasta da segurança pública como das que mais 
recebe investimentos, segundo reportagem do portal Tribuna Hoje de 
21/03/2016, a pasta que contava com um orçamento de 7 bilhões, devido 
a crise nanceira em que o Estado se encontra, e teve de ser reajustada, 
sofrendo um corte de quase 30%, o equivalente a 2 bilhões. A matéria 
ainda falava que o secretário planejava trazer de volta ao efetivo os agen-
tes cedidos a outros órgãos devido aos eventos de grande porte que acon-
teceram no Estado aquele ano.

Assim, nota-se que o investimento feito pelo governo do Estado é con-
sideravelmente grande se comparado aos investimentos na saúde e educa-
ção, segundo a matéria, porém a questão da segurança parece estar cada 
vez pior no estado, e ainda há de se pensar em políticas pública de segu-
rança, não somente ostensivas, mais preventivas, inclusivas e efetivamente 
corretivas para que desse modo se consiga melhorar as condições de segu-
rança desde a base na sociedade.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

BAIXO INTERESSE 
GOVERNAMENTAL

NA REGIÃO
BAIXA

ATUALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL

NC3

MOBILIZAÇÃO 
POPULAR FRACA

A.3.1 - Promover cursos e palestras de atualização pro ssional.
A.3.2 - Criar um banco de oportunidades de emprego com 
parcerias com outros órgãos e movimentos.
A.3.3 - Divulgar oportunidade de cursos pro ssionalizante.

A.1.1 - Criar campanhas de combate ao extermínio de Jovens
A.1.2 - Promover encontros, reuniões, debates frequentes 
para dialogar sobre o problema.
A.1.3 - Incentivar a população a participar dos conselhos, 
sessões públicas e movimentos que estão ligados à proble-
mática.
A.1.4 - Divulgar na Periferia os direitos da juventude previstos 
na lei.

EXTERMÍNIO DE
JOVENS NA BAIXADA 

FLUMINENSE-RJ

A.2.1 - Participar dos conselhos de juventu-
de, segurança, educação, assistência social 
e igualdade racial da localidade.
A.2.2 - Acompanhar as sessões públicas nas 
Câmaras municipais assistindo assim às 
votações.
A.2.3 - Mobilizar os moradores a fazerem 
uma pressão popular no governo em torno 
do problema.
A.2.4 - Expor o problema publicamente nos 
meios de comunicação.

NC2

NC1

Nós críticos, ações para solucionar problema
e resultados esperados

Nó Crítco Ações Resultado das ações

NC1 -Mobilização
popular raca

A.1.1 - Criar campanhas de comba e ao ex ermínio
de Jovens
A 1.2 - Promover encon ros, reuniões, deba es
requen es para dialogar sobre o problema.
A.1.3 - Incen var a população a par cipar dos
conselhos, sessões públicas e movimen os que es ão
ligados à problemá ca.
A.1.4 - Divulgar na Peri eria os direi os da juven ude
previs os na lei.

- Visibilidade ao problema e adesão de pessoas, en dades e
movimen os na lu a con ra o comba e ao ex ermínio de jovens na
Baixada Fluminense.
- População par cipa va e a va na criação de es ra égia e ações para
diminuir o índice de ex ermínio de jovens na localidade apresen ada.
- Represen a vidade popular nos espaços que envolvem as
demandas da juven ude.
- Juven ude empoderada de seus direi os e mobilizada para exigir o
cumprimento dos mesmos.

NC2 - Baixo interesse
do governo na
região

A.2.1 - Par cipar dos conselhos de juven ude,
segurança, educação, assis ência social e igualdade
racial da localidade.
A.2.2 - Acompanhar as sessões públicas nas Câmaras
municipais assis ndo assim às vo ações.
A.2.3 - Mobilizar os moradores a azerem uma pressão
popular no governo em orno do problema
A.2.4 - Expor o problema publicamente nos meios de
comunicação.

2.1 - Es rei amen o da relação governo e sociedade civil.
2.2 - Proje os e leis aprovadas com infuência popular.
2.3 - A enção do governo para os problemas locais.
2.4 - Des aque ampliado à emá ca do ex ermínio de jovens na
localidade e in ervenção do governo na região da peri eria.

NC3 - Baixa
a ualização
pro ssional

A.3.1 - Promover cursos e pales ras de a ualização
pro ssional.
A.3.2 - Criar um banco de oportunidades de emprego
com parcerias com ou ros órgãos emovimen os.
A.3.3 - Divulgar opor unidade de cursos
pro ssionalizan e.

3.1 - Juven ude a ualizada para se inserir nomercado de rabalho.
3.2 - Aumen o no número de opor unidade de emprego da
localidade.
3.3 - Juven ude capaci ada para o ingresso nomercado de rabalho.
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PLANO DE AÇÃO

NC1 – Mobilização popular fraca
Ação Tarefas Recursos

Necessários Prazo (meses) Responsável

A.1.1 - Criar campanhas
de combate ao
ex ermínio de jovens na
Baixada Fluminense- RJ

1.1.1 - Mobilizar para uma reunião
diversos represen an es de
movimen os, grupos, ins uições,
como conselhos de Juven ude,
segurança, igualdade racial e
assis ência social, organizações não
governamen ais( casa domenor, casa
da cul ura...) , Superin endência de
polí cas para juven udemunicipal,
Associações demoradores, escolas,
grêmios es udan s, Juven ude
par dárias (PT,UJS), CDH e secre aria
de educação.
1.1.2 - Criar jun o à comissão de
campanha ex os e subsídios de
es udos que nor eiem a campanha
e a discussão damesma nos grupos
mobilizados.
1.1.3 - Con eccionar ma erial de
divulgação e os dis ribuir na região
a vando assim a campanha.

Espaço sico para as
reuniões, ma erial
grá co de divulgação
da campanha (car azes,
panfe os, blusas,
bandanas...) ma erial
sonoro, de imagem e
audiovisual.

Início do rabalho no
segundo semestre do
ano. Começando em
03/08 com previsão de
érmino a é 03/10

Pas oral da juven ude, CDH,
secretarias municipais de
juven ude.

A.1.2 - Divulgar na
peri eria os direi os da
juven ude previs os
na lei.

1.2.1 - Promover jun o às lideranças
locais e movimen os o es udo dos
direi os da juven ude.
1.2.2 - Jun o às lideranças, cap ar
parcerias, com as secre arias de
comunicação e com empresas grá cas
para produzirem in orma vos.
1.2.3 - Socializar o ma erial
con eccionado jun o às ins uições,
movimen os, grupos e redes sociais
dando assim início à divulgação.

Espaço sico
adequado, ma erial
grá co ema eriais de
in ormá ca.

Ação con nua duran e
todo o projeto.

CDH, PJ, conselho de
juven ude, governos
municipais

NC2 – Baixo interesse do governo na região
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazo
(meses) Responsável

A.2.1Mobilizar os
moradores a azerem
uma pressão popular
no governo em orno
do problema.

2.1.1 - Reunir as lideranças locais para
dialogarem sobre o problema e em
seguida criar estratégia de pressão
popular.
2.1.2 - convocar a população para
reuniões ou encon ros para colocarem
as estratégias de pressão popular em
prá ca.

Espaço sico, cadeiras,
aparelho de som.

Início 05/11 previsão
de conclusão dia
04/ 12.

Par dos polí cos de
esquerda, PJ, associações
demoradores, movimen os
es udan s, ONGs (casa
domenor e centro de
ormação ar s ca da Baixada
Fluminense, Casa da Cul ura),
comunidade (moradores
locais), jovens.

A.2.2 Expor o problema
publicamente nos
meios de comunicação.

2.21 - criar parcerias jun o a rádios
comuni árias e jornais locais.
2.2.2 - criar páginas, links nas redes
sociais sobre o problema.
2.2.3 - criar mani es ações jun o à
população demaneira que in eresse a
mídia elevisiva es adual.

Compu ador, in erne
60 dias, de 05 de
dezembro a 05 de
evereiro.

PJ, conselho de juven ude,
associação demorares,
ONGs e par dos polí cos,
moradores, juven ude local
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NC3 – Baixa atualização profissional
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazo
(meses) Responsável

A 3.1 Promover cursos e
pales ras de a ualização
pro ssional.

3.1.1 Fazer um levan amen o do a ual mercado de
rabalho para o público jovem.
3.1.2Mon ar uma equipe volun ária com
pro ssionais capaci ados para minis rar as
palestras.
3.1.3 Divulgar o curso nas localidades.

Ma erial didá co básico.
Compu adores, quadro,
da ashow, ma erial de
divulgação grá co, espaço
sico adequado.

De 3 a 5
meses

PJ, pre ei uras
municipais (secretaria
de emprego e renda e
ou ras), ONGs, Casa da
Cultura

A 3.2 Criar um banco
de oportunidades de
emprego com parcerias
com ou ros órgãos e
movimen os.

3.2.1 Convocar os possíveis parceiros e delizar
as parcerias.
3.2.2 Fazer um levan amen o das opor unidades
de empregos adequadas à realidade educacional
das localidades.

Ma erial de in ormá ca,
ma erial de divulgação.

De 3 a 4
meses

Secre aria de Emprego,
associações comerciais
e empresas locais, PJ.

ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Criar campanhas de combate ao extermínio
de jovens na Baixada Fluminense-RJ

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

A.1 - Pastoral da
Juven ude

Recursos Humanos. Possui
es ru ura de organização em
grupos jovens espalhados
por odas as paróquias dos
municípios.

Poucos recursos
nanceiros e não possui

ação governamen al

Mobilizando e omen ando
a juven ude nos seus
grupos de jovens na
adesão e propagação da
campanha.

Não há
Capacitando e
in ormando odos os
membros a respeito do
problema apresentado.

A.2 - Centro
de Direitos
Humanos

In ormações e dados
es a s cos sobre o
problema. Recursos
estruturais do CDH

Pouco poder de
mobilização sobre a
juven ude

Fornecendoma eriais,
con eúdo sobre o assun o,
estrutura e assessoria
jurídica da ins uição.

Não há
Formando parceria
e acompanhando o
rabalho da ins uição

A.3 - Secretarias
Municipais de
Juven ude

Aplicação das polí cas
públicas de juven ude no
município e com recursos
nanceiros.

Pouco poder de
mobilização popular, em
especí co, da juven ude.

Com recursos nanceiros
e técnicos e com o
cumprimen o das polí cas
públicas exis en es

Com
envolvimen o
polí co
par dário
inadequado
(elei oral)

Par cipando dos
conselhos de juven ude
e scalizando as ações
do governo.

Ação 1.2 – Divulgar na periferia os direitos
da juventude previstos na lei

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1 - Pastoral
da Juven ude

Recursos Humanos. Possui
es ru ura de organização em
grupos jovens espalhados
por odas as paróquias dos
municípios. Pessoal para
divulgação na rua.

Poucos recursos
nanceiros e não possui

ação governamen al

Mobilizando e omen ando
a juven ude dos seus grupos
de jovens na adesão e
propagação da campanha.
Divulgação em even os
Pastorais e missas.

Com a não
par cipação dos
grupos

Criando divulgação
nosmunicípios.

A.2 - Centro
de Direitos
Humanos

Subsídio sobre os direi os
humanos e da juven ude.

Recursos Humanos
( al a de pessoal para
divulgação), quan a vo
dematerial

Fornecendo con eúdo
para subsídios e assessoria
jurídica.

Não há
Formando parceria
e acompanhando
o rabalho da
ins uição

A.3 - Governos
Municipais

Financeiros, Audiovisuais e
de comunicação.

Pouca a uação e acesso
às áreas de peri eria.

Com recursos nanceiros,
técnicos e estrutura
audiovisual

Com envolvimen o
polí co par dário
inadequado
(elei oral),
com imagem
governamen al.

Dialogando com as
pre ei uras.
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Ação 2.1 – Mobilizar os moradores a fazerem uma
pressão popular no governo em torno do problema

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação

a este Ator?

A.1 - Pastoral da
Juven ude

Recursos Humanos. Possui
es ru ura de organização
em grupos jovens
espalhados por odas as
paróquias dos municípios.
Espaços sicos das igrejas
ca ólicas locais.

Poucos recursos
nanceiros e

não possui ação
governamen al

Mo var os grupos a
mobilizar a população
local para as reuniões.
E solici ar a u lização dos
espaços das igrejas

Nãomantendo um
dialogo constante
com a comunidade.

Acompanhando e
orientando os grupos
locais no rabalho
demobilização da
comunidade.

A.2 - Par dos
polí cos de
Esquerda

Financeiros, Polí cos,
Estruturais.

Vinculação da
mobilização à
ques ão polí ca
eleitoral.

Financeiramen e,
Es ru ura sica e Humana.

Tirando provei o
elei oral da si uação

Controlando e
acompanhando as ações
por par e dos par dos.

A.3 - Moradores
(população local)

Recursos humanos
(pessoal)

Financeiras,
écnicas,
organizacionais

Mobilizando as
lideranças locais e oda
a comunidade e azendo
pressão

Não reconhecendo
o problema
presente na
comunidade e não
par cipando

Frequentando e
par cipando do dia a
dia da comunidade e
auxiliando nas demandas
locais possíveis.

Ação 2.2 – Expor o problema publicamente
nos meios de comunicação

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em relação

a este Ator?

A.1 - Pastoral
da Juven ude

Acesso a redes sociais e
rádios ca ólicas. Financeira

Divulgando aomáximo nas
redes de comunicação via
in erne e rádios.

Não
compar lhando
as in ormações
corretamente.

Acompanhando,
scalizando as

publicações dos
membros da pas oral,
garan do delidade do
con eúdo da campanha.

A.2 - Conselho
de Juven ude

Acesso às ações
governamen ais re eren es
a juven ude

Financeira, polí ca.
Levando o assun o como
pau a das reuniões do
conselho.

Não aprovando as
pau as re eren es
ao problema.

Par cipando e exercendo
a voz no conselho.

A.3 - ONGs
Acessos ameios de
comunicação (jornais
e redes sociais, rádios
comuni árias)

Financeira
Facilitando o acesso aos
meios de comunicação que
já u liza e con rola.

Não há.
Firmando parcerias para
além da campanha,
contribuindo para a
divulgação damesma

Ação 3.1 – Promover cursos e palestras
de atualização profissional

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

A.1 - Pastoral da
Juven ude

Recursos Humanos
(pessoas para azer
divulgação) e Cap ação de
parceiros para o projeto.

Financeira, Técnicas e
Estruturais.

Divulgando e coordenando
nas comunidades.
Procurando parceiros locais.

Firmando
parcerias
inadequadas

A coordenação
da pastoral
acompanhando o
rabalho dos membros
envolvidos no proje o.

A.2 - Pre ei uras

Secre aria de Emprego,
Acesso aos bancos de
emprego es aduais,
proje os de capaci ação
pro ssional do Governo
Federal.

Não há

Facili ando aos jovens
acesso a cursos e programas
de capaci ação do governo
ederal (Prona ec),
Facilitando acesso ao banco
de emprego.

Com a burocracia
ins ucional do
governo.

A pastoral pode
acompanhar os
rabalhos da pre ei ura.

A.3 - ONG Casa
da Cultura

Es ru ura sica (sala de
in ormá ca), sala de
cinema, biblio eca.

Acesso aos bancos de
emprego do governo.

Fornecendo es ru ura sica
e pessoal capacitado para
ministrar as aulas.

Não há Fornecendo apoio
humano nas a vidades.
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Ação 3.2 – Criar um banco de dados de
oportunidades de emprego

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

A.1 - Pastoral da
Juven ude Recursos Humanos Financeira, Técnicas

e Estruturais.
Buscando parcerias com
indús rias da região e
empresas.

Não há
A Coordenação em de
orien ar e acompanhar
as visi as aos parceiros
em potencial.

A.2 - Associações
comerciais

Pos os de rabalhos
disponíveis em seus
associados

A uação limi ada
aos comércios
associados

Fornecendo in ormações
sobre oportunidade
de rabalho em seus
associados.

Não ornecendo
as in ormações.

Estando sempre
em contato para ter
in ormações mais
a ualizadas.

A.3 - Secretaria
de Emprego

Dados sobre vagas de
emprego, es ru ura e apoio
écnico em in ormá ca.

Não há Fornecendo pessoal
especializado em TI

Não a ualizando
as in ormações
periodicamente

Acompanhando o
rabalho écnico na
criação do banco de
dados para que atenda
às demandas.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar os nós
crí cos podem gerar e ei os indesejáveis (por ex.:
e ei os sociais ou ambien ais)?

Analisando as 11 ações propos as que resul ariam na resolução dos rês nós crí cos, não
encon ramos possíveis e ei os ambien ais ou sociais nega vos que possam ser gerados. As ações
visamemgeral à valorização do jovem, peran e elemesmo e a sociedade comoum odo. O e ei o
social que se espera seria de uma valorização da juven ude e a diminuição ou m do ex ermínio
de jovens que acon ece na Baixada Fluminense, levando o Poder Público a olhar mais para a
juven ude e melhorando os serviços essenciais que lhes são negados, como educação, saúde,
cultura e outros.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou polí cos
nas ações propos as que podem resul ar em
e ei os nega vos? Quais?

Sim, Algumas ações para serem execu adas necessi am de aspec os écnicos e de conhecimen o
da área de in ormá ca, comona criação de bancos de empregos, a al a desse apoio écnico pode
azer com que a ação não alcance seu obje vo, por isso a impor ância das parcerias, para que os
parceiros que possuemmelhor es ru ura auxiliem nes es aspec os.
Ou ro a or seria o polí co, pois as ações visam parcerias com as pre ei uras e suas secre arias,
a par cipação por par e do governo meramen e como es ra égia elei oral pode prejudicar o
cumprimen o das ações e ambém rar a credibilidade delas.

3. Qual o principal pon o raco do proje o? E o que
pode ser ei o para prevenir ou corrigir?

O a o de não ser um proje o que oi pensado e ar culado por uma ação governamen al. Ou ro
pon o seria a baixa visibilidade que o assun o raz, uma vez que a juven ude pobre e negra, no
Brasil, é vis a por par e de alguns governan es e por grande par e da mídia manipuladora que
emos como o problema do país, sendo os causadores da violência, e não a principal ví ma. Uma
von ade polí ca demudar essa realidade do ex ermínio da juven ude pode não dar a visibilidade,
ou marke ng, que alguns polí cos desejam. Para prevenir e corrigir essa al a de a enção que
a juven ude recebe, cabe a nós azer a denúncia do problema e divulgar as ações propos as. A
Pas oral da Juven ude pode mobilizar o máximo de seus grupos de jovens, azendo o uso das
redes sociais e da in erne como um odo para que assim as ou ras mídias vejam a impor ância
da causa.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Em suma, grande par e das ações criadas depende da pressão popular que se deve exercer em
cima dos a ores envolvidos, em especial do Poder Público, que é o de en or domaior número de
recursos para as ações. Já aos demais parceiros, cabe ao a or escolhido mos rar a impor ância
do assun o e esclarecer sobre a realidade em que es amos vivendo e que os cidadãos es ão
se acos umando com o problema da violência e ra ando cada vez mais a vida como um bem
qualquer.

5. Os recursos disponíveis são su cien es para
realizar o proje o?

Se alarmos de recursos humanos, ou seja, de pessoas dispos as e volun árias ao rabalho,
dizemos que sim, pois a es ru ura em que a Pas oral da Juven ude se organiza permi e que ela
enha grupos de base em odos os municípios, o que az com que a propagação seja maior.
Já se ra ando dos recursos nanceiros, pode-se dizer que para realizar algumas ações será
necessário o inves men o por par e dos parceiros. Porém, em geral, as ações oram elaboradas
para que se enha o menor cus o possível, com um melhor bene cio. E u lizando os recursos a
que já se em acesso.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O extermínio de jovens na Baixada Fluminense é sim um fato, uma 
triste realidade que se vive na região. Tomando por base dados da Secreta-
ria de Segurança Pública de 2015 e que foram apresentados ao longo deste 
estudo, calcula-se que em média um jovem foi assassinado a cada 12 horas 
em algum dos municípios da baixada. Esta é uma situação alarmante, po-
rém que não parece ser de importância no cotidiano, da mídia, dos gover-
nantes, e de parte da população, que se acostumou a viver em condições de 
violência constante.

Este estudo foi inspirado com base em nossa experiência e militância 
dentro da Pastoral da Juventude da diocese de Nova Iguaçu, que trabalha e 
conhece bem a juventude da baixada. A Pastoral da Juventude, em âmbito 
nacional, realizou de 2009 a 2015 a Campanha Nacional Contra a Violência 
e o Extermínio de Jovens; e como vemos no portal da própria Pastoral (pj.
org.br), a campanha ganhou destaque devido algumas de suas conquistas, 
como programas governamentais para a juventude, a CPI do Extermínio 
do Jovens negros e pobres, o engajamento dos jovens nos conselhos de ju-
ventude nas três esferas de governo, a intensi cação da luta pela aprovação 
do Estatuto da Juventude, contra a redução da maioridade penal e outros. 
E mesmo após a campanha, vemos a necessidade de continuar a falar do 
assunto principalmente em nossa região.

Como observamos, a baixada foi uma região criada e desenvolvida à 
margem da cidade do Rio de Janeiro, sendo habitada por aqueles migrantes 
que chegavam à cidade e não tinham onde se instalarem, por aqueles que fo-
ram expulsos de comunidades e bairros para a expansão comercial do Rio e 
dezenas de outras situações de exclusão social, que levaram milhares de pes-
soas a residir na baixada. Sem contar que por muito tempo as cidades foram 
tidas como dormitórios dos moradores que trabalhavam na capital, e por 
isso cou a par das pautas públicas e rubricas orçamentárias do Estado, o que 
gerou um sério abandono, que se re etiu socioeconomicamente na região.

E com os diversos problemas sociais, educacionais, e estruturais da re-
gião, assim também surgiu a violência em diversos aspectos e formas, desde 
os coronéis, redutos políticos, grupos de extermínio, tra cantes de drogas e 
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milicianos oriundos da própria região, aos que vieram dos bairros e favelas 
da capital, em geral expulsos pelo Estado e sua política de segurança seletiva.

A ausência de atuação efetiva do Estado na região em diversos setores, 
como saúde, educação, transportes, emprego, cultura, saneamento básico 
e outros, tornou mais difícil a vida do povo e a estabilidade das famílias, e 
para com os jovens que não tem uma formação educacional de qualidade, 
não têm muito espaço nem oportunidade, acesso aos espaços de interação 
cultural e lazer, o vasto leque de opções da criminalidade se torna mais 
atraente e próximo. O que faz com que cada vez mais a vida da juventude 
se perca. Por isso abordamos a importância de nós enquanto atores sociais, 
tentarmos melhorar questões dentro de nosso alcance, como o apoio e 
atualização da juventude, e incentivar a mobilização popular, para só assim 
despertarmos o interesse governamental pela região.

Com isso naliza-se esse estudo, ressaltando a importância e necessi-
dade de se fazê-lo e de se porem em prática as medidas aqui apresentadas, 
para que assim possamos amenizar essa situação que assola nosso país e 
nossa região da baixada, pois o dever de uma sociedade mais justa e fra-
terna é de todos, e encerramos com a frase de Padre Gisley, Assessor de Ju-
ventude da CNBB assassinado em 2009, “Chega de Violência e Extermínio 
de Jovens!!!” (PJ, 2012).
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INTRODUÇÃO

Durante anos na história do Brasil, o acesso ao ensino superior foi um 
privilégio de poucos. Não é preciso voltar muito no tempo para se constatar 
esta triste realidade. Conforme dados do Ministério da Educação – MEC 
(2015b), em 1992 pouco mais de um milhão de brasileiros ingressavam no 
ensino superior. Como relata Moreno (2016, p. 1), não mais do que 6% da 
população brasileira com idade entre 18 e 24 anos que terminavam o ensi-
no médio ingressavam na faculdade.

Essa realidade mudou sensivelmente nas duas últimas décadas. Segun-
do dados do MEC (2015a), em 2014, o número de brasileiros ingressantes 
no ensino superior superou a marca de sete milhões, de tal sorte que a taxa 
de matrículas de jovens entre 18 e 24 anos, concluintes do ensino médio, 
em cursos superiores chegou a 16% (MORENO, 2016, s. n.). Isso se deu 
por decorrência da implantação de uma série de programas sociais, que 
abriram portas para um contingente de jovens, cujos pais sequer sonharam 
com tal possibilidade, mas também por conta do aumento do número de 
vagas no ensino superior, público e privado.

Neste contexto de mudanças no ensino superior, percebem-se também 
avanços importantes no que diz respeito ao ensino superior tecnológico, espe-
cialmente oferecido pela esfera pública. Tanto o Governo Federal quanto Go-
vernos Estaduais lançaram mão de investimentos importantes para a efetiva 
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ampliação do potencial de formação de tecnólogos em todo o país. Os dados 
do MEC (2015b) indicam que o número total de matrículas nessa modalidade 
de ensino passou de pouco mais de cem mil em 2003 para quase um milhão 
em 2013, o que representa um crescimento anual médio da ordem 25%.

Indiscutivelmente, uma das instituições que contribuiu sobremaneira para 
esse exponencial crescimento do número de vagas no ensino superior tecno-
lógico foi o Centro Paula Souza (CPS). Criada em 1969, o CPS é uma entidade 
autárquica, que tem por nalidade a articulação, a realização e o desenvolvi-
mento da educação pro ssional e tecnológica em seus diferentes níveis e mo-
dalidades, podendo manter Cursos de Educação Básica, Cursos de Educação 
Superior Tecnológica e Cursos de Pós-Graduação. Nesta perspectiva, é respon-
sável por administrar as Escolas Técnicas - Etecs e as Faculdades de Tecnologia 
- Fatecs do Estado de São Paulo, que se constituem em Unidades de Ensino.

Apesar da sua longa trajetória, foi nos últimos anos que se deu o seu 
surto expansionista. Conforme dados do seu Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), em 2014 o CPS administrava 63 Fatec, contra apenas 
11 em 2000; abrangência essa que se deu também na oferta de cursos e 
vagas, uma vez que ao nal de 2014 eram oferecidos 70 cursos superiores 
presenciais, atendendo cerca de 70 mil alunos no Ensino Superior Tecnoló-
gico, e outro à distância, no qual eram atendidos 1.100 alunos (PDI, 2015, 
p. 22-23). Nesse percurso, porém, nem tudo são ores, já que os dados re-
velam uma triste realidade que é a evasão no ensino superior tecnológico: 
em média, o número de concluintes nos cursos superiores tecnológicos da 
instituição não chega a 22% dos ingressantes (PDI, 2015).

O Brasil é um país onde as demandas sociais ultrapassam a capacidade 
de nanciamento do Estado. Por outro lado, em consonância com o resto do 
mundo, passa por uma série de mudanças econômicas que demandam uma 
força de trabalho cada vez mais quali cada. A hora, portanto, é de potencia-
lizar a capacidade produtiva. Além do fechamento de cursos estratégicos, a 
evasão no ensino superior tecnológico nas Fatecs implica no desperdício de 
tempo e recursos e na consequente redução da capacidade empregatício de 
jovens, do potencial acadêmico-cientí ca e da competência para a promoção 
da pesquisa e do desenvolvimento. Diagnosticar e propor soluções para esta 
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situação-problema é relevante, senão para uma solução de nitiva, pelo me-
nos para amenizar as suas consequências mais perversas.

Com base nas observações de Greiner Costa (2014), o que se pro-
curou fazer neste trabalho foi desenvolver um exercício com vistas a 
experimentar metodologias aplicadas à análise de problemas e formu-
lação de propostas de solução, a partir da simulação de uma situação 
real do cotidiano. Neste caso, simulou-se que uma equipe foi encarre-
gada de enfrentar uma situação-problema, a partir de uma demanda 
da Superintendência da Instituição. Buscou-se praticar o exercício de 
diagnosticar e explicar a situação-problema e propor ações para a sua 
superação. Assim, além do fluxograma explicativo, foram elaborados a 
árvore de problemas e os painéis de detalhamento das ações propostas 
para equacionar os nós críticos, de análise de atores e do quadro síntese 
para análise de riscos e fragilidades.
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NÓS EXPLICATIVOS

A identi cação da situação-problema objeto deste trabalho, Evasão nas 
Faculdades de Tecnologia do Centro Paula Souza, advém de uma análise da 
realidade e do campo de atuação da Superintendência do CPS. A simulação 
é que, ao compreender a gravidade do problema e de suas consequências, 
o agente político que declara o problema entendeu como necessária a ela-
boração de um diagnóstico que permitisse levantar as causas que geraram 
a situação-problema, nas quais pretende atuar. As relações de causalidade 
existentes são indicadas a partir dos nós explicativos do uxograma, num 
total de 20, culminando na causa primária, a situação-problema, conforme 
ilustra o uxograma.

A evasão no ensino superior tem sido objeto de re exão e ações de 
vários autores da área de educação, com destaque para os trabalhos de 
Cristiane Aparecida Baggi e Doraci Alves Lopes (2011), Valéria Cordeiro 
Fernandes Belletati (2011) e Edson Detregiaghi Filho (2012). Insere-se 
neste contexto o relatório da Comissão Especial de Estudos sobre a Eva-
são nas Universidades Públicas Brasileiras (MEC, 1997). Além da carac-
terização da evasão, esses estudos fornecem subsídios para o diagnóstico 
da situação-problema, bem como para a propositura de ações para o seu 
enfrentamento. Acima de tudo, eles ampliam o escopo de observação e 
análise do fenômeno da evasão para além de suas dimensões quantitati-
vas, con gurando-a como uma questão mais complexa, que se apresenta 
pela ausência de diálogo entre a prática educativa, o educando que se 
forma e o contexto contemporâneo.

Nesta perspectiva, os nós explicativos da situação-problema foram re-
lacionados a partir de três cadeias causais. A primeira delas parte da per-
cepção de que o CPS tem uma gestão autoritária (Nó Explicativo 18), que 
resulta numa concepção conservadora de educação (15), que dá muita ên-
fase em burocracia e controle (10) e pouca ou nenhuma ênfase em gestão 
e relações democráticas e participativas. Num ambiente dessa natureza, 
prevalece a ausência de diálogo aberto e livre sobre problemas, percep-
ções e contribuições de docentes, discentes e funcionários. Sem sombra de 
dúvidas, a impossibilidade de discussão e construção coletiva de soluções 
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para os obstáculos enfrentados pelos envolvidos no cotidiano da prática 
educacional desestimula a comunidade acadêmica (5), levando ao desinte-
resse progressivo dos educandos em relação ao curso (1) e à evasão. Como 
esclarece Katia Siqueira Freitas, 

É inegável que a gestão, em todos os campos da atividade 
humana, tem desempenhado um papel cada vez mais relevante 
e, ao mesmo tempo, mais discutido e contraditório na sociedade 
em grandes crises econômica, moral e de con ança social nos 
gestores e políticos das nações. Como já foi referido no campo 
educacional, as pesquisas têm indicado uma correlação positiva 
entre a qualidade do processo educacional e o bom desempenho 
dos seus gestores. Nessa direção, Luck e colaboradores (2008) 
relatam vários casos, nacionais e internacionais, de mudança 
do estado indesejado de falta de con ança, apatia e desânimo 
de professores e equipes escolares para o de con ança, respeito, 
proatividade e sucesso escolar a partir da postura democrática 
participativa e do trabalho do gestor engajado, comprometido 
com seu papel e agindo como mediador de novas possibilidades 
e metas coletivamente de nidas e almejadas pelo coletivo de 
pro ssionais da educação e pelas políticas. (2009, p. 168)

Com o advento das novas tecnologias de comunicação e de informação, 
o mundo e as relações que o constituem foram alteradas profundamente em 
todas as dimensões da vida; menos na escola. Enquanto o mundo se con -
gura em redes, multidisciplinaridade e relações colaborativas, possibilitando 
ações criativas e inovadoras, a escola insiste em fazer sobreviver um modelo 
comprometido por grades e cronogramas rígidos e por critérios avaliativos 
tradicionais. Como analisa Maria Cândia Moraes, as coisas não mudam na 
educação pelas di culdades de adaptação, diante da necessidade de revisão 
da maneira de ensinar e de aprender. Embora percebam as transformações 
do mundo, os pro ssionais da educação continuam repercutindo a forma 
como foram ensinados “... reforçando o velho ensino, afastando o aprendiz 
do seu próprio processo de construção do conhecimento, conservando, as-
sim, um modelo de sociedade que produz seres incompetentes, incapazes de 



Estudos em Gestão & Políticas Públicas194

criar, pensar, construir e reconstruir conhecimento” (MORAES, 2001, p 3). 
A sociedade conectada em todas as suas instâncias requer um novo paradig-
ma educacional, mas como enfatiza Giovani de Arruda Campos, 

[...] nas instituições de ensino, prevalece a transmissão de co-
nhecimento do professor para o aluno em uma via de mão úni-
ca, com exceção de eventuais debates, mas em que prevalece o 
professor no centro. Nesse sentido, podemos dizer ainda que o 
modelo de comunicação institucionalizado continua sendo o 
tradicional [...] Abordagem educacional transmissionista que 
elege o emissor, neste caso, o professor, como carcereiro do co-
nhecimento, da ciência, daquilo que é verdade. (2013, p. 4-5)

No caso do CPS, nas avaliações institucionais internas ou em pros-
pecções informais sobre nível de satisfação do alunado são recorrentes as 
reclamações sobre procedimentos didáticos arcaicos e desconectados da 
realidade, estrutura rígida de horários, controles de frequência e de avalia-
ção que repetem algumas situações do ensino médio. Acrescenta-se a in-
sistência com a formação tecnológica quase que exclusivamente focada no 
mercado de trabalho, sem levar em conta, inclusive, que a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação - LDB (1996) preconiza que as instituições de ensino 
superior tecnológico devem buscar a formação para o mundo do trabalho, 
do cidadão ético e responsável, capaz de contribuir para a construção de 
conhecimento e estratégias sustentáveis de inovação, com vistas à resolu-
ção de problemas focados nas demandas da sociedade.

Foi esta constatação que deu origem à segunda cadeia causal dos nós 
explicativos da situação-problema, qual seja que o CPS tem um projeto de 
ensino deslocado da politica de ensino superior tecnológico (19), que resulta 
na formatação de projetos político-pedagógicos voltados quase que exclusi-
vamente para o mercado (16), com matrizes curriculares desatualizadas (11), 
que hipervaloriza tarefas repetitivas e a nota como m único de todas as 
ações dos educandos (6). O resultado dessa política pedagógica deslocada 
não poderia ser outro senão o desinteresse dos educandos em relação a algu-
mas disciplinas (2), com a consequente baixa frequência às aulas (3).



Alessandra Atti e Greiner Costa (Orgs.) 195

A relação causal formada a partir do nó explicativo 19, proje-
to de ensino deslocado da politica de ensino superior tecnológico, 
possui relação também com a baixa valorização do tempo docente 

 (nó explicativo 17) representada pelo regime de contratação horista e pela 
não implementação do regime de jornada integral, que remunera o tempo 
docente dedicado a estudos, pesquisas e outras atividades acadêmicas que 
não a sala de aula. Como elucida Antônio de Pádua Bosi (2007), essa situa-
ção de precarização e instabilidade, que leva os docentes a realizarem jor-
nadas parciais em diferentes instituições, impacta a qualidade de sua prá-
tica didática e de sua relação com os educandos. À medida que o docente 
tenha o seu tempo valorizado, ele pode, por meio do estudo e da pesquisa, 
colocar-se em contato com o mundo e suas transformações, de modo a am-
pliar e fortalecer seu repertório geral e especí co e, a partir disso, sentir-se 
motivado a praticar formas didáticas motivadoras e signi cativas. 

Não é o caso do CPS, onde o corpo docente se vê obrigado a jor-
nadas extensas de trabalho, correndo entre uma unidade de ensino e 
outra, muitas vezes se deslocando para outras cidades. Não existe ali a 
prática da jornada de dedicação exclusiva e são poucos os professores 
incluídos no regime de jornada integral de trabalho, o que contraria a 
LDB, que determina que as IES tenham pelo menos um terço do corpo 
docente em regime de tempo integral. O resultado desse processo não 
poderia ser outro, senão um corpo docente despreparado para práticas 
metodológicas motivadoras e significativas (no explicativo 12), o que 
resulta em educandos apáticos e resistentes ao processo ensino-apren-
dizagem (7), sendo que as dificuldades de aprendizagem (8) daí decor-
rentes também fazem com que tenham baixa frequência às aulas (3). 
Um corpo docente despreparado para práticas metodológicas motiva-
doras e significativas correlaciona também com a hipervaloriza tarefas 
repetitivas e a nota como fim único de todas as ações do educando (6), 
o que resulta no desinteresse dos educandos em relação a algumas dis-
ciplinas (2) e na baixa frequência deles às aulas (3). Indiscutivelmente, 
essa prática pedagógica também desestimula a comunidade acadêmica 
(5), levando ao desinteresse progressivo dos educandos em relação ao 
curso (1) e à evasão.
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Os estudos em que se baseia este trabalho enfatizam também a com-
plexidade dos contextos a que os educandos respondem com a evasão e a 
prevalência das causas relacionadas a carências materiais e cognitivas ou à 
falta de sintonia entre realidade e expectativa do educando versus realida-
de e expectativa da instituição. Como demonstra Nadir Zago (2006), por 
exemplo, a ampliação do acesso à educação superior aumentou a presen-
ça nas salas de aulas de educandos em situação de vulnerabilidade social, 
cujo desempenho será marcado pela defasagem entre seu capital cultural 

 e o capital cultural necessário para transitar pelo ensino superior com al-
guma naturalidade. Por vezes, acrescenta a autora, o educando em situação 
de vulnerabilidade social não tem, sequer, como garantir sua locomoção 
diária para a faculdade e a alimentação necessária para manter seu bom 
nível físico e intelectual, quiçá o custo de material didático, como livros, xé-
rox e outros elementos. Com as políticas públicas dos últimos anos, garan-
tiu-se o acesso do educando advindo de segmentos sociais vulneráveis ao 
ensino superior, mas ainda não se garantiu formas para que esse educando 
permaneça na instituição. A citação a seguir reforça o argumento:

[...] é difícil a permanência no ensino superior para os alunos 
de setores sociais menos favorecidos, não só pela falta de recur-
sos nanceiros, mas também pela falta de aquisição de ‘capital 
cultural’ ao longo da trajetória de sua vida e seus estudos. [...] 
A necessidade de um capital cultural marca a evasão nos diver-
sos sistemas educacionais. A conclusão de um curso superior 
é in uenciada igualmente por esse processo; a desigualdade 
social existente afeta diretamente os setores de menor poder 
aquisitivo e é motivo de preocupação constante dos sistemas 
de ensino público e privados (BAGGI; LOPES, 2010, p. 357).

Isso também se aplica aos educandos do CPS, já que, majoritariamente, 
são oriundos de escola pública e, portanto, trabalhadores de baixa renda, 
de tal sorte que a terceira e última relação causal da situação-problema em 
análise resultou dessa questão. A Instituição abriu as portas para educan-
dos em situação de vulnerabilidade social complexa (nó explicativo 20), o 
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que é louvável, mas cujo capital cultural está aquém das expectativas do 
ensino superior (13), sendo que as di culdades de aprendizagem resultan-
tes desse processo (8) fazem com que o educando tenha baixa frequência 
às aulas (3). A relação causal formada a partir do nó explicativo 20 possui 
relação direta também com a condição de educandos com pouco recurso 

nanceiro (nó explicativo 14). Como não conseguem bancar suas despesas 
diárias (nó explicativo 9), além da baixa frequência às aulas (3), não rara-
mente, optam pelo trabalho em detrimento dos estudos (4).

Identificação dos nós críticos
Considerando os critérios estabelecidos na Metodologia de Diagnósti-

co de Situações-Problemas, conforme descritos por Greiner Costa (2014), 
foram identi cados três nós explicativos como nós críticos. Para a escolha 
de cada um deles, levou-se em conta a possibilidade de atuação de quem 
declara o problema, o impacto da resolução destes nós sobre a situação-pro-
blema e a viabilidade política e oportunidade, dentro do período proposto 
para a ação. Porquanto, os nós críticos escolhidos foram corpo docente 
despreparado para práticas metodológicas motivadoras e signi cativas (nó 
explicativo 12), educandos com capital cultural aquém das expectativas do 
ensino superior (nó explicativo 13) e educandos com pouco recurso nan-
ceiro (nó explicativo 14), conforme ilustra a gura 1.

Figura 1 - Nós Críticos

CORPO DOCENTE 
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SOUZA
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Embora seja perceptível que na cadeia causal iniciada pelo nó expli-
cativo 18 haja um nó estruturante, não foi identi cado ali um nó crítico. 
Isso muito em função do entendimento que o agente que declara o pro-
blema não teria governabilidade sobre ele. As relações de causalidade na 
área de gestão do CPS re etem um processo consubstanciado no longo 
prazo, cujos valores estão impregnados em toda a estrutura da Instituição. 
Embora o impacto da superação dessa cadeia causal pudesse ser grande, a 
reversão dessa lógica autoritária e conservadora não seria tarefa fácil, o que 
também mostraria a sua inviabilidade política e oportunidade. Isso não 
signi ca dizer que a situação-problema permanecerá, pois, como ilustra 
a gura 1, o nó crítico 1 possui vínculo com esta cadeia causal, de modo 
que as ações propostas para o seu enfrentamento teriam efeitos desejados 
também sobre ela.

NC1 – Corpo docente despreparado para práticas
metodológicas motivadoras e significativas

A identi cação deste nó explicativo como nó crítico se deu pela cons-
tatação que um corpo docente despreparado para práticas metodológicas 
motivadoras e signi cativas acaba resultando em educandos apáticos e re-
sistentes ao processo ensino aprendizagem, sendo que as di culdades de 
aprendizagem daí decorrentes fazem com que tenham baixa frequência 
às aulas. Para a solução deste problema seria importante promover fóruns 
permanentes de re exão sobre práticas didáticas e atualização, promover 
a permanente formação multidisciplinar do corpo docente e promover es-
tratégias de valorização do tempo docente. 

Essas ações estariam em perfeita conformidade com os critérios esta-
belecidos na Metodologia de Diagnóstico de Situações-Problemas. O CPS 
foi criado como entidade autárquica, investido de personalidade jurídica, 
com patrimônio próprio e autonomia administrativo- nanceira, didática e 
disciplinar, podendo, segundo seu interesse e respeitada a legislação, man-
ter Cursos de Educação Básica, Cursos de Educação Superior Tecnológica 
e Cursos de Pós-Graduação. Neste sentido, porquanto, não há qualquer 
dúvida quanto à possibilidade de atuação de quem declara o problema, a 
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Superintendência, instância máxima da instituição. Usando da estrutura 
própria da Instituição e dos recursos materiais, humanos e nanceiros que 
controla, já que possui autonomia administrativo- nanceira, ela pode per-
feitamente designar que as ações propostas sejam efetivadas. 

O mesmo se aplica aos demais critérios. À medida que o docente tenha 
o seu tempo livre valorizado, ele pode se colocar em contato com o mundo 
e suas transformações, de modo a ampliar e fortalecer seu repertório geral 
e especí co (inclusive por meio da participação nos programas propostos) 
e, a partir disso, sentir-se motivado a praticar formas didáticas motivadoras 
e signi cativas. Seria oportuno lembrar que a valorização dos pro ssionais 
da educação é uma das estratégias estabelecidas pelo Plano Nacional de 
Educação – PNE (2014), uma das razões pela qual prevê um aumento dos 
gastos com educação em porcentagem do PIB, que passariam dos atuais 
6% para 10% em 2024. Ademais, jornadas de dedicação exclusiva são cor-
rentes nas instituições de ensino superior. Tais práticas contribuiriam para 
a valorização dos pro ssionais da educação e para a redução da evasão e a 
consequente elevação do potencial empregatício dos jovens e adultos, am-
bos de grande apelo social, resultando em ganhos políticos para a gestão.

NC2 – Educandos com capital cultural aquém das
expectativas do ensino superior

A escolha deste nó explicativo como nó crítico se deu pelo entendimen-
to que a ampliação do acesso à educação superior aumentou a presença nas 
salas de aulas de educandos em situação de vulnerabilidade social, cujo 
desempenho será marcado pela defasagem entre seu capital cultural e o 
capital cultural necessário para transitar pelo ensino superior com alguma 
naturalidade, sendo que as di culdades de aprendizagem resultantes desse 
processo fazem com que o educando tenha baixa frequência às aulas. A 
permanência no curso dependerá do suporte pedagógico que se disponi-
bilizará para esses educandos, cuja escolaridade anterior está aquém das
expectativas do ensino superior.

Para a resolução desse problema, porquanto, seria preciso que a insti-
tuição disponibilizasse um suporte pedagógico aos educandos, por meio 
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de um programa de apoio psicopedagógico, a partir do qual se realizaria 
ações de orientação e acompanhamento de educandos que apresentem di-

culdades de ordem psicológica e outras que se caracterizem como obstá-
culos à aprendizagem; de um programa de acolhimento e acompanhamento, 
que insira o educando no ambiente e nas rotinas acadêmicas e que o orien-
te a superar lacunas de sua formação anterior; e um programa de inter-
venção cultural multidisciplinar, que desenvolva experiências culturais não 
formais, como aulas abertas, fóruns temáticos e projetos integradores, que 
envolva diferentes áreas do saber e promova educação a partir da “indis-
ciplina” espaço-temporal e da articulação entre conteúdos arbitrariamente 
“separados” pelas disciplinas e retire da sala de aula o protagonismo na 
relação ensino-aprendizagem.

As ações propostas para desatar este nó crítico também estariam em 
conformidade com os critérios estabelecidos na Metodologia de Diagnósti-
co de Situações-Problemas. Como a Superintendência controla os recursos 
e a gestão do CPS, ela pode perfeitamente designar que as ações propostas 
sejam efetivadas, bastando pra tanto uma pré-disposição para a implemen-
tação de uma visão educativa inclusiva. Esse tratamento da vulnerabilidade 
social na sua dimensão cultural amenizaria uma importante causa da eva-
são: o acolhimento e o acompanhamento, que inserem o educando no am-
biente e nas rotinas acadêmicas, o apoio psicopedagógico e social acionado 
aos primeiros sinais de apatia e resistência individual ou coletiva, aliados 
a projetos de aprendizagem ativa e colaborativa, em que os educandos vi-
venciem a multidisciplinaridade e os saberes contextualizados nas grandes 
questões do mundo, renovariam o interesse, a participação e a disposição 
para o diálogo e, porquanto, reduziria os números da evasão, que como no 
caso anterior, elevaria o potencial empregatício de jovens e adultos, resul-
tando em ganhos políticos para a gestão.

NC3 – Educandos com pouco recurso financeiro
A escolha deste nó explicativo como nó crítico, por m, também se 

deu pelo entendimento que a ampliação do acesso à educação superior au-
mentou a presença nas salas de aulas de educandos em situação de vulne-
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rabilidade social. Garantiu-se o acesso, mas ainda não se garantiu formas 
para que o educando arque com os custos de sua permanência na Insti-
tuição. Como não conseguem bancar suas despesas diárias, além da bai-
xa frequência às aulas, os educandos, não raramente, optam pelo trabalho 
em detrimento dos estudos. A solução para este problema poderia se dar 
por meio da implementação de um programa de orientação pro ssional, 
a partir do qual o educando seria orientado sobre a carreira pro ssional 
escolhida, a área do curso, a elaboração de currículo pro ssional e o plano 
de carreira; e de um programa de assistência estudantil, responsável por 
políticas públicas de permanência do educando (bolsa iniciação cientí ca, 
bolsa monitoria e bolsa permanência).

Considerando que a Superintendência controla os recursos do CPS, ela 
pode designar que as ações propostas sejam efetivadas. Ademais, mesmo 
que de forma modesta, programas de bolsa iniciação cientí ca e de bolsa 
monitoria são correntes nas instituições de ensino e os programas de bolsa 
permanência uma prática que vem se ampliando, especialmente nas insti-
tuições federais. A orientação pro ssional levaria o educando a se identi-

car com a carreira escolhida e o auxílio nanceiro o possibilitaria arcar 
com parte das despesas cotidianas e amenizar preocupações com os cus-
tos da permanência na Instituição, elementos importantes para a redução 
da evasão. Além de evitar críticas comparativas negativas, ao desatar esse 
nó crítico a Superintendência estaria dando mais um passo no sentido de 
amenizar as consequências mais perversas da evasão, mediando a mate-
rialização do direito social à educação, ao trabalho e à cidadania. O ganho 
político desse feito seria esplendoroso.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

Nós Críticos, Ações para solucionar
e Resultados Esperados

Nó Crítco Ações Resultado das Ações

NC1 - Corpo docente
despreparado para
prá cas mo vadoras
e signi ca vas

A.1.1 - Promover óruns permanen es de refexão sobre
prá cas didá cas e a ualização
A.1.2 - Promover a permanen e ormaçãomul disciplinar
do corpo docente
A.1.3 - Promover es ra égias de valorização do empo
docente

À medida que o docen e enha o seu empo livre valorizado,
ele pode se colocar em contato com o mundo e suas
rans ormações, de modo a ampliar e or alecer seu reper ório
geral e especí co e, a par r disso, sen r-se es mulado a
pra car ormas didá cas mo vadoras e signi ca vas. Tais
prá cas, indubi avelmen e, con ribuirão para a redução da
evasão

NC2 - Estudantes
com capital
cultural aquém das
expec a vas do
ensino superior

A.2.1 - Implemen ar programa de apoio psicopedagógico
A.2.2 - Implemen ar programa de acolhimen o e
acompanhamen o
A.2.3 - Implemen ar programa de in ervenção cul ural
mul disciplinar

A vulnerabilidade social repercu e em res rições cul urais, que
se ra adas em várias dimensões neu ralizam dras camen e
impor an es causas da evasão: o acolhimen o e o
acompanhamen o, que inserem o es udan e no ambien e e
nas ro nas acadêmicas; o apoio psicopedagógico acionado aos
primeiros sinais de apa a e resis ência individual ou cole va,
aliado a proje os de aprendizagem a va e colabora va, em que
os es udan es vivenciem a mul disciplinaridade e os saberes
con ex ualizados nas grandes ques ões do mundo, renovam
o in eresse, a par cipação, a disposição para o diálogo e,
por an o, reduz os números da evasão

NC3 - Estudante
com pouco recurso
nanceiro

A.3.1 - Implemen ar programa de orien ação pro ssional
A.3.2. Implemen ar programa de assis ência es udan l

A orien ação pro ssional levará o es udan e a iden car-se
com a carreira escolhida e o auxílio nanceiro possibili ará não
só arcar com par e das despesas co dianas como ambém
amenizar suas preocupações comos cus os da permanência na
ins uição, sendo elemen os impor an es para a redução dos
números da evasão

PLANO DE AÇÃO
NC 1 – Corpo docente despreparado para práticas

metodológicas motivadoras e significativas
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazos
(meses) Responsável

A.1.1 - Promover
óruns permanen es
de refexão sobre
prá cas didá cas e
a ualização

T.1 - Concepção e Planejamen o dos
óruns

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior 2 meses Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

T.2 - Ar culação de con erencis as,
pales ran es e o cineiros

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior 30 dias Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

T.3 - Sensibilização e inscrição do
público alvo

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior e gestores das
unidades

30 dias Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior

T.4 - Realização do óruns
Pro ssionais da Coordenadoria
Técnica de Ensino Superior, audi ório,
equipamen os, ranspor e e alimen ação

Permanente Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior

A.1.2 - Promover
a permanente
ormação
mul disciplinar do
corpo docente

T.1 - Ampliar a o er a de vagas nos curos
de pós-gradução Educadores Permanente Coordenadoria de Pós-

Graduação

T.2 - O erecer bolsas de es udos para
quali cação e a ualização

Pro ssionais da Coordenadoria de
Pós-Graduação Permanente Coordenadoria de Pós-

Graduação

T.3 - Regulamentar o plano de carreira Pro ssionais da Coordenadoria de
Recursos Humanos 3meses Coordenadoria de

Recursos Humanos

A.1.3 - Promover
estratégias de
valorização do
tempo docente

T.1 - Ampliar a o er a de vagas para o
Regime de Jornada Integral

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior Permanente Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

T.2 - Implementar o Regime de
Dedicação Exclusiva

Pro ssionais da Superin endência e
da Coordenadoria Técnica de Ensino
Superior

Permanente Superintendência
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NC 2 – Estudantes com capital cultural aquém
das expectativas do ensino superior

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazos
(meses) Responsável

A.2.1 - Implementar
programa de apoio
psicopedagógico
e social

T.1 - Seleção pública ex erna de equipe
mul pro ssional

Pro ssionais da Coordenadoria de
Recursos Humanos 3 Coordenadoria Técnica

de Recursos Humanos

T.2 - Elaboração do plano de rabalho Equipe selecionada 3 Coordenador da equipe

T.3 - Execução con nua da ação Equipe selecionada Permanente Coordenador da equipe

T.4 - Avaliações periódicas da ação Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior Permanente Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

A.2.2 - Implementar
programa de
acolhimen o e
acompanhamen o

T.1 - Seleção pública in erna de equipe
mul disciplinar

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior 3 Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

T.2 - Elaboração do plano de rabalho Equipe selecionada 3 Coordenador da equipe

T.3 - Sensibilização das comissões locais Equipe selecionada Permanente Coordenador da equipe

T.4 - Execução con nua pelas comissões
locais Comissões locais Permanente Comissão local

T.5 - Avaliações periódicas da ação Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior Permanente Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

A.2.3 - Implementar
programa de
in ervenção cul ural
mul disciplinar

T.1 - Seleção pública in erna de equipe
mul disciplinar

Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior 3 Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

T.2 - Elaboração do plano de rabalho Equipe selecionada 3 Coordenador da equipe

T.3 - Sensibilização das comissões locais Equipe selecionada Permanente Coordenador da equipe

T.4 - Execução con nua pelas comissões
locais Comissões locais Permanente Comissão local

T.5 - Avaliações periódicas da ação Pro ssionais da Coordenadoria Técnica
de Ensino Superior Permanente Coordenadoria Técnica

de Ensino Superior

NC 3 – Estudante com pouco recurso financeiro
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazos
(meses) Responsável

A.3.1 - Implementar
programa de orien ação
pro ssional

T.1 - Seleção pública in erna de
equipe de psicólogos

Pro ssionais da Coordenadoria
Técnica de Ensino Superior 3 Coordenadoria Técnica de Ensino

Superior

T.2 - Elaboração do plano de rabalho Equipe selecionada 3 Coordenador da equipe

T.3 - Execução con nua da ação Equipe selecionada Permanente Coordenador da equipe

T.4 - Avaliações periódicas da ação Equipe selecionada Permanente Coordenadoria Técnica de Ensino
Superior

A.3.2 - Implementar
programa de assistência
es udan l

T.1 - Ar cular a programação
orçamen ária jun o ao poder
legisla vo

Superintendente do CPS Permanente Superintendente do CPS

T.2 - Seleção pública ex erna de
equipe de assistentes sociais

Pro ssionais da Coordenadoria
de Recursos Humanos 3 Coordenadoria de Recursos

Humanos

T.3 - Elaboração do plano de rabalho Equipe selecionada 3 Coordenador da equipe

T.4 - Execução con nua da ação Equipe selecionada Permanente Coordenador da equipe

T.5 - Avaliações periódicas da ação Pro ssionais da Coordenadoria
Técnica de Ensino Superior Permanente Coordenadoria Técnica de Ensino

Superior
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ANÁLISE DE ATORES

NC 1 – Corpo docente despreparado para práticas
metodológicas motivadoras e significativas

Ação Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1.1 -
Promover
óruns
permanentes
de refexão
sobre prá cas
didá cas e
a ualização

A.1 - Superintendência
do CPS

Recursos
nanceiros e

operacionais

Concepção de
educação e res rição
orçamen ária

Sensibilizando
a ins uição em
avor da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos nas
es eras nanceiras
e de gestão

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.2 - Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
muitas unidades
para coordenar

Priorizando
processos
pedagógicos
emancipa órios

Priorizando
processos
operacionais
em detrimento
de processos
pedagógicos

Empoderar a
Coordenadoria
como principal
responsável pela
ação

A.3 - Ges ores das
unidades

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
per l au ocrá co

Agregando a
ação ao plano de
gestão da unidade

Não priorizando
processos
pedagógicos
emancipa órios

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.4 - Corpo docente Recursos
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora,
al a de
comprome men o
e apa a

Sensibilizando
demais colegas
em avor da ação

O erecendo
resistência ou
depreciando a
proposta

Sensibilizar quan o
ao potencial
emancipa ório da
ação

A.1.2 -
Promover a
permanente
ormação
mul disciplinar
do corpo
docente

A.1 - Superintendência
do CPS

Recursos
nanceiros e

operacionais

Concepção
de educação
conservadora
e res rição
orçamen ária

Sensibilizando
a ins uição em
avor da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos nas
es eras nanceiras
e de gestão

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.2 - Coordenadoria de
Pós-Graduação

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Res rição
orçamen ária

Criando novos
cursos e
ampliando vagas
nos existentes

Restringindo o
acesso do corpo
docento aos cursos
do programa

Buscar o diálogo e
sensibilizar quan o
a importância da
ação

A.3 - Coordenadoria de
Recursos Humanos

Recursos
operacionais e
humanos

Concepção de
gestão de RH
conservadora

Sensibilizando
a ins uição
em avor da
valorização dos
pro ssionais

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e
legais

Buscar o diálogo e
sensibilizar quan o
a importância da
ação

A.4 - Corpo docente Recursos
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora,
al a de
comprome men o
e apa a

Ar culando-se
poli camen e em
avor da ação

O erecendo
resistência ou
depreciando a
proposta

Sensibilizar quan o
ao potencial
emancipa ório da
ação

A.1.3. Promover
estratégias de
valorização do
tempo docente

A.1. Superintendência
do CPS

Recursos
nanceiros e

operacionais

Concepção de
gestão de RH
conservadora

Sensibilizando
a ins uição em
avor da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos nas
es eras nanceiras
e de gestão

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.2. Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção de
gestão de RH
conservadora

Sensibilizando os
gestores das Fatec
em avor da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos
na análise e
deliberação de
projetos de RJI

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.3. Corpo docente Recursos
pedagógicos

Falta de
comprome men o
e apa a

Ar culando
poli camen e em
avor da ação

Priorizando
processos
operacionais
em detrimento
de processos
pedagógicos

Es mular e valorizar
a organização
discente
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NC 2 – Educandos com capital cultural aquém das
expectativas do ensino superior

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.2.1 - Implementar
programa de apoio
psicopedagógico
e social

A.1 -
Superintendência
do CPS

Recursos
nanceiros e

operacionais

Concepção
de educação
e res rição
orçamen ária

Sensibilizando
a ins uição em
avor da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos nas
es eras nanceiras e
de gestão

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.2 -
Coordenadoria
de Recursos
Humanos

Recursos
operacionais e
humanos

Res rições legais

Estabelecendo
critérios de
seleção alinhados
com o propósi o
da ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e legais

Buscar o diálogo e
sensibilizá-lo quan o
a importância da
ação

A.3 -
Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
muitas unidades
para coordenar

Sensibilizando
e ar culando o
envolvimen o dos
gestores

Priorizando
processos
operacionais
em detrimento
de processos
pedagógicos
emancipa órios

Empoderar a
Coordenadoria
como principal
responsável pela
ação

A.4 - Ges ores das
unidades

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
per l au ocrá co

Agregando a ação
ao plano de gestão
da unidade

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e
não priorizando
processos
pedagógicos
emancipa órios

Solicitar uma
mapeamento do
público oco do
rabalho

A.2.2 - Implementar
programa de
acolhimen o e
acompanhamen o

A.1 -
Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
muitas unidades
para coordenar

Selecionando
pro ssionais
com visão
emancipa ória

Priorizando
processos
operacionais
em detrimento
de processos
pedagógicos
emancipa órios

Empoderar a
Coordenadoria
como principal
responsável pela
ação

A.2 - Ges ores das
unidades

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção
de educação
conservadora e
per l au ocrá co

Agregando a ação
ao plano de gestão
da unidade

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e
não priorizando
processos
pedagógicos
emancipa órios

Sensibilizar
e ar cular o
envolvimen o de
toda a comunidade
acadêmica

A.3 -
Represen ações
es udan s

Recursos
operacionais

Organização
e ar culação
polí ca rágeis

Di undindo
in ormações
e incluindo o
ingressante na
vida es udan l

Com al a de
comprome men o
e baixa
represen a vidade

Es mular e valorizar
a organização
discente
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NC 3 – Educando com pouco recurso financeiro
Ação Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

A - 3.1 -
Implementar
programa de
orien ação
pro ssional

A.1 - Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção de
educação conservadora
emuitas unidades para
coordenar

Selecionando
pro ssionais
com visão
emancipa ória

Priorizando
processos
operacionais
em detrimento
de processos
pedagógicos
emancipa órios

Empoderar a
Coordenadoria como
principal responsável
pela ação

A.2 - Ges ores das
unidades

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Concepção de
educação conservadora
e per l au ocrá co

Agregando a
ação ao plano
de gestão da
unidade

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e
não priorizando
processos
pedagógicos
emancipa órios

Sensibilizar e ar cular
o envolvimen o de
toda a comunidade
acadêmica

A.3 - Corpo docente Recursos
pedagógicos

Preconceito com certas
carreiras, apa a e al a
de comprome men o
e sensibilidade

Alinhando o
plano de ensino
com a proposta
da ação

O erecendo
resistência ou
depreciando a ação

Ar cular o
envolvimen o de
toda a comunidade
acadêmica e
sensibilizar quan o ao
po encial da ação

A.3.2 -
Implementar
programa de
assistência
es udan l

A.1 - Superintendência
do CPS

Recursos
nanceiros e

operacionais

Visão conservadora de
assis ência e res rição
orçamen ária

Ar culando
e des nando
recursos para
a ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos nas
es eras nanceiras e
de gestão

Buscar o diálogo
e apresentar
o potencial de
resul ados da ação

A.2 - Coordenadoria de
Recursos Humanos

Recursos
operacionais e
humanos

Res rições legais

Estabelecendo
critérios
de seleção
alinhados com
o propósi o da
ação

Estabelecendo
obs áculos
burocrá cos e legais

Buscar o diálogo e
sensibilizá-lo quan o
a importância da
ação

A.3 - Coordenadoria
Técnica de Ensino
Superior

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Visão conservadora
e preconceituosa
da assistência e
muitas unidades para
coordenar

Garan ndo a
aplicabilidade
dos recursos
dentro dos
critérios
estabelecidos

Agindo com
preconcei o,
o erecendo
resistência ou
depreciando a ação

Empoderar a
Coordenadoria como
principal responsável
pela ação

A.4 - Ges ores das
unidades

Recursos
operacionais e
pedagógicos

Visão conservadora
e preconceituosa da
assistência

Agregando a
ação ao plano
de gestão da
unidade

Agindo com
preconceito
e o erecendo
resis ência a ação

Sensibilizar os
gestores quanto
ao potencial e a
impor ância da ação

A.5 - Represen ação
es udan l

Recursos
operacionais

Organização e
ar culação polí ca

Trazendo
o olhar de
quem sente
o e ei o da
vulnerabilidade
social

Caso enha pouco
in eresse polí co
em par cipar

Es mular e valorizar
a organização
discente
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para
equacionar os nós crí cos podem
gerar e ei os indesejáveis (por ex.:
e ei os sociais ou ambien ais)?

Não! Ao con rário, se e e vadas, as ações propos as gerariam e ei os desejáveis, que poderiam con ribuir
no campo social, ao vincular inicia vas de en ren amen o à desigualdade social, a par r da assis ência às
expressões de vulnerabilidade social iden cadas no âmbi o da polí ca pública de educação ecnológica.
Os programas propos os, de apoio psicopedagógico, de acolhimen o e acompanhamen o e de in ervenção
cul uralmul disciplinar equacionariam os nós crí cos iden cados, de orma a neu ralizar as causas da evasão
e produzir e ei os sociais posi vos no âmbi o dessa mani es ação da ques ão social. Obviamen e, há que
se considerar os obs áculos do percurso, caso a es ru ura do CPS se man enha em seu proje o radicional-
conservador de ormação vol ada exclusivamen e para o mercado, em de rimen o dos processos pedagógicos
de ormação com horizon es liber ários, democrá cos e emancipa órios.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos
ou polí cos nas ações propos as que
podem resul ar em e ei os nega vos?
Quais?

Não! Propor ações que rever am a ques ão da evasão no ensino superior ecnológico das Fa ecs, alinha-se aos
obje vos de qualquer ges ão pública de ensino, quais sejam, minimizar ou eliminar o desperdício de empo
e de recursos, aumen ar o nível de empregabilidade de seus egressos, reconhecer e valorizar o po encial
acadêmico-cien co e promover a pesquisa e o desenvolvimen o ecnológico no es ado e no país. Uma
mediação necessária para a ma erialização do direi o social à educação, à cul ura, ao rabalho e à cidadania. O
que se vislumbra no processo de consolidação dessas ações é o en ren amen o que se daria dian e das pau as
conservadoras do CPS e do a ual governo do Es ado de São Paulo, que insis e em se man er na direção do
individualismo, do conservadorismo e da apa a polí ca. Essa dinâmica de ensão polarizada en re as orças
que de endem proje os opos os poderia causar recuos e re rocessos, mas não comprome eria o processo de
consolidação das ações.

3. Qual o principal pon o raco do
proje o? E o que pode ser ei o para
prevenir ou corrigir?

Comcer eza,umdospon osmais complexosemrelaçãoaumproje opau adonumaperspec vaemancipa ória
de educação é o en ren amen o que se coloca à conjun ura polí ca brasileira, principalmen e no a ual período,
cravado no re rocesso das conquis as sociais his óricas dos rabalhadores e no refuxo das polí cas sociais.
Em decorrência disso, um pon o raco a ser considerado seria a concepção de educação conservadora, os
preconcei os sociocul urais e a al a de comprome men o e sensibilidade da superin endência do CPS, dos
ges ores das unidades de ensino e demais rabalhadores da educação. Em razão des es elemen os, poderia
ocorrer resis ência ou a udes de depreciação das ações propos as ou do próprio proje o. Ou ro pon o re ere-
se à indisposição em des nar recursos para o desenvolvimen o do proje o.
O que deve ser ei o: desenvolver ormas para sensibilizar a ins uição, seus ges ores e demais a ores
envolvidos para a impor ância do proje o; ar cular espaços de diálogo e demons rar o po encial de resul ados
do proje o, visando legi má-lo.

4. O que pode ser ei o para
garan r a implemen ação das ações
propos as?

Um proje o dessa na ureza pressupõe obs áculos. O maior deles alvez seja o en ren amen o com as pau as
conservadoras da Ins uição, o que exigiria umdiálogo cons an e comos/as envolvidos/as, especialmen e com
a comunidade acadêmica. Em seus ensinamen os, o pa rono da educação no Brasil, o saudoso Paulo Freire,
deixou clara a necessidade de con a o, rocas, respei o, diálogo e a e o no processo ensino-aprendizagem.Mas
ele dizia ambém que educação de qualidade não se az em zonas de con or o, mas a par r do con radi ório.
Como di o an eriormen e, a dinâmica de ensão polarizada en re as orças que de endem proje os opos os
poderia causar recuos e re rocessos. Ainda assim, o proje o cumpriria a impor an e missão de es ampar o
con radi ório, es abelecer o con a o e realizar as rocas.

5. Os recursos disponíveis são
su cien es para realizar o proje o?

Além do baixo cus o das ações propos as, a maioria delas poderia ser realizada com a es ru ura já exis en e
no CPS, não demandando novos recursos, es ru uras ou ma eriais. Aqueles que por ven ura viessem a ser
demandados já es ariam previs os nas peças orçamen árias do es ado. A exceção alvez seria a seleção
ex erna de uns poucos pro ssionais, que exigiria diligências com as es eras de deliberação, visando legi mar
o inves men o e garan r a des nação de recursos, o que não seria di cil, considerando o elevado grau de
arrecadação do es ado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O propósito deste trabalho foi desenvolver um exercício com vistas a 
experimentar metodologias aplicadas à análise de problemas e formulação 
de propostas de solução, a partir da simulação de uma situação real do 
cotidiano. A situação-problema escolhida foi a Evasão nas Faculdades de 
Tecnologia do Centro Paula Souza, a partir da qual se buscou praticar o 
exercício de diagnosticar e explicar o problema e propor ações para a sua 
superação. Além do uxograma explicativo da situação-problema, foram 
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elaborados os painéis de detalhamento das ações propostas para equacio-
nar os Nós Críticos, de análise de atores e do quadro síntese para análise de 
riscos e fragilidades.

A pesquisa sinalizou que durante muitos anos o acesso ao ensino su-
perior foi um privilégio de poucos no Brasil, uma realidade que mudou 
sensivelmente nas duas últimas décadas, inclusive no que diz respei-
to ao ensino superior tecnológico, especialmente oferecido pela esfera 
pública, sendo que no Estado de São Paulo, uma das instituições que 
contribuiu sobremaneira para esse exponencial crescimento foi o CPS. 
Não obstante, a análise revelou uma triste realidade, o elevado índice 
de evasão nas Fatecs. 

Como o estudo revelou, as causas desse problema são inúmeras, po-
dendo ser de ordem administrativa, didático-pedagógica e socioeconô-
mica. Essas causas e suas relações com a situação-problema foram ilus-
tradas no Fluxograma Explicativo, onde foram também sinalizados os 
nós críticos. Posteriormente, foi feito o detalhamento das ações propos-
tas para equacioná-los e as respectivas análises de atores e de riscos e 
fragilidades.

A evasão no ensino superior tecnológico nas Fatecs implica no des-
perdício de recursos e na redução do potencial empregatício e da capaci-
dade de promoção da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico. Uma 
contradição, quando levadas em conta as mudanças pelas quais passa o 
Brasil, demandando uma força de trabalho cada vez mais quali cada. 
Enfrentar este problema é necessário para amenizar suas consequências 
mais perversas e para a mediação e materialização do direito social à edu-
cação, à cultura, ao trabalho e à cidadania. O estado mais rico da federa-
ção não poderia se furtar desse compromisso.

Como delineado na análise de riscos e fragilidades, ao vincular 
iniciativas de enfrentamento à desigualdade social, as ações propos-
tas contribuiriam para o equacionamento dos nós críticos, de forma 
a neutralizar as causas da evasão e produzir efeitos sociais positivos. 
Não obstante, um projeto dessa natureza pressupõe obstáculos, sendo o 
maior deles o enfrentamento com as pautas conservadoras da Institui-
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ção, o que exigiria um diálogo constante com os envolvidos, especial-
mente com a comunidade acadêmica.

Indiscutivelmente, um dos pontos mais complexos em relação a um 
projeto pautado por uma perspectiva emancipatória de educação é o en-
frentamento que se coloca à conjuntura política brasileira, cravada no re-
trocesso das conquistas sociais históricas dos trabalhadores e no re uxo 
de políticas sociais. Em decorrência disso, há que se considerar a concep-
ção de educação conservadora, os preconceitos socioculturais e a falta de 
sensibilidade dos gestores da Instituição e das unidades de ensino e do 
corpo docente, bem como o baixo capital cultural e a susceptibilidade 
à manipulação e submissão à concepção conservadora de educação por 
parte do corpo discente. Em razão destes elementos, poderiam ocorrer 
resistência e atitudes de depreciação das ações, de sorte que a dinâmica 
de tensão polarizada poderia causar recuos e retrocessos. Ainda assim, 
o projeto cumpriria a importante missão de estampar o contraditório, 
estabelecer o contato e realizar trocas.

Em seus ensinamentos, Paulo Freire deixou clara a necessidade de 
contato, de trocas, respeito, diálogo e afeto no processo ensino-aprendi-
zagem. Para ele, a experiência educativa era pura afetividade, permeada 
por sentimentos. Mas ele dizia também que educação de qualidade não se 
faz em zonas de conforto, mas a partir do contraditório. A propósito, Ivan 
Karamazov (apud Berman, 1995) destaca uma circunstância que dá von-
tade de devolver o cartão de entrada para este mundo, mas que prefere 
continuar a lutar e amar; continuar a continuar. Mesmo nadando contra a 
corrente, é preciso insistir com a defesa de uma educação tecnológica que 
conceba a tecnologia como a arte de concretizar processos e coisas, mas 
também como expressão losó ca da espécie humana; uma educação 
que leve as pessoas a verem o que está na parede, mas também a perce-
ber o que não está lá; insistir com processos pedagógicos com horizontes 
libertários, democráticos e emancipatórios, em detrimento de projetos 
tradicionais e conservadores, voltados exclusivamente para o mercado. 
Continuar a continuar, continuar a amar; administrar a permanência e 
ressigni car os conteúdos.
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CAPÍTULO IX

ALTO ÍNDICE DE VIOLÊNCIA CONTRA 
MENINAS E JOVENS MULHERES NAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE ALVORADA-RS
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Íris de Carvalho
Janete Marques

Orientadora: Táli Pires de Almeida

INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A Secretaria Municipal de Educação de Alvorada detectou um pro-
blema que vem aumentando no município, principalmente na sua rede 
de ensino: o alto índice de violência contra meninas e jovens mulheres 
nas escolas.

A violência de gênero é aquela oriunda do preconceito e da desigualda-
de entre mulheres e homens. Identi camos como uma das causas da vio-
lência de gênero o modelo cultural hegemônico baseado na virilidade mas-
culina e na submissão feminina. A violência de gênero pode se manifestar 
por meio de ameaças, agressões físicas, constrangimentos, assédio sexual 
e/ou moral e abusos sexuais.

A falta de uma prática educativa nas escolas para a promoção da igual-
dade vem contribuindo para que o espaço escolar seja mais um espaço de 
reprodução do machismo e da violência contra as meninas e as jovens mu-
lheres, criando e mantendo um aprendizado sexista de virilidade masculi-
na, reproduzindo papéis sociais distintos e estereotipados, entre mulheres 
e homens, e ensinados para crianças, desde muito cedo, nos seus diferentes 
contextos de aprendizagens.

A vida cotidiana dessas meninas é travada por uma luta constante 
pela sobrevivência em meio às situações de pobreza, discriminações e 
desigualdade. A con guração do quadro de violência contra meninas e 
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jovens mulheres nas escolas municipais se agrava, demonstrando a alta 
vulnerabilidade a que elas são submetidas, tornando-as vítimas e repro-
dutoras da violência.

Outra causa comum é o alto índice do abuso sexual e de agressão física, 
bem como da exploração sexual que as meninas sofrem, principalmente 
no espaço doméstico. Muitas delas são vítimas de pornogra a nas redes 
sociais e do turismo sexual. Meninas que levarão na memória as marcas 
da violência sexual, dos assédios, da humilhação, da agressão psicológica, 
entre outras violências inimagináveis.

Podemos perceber que começa no ambiente escolar o uso indevido da 
exposição nas redes sociais e a difusão da imagem indevida em ambien-
tes digitais, a replicabilidade das informações pessoais e a vitimização pelo 
cyberbullyng acabam contribuindo para o aumento do índice de violência 
contra as meninas e jovens mulheres.

Desta forma, escolhemos este problema a m de desenvolver um pro-
jeto em parceria com a rede municipal de educação. O principal intuito é a 
implementação de programas educacionais com quais possamos desenvol-
ver, nas escolas, uma educação não sexista e que priorize a igualdade entre 
mulheres e homens, em que as meninas se potencializem enquanto sujeitos 
sociais, protagonistas de suas próprias vidas e sejam respeitadas.

Neste cenário, “os” e as educadoras cumprem um papel fundamental 
na garantia de direitos e na promoção do desenvolvimento integral de cada 
estudante, além de alertar e ajudar na prevenção da violência contra as me-
ninas e jovens mulheres. A escola é um espaço privilegiado e estratégico 
para o debate de temas latentes da sociedade, bem como de formação de 
uma nova consciência coletiva, sensibilizada para a re exão sobre posturas 
e comportamento diante do outro. Especialmente, na construção de um 
mundo de igualdade e livre do machismo.
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FLUXOGRAMA

Ator: Secretaria de Educação
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NC1
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NC3

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

NE1 – O modelo cultural hegemônico baseado
na supremacia masculina

O modelo cultural hegemônico baseado na supremacia masculina se 
estrutura nas diferenças construídas socialmente entre homens e mulheres. 
Ele também é chamado de patriarcado, modelo de supremacia masculina 
sobre as mulheres que se materializa por meio de costumes, tradições, nor-
mas familiares, hábitos sociais, ideias, preconceitos, símbolos, leis e tam-
bém a educação. No modelo hegemônico masculino, tudo o que se refere à 
mulher caracteriza-se pela impotência, submissão e inferioridade. Na ver-
dade, estes contrastes sexistas, ao invés de igualar o poder masculino ao 
feminino, promovem o desrespeito às diferenças, à desigualdade de gênero 
e imprimem a injustiça nas relações entre homens e mulheres.
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Discordância nas ideias, injustiça na vida real. Infelizmente nossa so-
ciedade ainda é fortemente conservadora, criando e reproduzindo o apren-
dizado sexista, segundo papéis sociais identi cados com os sexos, que são 
ensinados para as crianças desde cedo. O patriarcado de ne quais são os 
papéis das mulheres, de modo que pareçam naturais e universais.

Infelizmente,, antigos costumes familiares já se tornaram hábito e ori-
ginam situações que se repetem por gerações, como podemos analisar nos 
exemplos a seguir: menino anda com o pai, menina vive com a mãe. Me-
nino é conquistador. Menina é chorona. Menino pega peso. Menina lava 
prato. Menino tem carrinho, menina ganha boneca, bota é para menino, 
menina usa sandália. Brinco e cabelo comprido são para elas. Eles usam 
cabelo curto e usam armas para brincar. Tudo gira em torno do poder que 
é atribuído ao homem, que vitimiza a ambos. Associado ao sistema capi-
talista, o patriarcado funciona como um sistema que reforça estruturas de 
desigualdade e de exploração do corpo e trabalho das mulheres.

NE2 – Práticas discriminatórias que dominam e
subordinam as meninas em relação aos meninos

As práticas discriminatórias que dominam e subordinam as meninas 
em relação aos meninos demonstram que ainda se perpetuam, em nos-
sa sociedade, relações desiguais entre os gêneros. Estas relações desiguais 
podem ser estabelecidas em casa, no ambiente escolar etc. Muitas vezes, a 
construção das características femininas e masculinas contribui para a de-
sigualdade e estruturaas relações de poder dos homens sobre as mulheres.

Entretanto, não é apenas a construção das características masculinas 
e femininas que explica a desigualdade e naturalização das relações de 
poder dos homens sobre as mulheres. O lugar que ocupamos no mundo 
do trabalho é essencial para percebermos a desigualdade de gênero, pois 
na sociedade capitalista as mulheres são as que mais sofrem com a explo-
ração da sua força de trabalho. As mulheres trabalham muito mais que os 
homens, especialmente quando contamos também o trabalho doméstico 
e de cuidados, mas recebem um salário menor. Isso é resultado da desva-
lorização do trabalho das mulheres a partir da divisão sexual do trabalho 
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que parte do princípio de que os homens são responsáveis pelo trabalho 
produtivo e as mulheres pelo trabalho reprodutivo. Esse processo de se-
paração do que é trabalho de homem e trabalho de mulher faz com que 
as atividades realizadas sejam valorizadas de forma desigual. Neste caso, 
as atividades masculinas são sempre mais valorizadas e de mais prestígio 
social, enquanto que as mulheres além de acumular tarefas são invisibili-
zadas nas relações de trabalho.

As práticas discriminatórias da divisão sexual do trabalho, bem como 
outras ações desiguais, levam à violência sexista. Ela está presente na vida 
das mulheres independente de idade, raça ou classe social e se manifesta 
de diferentes formas e lugares. Durante muito tempo, este foi um tema tra-
tado como algo do mundo privado, da família e das relações afetivas. Mas 
a partir da luta das mulheres, este tema foi trazido para o espaço público e 
passou a ser olhado como um problema político e social que deve ser tra-
tado pelas políticas púbicas.

No ambiente escolar, infelizmente, é comum a existência de con itos e 
agressões físicas entre as crianças. Professores(as) percebem as relações e 
hierarquias de gênero entre meninos e meninas a partir de seus compor-
tamentos na sala de aula, com as escolhas dos grupos formados exclusiva-
mente por meninos ou somente por meninas, as chamadas “panelinhas”. 
Problemas como insultos e os “disse-que-disse” entre colegas geram um 
clima de violência, especialmente as violências psicológicas, físicas e seus 
impactos em termos de atitudes.

A escola assumindo práticas discriminatórias como las de meninos 
e meninas, jogos de futebol para meninos e corda para meninas etc. re-
produz graves violações. E impossibilita que os alunos usufruam de uma 
educação não discriminatória e democrática. A participação da escola 
tem de fortalecer práticas que possibilitem outras reações entre os dife-
rentes sujeitos. Fundada na igualdade, no respeito e no reconhecimen-
to das potencialidades do outro. Para isso, devem ser pensadas ações e 
instrumentos que favoreçam a promoção da igualdade de direitos e que 
superem a disputa e a violência.
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NE3 – Papéis diferentes e desiguais atribuídos
aos meninos e meninas na escola (NC1)

Na escola, os papéis diferentes e desiguais atribuídos aos meninos e 
meninas em conjunto com as práticas dos(as) educadores(as) continuam 
reproduzindo uma educação sexista, por exemplo: las para meninos e la 
para meninas; meninos jogam com o professor e associa-se a grupos de 
meninos; menina brinca com a professora e convive com meninas.

Os espaços escolares acabam impondo cores e comportamentos, e é 
possível perceber isso através das portas dos banheiros, onde o azul re-
presenta o banheiro dos meninos e a cor rosa o das meninas. Além disto, 
a linguagem imposta na escola sempre apresenta ao sujeito masculino um 
conjunto de ações e empoderamento, o qual não se estabelece igualmente 
à linguagem feminina.

As formas de controle disciplinar de meninas e meninos estão intrin-
secamente relacionadas ao controle do corpo, à demarcação das fronteiras 
entre feminino e masculino e ao reforço de características físicas e compor-
tamentos tradicionalmente esperados para cada sexo nos pequenos gestos 
e nas práticas rotineiras da ação pedagógica.

As interações trazem consigo complexas relações de poder e evidentes 
tentativas de controle. Os(as) educadores(as) muitas vezes, orientam e re-
forçam diferentes habilidades nos meninos e nas meninas, de forma sutil, 
transmitindo expectativas quanto ao tipo de desempenho intelectual mais 
adequado para cada sexo e manipulando sanções e recompensas sempre 
que tais expectativas sejam ou não satisfeitas. É também considerado co-
mum que meninas e meninos desenvolvam seus comportamentos e poten-
cialidades no sentido de corresponder às expectativas quanto às caracterís-
ticas mais desejáveis para o masculino e para o feminino.

Normalmente as meninas são mais tranquilas que os meninos. As me-
ninas falam muito e os meninos são mais agitados assim com o corpo. As 
classes com mais meninos são mais agitadas. Com ass meninas há uma 
relação mais meiga, mais doce. E os meninos são mais ativos, gostam de 
correr, de pular, não param quietos no lugar.
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As meninas são mais meigas, são mais dóceis, mais caprichosas, mais 
atenciosas. Os meninos gostam mais de brincar, são mais descuidados, mais 
agitados, tem uma diferença muito grande. Os meninos não têm muita pa-
ciência para se apegar aos detalhes das atividades, eles querem acabar logo 
para poder brincar, para car livre. As meninas já são mais cuidadosas, se 
preocupam com detalhes. Elas se preocupam com o que o professor vai 
achar do trabalho delas, os meninos não estão nem aí. E cada uma destas 
percepções está carregada de subjetividade patriarcal e que denota papéis e 
espaços diferentes para meninos e meninas. Isto fortalece a reprodução da 
desigualdade e da violência contra as mulheres.

NE 4 – Vítimas de cyberbulling e desqualificação
por meio de humilhação pública

Atualmente, o ambiente escolar tem sido um dos principais espaços de 
promoção do cyberbulling. Este processo de desquali cação e humilhação 
pública por meio de agressão se passa nos meios de comunicação virtual, 
como nas redes sociais, telefones e nas demais mídias virtuais.

Os ataques sofridos por uma vítima de cyberbullying são geralmente 
direcionados a características pessoais da vítima. A divulgação de imagens 
é a forma mais comum de violência e que afeta diretamente a autoestima 
da vítima. O abuso é constante e pode tomar grandes proporções, já que 
a dinâmica do mundo digital é rápida e, na maioria das vezes, impossível 
de se controlar. Existem casos em que o cyberbulling causa na vítima uma 
forte reação psicológica que pode levar ao suicídio.

No Brasil, tem aumentado o número de casos de violência desse tipo, 
mesmo o acesso das redes no ambiente escolar sendo limitado, e percebe-
-se que são as meninas e as jovens mulheres as mais atingidas pelo cyber-
bullying nas redes sociais. Segundo a psicoterapeuta Maria Tereza Maldo-
nado, o cyberbulling invade a intimidade dos(as) jovens. As postagens são 
feitas onde todos possam ver os xingamentos e não existe m de semana ou 
férias “O espaço do medo é ilimitado”.

Conforme a pesquisa divulgada no site Nova Escola, não governamental, 
com cinco mil estudantes brasileiros(as) de 10 a 14 anos, aponta que 17% 
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dos(as) entrevistados(as) já foram vítimas de cyberbulling no mínimo uma 
vez. Por isso, é indispensável desenvolver um trabalho pedagógico nas esco-
las em torno do uso das redes sociais, articulado com educadores(as) e fami-
liares para que possamos diminuir os índices de violência contra as meninas 
e jovens mulheres nas redes sociais (Nova Escola – escola pode intensi car o 
seu papel – Disponível em: <novaescola.org.br/formação/escola>).

NE 5 – Difusão de imagem de forma negativa e
não autorizada pelos alunos e alunas (NC2)

Atualmente, não somente os alunos e alunas, mas todas as pessoas têm 
facilidade de acesso às redes sociais (internet), em todos os lugares e, prin-
cipalmente, no ambiente escolar. As redes sociais são uma ferramenta de 
comunicação muito poderosa e, ao mesmo tempo, perigosa para os jovens. 
Isto porque é através da internet que eles se comunicam, trocam mensa-
gens, jogam, postam fotos, conhecem pessoas e acabam expondo suas ima-
gens nas redes. Essas imagens podem ser utilizadas por qualquer pessoa 
inconsequentemente e sem autorização.

No ambiente escolar, a maioria dos adolescentes tem celular com in-
ternet e tiram-se fotos dos colegas em situações, muitas vezes, inusitadas e 
que são colocam nas redes. As imagens são postadas sem a autorização e de 
forma indevida, acarretando o bullying e o cyberbullying.

Há necessidade, em relação aos(às) alunos(as), de responsabilizá-los 
por suas ações e, ao mesmo tempo, de criar no ambiente escolar meca-
nismos que os responsabilizem em suas atitudes dentro e fora da escola. 
Alertá-los dos perigos que existem em praticar uma exposição indevida da 
sua imagem ou dos colegas. É fundamental demonstrar a importância de 
existir respeito entre eles e elas.

Em geral, os(as) educadores(as) não estão preparados para atuar em 
casos de exposição da imagem nas redes sociais dentro da sala de aula. Para 
enfrentar esta situação, é fundamental a realização de capacitação, seja de 
ordem intelectual, psicológica, ou material, entre outras medidas.

A legislação que regulamenta as redes sociais precisa de atualizações 
permanentes e os órgãos de segurança pública necessitam de meios para 
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coibir, impedir e prevenir situações que possam traduzir ofensa a jovens 
e adolescentes, tendo em vista que os equipamentos, os aplicativos, as fer-
ramentas cibernéticas são criados, modi cados, atualizados em uma velo-
cidade muito superior às possibilidades de controle e gerenciamento dos 
serviços públicos e dos voltados para a educação.

NE 6 – Exposição nas redes sociais
Hoje vivemos em um mundo midiático e muitas vezes as pessoas não 

percebem a rapidez com que uma postagem pode ser compartilhada nas 
redes sociais. Observa-se que os jovens sofrem uma forte exposição nas vá-
rias plataformas digitais, quase não possuem limites e criticidade nas suas 
postagens de imagens. Em muitos casos, disponibilizam uma grande quan-
tidade de fotos sensualizadas sem ter a preocupação com sua privacidade. 
Em outros casos, disponibilizam as imagens dos colegas ou amigos em si-
tuações constrangedoras. Esse excesso de exposição, muitas vezes ingênua 
e despretensiosa, pode acarretar na prática do cyberbulling e contribuir 
para a violência contra as meninas e jovens mulheres dentro do ambiente 
escolar. As meninas são as principais vítimas do vazamento de imagens 
nas redes sociais. Em razão do machismo e da erotização da imagem das 
mulheres, muitas acabam sendo vítimas da violência digital. A pessoa que 
a recebe as imagens das meninas e jovens mulheres pode fazer o que qui-
ser: encaminhar, copiar, postar on-line ou compartilhar com alguém. Esta 
viralização das imagens pode levar ao abandono escolar e à depressão.

Portanto, a necessidade de fortalecer o cuidado da exposição da ima-
gem nas redes sociais deve ser trabalhada no ambiente escolar, juntamente 
com os educadores e a família, para que haja uma conscientização para a 
diminuição de todas as formas de violência.

NE 7 – Famílias em situação de
vulnerabilidade social

Na última década, várias mudanças ocorreram no plano socioeconô-
mico no Brasil. Algumas destas mudanças foram pautadas pelo processo 
de globalização da economia capitalista. A estrutura familiar foi quem mais 
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sofreu alterações em seu padrão tradicional. Desta forma, atualmente não 
podemos falar de família, mas de famílias, a m de tentar contemplar a 
diversidade de relações que convivem em nossa sociedade.

Popularmente, a família sempre foi reconhecida a partir de indivíduos 
ligados pelos laços sanguíneos e que habitavam a mesma casa. Atualmen-
te, ampliou-se esta concepção para compreender a família como um ele-
mento inserido em um contexto sociocultural e motivado por uma cons-
trução social que varia conforme o tempo, as emoções, as ações pessoais, 
familiares e culturais, compondo um universo mais amplo e diversi ca-
do, o mundo familiar.

A pobreza não pode ser de nida de uma única maneira, mas pode ser 
evidenciada quando parte da população não consegue gerar renda su cien-
te para acessar recursos básicos de sobrevivência e qualidade de vida, por 
exemplo: água, saúde, educação, alimentação, cidadania e moradia. Desta 
forma, as famílias em situação de vulnerabilidade social estão excluídas 
do acesso aos recursos básicos e são as principais vítimas da violência e da 
pobreza. Estas pessoas se encontram em risco pessoal e social e, invariavel-
mente, de políticas sociais básicas.

A situação da vulnerabilidade e injustiça social favorece o desequilíbrio 
das relações familiares e a desagregação familiar, fazendo com que crianças 
e jovens sejam os que mais sofram com a falta de sustentação e manutenção 
estrutural. As consequências são: a precipitação dos lhos(as) para a rua, o 
abandono da escola, trabalho infantil, cando o convívio familiar cada vez 
mais distante e frágil.

NE 8 – Falta de proteção dos cuidadores
No último período, o Brasil investiu fortemente na mudança das con-

dições de vida dos(as) brasileiros(as). Entretanto, um problema social 
ainda se mantém: a falta de proteção dos(as) cuidadores(as) às crianças, 
adolescentes e jovens. Ainda persiste a necessidade de promoção e apoio 
às famílias vulneráveis através de políticas públicas bem articuladas e fo-
calizadas. Fortalecer as redes de proteção e desenvolvimento humano são 
essenciais para otimizar a proteção integral às crianças e adolescentes. 
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Especialmente, as meninas e as jovens mulheres são as maiores vítimas 
do abandono e descuido familiar.

Infelizmente, a família ainda é um local de muita violência, indepen-
dente de classe social e condição econômica. A violência doméstica e fa-
miliar é um fato muitas vezes velado e encoberto, mas praticado dentro 
de casa entre parentes (homem e mulher, entre lhos, dos lhos para com 
os pais, vice e versa, etc.), incluindo a violência e o abuso sexual contra 
crianças e a violência contra as mulheres que são as principais vítimas des-
tas formas de violência. Este problema se torna cada vez mais evidente e 
preocupante, pois centenas de mulheres perdem suas vidas em decorrência 
da violência doméstica.

O Poder Público tem o dever de realizar políticas públicas de caráter 
universal que assegurem a proteção social e reconheçam as famílias en-
quanto sujeito de direitos, capaz de potencializar as ações de cuidados e 
proteção às crianças, adolescentes e jovens. É fundamental romper a ideia 
de família ideal e ter a família real como alvo e compreender que a família 
pode ser fonte de afeto, mas também de con ito. Desta forma, é possível 
perceber suas vulnerabilidades e fragilidades, ampliando o foco e as possi-
bilidades de políticas públicas efetivas.

Outro elemento é trabalhar na perspectiva da escuta da família, reco-
nhecendo sua diversidade interna. Se um membro da família está preci-
sando de ajuda, sua família estará também. Isto porque o Poder Público 
não pode substituir a família, mas pode e deve ajudá-la a superar suas 
vulnerabilidades.

NE 9 – Abuso sexual
O abuso sexual é qualquer ato de natureza ou conotação sexual em que 

adultos submetem menores de idade a situações de estimulação ou satis-
fação sexual, imposto pela força física, pela ameaça ou pela sedução. O 
agressor costuma ser um membro da família ou conhecido. Em muitos 
casos, o abuso sexual também pode estar vinculado ao incesto, ao estupro e 
a exploração sexual. Esta pressupõe uma relação de mercantilização, onde 
o sexo é fruto de uma troca, seja ela nanceira, de favores ou presentes.
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A exploração sexual pode se relacionar a redes criminosas mais com-
plexas e podendo envolver um aliciador, que lucra intermediando a relação 
da criança ou do adolescente com o cliente. As meninas são as maiores ví-
timas deste crime e, na maioria das vezes, ele é cometido por conhecidos e 
ou pessoas da família. Existe uma série de fatores que podem favorecer esse 
tipo de violência, além da condição de vulnerabilidade social, encontramos 
as questões de gênero, étnicas, culturais, a erotização do corpo da criança e 
do(a) adolescente pela mídia, consumo de drogas, desestruturação familiar 
e baixa escolaridade.

O abuso e a exploração sexual são crimes graves, que deixam marcas 
profundas nos corpos das vítimas, como lesões, contágio por doenças se-
xualmente transmissíveis e gravidez precoce. Mais do que isso, a violência 
sexual prejudica profundamente o desenvolvimento psicossocial de crian-
ças e adolescentes, gerando problemas como estresse, depressão e baixa au-
toestima. É dever da família, do Estado e de toda a sociedade protegê-los.

NE10 – Desconhecimento sobre como abordar o
tema nas atividades pedagógicas escolares

A falta de conhecimento sobre a temática de gênero e violência contra 
a mulher na realização pedagógica das atividades escolares contribui para 
que o tema não seja abordado. Em muitas situações, os(as) educadores(as) 
sentem-se despreparados e acabam reproduzindo preconceitos, estereóti-
pos e naturalizando a violência contra as meninas e jovens mulheres.

Os(as) educadores(as) mostram que sua formação acadêmica em re-
lação ao tema foi precária ou inexistente. Em geral, não receberam aulas 
formais ou participaram de disciplinas especí cas sobre a temática, e, em 
poucos casos, o tratamento a respeito do debate de gênero foi momentâ-
neo e pouco aprofundado. A formação de educadores(as) em assuntos que 
dizem respeito ao gênero é fundamental para o exercício da docência, mas 
percebe-se que essa formação é falha.

A pouca formação e o desconhecimento levam muitos educadores(as) 
a uma busca solitária por informações, podendo revelar que há poucas 
oportunidades de discutir as questões de gênero em cursos, o cinas ou 
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formação continuada. Além disso, levam um modo improvisado, e embora 
bem-intencionando, arriscado para promover a orientação e ou educação 
na perspectiva de gênero.

Outro aspecto, é que os(as) educadores(as), ao sentirem-se desprepara-
dos, passam a ter convicção de que, para a tarefa de educação na perspec-
tiva de gênero, existem pessoas especí cas e mais preparadas. Esta situação 
é muito problemática, pois gera uma prática pedagógica omissa e reprodu-
tora de estereótipos. E, além disso, afasta da escola o seu papel político de 
instrumento da transformação social.

NE 11 – Os(as) educadores(as) não reconhecem como
tarefa inerente ao trabalho docente o manejo das

desigualdades de gênero e dos problemas de violência
contra meninas e jovens mulheres na escola (NC3)

A ausência de trabalho pedagógico nas escolas com capacidade de 
promover uma educação para a igualdade vem contribuindo para a repro-
dução de relações desiguais entre meninos e meninas. Invariavelmente, a 
reprodução de estereótipos e a pouca ou nenhuma abordagem sobre as 
temáticas relacionadas ao gênero e as desigualdades entre mulheres e ho-
mens no mundo do trabalho, bem como o não tratamento do corpo e a se-
xualidade nas escolas, prejudicam a percepção e a sensibilidade necessárias 
para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

O insu ciente ou pouco conhecimento entre os educadores/as permite 
que, muitas vezes, o tratamento das temáticas de gênero, violência contra 
a mulher, dentre outros temas, não sejam abordados nas atividades peda-
gógicas escolares. Desta maneira, identi ca-se que a formação docente e 
continuada é fundamental para superar a di culdade entre os/as educado-
res/as em reconhecer como tarefa inerente da escola o debate de temas la-
tentes na sociedade. Entre eles: a promoção e inclusão dos temas de gênero, 
enfrentamento a violência contra a mulher e do machismo como modelo 
cultural hegemônico a ser superado.

Neste aspecto, se reconhece o papel estratégico e potencializador que 
a escola pode assumir a partir da problematização das temáticas presentes 
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na sociedade. E, além disso, é importante que a escola seja um ambiente de 
construção de valores que promovam a democracia, o respeito à diversida-
de e a igualdade de gênero a m de promover uma nova consciência cole-
tiva, sensibilizada para a re exão sobre práticas e comportamentos diante 
do outro.

NE 12 – Insuficiente trabalho pedagógico
nas escolas municipais

A insu ciente proposta pedagógica nas escolas municipais tem con-
tribuído para o alto índice de violência contra meninas e jovens mulheres 
nas escolas. A falta de encontros pedagógicos coletivos e por áreas do co-
nhecimento também favorece a prática dissociada em torno da temática de 
gênero, gerando um falso entendimento de quais são as áreas responsáveis 
pela formação crítica e autônoma dos(as) alunos(as).

O fornecimento de uma base teórica para orientar a re exão das práti-
cas pedagógicas demonstra-se essencial, uma vez que a promoção do m 
da violência e da igualdade de gênero fazem parte de uma concepção de 
sociedade alicerçada nos valores da autonomia e da liberdade. Além disso, 
a valorização da participação e da gestão democrática dentro da escola são 
fundamentais para envolver os(as) educadores(as), os(as) alunos(as) e a 
toda comunidade escolar. Desta forma, organizar uma proposta pedagó-
gica que potencialize a formação continuada, a criação de materiais favo-
ráveis ao debate de gênero nas escolas e a organização coletiva e compro-
metida são elementos centrais para organização do trabalho pedagógico 
transformador e potencializador da realidade que a escola está inserida.

Educadores motivados e capacitados se tornam mais comprometidos 
para discutir as questões de gênero de maneira acessível e lúdica, pro-
movendo espaços de aprendizagem e valores de respeito entre meninas e 
meninos.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

DIFUSÃO DA 
IMAGEM DE FORMA 

NEGATIVA E NÃO 
AUTORIZADA

NC2

OS AS  EDUCADORES AS  NÃO 
RECONHECEM COMO TAREFA 

INERENTE AO TRABALHO 
DOCENTE O MANEJO DAS 

DIFERENÇAS INDIVIDUAIS E 
DOS PROBLEMAS DE 

VIOLÊNCIA CONTRA MENINAS 
E JOVENS MULHERES

NA ESCOLA.

A.3.1 - Proporcionar formação continuada e permanente para 
os(as) educadores(as);
A.3.2 - Incluir o debate de gênero nos projetos políticos pedagógi-
cos escolares;
A.3.3 - Fiscalizar a escolha dos livros didáticos e paradidáticos;
A.3.4 - Incorporar ao currículo escolar os estudos de gênero e 
violência sexista.

ALTO ÍNDICE DE 
VIOLÊNCIA CONTRA 
MENINAS E JOVENS 

MULHERES NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE 

ALVORADA

A.1.1 - Proporcionar ações e 
espaços adequados para ativi-
dades esportivas e culturais 
para promover o uso de jogos e 
trabalhos em grupos sobre a 
convivência escolar e as rela-
ções de gênero igualitários.
A.1.2 - Implantar campanhas 
educativas sobre os direitos 
das mulheres e sobre o machis-
mo.
A.1.3 - Fornecer recursos para 
implantação de um observató-
rio para não violência e para 
convivência escolar.
A.1.4 - Trabalhar a participação 
intensa dos alunos nos 16 dias 
de ativismo.

NC1

NC3

A.2.1 - Implantar atividades culturais para apre-
sentar os conteúdos ministrados a respeito da 
difusão de imagens na internet.
A.2.2 - Realizar um dia especí co de ensinamen-
tos e trocas de experiências sobre o uso das 
redes sociais.
A.2.3 - Criar mecanismo de atualização da regu-
lamentação da legislação dentro do ambiente 
escolar.
A.2.4 - Estimular divulgação das boas práticas 
nas redes sociais.

redes sociais.
A.2.3 - Criar mec
lamentação da 
escolar.
A.2.4 - Estimula
nas redes sociais

C1

PAPÉIS DIFERENTES
E DESIGUAIS 

ATRIBUÍDOS AOS 
MENINOS E MENINAS 

NA ESCOLA

Nós críticos, ações para solucionar e
resultados esperados

Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NC1 - Papéis
di eren es e
desiguais a ribuídos
aos meninos e
meninas

A.1.1 - Proporcionar ações e espaços
adequados para a vidades espor vas
e cul urais para promover o uso de
jogos e rabalhos em grupos sobre a
convivência escolar e as relações de
gênero iguali ários.
A.1.2 - Implan ar campanhas educa vas
sobre os direi os das mulheres e sobre o
machismo.
A.1.3 - Fornecer recursos para
implan ação de um observa ório para não
violência e para convivência escolar.
A.1.4 - Trabalhar a par cipação in ensa
dos alunos nos 16 dias de a vismo.

- U lização da in raes ru ura das escolas exis en es como salas, pá o, quadras
poliespor vas.
- Res auração e modernização da in raes ru ura em 50% das escolas da rede
municipal de ensino.
- Criação de di eren es in erações den ro da sala de aula e na escola, como
campanhas sobre o ema e problema.
- Disponibilidade de 2moni ores(as) para a vidades espor vas
e cul urais capaci ados no ema a ser rabalhado.
- Disponibilidade de recursos para aquisição dema eriais didá cos.
Formação de 750 educadores(as) nas escolas.
- O ema rabalhado de orma ransversal com ou ras secre arias
- Criação do observa ório comoum ins rumen o para iden cação do problema da
violência con ra meninas e jovens mulheres.
- Acesso de 70% das escolas ao observa ório para não violência e para convivência
escolar.
- Par cipação de 100% dos alunos(as) nos 16 dias de a vismo.

NC2 - Di usão da
Imagem de orma
nega va e não
au orizada pelos
alunos

A.2.1 - Implan ar a vidades cul urais para
apresen ar os con eúdosminis rados
a respei o da di usão de imagens na
internet.
A.2.2 - Realizar um dia especí co de
ensinamentos e trocas de experiências
sobre o uso das redes sociais.
A.2.3 - Criar mecanismo de a ualização da
regulamen ação da legislação den ro do
ambiente escolar.
A.2.4 - Es mular divulgação das boas
prá cas nas redes sociais.

- Conscien zação de 100% dos alunos(as) acerca dos perigos da exposição da
imagem nas redes sociais.
- In ormar 100% dos alunos(as) sobre o uso responsável da imagem para comba er
o bullying e cyberbullying nas redes sociais e no ambiente escolar.
- Envolver os alunos(as), educadores(as) e comunidade escolar no recolhimen o de
assina uras para a emenda popular de regulamen ação da lei do uso das mídias.
- Criação de um ins rumen o para con ribuir com a não violência sexis a.
- Ob er 70% de par cipação dos amiliares no dia especí co de ensinamen os e
trocas de experiências sobre o uso das redes sociais.
- Acompanhamen o para os amiliares da a uação escolar, das a vidades propos as
em relação à violência e a discriminação no ambien e escolar.

NC3 - Os(as)
educadores(as)
não reconhecem
como are a
ineren e ao rabalho
docente omanejo
das di erenças
individuais e dos
problemas de
violência con ra
meninas e jovens
mulheres na escola.

A.3.1 - Proporcionar ormação
con nuada e permanen e para os(as)
educadores(as);
A.3.2 - Incluir o debate de gênero nos
proje os polí cos pedagógicos escolares;
A.3.3 - Fiscalizar a escolha dos livros
didá cos e paradidá cos;
A.3.4 - Incorporar ao currículo escolar os
es udos de gênero e violência sexis a.

- Ampliação do conhecimen o sobre os concei os das relações de gênero com 750
educadores(as) capaci ados.
- Desper ar o olhar crí co e refexivo sobre as relações de gênero e as prá cas
escolares.
- Realização de lei uras crí cas dos livros didá cos.
- Promoção de uma prá ca escolar na perspec va de gênero.
- Facili ação na in eração de ambos os sexos nas a vidades escolares.
- Redução da violência con ra meninas e jovens mulheres nas escolas.
100% das escolas de rede municipal de ensino com a inclusão dos es udos de
gênero e violência sexis a no currículo.
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PLANO DE AÇÃO

NC1 – Papéis diferentes e desiguais atribuídos
aos meninos e meninas na escola

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1
Criar um grupo de rabalho para iden car a si uação do
local
Criar proje o de res auração do ambien e
Abrir Lici ação e Edi ar ordem de serviço

Organizacionais
Educadores capacitados
Financeiro

6
Secre arias de Planejamen o,
Obras, Adminis ração
Secre aria de Educação

A.1.2
Realizar pales ras com pessoal capaci ado no ema
Fazer reuniões com os responsáveis pelos alunos
Criar projetos de pesquisas no tema

Pales ran es convidados/
a vis as
Organizacionais
Educadores capacitados

3
Secre aria de Educação
Coordenadoria daMulher
Conselho Escolar

A.1.3
Criar e encaminhar proje o
Realizar reuniões com écnicos e educadores responsáveis
para con role e scalização do observa ório
Capacitar educadores no tema

Financeiro
Polí cos
Organizacionais
Cogni vo
Educadores capacitados

6
Câmara de Vereadores
Procuradoria
Secre aria de Educação
Conselho Escolar

A.1.4

Realizar pales ras com pessoal capaci ado no ema dos 16
dias de a vismo
Criar peças de ea ros em relação ao ema
Solici ar pesquisas sobre o ema, apresen ação de rabalhos
sobre os emas do calendário dos 16 dias de a vismo

Organizacionais
Educadores capacitados
Pales ran es convidados/
a vis as

1
Secretarias de Cultura e Esportes
Secre aria de Educação
Coordenadoria daMulher
Conselho Escolar

NC2 – Difusão da Imagem de forma negativa e
não autorizada pelos alunos e alunas

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1
Criação de um grupo de ea ro;
Mon agem da peça re eren e ao ema;
Local para ensaios;
Ma eriais e Ves men as.

Organizacionais; Pessoal
Técnicos; Financeiro; Espaço
sico.

3meses Secre aria de Educação, Secre aria
de Cul ura, Conselho Escolar

A.2.2

Realizar roda de conversa;
Capaci ar educadores;
Promover happy hour;
Vídeos;
Textos
Car azes; Gibis;

Organizacionais; Pessoal
Técnico; Financeiro; Espaço
sico; Sala de aula;

2meses
Secre aria de Educação, Secre aria
de Comunicação, Conselho
Escolar

A.2.3
Criar um observa ório para a ualização da regulamen ação;
Encaminhar propos a popular de emenda para
regulamen ação da Lei;

Organizacionais; Polí co;
Pessoal Técnico. Advogado;
Financeiro;

6meses
Secre aria de Educação,
Procuradoria, Gabine e do
Pre ei o,
Câmara de Vereadores

A.2.4 Criar um grupo de rabalho; Criar uma página no Facebook;
Divulgar os rabalhos realizados nos 16 dias de a vismo;

Organizacionais; Pessoal
Técnico; Espaço sico;
Compu ador; In erne ;

2meses
Secre aria de Educação, Secre aria
de Comunicação, Conselho
Escolar
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NC3 – Os/as educadoras não reconhecem como tarefa
inerente ao trabalho docente o manejo das diferenças

individuais e dos problemas de violência contra
meninas e jovens mulheres na escola

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 3.1 Proporcionar
ormação con nuada e
permanen e para os(as)
educadores(as)

Formar educadores(as) da educação básica municipal na
emá ca de gênero e violência sexis a.
Organizar Núcleos de Es udos de Gênero, Mulheres e
Feminismos nas escolas.
A uar em diálogo com a comunidade para compreender as
necessidades locais.

Polí co
Financeiro
Pessoal capacitado

1 ano
Secre aria da Educação,
Secretaria de
Planejamen o, Coord. da
Mulher Conselho Escolar

A 3.2 Incluir o debate
de gênero nos projetos
polí cos pedagógicos
escolares

Realizar reunião com coordenadores pedagógicos das
escolas.
Implemen ar reuniões pedagógicas cole vas semanais nas
escolas municipais.
Inserir nos proje os polí cos pedagógicos emas
relacionados aos direi os reprodu vos, à au onomia das
mulheres sobre seus corpos, à mercan lização do corpo das
mulheres, à sexualidade e à violência sexis a.

Polí co
Pessoal capacitado 6meses Secre aria de Educação,

Coord. daMulher

A 3.3 Fiscalizar a escolha
dos livros didá cos e
paradidá cos

Criar ca álogo digi al dema eriais didá cos e paradidá cos
com ên ase na perspec va de gênero e diversidade.
Grupo de Trabalho para análise dos ma eriais didá cos e
paradidá cos.

Polí co
Pessoal capacitado
Organizacionais

6meses
Secretaria de
Educação, Secre aria de
Comunicação, Coord.
Mulher

A 3.4 Incorporar ao
currículo escolar os
estudos de gênero e a
violência sexis a.

Dar visibilidade às lu as das mulheres na his ória, ao
comba e à pobreza, às injus ças sociais e à par cipação
polí ca nos espaços de poder, das represen ações de gênero
e de suas lu as especí cas no passado e no presen e.
3.4.2 Inserir no Calendário Escolar os 16 Dias de A vismo
pelo m da violência con ra amulher e es mular a in ensa
par cipação da comunidade escolar.

Polí co
Pessoal capacitado 6meses Secre aria da Educação,

Coord. Mulher

ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Proporcionar ações e espaços adequados para
atividades esportivas e culturais para promover o uso de

jogos e trabalhos em grupos sobre a convivência
escolar e as relações de gênero igualitárias

Ator Recursos que
controla Limitações/ Vulnerabilidades Como pode

contribuir?
Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secretaria de
Educação

Polí co Organizacionais
Gerenciar e coordenar
processos de rabalho

Iden car os espaços
existentes nas escolas Contar
com as demais secretarias para
ações in egradas

Apresentar
espaços em
condições

Não er espaços
su cien es para
realizações das ações

Coordenando as ações
com os demais atores

Secretaria de
Planejamento

Cogni vo e Pessoal
capacitado

Formalização do plano de
rabalho Liberar técnicos Atrasando pareceres e

proposta de projetos

Convencimen o da
importância do projeto
para diminuição do
al o índice de violência
na escola

Secretaria de
Obras

Polí co
Pessoal capacitado Espaços emmá condições

Re ormar e
cons ruir novas
opções

Atraso na obra

Convencimen o da
importância do projeto
para diminuição do
al o índice de violência
na escola
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Ação 1.2 – Implantar campanhas educativas sobre os
direitos das mulheres e sobre o machismo

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Gerenciar e coordenar
processos de rabalho
Polí co Organizacionais
Pessoal capacitado

Coordenar campanhas
educa vas
Meios para divulgar o
rabalho realizado

Orientando as
ações propos as
nas escolas
Visitas aos meios
de comunicação
para divulgação.

Não orien ando,
não apostando
nem divulgando as
campanhas realizadas.

Apresentar para equipe
algumas es a s cas posi vas
das campanhas realizadas
em ou ros municípios.

Coordenadoria
daMulher

Polí co Organizacionais
Pessoal capacitado

Disponibilidade tempo e
de equipe

Disponibilizar
técnicas para
dar palestras nas
escolas.

Não ter equipe
su cien e para ir às
escolas.

Convencimen o da
impor ância da campanha
para diminuição do al o
índice de violência na escola.

Conselho Escolar Capacidade de
mobilização

Diálogo com a
comunidade escolar
(pais, pro essores,
servidores e alunos)

Par cipação da
comunidade
escolar (pais,
pro essores,
servidores e
alunos).

Não adesão à
campanha.

Convencimen o da
impor ância da campanha
para diminuição do al o
índice de violência na escola.

Ação 1.3 – Fornecer recursos para implantação de um observatório
para não violência e para convivência escolar

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Gerenciar e coordenar
processos de
rabalho. Polí co
Organizacionais
Pessoal capacitado

Falta de recursos
próprios. Fal a de
educadores da escola
capacitados no tema.
Ter um instrumento que
iden que as causas do
al o índice de violência
na escola

Buscar recursos com
Gov. Es e Fed.
Capaci ação para
pro essores e
uncionários
Fazer ar culação
e diálogo com
Vereadores.

Falta de
ar culação
polí ca. Não
implan ação do
Observa ório

Es ar convencido da
importância deste
ins rumen o para diminuição
da violência na escola

Procuradoria
Analisar a legalidade
do Observa ório.
Pessoal capacitado

Disponibilidade tempo
e equipe capacitada
no tema

Analisando o projeto
com rapidez

Demora para
parecer jurídico

Convencê-lo da impor ância
do Projeto como
iden cação domo vo do
al o índice de violência.

Gabine e do
Pre ei o

Ar culação
Visibilidade do
Governo Polí co

Divulgação de boas
prá cas e execução de
bons projetos pelo atual
governo

Apoio na implan ação
de novo ins rumen o
de iden cação da
violência nas escolas.

Não liberação
para Implan ação
do Observa ório.

Convencimen o da
importância do projeto para
diminuição do al o índice de
violência na escolas e como
polí ca pública implan ada
pelo a ual governo.

Câmara de
Vereadores

Polí co e Capacidade
demobilização
popular

Demora na
apreciação do proje o
nas comissões e
encaminhamen o para
vo ação

Vereadores da posição
na ar culação com
os demais sobre a
importância do Projeto

Não aprovação
do projeto pelo
Plenário

Convencê-los da impor ância
do projeto e apresentar
es a s cas posi vas ei as
em ou ras cidades onde oi
implan ado o Observa ório.

Conselho Escolar
Capacidade de
ar culação e
mobilização

Diálogo com a
comunidade escolar
da importância do
Observa ório

Par cipação da
comunidade escolar
(pais, pro essores,
servidores e alunos)

Não apoio ao
projeto

Convencimen o da
importância do projeto para
diminuição do al o índice de
violência na escola
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Ação 1.4 – Trabalhar a participação intensa dos
alunos nos 16 dias de ativismo

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Gerenciar e coordenar
processos de rabalho
Organizacionais Pessoal
capacitado

Ter equipe e projetos
para propor e organizar
as a vidades nos 16 dias
de A vismo

Par cipação in ensiva
de alunos(as),
pro essores(as) e
uncionários(as) de
escola.

Não
convencimen o
da importância
da adesão da
comunidade
escolar

Convencida que é por boas
prá cas que se rabalha o m
da violência sexis a.

Secretaria
de Cultura e
Esporte

Polí co Organizacionais
Pessoal capacitado

Não er proje os e ações
na área cul ural sobre os
16 dias de A vismo

Disponibilizar
o cineiros(as) para as
a vidades das escolas.

Não ter
o cineiros(as)
su cien es para ir
às escolas

Convencimen o
da impor ância das ações
cul urais para diminuição do
problema.

Coordenadoria
daMulher

Polí co Organizacionais
Pessoal capacitado

Não ter o poder
de convencimen o
da importância da
igualdade e no respeito
das potencialidades do
outro.

Disponibilizar écnicas
para ir às a vidades
das escolas

Não disponibilizar
técnicas
su cien es para ir
às escolas

Convencimen o
do esclarecimen o da polí ca
de igualdade nas escolas.

Conselho Escolar Capacidade de
mobilização

Diálogo com a
comunidade escolar
(pais, pro essores(as),
uncionários(as) e
aluno(as)).

Par cipação da
comunidade escolar
(pais, pro essores,
servidores e alunos)

Não par cipação
da campanha

Convencimen o
da impor ância das ações
para diminuição do al o índice
de violência na escola.

Ação 2.1 – Implantar atividades culturais para apresentar
os conteúdos ministrados a respeito da difusão

da imagem na Internet

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Organizacional Polí co
Gerenciar e coordenar

Disponibilização do
espaço sico. Con ar
com a parceria dos
outros atores
envolvidos

Disponibilizar espaços
como sala de aula.

Não tendo
espaço sico para
as a vidades
culturais

Ar culação polí ca e
coordenando as ações

Secretaria de
Cultura

Organizacional Polí co
Pessoal capacitado

Não er ações na área
cul ural para rabalhar
rede

Liberação de o cineiros
e técnicos em
in ormá ca

Falta de Pessoal
para par cipar
das ações nas
escolas

Convencer da impor ância
do rabalho em redes para
diminuição do problema
apresentado

Conselho
Escolar

Capacidade de
mobilização e apoio

Diálogo com a
comunidade escolar

Par cipando das
a vidades cul urais a
respei o da di usão da
imagem

Não par cipando
Convencimen o da
impor ância das a vidades
para o bom uso da di usão
da imagem
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Ação 2.2 – Realizar um “dia” específico de ensinamento
e troca de experiência sobre o uso das redes sociais

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a

este Ator?

Secretaria de
Educação

Organizacional
Polí co
Gerenciar e
coordenar

Fal a de pro ssionais
nes a área de
in ormá ca
Indisponibilidade
de Redes Sociais na
escola

Possibili ar a ar culação
e apoio entre secretarias
Par cipação da
comunidade escolar

Fal a de ar culação polí ca e
apoio nas a vidades
Não disponibilização dos
educadores e não ter
equipamentos para as
a vidades

Convencida que por
meio das a vidades e
ensinamentos sobre as
redes sociais vai diminuir a
violência nas escolas

Secretaria de
Comunicação

Organizacional
Polí co

Fal a de pro ssionais
e recursos
Financeiros

Gerenciar o
Planejamento das
a vidades e liberar
técnicos para as escolas

Não liberação de écnicos
Não liberação Financeira

Contar com o apoio desta
Secre aria na campanha da
diminuição do al o índice de
violência nas escolas

Conselho
escolar

Capacidade de
mobilização

Diálogo com a
comunidade escolar

Par cipar a vamen e do
dia de ensinamento do
uso das redes sociais

Não par cipando

Incen var a par cipação
de todos no dia de
ensinamentos e troca de
experiências nas redes
sociais

Ação 2.3 – Criar um instrumento dentro do ambiente
escolar e propor um mecanismo de atualização da

regulamentação da atual legislação
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Organizacional
Polí co
Gerenciar e
coordenar

Debate com a
comunidade escolar
Fal a de recurso próprio
Ter um instrumento que
iden que as causas do
al o índice de violência
na escola

Formação de uma
Comissão com todos
os envolvidos. Fazer
ar culação e diálogo
com Vereadores.

Fal a de organização
polí ca e recurso
nanceiro

Não apoio a criação de
um instrumento

Reunião para convencimen o
para implan ação de um
instrumento emecanismos que
a ualizem a legislação exis en e
sobre o uso correto da imagem
nas redes sociais

Procuradoria

Analisar a
legalidade do
instrumento
sugerido
e Pessoal
capacitado

Disponibilidade tempo
e equipe capacitada no
tema de redes sociais e
internet

Analisando o
proje o com rapidez
e veri cando sua
cons ucionalidade

Demora para parecer
jurídico

Convencê-lo da impor ância do
Proje o como iden cação da
par cipação das redes sociais
como um dosmo vos do al o
índice de violência.

Câmara de
vereadores

Polí co e
Capacidade de
mobilização
popular

Demora na apreciação
do proje o nas omissões
e encaminhamen o para
vo ação

Vereadores da
posição na ar culação
com os demais sobre
a importância do
Projeto

Não aprovação do
proje o pelo Plenário

Convencê-los da impor ância do
proje o e apresen ar es a s cas
posi vas ei as em ou ras
cidades onde oi implan ado o
mecanismo.

Secretaria de
Comunicação

Organizacional
Polí co

Di culdade em
implantar o instrumento
observa ório

Implan ação do
instrumento como
observa ório

Não ser liberada a
implan ação

Reunião para convencimen o da
Secretaria

Ação 2.4 – Estimular a divulgação das boas
práticas nas redes sociais

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secretaria de
Educação

Organizacional
Polí co
Gerenciar
coordenar

Liberação de Pro ssionais
Disponibilidade de Redes
Sociais na escola

Liberação de
Pro ssionais
Disponibilidade de
Redes Sociais na escola

Disponibilizar
Educadores e
equipamentos

Não disponibilização dos
educadores e não ter
equipamentos para as
a vidades

Secretaria de
Comunicação

Organizacional
Polí co
Pessoal
capacitado

Não er pro ssionais
su cien es
Indisponibilidade da
Rede Sociais na escola

Disponibilizar
Pro ssionais Liberação
da Rede de Internet

Não liberar técnicos
Não ter rede de acesso
e equipamentos como
computadores

Convencer da impor ância das
orien ações ei as pela Secr. de
Comunicação do uso corre o
e responsável da imagem na
internet

Conselho
Escolar

Capacidade
mobilizar

Dialogo com
comunidade escolar
sobre as boas prá cas
nas redes

Diálogo com
comunidade escolar
sobre as boas prá cas
nas redes

Dialogando e
par cipando das
in erações das redes
sociais

Não apoiando a par cipação
da comunidade escolar nas
redes sociais
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Ação 3.1 – Proporcionar formação continuada e
permanente para os(as) educadores(as)

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secretaria de
Educação

Polí co
Organizacional
Pessoal
capacitado

Demora na
mobilização dos(das)
educadores(as).

Mo vando os(as) educadores(as) para
par ciparem das a vidades de ormação.
Disponibilizar espaços escolares para
a organização Núcleos de Es udos de
Gênero, Mulheres e Feminismos.

Número
pequeno
de pessoal
capacitado.

Coordenação da ação
junto a outros atores.

Secretaria de
Planejamento Financeiros Morosidade

burocrá ca
Realização das lici ações Cronograma
nanceiro

Morosidade
liberação
orçamen ária.

Coordenador do
planejamento
nanceiro.

Coordenadoria
Mulher

Polí co Pessoal
capacitado

Número pequeno de
pessoal capacitado. Organização abordagem polí ca.

Poucos
dados sobre
a realidade
escolar do
município.

Coordenação da ação
junto com outros
atores.

Conselho
Escolar Cogni vo

Resistência ao
desenvolvimen o da
emá ca na escola.

Mobilização comunidade escolar.
Ausência
de pessoal
capacitado.

Par cipan e

Ação 3.2 – Incluir o debate de gênero nos projetos
políticos pedagógicos escolares

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secretaria de
Educação

Polí co
Organizacional
Pessoal
capacitado

Período cur o para
e e vação em odas
as escolas da rede
municipal.

Realizar as reuniões com
coordenadores pedagógicos.
Orien ar as reuniões
pedagógicas semanais nas
escolas.

Disponibilizar poucos
recursos humanos. Coordenador da ação.

Coordenadoria
daMulher

Polí co Pessoal
capacitado

Número pequeno de
pessoal capacitado.

Organização da abordagem
polí ca.

Número pequeno de
pessoal capacitado. Parceira

Ação 3.3 – Fiscalizar a escolha dos livros
didáticos e paradidáticos

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secretaria de
Educação

Polí co
Organizacional
Pessoal
capacitado

Não é a responsável
pela produção de
ma eriais didá cos.

- Análise dos ma eriais didá cos.
- Cons uição do Grupo de
rabalho.

Morosidade na
análise dos ma eriais
didá cos.

Coordenação jun o
com outros atores.

Secretaria de
Comunicação

Pessoal
Capacitado

Baixa velocidade da
internet nas escolas. Criação do ca álogo digi al. Demora em colocar o

ca álogo digi al no ar.
Coordenação jun o
com outros atores.

Coord. Mulher Polí co Pessoal
Capacitado

Não é a responsável
pela produção de
ma eriais didá cos.

Par cipação no grupo de
rabalho para análise dos
ma eriais didá cos e
paradidá cos.

Morosidade na
análise dos ma eriais
didá cos.

Coordenação jun o
com outros atores.

Ação 3.4 – Incorporar ao currículo escolar os estudos
de gênero e a violência sexista

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

Secretaria de
Educação

Polí co Pessoal
Capacitado
Tempo

Tempo curto
Tornar os currículos escolares
comprome dos com os es udos
de gênero.

Impondo ormas de
currículos sem dialogar
com as escolas e
educadores(as).

Coordenação jun o
com outros atores.

Coord. Mulheres Polí co Pessoal
Capacitado

Sin e zar os elemen os
mais centrais de
abordagem da emá ca
de gênero.

Dar visibilidade da perspec va de
gênero nos currículos escolares
domunicípio

Abordar muitos
assun os sem ocar em
um eixo estruturante.

Coordenação jun o
com outros atores.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar os
nós crí cos podem gerar e ei os indesejáveis
(por ex.: e ei os sociais ou ambien ais)?

Sim!
A não realização das ações pode con ribuir para o aumen o da violência con ra meninas e jovens
mulheres nos ambien es escolares. Es e e ei o além de indesejável poderá acarre ar em abandono e/
oumal-desempenho escolar.
E ei os sociais indesejáveis na comunidade escolar e na vida da jovempelo uso indevido da sua imagem
nas redes sociais.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações propos as que podem
resul ar em e ei os nega vos? Quais?

Sim!
Alguns aspec os écnicos podem causar e ei o nega vo, como a baixa velocidade da in erne , que
pode con ribuir para a len dão nos downloads do ca álogo digi al de ma eriais didá cos que ra am
da perspec va de gênero. A demora em realizar as ormações em gênero pode con ribuir para a
desmobilização dos e das educadoras.
A al a de sensibilidade dos ges ores municipais e comunidade escolar em não acabar com as prá cas
discrimina órias que ainda se perpe uam na nossa sociedade, podem ainda con ribuírem para o
aumen o da violência nas escolas.
A al a de capaci ação para educadores(as) e uncionários(as) no ema. E a prá ca de ações que
reproduzem graves violações e que não geram igualdade e respei o ao ou ro, resul ando em e ei os
nega vos.
A al a de capaci ação dos educadores(as) e alunos(as) sobre o uso corre o da imagemnas redes sociais.
A al a da a ualização da a ual lei que regulamen a o uso corre o da imagem na in erne .

3. Qual o principal pon o raco do proje o?
E o que pode ser ei o para prevenir ou
corrigir?

A al a de capaci ação para educadores(as) e uncionários(as) no ema. E a prá ca de ações que
reproduzem graves violações e que não geram igualdade e respei o ao ou ro, resul ando em e ei os
nega vos.
A al a de capaci ação dos(as) educadores(as) e alunos(as) sobre o uso corre o da imagem nas redes
sociais.
A al a da a ualização da a ual lei que regulamen a o uso corre o da imagem na in erne .
Propor uma emenda popular para a a ualização da regulamen ação da lei, a ravés de recolhimen o de
assina uras onde envolverá os(as) educadores(as), alunos(as) e a comunidade em geral das dis orções
da lei.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Compromisso polí co do ges or com a pau a de gênero e o m da violência con ra mulher, bem como
criar um ambien e posi vo de nanciamen o de odas as ações e de ampliação de pessoal capaci ado
na Secre aria de Educação e na Coordenadoria daMulher.
Disponibilidade de empo, ações, prá cas dos a ores envolvidos.
Opor unizar que os a ores rabalhem em rede para diminuir o al o índice de violência con rameninas e
jovens mulheres nas escolas municipais.

5 – Os recursos disponíveis são su cien es
para realizar o proje o? Sim!Mas se houver morosidade, pode acarre ar em di culdades de e e vação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho nos permitiu constatar os motivos do alto índice de vio-
lência contra meninas e jovens mulheres nas escolas municipais e perce-
bê-lo como um problema sério para a Secretaria Municipal de Educação 
de Alvorada.

Buscamos conhecer as principais causas deste problema e veri camos 
que os papéis diferentes atribuídos aos meninos e meninas na escola, a 
difusão de imagem nas redes sociais de forma negativa e não autorizada, 
bem como os(as) educadores(as) não reconhecerem como tarefa inerente 
ao trabalho docente o manejo das diferenças individuais e dos problemas 
de violência contra meninas e jovens mulheres na escola se constituíram 
como as principais razões para o aumento do índice de violência contra as 
mulheres nas escolas.
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Foi observado que o espaço escolar ainda é responsável, em grande me-
dida, pela reprodução de práticas discriminatórias que dominam e subor-
dinam as meninas em relação aos meninos, promovendo a perpetuação de 
um modelo cultural baseado na supremacia masculina e capaz de produzir 
desigualdade e violência. Além disso, observamos que a ausência de traba-
lho pedagógico nas escolas com foco na perspectiva de gênero contribui 
para a manutenção de uma educação sexista que afasta as meninas e jovens 
mulheres da conquista da sua autonomia de vida e do direito de viver uma 
vida sem violência.

Neste sentido, acreditamos no papel transformador da educação e na 
escola como um espaço estratégico para promoção da igualdade e auto-
nomia das meninas e jovens mulheres. Para isto, incorporar o debate de 
gênero nos currículos escolares e nas práticas pedagógicas é fundamental, 
assim como realizar campanhas pelo m da violência contra as mulheres, 
criação de instrumentos que forneçam recursos e mecanismos para uma 
boa convivência escolar. além da intensa participação dos(as) alunos(as) 
nos 16 dias de Ativismo, calendário de combate à violência contra a mu-
lher e implementação do Observatório para identi cação e orientação so-
bre violência sexista e uma educação fundada na igualdade e no respeito.

Acreditamos que, com essas atividades desenvolvidas dentro da escola, 
possamos trabalhar em rede com os(as) aluno(as), comunidade escolar e 
educadores(as), proporcionando um ambiente de trocas de experiências e 
diminuição da violência. Sempre primando pela participação democrática, 
comprometida e responsável de todas e todos.

“Ao mesmo tempo, sabemos que as pessoas que passam por processos 
educativos, em particular pelo sistema escolar, exercem melhor sua cidada-
nia, pois têm melhores condições de realizar e defender os outros direitos 
humanos, (HADDAD, 2008, p. 33) – MEC-Gênero, Diversidade Sexual e 
Educação: Conceituação e Práticas de Direito e Políticas Públicas”.
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INTRODUÇÃO

A distribuição de renda é uma das políticas públicas de maior relevân-
cia para superação das desigualdades econômicas de uma nação. Atual-
mente no Brasil, as pequenas e médias empresas são responsáveis por parte 
da redistribuição de capital que vem ocorrendo, tendo em vista que neste 
tipo de organização empresarial há uma maior valorização da mão de obra 
do trabalhador.

De acordo com estudo do Sebrae-SP, dados do IBGE em 2007 indicavam 
que no município de São Paulo havia cerca 1,1 milhão de microempresários, 
algo que representava 17% da População Economicamente Ativa (PEA).1

Embora a capital paulista tenha a marca do empreendedorismo, dados 
do Portal do Empreendedor do Governo Federal indicam que no ano de 
2013 existiam, aproximadamente, 285 mil microempresários individuais 
formalizados na cidade, ou seja, 25% da população que efetivamente reali-
zava esse tipo de atividades em 2007.2

Buscando fomentar a participação destas empresas na economia na-
cional paulista, a prefeitura de São Paulo tem traçado diversas ações que 
culminam com o incentivo para a ampliação da participação destas em-

1. Estudo do Sebrae-SP, mediante informações do IBGE 2007. Disponível em:<http://www.
prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/mei/mei_na_cidade/index.php?p=20384>. 
Acesso em: 10 mar. 2016.
2. Disponível em: <http://www.portaldoempreendedor.gov.br/noticias/noticias-do-portal/bra-
sil-comemora-marca-de-5-milhoes-de-meis>. Acesso em: 10 mar. 2016.
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presas nas compras públicas municipais. Em outubro de 2015, o prefei-
to editou o Decreto Municipal nº 56.475, regulamentando o tratamento 
diferenciado e favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 
e Microempresário Individual (ME, EPP e MEI), no âmbito da Admi-
nistração direta e indireta, para ns de contratações públicas de bens, 
serviços e obras, em conformidade com a legislação federal, isso porque 
a participação dessas empresas nas compras que o município faz ainda é 
pequena, cerca de apenas 15%.

Na prática, a norma é uma regulamentação de âmbito municipal da 
Lei Complementar (LC nº 123/2006) que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, com alteração dada pela 
LC nº 147/2014 que, sobretudo, disciplina o tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, cujos 
principais mecanismos de facilitação são: 1) Participação exclusiva em 
contratação de bens e serviços de até R$ 80 mil; 2) Subcontratação do 
objeto licitado em contratação de obras ou serviços acima de R$ 80 mil 
com percentual definido em edital e obrigatoriedade de apresentação 
de plano; 3) Cota reservada para participação exclusiva em contrata-
ção de bens de natureza divisível acima de R$ 80 mil; 4) Aumento de 2 
para 5 dias úteis o prazo para regularidade fiscal em eventuais vícios; 
e 5) Margem de preferência a empresas sediadas nas regiões prioritá-
rias, a serem definidas em portaria conjunta da Secretaria Municipal de 
Gestão (SMG) e Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo (SDTE).

A norma tem como objetivos a promoção do desenvolvimento econô-
mico e social no âmbito regional e municipal, a ampliação da e ciência das 
políticas públicas, bem como o incentivo à inovação tecnológica. Está pre-
sente no plano de metas da cidade de São Paulo 2013-2016, que prevê na 
sua meta número 6, formalizar aproximadamente 22.500 microempreen-
dedores individuais.

Frente a isso, o presente trabalho tem o objetivo de retratar as princi-
pais di culdades que ocasionam a baixa participação de ME, EPP e MEI 
nas compras públicas do município de São Paulo, bem como sugerir me-
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didas que possam ser adotadas pelo prefeito para aumentar a participa-
ção dessas empresas.

Para tanto, será elaborado um uxograma explicativo da situação, me-
diante a aplicação da Metodologia de Diagnóstico de Situações, proposta 
por Matus (1993), o qual é “um mapa cognitivo que busca sintetizar a dis-
cussão realizada por uma equipe sobre uma determinada situação proble-
mática”, baseado no estabelecimento de “relações de causa e de efeito entre 
as variáveis que a conformam”. (COSTA, 2013).

Em seguida, será elaborado plano com a sugestão de ações a serem uti-
lizadas na solução do problema e analisando o impacto destas através da 
identi cação dos atores responsáveis e da análise de riscos e fragilidades 
que as medidas apresentadas trazem ao serem adotadas. Ao nal, serão 
realizadas as considerações sobre o estudo e apresentadas sugestões para 
adoção pelo prefeito municipal.

JUSTIFICATIVA

A participação das ME, EEP e MEI nas compras governamentais ainda 
é tímida diante do tamanho que representa o setor público. Embora exista 
um arcabouço legal que garanta a participação dos microempresários no 
mercado de compras públicas, existem variáveis que di cultam e impedem 
a sua efetiva participação.

Diante disto, é necessário pensar ações que possam implementar a refe-
rida meta visando ampliar o desenvolvimento sustentável nas diversas re-
giões da cidade, dando prioridade para as que mais necessitam. Com isso, 
a possibilidade de alavancar o processo de melhoria no emprego e renda 
nestas localidades vai, a médio e longo prazo, favorecer a economia local e 
consequentemente trazer até o trabalhador da periferia oportunidades de 
melhoria na sua condição de vida.

Esta seção focará algumas modalidades, talvez as mais utilizadas para 
a contratação de bens e serviços comuns, bem como buscará elencar as 
principais causas que inibem a presença de MEI, ME e EPP nas compras 
públicas do município de São Paulo.
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Das compras por pregão eletrônico
O sistema de pregão foi criado no início da década passada, a partir da 

Lei Federal n.º 10.520/2002, e é a modalidade mais utilizada pelo governo 
paulistano, hoje na forma eletrônica3, devido a possibilidade de diminuição 
do tempo dispendido pela administração pública na elaboração dos pro-
cedimentos, além de aumentar o número de participantes e, consequente-
mente, diminuindo os valores com as compras.

Segundo informações do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, no ano de 2013 o pregão eletrônico foi responsável por aquisições 
que somaram R$ 41 bilhões, proporcionando uma economia de R$ 9,1 bi-
lhões nas compras públicas do governo federal. Estima-se que os valores 
chegariam a 50,1 bilhões se não tivesse sido utilizada esta modalidade.

Em São Paulo, com a publicação do Decreto Municipal nº 54.102/13, a 
realização de licitação na modalidade pregão e a dispensa de licitação por 
pequeno valor deverão ser obrigatoriamente na forma eletrônica, por meio 
da Bolsa Eletrônica de Compras (BEC), do Portal de Compras do Governo 
Federal (ComprasNet) e mais recentemente a opção do “Licitações-e” do 
Banco do Brasil. Importante ressaltar que a opção de utilizar um ou outro 
sistema ca a critério de cada unidade Administrativa.

Para os licitantes participarem se faz necessário que estejam, previa-
mente, inscritos junto ao Sistema de Cadastramento Uni cado de Forne-
cedores (Sicaf), caso do Comprasnet, Cadastro Uni cado de Fornecedores 
do Estado de São Paulo (Caufesp), tratando-se do BEC-SP, bem como o 
cadastro especí co no portal do Banco do Brasil. O processo de inscrição 
consiste basicamente na entrega dos seguintes documentos: Contrato so-
cial; RG e CPF do(s) proprietário(s); Cartão CNPJ; Certidão Negativa do 
INSS; Certidão negativa do FGTS; Certidão Negativa Conjunta Federal; 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais; Certidão Negativa de Tributos 
Municipais; além do Balanço completo do último exercício, com termo 
de abertura e fechamento, registrado na Junta Comercial e da Certidão de 

3. Em consulta realizada ao sistema “e-negocioscidadesp” em março de 2016, das 199 Licita-
ções em realização, 139 referem-se a Pregão Eletrônico, 23 Chamadas Pública, 4 Concorrências 
Pública, 7 Pregão Presencial, 9 Contratos de Gestão, 15 Convênios, 1 Tomada de Preços e 1 
Consulta Pública.
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Concordata, Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial. Após reali-
zados o cadastramento e entrega de documentos, a empresa cadastrada já 
pode participar dos certames em vigor.

Embora seja simples o cadastramento das empresas para participar dos 
certames, torna-se presente o desa o para que ocorra uma maior partici-
pação das microempresas e empresas de pequeno porte na economia pú-
blica da capital paulista.

A partir desta contextualização do pregão eletrônico, constata-se que 
a dinâmica proposta pelo pregão eletrônico pode ser considerada como 
uma das melhores maneiras para democratizar a venda de bens e serviços 
à administração municipal.

Das compras por dispensa de licitação
A Lei Federal nº 8.666/1993, no seu artigo 24, dispõe sobre as possibi-

lidades de dispensa de licitação – celebração direta de contrato entre a Ad-
ministração e o particular para serviços e compras públicas, sobretudo no 
inciso II, muito utilizado pelas Unidades da PMSP, quando as aquisições 
ou serviços têm o valor limite de até R$ 8 mil .

Esse procedimento também deve ser realizado de forma eletrônica, por 
meio dos sistemas BEC, ComprasNet e Licitações-e. No caso da BEC, por 
exemplo, os editais são gerados automaticamente pelo sistema, não pos-
sibilitando alterações por parte do órgão conveniado, nesse caso, a PMSP 
através de suas Unidades Gestoras (UG), assim, como de nido no sistema.

Principais efeitos da participação das ME, EPP e
MEI nas compras públicas

A exigência pela compra de produtos e serviços de ME, EEP e MEI pas-
sa a ser um divisor de águas na economia gerada a partir do funcionamen-
to da administração pública. Isso porque as compras públicas representam 
uma fatia substancial da economia de um país – estima-se que esteja em 
torno de 8% a 25% do PIB. No Brasil, elas movimentam, nos diversos níveis 
de governo, cerca de 10% do PIB. (MOURA, 2012).
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De acordo com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
entre janeiro e novembro de 2015, a participação de micro e pequenas 
empresas nas contas públicas atingiu R$ 7 bilhões, representando 16,9% 
dos R$ 41,6 bilhões gastos pelo governo federal naquele ano. (PORTAL 
BRASIL, 2001).

A partir desta reserva de mercado, acredita-se que as pequenas empre-
sas deixem a informalidade e contem com uma razoável organização admi-
nistrativa, de modo a permitir que participem na condição de contratado 
com o Poder Público.

Em 2014, a administração municipal de São Paulo havia movimen-
tado R$ 11,9 bilhões em compras de produtos e serviços, segundo in-
formações trazidas no ato de assinatura do Decreto nº 56.475/2015 pelo 
prefeito Fernando Haddad. Com a nova política de aquisição das micro e 
pequenas empresas, espera-se que estas participem com pelo menos R$ 5 
bilhões do montante investido.

Com essa visão, as licitações não serão mais apenas um processo nor-
mativo em busca de menor preço, mas passarão a ser formatadas como 
uma política pública objetivando a geração de emprego formal e o estí-
mulo à atividade econômica, sobretudo nos territórios com mais proble-
ma de mobilidade, como é o caso da Zona Leste da cidade. (AGÊNCIA 
BRASIL, 2015).

Embora seja possível que as compras ocorram junto às micro e pe-
quenas empresas sediadas em outros municípios, a opção pela aquisição 
destas deixará de contribuir para a manutenção e criação de emprego 
no município de São Paulo. Ainda, manterá a lógica do deslocamento 
viário pela Grande São Paulo, contribuindo para o agravamento da si-
tuação da mobilidade.

Assim, o cumprimento do disposto no Decreto 56.475/2015 e nas Leis 
Complementares 124/2006 e 147/2014 traz a expectativa da melhora da 
geração de renda da capital paulista, junto ao fortalecimento de polos de 
comércio e serviços nas diferentes regiões da cidade.



Alessandra Atti e Greiner Costa (Orgs.) 247

FLUXOGRAMA

Ator: Prefeito Municipal

LEI N. 8.666/96

MINISTÉRIO 
PÚBLICO

BAIXA 
ABRANGÊNCIA NA 
PUBLICAÇÃO DOS 

PROCESSOS 
LICITATÓRIOS

FALTA DE 
INCENTIVO AO 

EMPREENDEDORISMO

ALTO NÍVEL DE 
INFORMALIDADE

DO PEQUENO 
EMPRESÁRIO

OBRIGATORIEDADE 
DE CONTA CORRENTE 

ESPECÍFICA NO 
BANCO DO BRASIL

IMAGEM DA 
EXISTÊNCIA DE 

COBRANÇAS 
INDEVIDAS PARA 

VENDER AO PODER 
PÚBLICO

EDITAIS COM 
EXIGÊNCIAS 
RESTRITIVAS

NC3

DIFICULDADE DE 
ACESSO AOS EDITAIS 
E INFORMAÇÕES DE 

COMPRAS
NC1

APROXIMADAMENTE 
25% DOS MICROEM

PRESÁRIOS 
INDIVIDUAIS DA 

CIDADE SÃO 
FORMALIZADOS NC1

FALTA DE 
ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA 
ADEQUADA

PERCEPÇÃO DOS 
EMPRESÁRIOS DE 

NÃO SER RENTÁVEL 
AS VENDAS

PREFEITURA 
DEMORA

PARA PAGAR

NC2

AUMENTO DE 
CUSTO DA COMPRAR

EMPRESAS NÃO 
CONSEGUEM 

ATENDER A TODOS 
OS REQUISITOS

TEMPO REDUZIDO 
DE PUBLICAÇÃO

DESCONHECIMENTO 
DOS PROCEDIMENTOS 

LICITATÓRIOS

VISÃO 
DETURPADA SOBRE

O ACESSO AOS 
SERVIÇOS E 

COMPRAS PÚBLICAS

DIFICULDADES 
PARA HABILITAÇÃO 

DAS EMPRESAS

POUCO CAPITAL 
DE GIRO

EMPRESAS NÃO 
POSSUEM ESTOQUES 

PARA ATENDER
O PEDIDO 

IMEDIATAMENTE

BAIXA 
PARTICIPAÇÃO

DE MEI, ME, EPP

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

A partir do uxograma explicativo elaborado, podemos constatar inú-
meros nós explicativos (NE) para descrever as causas relacionadas à baixa 
participação de micro e pequenas empresas.
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Os editais com exigências restritivas são um dos NE responsáveis pela 
baixa participação e colaboram ainda para a diminuição do leque de em-
presas que podem habilitar-se para o fornecimento de produtos e servi-
ços ao Poder Público, uma vez que muitas dessas mesmas empresas não 
conseguem atender aos requisitos exigidos. A presença de exigências em 
demasia ocasiona ainda o aumento do custo nal do objeto para a pró-
pria administração pública, já que o grau de exigências, geralmente, vem 
acompanhado do encarecimento dos produtos fornecidos.

Embora vivamos na era da informação, alguns NE estão relacionados 
diretamente ao campo do conhecimento e interpretação, como é o caso 
da abrangência da publicidade dos processos licitatórios, os quais são, na 
maioria das vezes, publicados apenas nos sites da prefeitura ou de Sistemas 
de Compras Governamentais. A publicação apenas nesses espaços acaba 
não promovendo que a informação chegue ao alcance de inúmeros em-
presários que não fazem o uso destes mecanismos virtuais como fonte de 
pesquisa e informação, trazendo assim outro nó, o qual está relacionado 
com o desconhecimento dos processos licitatórios.

A estrutura administrativa operacional necessária para que micro e pe-
quenas empresas consigam participar e, posteriormente, prestar os serviços 
à administração pública enseja vários nós, os quais, em alguns casos, podem 
promover ou inviabilizar a presença destas. A obrigatoriedade de conta cor-
rente especí ca no Banco do Brasil é algo que não apresenta interferência 
signi cativa, já que esta instituição bancária tem políticas de tarifas modes-
tas para pequenas empresas. Diferentemente, o acesso à internet e às devi-
das inscrições nos cadastros de pessoas jurídicas da atividade mercantil são 
questões decisivas, as quais são consideradas como NE relacionadas à estru-
tura administrativa adequada e à di culdade de habilitação das empresas.

Ainda, a visão deturpada sobre o acesso aos serviços de compras públi-
cas é uma barreira considerada relevante para a elevação da participação 
de micro e pequenos empresários nas compras públicas, pois in ui direta-
mente no seu interesse e motivação. Fatos antigos como a demora e atrasos 
no pagamento aos fornecedores ou, inclusive, a cobrança indevida de per-
centual do valor contratado, conhecidos como as “gorjetas” praticadas no 
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período do ex-prefeito Paulo Maluf, são causas que podem re etir na baixa 
participação. A esse respeito, a percepção dos empresários de não ser ren-
tável as vendas é um NE a ser considerado, à medida que somente colocará 
seu foco na relação comercial com o Poder Público quando perceber que 
essa lhe trará ganho nanceiro e que o processo é isonômico.

Outros NE estão atribuídos ao campo da política de incentivo ao em-
preendedorismo, condição essencial para o fortalecimento da pequena em-
presa no município. Uma questão crítica presente é a existência de muitas 
empresas que não são formalizadas ainda.

Como saldo de tudo isso, temos a ocorrência de licitações desertas, 
diante da não participação ou inabilitação das empresas.

Considerando que a proposta do presente trabalho é retratar as prin-
cipais di culdades que ocasionam a baixa participação de MEI, ME e EPP 
nas compras públicas do município de São Paulo, buscar-se-á elencar a 
partir do olhar da Gestão Estratégica os nós críticos dessa situação. Segun-
do Costa (2013), os nós críticos são nós explicativos de um uxograma que 
cumprem simultaneamente as seguintes condições:

Ser centros práticos de ação, isto é, o ator que declara o problema pode 
atuar prática, efetiva e diretamente sobre eles sem precisar atuar sobre suas 
causas;

Ser nós explicativos que, se resolvidos ou “desatados”, terão alto impac-
to sobre o problema declarado;

Ser centros oportunos de ação política, ou seja, seu ataque deve ser po-
liticamente viável durante o período de nido pelo ator como relevante e a 
ação possui uma relação custo-benefício favorável.

De acordo com o autor, para melhor precisar o “nó crítico” é preciso 
descrevê-lo de forma a torná-lo monitorável e restringir a ambiguidade 
possível nas interpretações a ele referidas. Nesse sentido, foram identi ca-
dos como nós críticos da situação:

NC1- Di culdades de acesso aos editais e informações de compras;
NC2 - Falta de estrutura administrativa adequada;
NC3 - Exigências restritivas nos editais.
A seguir, vamos analisar cada um dos nós críticos.
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Da dificuldade de acesso aos editais e
informações de compras

As compras de produtos e serviços pela administração pública decor-
rem de editais publicados pelos órgãos municipais interessados na aqui-
sição ou contratação, assim como nos sistemas eletrônicos utilizados pela 
PMSP. No município de São Paulo, cada órgão público – secretarias mu-
nicipais, subprefeituras, hospitais etc. – possuem Departamentos de Com-
pras e Licitações internamente, os quais realizam a elaboração dos editais e 
a consequentemente divulgação dos seus atos administrativos.

Para o empreendedor, o processo licitatório inicia-se no momento em 
que toma conhecimento do instrumento convocatório – Edital. É nesta fase 
que podemos potencializar o número de participantes, porque é o momen-
to em que o empresário depara-se com a análise do ser viável a participação 
(despesas, condições da habilitação, lucro).

É oportuno salientar que a administração pública tem a tarefa de pu-
blicizar os documentos, devido ao caráter legal do tema abordado na Lei 
8.666/93 e na própria Constituição Federal, nos princípios da publicidade 
dos atos do Poder Público.

A esse respeito, a prefeitura de São Paulo mantém página eletrônica de 
divulgação dos certames licitatórios e aquisições de serviços e produtos 
– <http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br>. Esse espaço é um sis-
tema de pesquisa das compras/licitações realizadas, visando proporcionar 
transparência aos processos de contratação na administração municipal. É 
destinado à divulgação das licitações, das dispensas e das inexigibilidades, 
bem como dos editais e extratos de contratos, referentes a todos os negó-
cios públicos realizados na PMSP e publicados no Diário O cial da Cidade 
de São Paulo. (DESCRIÇÃO, 2016).

Em um primeiro momento, interessa para as empresas o conhecimento 
acerca da existência do processo de compra, o qual pode ser tomado atra-
vés do extrato do edital, documento composto das informações de maior 
relevância (objeto, quantidades, modalidade licitatória, data e local onde é 
possível acessar o edital completo).

Uma di culdade do processo de publicitação dos certames licitatórios 
pode estar relacionada ao tempo com que as empresas tomam o conheci-
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mento do edital até a realização do certame. Contudo, nos casos em que 
as empresas já estão previamente habilitadas, como é o caso dos portais de 
compra eletrônicos, isso não é um empecilho.

Porém, o desconhecimento do edital talvez seja um dos principais mo-
tivos da baixa participação de pequenas empresas nas licitações da prefei-
tura de São Paulo. Embora os documentos estejam disponíveis nos portais 
de compras (ComprasNet, BEC…), devido à falta de estrutura adminis-
trativa adequada das empresas as informações acabam não chegando ao 
conhecimento do microempresário.

Como alternativas à maximização da publicidade dos processos de 
compra, podemos citar a formação de cadastro de fornecedores, a divulga-
ção do planejamento da administração quanto aos insumos que serão ad-
quiridos a médio e longo prazo, além da publicação dos extratos de editais 
em jornais de grande circulação na cidade de São Paulo.

Da falta de estrutura administrativa adequada
Talvez a questão de maior di culdade imposta às micro e pequenas em-

presas para atuarem nas compras públicas está em contar com uma estru-
tura mínima adequada que permita monitorar e acompanhar os processos 
de compras. Isso se torna mais nítido quando pensado sob o prisma da 
inclusão do microempreendedor que raramente possui uma equipe de co-
laboradores que tenham disponibilidade de acessar os sites de divulgação 
das compras governamentais, ou mesmo o Diário O cial do município.

Acerca da participação, a obrigatoriedade da contratação do Poder Pú-
blico com empresas MEI, ME e EPP consagra-se como a maior superação 
de obstáculos, visto que se passou a fazer a reserva de mercado para um 
segmento em que o menor preço torna-se o grande classi cador. A isso so-
ma-se a grande informalidade dos empreendedores individuais na cidade, 
que em 2016 atinge ainda 75%. Numa relação em que apenas um quarto 
dos trabalhadores estão formalizados, mostra-se um contingente de cida-
dãos que de largada já estão impedidos de contratar com o Poder Público. 
Antes de mais nada, é preciso ter presente que a MEI é uma política pública 
que tem por objetivo a formalização de pequenos empreendimentos e a 
inclusão social e previdenciária.
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Por analogia, podemos compreender que, embora não seja atribuição 
originária da municipalidade, o incentivo à organização empresarial de pe-
queno porte é também uma política pública, que acarreta com grande in-
cidência no desenvolvimento econômico e melhoria da qualidade de renda 
dos trabalhadores.

Embora as informações possam estar disponíveis, de modo acessível, 
no ambiente virtual, é imperioso que as empresas tenham a estrutura ne-
cessária para fazer uso desse conhecimento.

Segundo o IBGE (2003) o per l das micro e pequenas empresas revela 
que são formadas por pessoas da mesma família, “possuidoras de algum 
capital e com pouca formação educacional”, e que enxergam no “pequeno 
negócio uma alternativa de ocupação e uma opção de emprego, uma vez 
que, devido à pouca quali cação, di cilmente encontrariam bom empre-
go em empresas de grande porte”. (CLEMENTE, SOUZA, TAFFAREL, 
2013). Nesse cenário, não é difícil compreender os desa os que se im-
põem para ampliar a presença dessas empresas na lista de fornecedores 
do Poder Público.

Das exigências restritivas nos editais
Considerando que a grande maioria das micro e pequenas empresas 

possui apenas os meios básicos para funcionamento, a adoção de deter-
minadas exigências acabam di cultando a participação destas no forneci-
mento de materiais e serviços ao Poder Público.

Em alguns casos, as exigências podem tornar-se exacerbadas ante os 
produtos contratados. É o exemplo da cobrança de caução como garantia 
contratual do contrato de prestação de serviços, uma vez que inibe a parti-
cipação do empresário, pois, muitas vezes, não dispõe de capital disponível 
para garantir previamente a execução dos serviços.

Contudo, a Lei 8.666/93 prevê uma série de possibilidades para que 
a empresa ofereça garantia contratual. O artigo 56 diz: “A critério da au-
toridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras”. A prerrogativa, pois, de tal exigência está a 
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critério da autoridade competente, no caso da PMSP, os secretários, sub-
prefeitos e presidentes das autarquias.

Sobre a simpli cação do edital, é oportuno destacar que, muitas vezes, 
deparamo-nos com instrumentos convocatórios que mais parecem regula-
mentos técnicos destinados a especialistas daquela área de atuação. O que 
na sua maioria não o é, caso das ME, EPP e MEI. Neste sentido, o foco é a 
entrega de bens ou prestação de serviços, não sendo razoável que termos 
estritamente técnicos e exigências de certi cações restrinjam a participa-
ção destas nos processo licitatório. Claro que, dependendo do objeto a ser 
licitado, existem suas exceções, ainda que também o contratante – a PMSP 
– necessite garantir a qualidade de suas aquisições e serviços. Mas, no ge-
ral, a opção pela redação simpli cada, e também editais padronizados, é o 
que melhor se adéqua à realidade e aquela que possibilita maior participa-
ção do micro e pequeno empresário.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

EDITAIS COM 
EXIGÊNCIAS 
RESTRITIVASDIFICULDADE DE 

ACESSO AOS EDITAIS 
E INFORMAÇÕES DE 

COMPRAS

NC1

FALTA DE ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA 

ADEQUADA

NC2

A.1.1 - Forma de cadastro de fornecedores exclusivo de 
ME, EPP e MEI.
A.1.2 - Criar planejamento atualizado da administração 
quanto aos insumos necessários.
A.1.3 - Publicar editais em jornal de circulação local.

A 3.1 Simpli car os Editais.
A 3.2 Restringir uso de seguro caução.

BAIXA PARTICIPAÇÃO 
DE MEI, ME E EPP

NC3

A 2.1 Ampliar a rede de atendimento ao 
microempreendedor.
A 2.2 Ampliar as linhas de crédito.
A 2.3 Fortalecer a parceria com o Sebrae.

Nós críticos, ações para solucionar o problema
e resultados esperados

Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NC1 - Di culdade de acesso
aos edi ais e in ormações de
compras

A.1.1 - Forma de cadas ro de ornecedores
exclusivo deME, EPP eMEI.
A.1.2 - Criar planejamen o a ualizado da
adminis ração quan o aos insumos necessários.
A.1.3 - Publicar edi ais em jornal de circulação
local.

Ampliar o número de empresas conhecedoras dos processos
de compra em andamen o a ravés de uma polí ca
governamen al a va, demodo a aumen ar a par cipação
dasME, EPP eMEI nos cer ames das compras públicas.

NC2 - Falta de estrutura
adminis ra va adequada

A.2.1 Ampliar a rede de atendimento ao
microempreendedor.
A.2.2 Ampliar as linhas de crédi o.
A.2.3 Fortalecer a parceria com o Sebrae.

Fomen ar e ampliar o número de empresas ormalizadas,
possibili ando umamelhor organização adminis ra va e
de recursos, para par cipar dos processos lici a órios e
ornecimen o nas compras governamen ais e pres ação de
serviços.

NC3 - Exigências res ri vas nos
editais

A.3.1 Simpli car os Edi ais
A.3.2 Res ringir uso de seguro caução

Possibili ar maior par cipação dasME, EPP eMEI nas
compras e con ra os públicos, como orma demaior
sus en abilidade e desenvolvimen o local, econômico e
social.
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PLANO DE AÇÃO

NC1 – Dificuldade de acesso aos editais
e informações de compras

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Formar cadastro de
ornecedores exclusivo de
ME, EPP eMEI

Produção de car lha domicro e pequeno
ornecedor. Orçamen ário 2 Secre árioMunicipal de Finanças e

Desenvolvimen o Econômico

En rega da car lha jun o à emissão da guia de
recolhimen o do INSS e alvará. Pessoal Permanente Secre ário de Finanças

Criar anúncio na página inicial do por al da
pre ei ura de SP. Pessoal Permanente Secre árioMunicipal Comunicação

A.1.2 - Criar planejamento
a ualizado da adminis ração
quanto aos insumos
necessários

Levan amen o do his órico de u lização das
mercadorias de almoxari ado. Pessoal 2 Coordenador do Sistema de

Suprimen os (Supri)

Elaborar o plano de aquisição anual de
mercadoria de almoxari ado por Secre aria e
Subpre ei ura

Pessoal 2 Técnicos de Almoxari ado das
Secre arias e Subpre ei uras

Elencar os pos e especialidades de serviços
corriqueiramente adquiridos pelas Secretarias
e Subpre ei uras.

Pessoal 2 Supervisor de Adminis ração das
Secre arias e Subpre ei uras

A 1.3 - Publicar editais em
jornal de circulação local

Aquisição de uma página semanal no jornal
local. Orçamen ário Permanente Secre árioMunicipal de Finanças

Disponibilização dos ex ra os dos edi ais em
quadros de avisos e painéis ele rônicos nas
praças de a endimen o

Pessoal Permanente Supervisor de Lici ações das
Secre arias e Subpre ei uras

NC2 – Falta de estrutura administrativa adequada
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Ampliar a rede
de atendimento ao
Microempreendedor

Implan ar serviço móvel nas regiões Veículo adap ado 18 Secre árioMunicipal de Trabalho e
Empreendedorismo

Divulgação publici ária em rádios locais das
cen rais xas emóveis

Pessoal (marke ng)
e nanceiro Permanente Secre árioMunicipal de Comunicação

A.2.2 - Ampliar as
linhas de crédi o

Reservar no orçamen omunicipal recurso
des nado à polí ca de crédi o. Financeiro Permanente Secre árioMunicipal de Finanças e

Desenvolvimen o Econômico

Firmar convênio com governo es adual e
ederal para cap ação de recurso. Polí co/Financeiro Permanente Secre árioMunicipal de Trabalho e

Empreendedorismo

Aumentar estrutura de pessoal na Central
doMicroempreendedor para ornecimen o
do crédito.

Financeiro 18 Secre árioMunicipal de Trabalho e
Empreendedorismo

A.2.3 - Fortalecer a
parceria com o Sebrae

Capaci ar micro e pequenos empresários. Polí co 18 Secre árioMunicipal de Trabalho e
Empreendedorismo

Organizar compras cole vas com
a ar culação da en dade. Polí co Permanente Secre árioMunicipal de Finanças e

Desenvolvimen o Econômico

NC3 – Exigências restritivas nos editais
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 - Simpli car os Edi ais

Criar linguagem simples e de ácil
compreensão para o cidadão. Pessoal 2 Secre ário dos Negócios Jurídicos e Ges ão

Padronização dosmodelos de propos a e
declarações exigidos. Pessoal 2 Secre ário dos Negócios Jurídicos e Ges ão

A.3.2 - Restringir uso de seguro
caução

Edição de norma regulamen ando o uso
de bens como garan a. Pessoal 4 Secre ário dos Negócios Jurídicos e Ges ão
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ANÁLISE DOS ATORES

Ação 1.1 – Formar cadastro de fornecedores
exclusivo de ME, EPP e MEI

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secre árioMunicipal
de Ges ão

De ne a polí ca
municipal de compras
públicas de serviços e
bens comuns

Não executa a compra.
Demanda e edital são
elaborados nas Secretarias
e Subpre ei uras

Promovendo a ação
como prioridade de
governo

Não orma ando o
Banco de dados

Cobrar rela ório
sobre a ormação do
cadastro

Secre árioMunicipal
de Finanças e
Desenvolvimen o
Econômico

Registro e cadastro
das empresas
licitantes

Não em par cipação
direta no planejamento de
compras das Secretarias

Acelerando o
processo de registro
e cadastro das
empresas

Deixando em
segundo plano o
processo de cadastros

Monitoramento
constante

Demais Secre ários e
Subpre ei os

Demanda de
produ os e serviços

Não realizam o cadas ro
dos ornecedores

Indicando as
principais áreas que
demandam serviços

Não divulgando e/
ou boicotando a
ormação do cadas ro

Monitoramento
constante

Ação 1.2 – Criar planejamento atualizado da
administração quanto aos insumos necessários

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secre áriosMunicipais e
Subpre ei os

In ormação da
demanda

Falta de registros de
demanda

Organizando e
indicando a demanda

Deixando de levan ar as
in ormações

Monitoramento
con nuo

Coordenador de compras
das Secretarias e
Subpre ei uras

Organização
e execução
dos processos
de compras e
lici ações

Falta de controle da
demanda local

Organizando e
compilando
as in ormações

Deixando de levan ar as
in ormações

Solici ar rela ório geral
das demandas

Secre árioMunicipal de
Ges ão

Coordenação
polí ca do
governo

Regras e padrões
de nidos

Pactuando junto aos
seus pares sobre a
necessidade da ação

Não dinamização dos
processos de controle Monitoramento direto

Ação 1.3 - Publicar editais em jornal de circulação local
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação a
este Ator?

Secre ário da Secre aria
Municipal de Finanças
e Desenvolvimen o
Econômico

Orçamen ário e
Finanças Escassez de recurso

Garan ndo
recursos
orçamen ários

Restringindo
os recursos
orçamen ários

Re orçando a impor ância da
publicização

Secre árioMunicipal de
Ges ão

Centralidade da
aquisição e serviços
de bens comuns,
processo de compra

Não par cipação por
parte das Secretarias e
Subpre ei uras no para
organizar os edi ais de
compra

Incluindo na
pau a polí ca
do secretariado

Deixando de
incluir na pauta
governamen al

Monitoramento direto

Relação com os
jornais

Não adesão por parte
das Secretarias e
Subpre ei uras

Publicizando as
in ormações

Considerando
ma éria irrelevan e

Delegando o
acompanhamen o
constante das Secretarias e
Subpre ei uras
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Ação 2.1 – Ampliar a rede de atendimento
ao microempreendedor

Ator Recursos que controla Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação
a este Ator?

Secre ário do
GovernoMunicipal

Alocação de recursos
econômicos e pessoal Pouco pessoal

Liderando o processo
e contratandomais
uncionários (próprios
ou erceirizados)

Não endo a ação
como priori ária de
governo

Monitoramento direto

Secre ário da SMFDE
Liberação de recursos
Sis ema de inscrição de
microempresas

Orçamen o
comprome do Buscando parcerias Não priorizando a

demanda

Monitoramento
parcial – Delegação
ao Coordenador de
Empreendedorismo da
SMFDE

Secre árioMunicipal
de Licenciamento e
Subpre ei os

Emissão de alvarás Pouco pessoal Agilizando liberação
das licenças

Represando as
análises de licenças

Moni oramen o parcial –
Delegação ao Secre ário
do GovernoMunicipal

Coordenador do
Sebrae-SP

Capaci ação e
acompanhamen o das
pequenas empresas

Pouco pessoal
Aumentando o
pessoal disponível
para capaci ação/
acompanhamen o

En dade não se
envolvendo Criar relação dire a

Secretaria Municipal
do Desenvolvimen o,
Trabalho e
Empreendedorismo

Orçamen omunicipal
para expansão e
omen o da pequena
empresa

Pouco orçamen o e
pessoal

Consignando
orçamen o na pas a;
Ar culação polí ca

Não priorizando a
ar culação Monitoramento direto

Ação 2.2 – Ampliar as linhas de crédito
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação
a este Ator?

Secre ário do Governo
Municipal Polí ca Fal a de alinhamen o com

o governo do Es ado Sendo protagonista Não apresentando
projeto Monitoramento Direto

Secre ário da SMFDE Orçamen o
Municipal

Baixo recurso disponível
no orçamen o Alocando recursos Não alocando

recursos Monitoramento Direto

BNDES
Linhas
Federais de
Financiamento

Burocracia e prioridades
polí cas – mui a
concorrência

Aprovando o pedido
e liberando o
convênio

Negando ou
ardando a análise
do pedido

Fazendo “lobby” jun o ao
presidente do Banco

Governo do Es ado de
São Paulo

Linhas
Estaduais de
Financiamento

Burocracia e prioridades
polí cas – mui a
concorrência

Aprovando o pedido
e liberando o
convênio

Negando ou
ardando a análise
do pedido

Buscando o envolvimen o
da Associação Comercial
de São Paulo

Secretaria Municipal de
Relações Governamen ais

Ar culação
polí ca

Secre ário possui relação
des avorável com o
governo Es ado

Ar culando jun o
aos demais atores
(Es ado e União)

Deixando de azer
a ar culação
necessária

Monitoramento direto

Secre árioMunicipal
do Desenvolvimen o,
Trabalho e
Empreendedorismo

Orçamen ário Orçamen o res ri o
Ar culando jun o
aos demais atores
(Es ado e União)

Deixando de azer
a ar culação
necessária

Monitoramento direto

Ação 2.3 – Fortalecer a parceira com o Sebrae
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em relação
a este Ator?

Secre ário do Governo
Municipal Polí co Fal a de espaço na

agenda polí ca
Fazendo a
ar culação com o
Sebrae

Não azendo a
ar culação local Monitoramento direto

Diretor Sebrae-SP Es ru ura e polí cas
locais do Sebrae

É de ideologia
con rária ao governo
municipal

Formando a parceria Negando a ormação
da parceria

Deixar ao encargo do
Secre ário do Governo
Municipal

Secre árioMunicipal
do Desenvolvimen o,
Trabalho e
Empreendedorismo

Orçamen o
municipal para
expansão e omen o
da pequena
empresa

Não execução
do cronograma
pactuado

Ar culando jun o
ao Sebrae e
disponibilizando
recursos

Não disponibilizando
recursos

Moni orar parcialmen e,
delegando ao Secre ário
do GovernoMunicipal



Estudos em Gestão & Políticas Públicas258

Ação 3.1 – Simplificar os editais
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir?

Como pode
prejudicar?

Como atuar em
relação a este Ator?

Secre árioMunicipal de
Ges ão

Centralidade dos
Regis ros de Preços de
ma erial e serviço de
uso comum

Pouca aderência por
parte das Unidades e
Autarquias

Padronizando os
documen os edilícios
(estabelecendo
dire rizes)

Deixando de
apresentar a
padronização

Cobrando resultado

Secre ário do Governo
Municipal

Ar culação em nível
de gestão

Resistência por parte
das Secretarias e
Subpre ei uras

Fazendo a ar culação
intragestão

Deixando de
pautar o tema

Monitoramento
permanente

Secre áriosMunicipais e
Subpre ei os

Responsabilidade de
Publicação dos edi ais Pessoal insu cien e

Assumindo e
implementando a
proposta

Deixando
de u lizar o
instrumento
padronizado

Cobrando a adoção
do instrumento
padrão

Ação 3.2 – Restringir uso de seguro caução
Ator Recursos que

controla
Limitações/

Vulnerabilidades
Como pode
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em

relação a este Ator?

Assessor Técnico
Jurídico

Aprovação de
contratos e Editais

In erpre ação não
paci cada pelo Tribunal
de Contas

Realizando es udo
jurídico

Nega va sem es udo
apro undado – desin eresse
polí co in erno

Monitorando
diretamente

Secre árioMunicipal
de Ges ão Ar culação polí ca Pressão polí ca de

ornecedores habi uais
Garan ndo a
decisão polí ca Não abraçando a ques ão

Solicitando
acompanhamen o
para avaliar a polí ca

Secre ário da
SMFDE

Receptor de
depósi o (caução)

Não existe setor
especializado

Fornecendo
in ormações
complementares
acerca dos
contratantes

Deixando demanter
a ualizado o sis ema de
ornecedores e devedores

Monitorando
diretamente

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar
os nós crí cos podem gerar e ei os
indesejáveis (por ex.: e ei os sociais ou
ambien ais)?

Sim. Como oda equalquer ação, sempre exis e os prós e con ras, de acordo comaó ca de quemas vê. Nos
casos especí cos dos nós crí cos apresen ados, en endemos que se ra a de ampliação da par cipação,
o que possibili ará maior abrangência e consequen emen e uma maior dispu a na aquisição dos bens
e serviços, o que, na maioria das vezes, az com que a ação não seja bem-vis a pela ó ca das grandes
empresas, as que sempre oram de en oras e que sempre en ravam a dispu a.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações propos as que podem
resul ar em e ei os nega vos? Quais?

Sim, exis em aspec os écnicos, polí cos e principalmen e jurídicos. As al erações propos as nas ações,
como na de simpli cação nos edi ais, por exemplo, irá depender da concepção e aber ura das assessorias
jurídicas na quebra de paradigmas e concepções a é en ão vigen es.

3. Qual o principal pon o raco do
proje o? E o que pode ser ei o para
prevenir ou corrigir?

Propor al erações em um ambien e cuja prá ca diária e cul ural baseia-se no “sempre oi assim”. Ambien e
de resis ência às mudanças. Impor an e buscar en endimen o e consenso en re as par es.

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Fomen ar o reconhecimen o e envolvimen o das equipes locais para que as ações sejam ar culadas de
orma que se consiga vislumbrar as mudanças nos procedimen os.

5. Os recursos disponíveis são su cien es
para realizar o proje o? Sim, na suamaioria, endo em vis a que dependemais de es ra égia de ges ão.

Analisando as tabelas, constata-se que para as ações propostas ocorreu 
a citação de diversos atores, os quais, na maioria das vezes, são as mes-
mas pessoas executando uma atuação diferenciada na sua pasta, uma vez 
que os atores elencados são na maior parte os Secretários de Governo e 
Subprefeitos.
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Observando com atenção, percebe-se que o Secretário de Gestão Muni-
cipal é o que aparece em maior evidência, seguido pela Secretaria Munici-
pal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. Isso decorre pela primeira 
ter como atribuição principal dar a condução política da gestão de compras 
e serviços comuns, estando ligada diretamente ao chefe do Executivo, en-
quanto a última é uma secretaria responsável pelo nanciamento das ações. 
Em ambos os casos, estamos diante de órgão de atividade em meio à gestão, 
ou seja, que não executam diretamente os serviços ao cidadão, como ocorre 
com as secretarias da saúde e educação, consideradas como atividades ns.

Comparando os quadros do plano de ação e da análise de atores com o 
quadro “Nós críticos, ações para solucionar o problema e resultados espe-
rados”, podemos constatar que a resolutividade dos nós críticos pode gerar 
alguns efeitos indesejáveis em algumas das ações. Um dos exemplos é a 
ação 3.2 – restringir o uso do seguro caução – que pode ocasionar a parti-
cipação de empresas sem as mínimas condições para executar o contrato, 
ensejando a grande di culdade de conseguir fornecedores com qualidade, 
que embora não esteja presente no diagrama inicial, sem dúvida será um 
agravante no problema proposto.

Do mesmo modo, é possível fazer uma análise técnica, jurídica e políti-
ca quando observados os quadros. Considerando que cada uma das ações 
possui, necessariamente, re exos nestas três dimensões, o ator que deman-
da o problema deve fazer sua análise e sobrepesá-lo para alcançar a me-
dida mais adequada. Recorrendo ao exemplo do seguro caução, podemos 
discorrer que a não utilização trará efeitos negativos na dimensão técnica, 
possivelmente, por não propiciar que ocorra uma especialização das em-
presas, na jurídica de que não existe instrumentos que permitam inovar 
com outra forma de garantia, não possibilitando punir economicamente a 
empresa no caso de descumprimento contratual; e no campo da política, 
que pode ser o custo da opinião pública pela contratação de empresas sem 
condições de executar obras e serviços.

Compreende-se que, do arcabouço apresentando, temos uma fragilida-
de identi cada pela centralidade da questão na agenda política do gover-
no. Embora haja previsão legal para que ocorra a participação de micro e 



Estudos em Gestão & Políticas Públicas260

pequenas empresas, é necessário que exista uma determinação política do 
ator prefeito para a abordagem da situação, sob pena de esta desaparecer 
paulatinamente da agenda governamental.

Nesse sentido, é necessário que o tema seja mantido presente na gestão 
governamental, considerando como projeto estratégico de gestão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presença de ME, EPP e MEI nas compras públicas é obrigatória e 
cumpre com um papel de relevância social. Isso, pois, como anteriormente 
abordado, representa a fonte de renda de aproximadamente 17% da popu-
lação paulistana.

Outro aspecto relevante, é que a aquisição através das ME, EPP e MEI se-
diadas no município de São Paulo, quando principalmente da de nição das 
regiões prioritárias, muito contribuirá na melhoria da mobilidade urbana, à 
medida que diminui o transporte vindo de outras regiões do estado e do país.

Esse trabalho teve como objetivo principal identi car as restrições e 
elaborar sugestões que podem ser adotadas com vistas ao aumento da par-
ticipação das micro e pequenas empresas nas compras públicas paulista, 
sem, contudo, ter sido possível um maior aprofundamento no ambiente de 
estudo. As informações e percepções levantadas decorrem, especialmente, 
da utilização da internet como ferramenta de coleta.

Ao retomar o diagrama proposto para descrever as causas que levam 
à baixa participação de micro e pequena empresas nas compras públicas 
da capital paulista, percebe-se que nos 3 (três) nós críticos apresentados 
demonstram-se pontos-chave para solucionar a situação com medidas ao 
alcance do ator que demanda o problema (prefeito).

Embora ações como a divulgação em jornal das compras públicas ou a 
criação de salas de microempreendedor demandem recursos nanceiros, 
que muitas vezes não estão facilmente disponíveis no orçamento público, 
quando implementadas com criatividade podem tornar-se bem menos dis-
pendiosas que inicialmente imaginadas, como o Extrato de Edital e a par-
ceria com entidades já estabelecidas no município.
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Assim, podemos concluir do presente estudo que a ampliação da par-
ticipação das ME, EPP e MEI através do tratamento diferenciado e nas 
compras públicas da prefeitura de São Paulo é um processo que exige von-
tade política do chefe do Executivo, a qual vinha sendo manifestada direta-
mente nos últimos anos pela gestão do prefeito Haddad em ações como o 
próprio Plano de Metas de Governo.
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CAPÍTULO XI

ERS-640: A PIOR RODOVIA DO 
RIO GRANDE DO SUL
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INDICAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A qualidade das vias de infraestrutura logística do Estado do Rio Gran-
de do Sul sempre se constitui como pauta política de avaliação do Governo 
em virtude do Produto Interno Bruto do Estado se constituir a partir do 
setor primário. Toda da vez que a qualidade média das rodovias estaduais 
cai muito, o tema predomina nas discussões na imprensa, no Parlamento e 
no seio da sociedade, constituindo marca negativa para a gestão.

Neste sentido, a quali cação da rodovia ERS-640 como a pior estrada 
do Rio Grande do Sul e a quinta pior do país naturalmente surge como 
problema político grave a ser tratado pela administração. Em toda sua ex-
tensão, desde o município de São Vicente do Sul, na RS-241, ao norte da 
região, até a BR-290 em Rosário do Sul, ao sul da mesma localização. A 
ERS-640 tem aproximadamente 65 quilômetros. Pela localização geográ -
ca e funcionalidade, é considerada uma rodovia de ligação, sendo uma das 
opções para interligar a região central do estado a Porto Alegre ou até o 
porto de Rio Grande, ou seja, é usada para fazer a conexão das regiões e o 
escoamento da produção da riqueza local.

Em recente pesquisa, lançada pela Confederação Nacional do Trans-
porte/CNT (SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE, 2015), esta rodovia 
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foi classi cada como a pior estrada do estado e integrante do quinto pior 
trecho do país. Para tanto, foram avaliados os seguintes itens:

a. Pavimento;
b. Sinalização;
c. Geometria via;
d. Estado Geral.

A avaliação destes itens, na pesquisa da Confederação Nacional dos 
Transportadores-CNT foi crucial para o diagnóstico.

O Departamento de Estrada e Rodagem (D /RS), autarquia vinculada 
à Secretaria dos Transportes do Estado, não dispõe de dados atualizados des-
ta rodovia, mas pelo tipo de pavimento existente no local acredita-se que a 
contagem que fez parte do projeto de construção registrou um Volume Diá-
rio Médio (VDM) de até 500 veículos por dia. Entretanto, hoje sabemos que 
esse tráfego é maior por conta do aumento da frota e ampliação da produção 
primária, que impactam nas condições da estrada. A frota que era de 1.917 
veículos em 2005, passou para 4.092 unidades. Um aumento de 213,46%.

É por esta rodovia que transita toda produção agropecuária da cidade 
de Cacequi, a saber:

a. Soja em grão: 30.390 toneladas;
b. Trigo em grão: 1.306 toneladas;
c. Milho em grão: 303 toneladas;
d. Mandioca: 244 toneladas;
e. Lenha: 215.500 metros cúbicos.

No que concerne à produção pecuária, ela é composta por 158.005 
cabeças de bovinos, 299 bubalinos e 5.084 equinos.

Portanto, é de se notar que este trecho tem um papel preponderante nas 
vidas daqueles munícipes. E pelo estado atual desta rodovia, demonstra que o 
baixo investimento ao longo dos anos, na manutenção, conservação, aliada ao 
tipo de pavimentação utilizado quando da sua construção, fez com que a ro-
dovia ERS-640, na pesquisa da CNT, fosse considerada a pior estrada gaúcha.

Esta rodovia teve seu marco conclusivo na gestão do governador Al-
ceu Collares. Sendo construída sobre uma base de solo-cimento, onde a 
presença de água devido as trincas (pela fadiga do pavimento) causam a 
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expansividade e o consequente rompimento dessa base. Sendo necessário, 
segundo avaliação de especialistas, novo projeto que contemple a recons-
trução de toda a rodovia.

O estado atual de conservação da rodovia é dramático. Num trecho de 
aproximadamente 40 km (quarenta quilômetros), o D  marcou e ma-
peou mais de mil buracos.

CONSEQUÊNCIAS E EFEITOS QUE A 
EXISTÊNCIA E A CONTINUIDADE DO 
PROBLEMA ESCOLHIDO ACARRETAM

Conforme demonstrado na justi cativa, as consequências e efeitos de-
correntes da continuidade do problema observado são:

a. Elevação do custo do frete;
b. Grande número de acidentes;
c. Demora no deslocamento;
d. Baixa infraestrutura de apoio;
e. Marca negativa pela classi cação.

Desse modo, a continuidade do problema aqui declarado constitui a 
perpetuação de risco à vida e ao patrimônio, em virtude da alta sinistrali-
dade da rodovia; entrave no desenvolvimento econômico regional, em vir-
tude da demora no deslocamento, ampliada pelas péssimas condições da 
estrada, na elevação do custo de frete e na desassistência dos motoristas; e, 
politicamente, a manutenção de uma marca negativa em ostentar na malha 
viária estadual uma rodovia que atingiu a pior marca nos quatro critérios
pesquisados. São símbolos muito negativos que atrapalham a avaliação ge-
ral do governo, mas principalmente a vida das pessoas e a economia.

É de se registrar que o tema da infraestrutura logística é naturalmente 
destacado no Rio Grande do Sul em razão do per l econômico predomi-
nantemente agroindustrial, razão pela qual a existência de uma rodovia 
nas condições da ERS-640 na malha viária gaúcha importa em uma mar-
ca negativa muito forte e consequente impacto político na imagem da 
administração estadual.
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A RODOVIA ERS-640 ESTÁ NA REGIÃO 
FRONTEIRA OESTE DO RS1

Economia da Região
As atividades mais importantes da região são: o cultivo de arroz que 

representa 49,5% do setor e a criação de bovinos com 28,5%, sendo que 
ambos possuem representação signi cativa também na produção estadual.

A região é responsável por mais de 36% da produção estadual de arroz 
em casca, com destaque para os municípios de Uruguaiana e Itaqui, que 
são os maiores produtores, tanto da região como do Estado.

Em segundo lugar, na participação da economia regional, está a agro-
pecuária com 27%.

A indústria é responsável por 17,8% na participação da economia 
regional.

A seguir, alguns dados dos municípios de Rosário do Sul, Cacequi e São 
Vicente do sul, segundo o IBGE.

Município de Rosário do Sul
População estimada em 2015: 40.773. Densidade demográ ca (hab/

km²): 9,09.

Economia

É uma cidade praticamente agrícola, que conta com grandes plantações 
de arroz e soja. Outra cultura que vem se desenvolvendo é o plantio de 
eucalipto.

Também há a citricultura, pois está instalada no município a indús-
tria de cítricos, visando à exportação de frutas cítricas (aproximadamente 
70% da produção). Compreendem dez variedades, sendo cinco de laran-
jas e cinco de mandarinas. As variedades serão produzidas em diferentes 
proporções, devido ao alto interesse, atração econômica e mercadológica, 

1. www.seplan.rs.gov.br.../20130730152141per l_fronteira_oeste.pdf
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de acordo com o reconhecimento do consumidor e cotação na “Bolsa de 
Valores” de Valência (Espanha).

Município de Cacequi
População estimada em 2015: 13.685. Densidade demográ ca (hab/

km²): 5,77.

Economia

É uma cidade que está alicerçada na agropecuária, sendo que a principal 
cultura produzida é a soja, com 30.390 toneladas em 2014.

O Município de Cacequi é o que mais sofre com o estado deplorável 
da ERS-640, pois está localizado entre as cidades de Rosário do Sul e São 
Vicente do Sul, sendo que a totalidade de sua produção escoa por esta 
rodovia.

Município de São Vicente do Sul
População estimada em 2015: 8.787. Densidade demográ ca (hab/

km²): 7,18.

Economia

Baseia-se na agricultura e na pecuária. Sendo que a principal cultura 
produzida é a do arroz, que está em expansão. Hoje, também é crescente o 
avanço do plantio de soja.

O município também está se tornando um centro universitário regional, 
no Vale do Jaguarí, devido ao crescimento do Instituto Federal Farroupilha 
– campus de São Vicente do Sul, o qual conta com cursos de Ensino Médio 
agregado ao Técnico, bem como cursos Superiores e de Pós-graduação.
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FLUXOGRAMA

Ator: Governador do Rio Grande do Sul
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IDENTIFICAÇÃO DOS NÓS EXPLICATIVOS

NE1 – Política de desoneração como
atração de investimentos

A renúncia de receita levada pela desoneração scal em conjunto com 
a sonegação tributária suprimem a capacidade nanceira e consequente-
mente afetam o poder de investimento do ente estatal.

A receita do Estado gaúcho vem sendo comprometida por duas práticas 
danosas ao erário. Vejamos:

A primeira prática denominada de “guerra scal” tem levado os poderes 
Executivos Estaduais a perderem receitas, cujos retornos são poucos e de lon-
go prazo, quando estas empresas antes mesmo do cumprimento dos contra-
tos protocolam novos pedidos de isenções scais. Somente de isenções, foram 
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concedidos pelo Rio Grande do Sul, em 2013, em torno de R$ 13,1 bilhões5, 
o que faz alimentar a hegemonia da guerra scal nacional, comprometendo 
sua arrecadação nanceira e, por consequência, a redução de recursos. Uma 
vez que os problemas enfrentados no capitalismo, cuja lógica estabelecida é 
de apropriação do Estado, dividindo-os em classes sociais, onde a maioria dos 
serviços públicos está à disposição destes empresários ou de seus grupos.

No que concerne à segunda prática, que trata da sonegação scal, o 
Estado deixou de arrecadar pela falta de scalização, somente em 2013, o 
montante de R$ 7,8 bilhões em ICMS. O que tem colocado o Estado em 25º 
lugar na comparação de desempenho de arrecadação de impostos com os 
demais entes da União. (DE MARTINI, 2015).

NE2 – Arrecadação financeira comprometida
O pouco que o Estado arrecada já está previamente comprometido com 

os repasses vinculados, sem sobrar praticamente nenhum recurso livre.
Os apontamentos feitos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Gran-

de do Sul, referentes à desoneração scal, ilustra de forma cruel a situação 
caótica vivenciada pelo Estado gaúcho. Na perda de receitas, incluem-se 
vários problemas nos procedimentos vinculados aos autos de lançamen-
tos realizados, às extinções de créditos tributários, ao controle sobre con-
cessão, fruição de benefícios scais e Termos de Acordo para liberação de 
créditos de ICMS (TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO GRANDE DO SUL, 
2016a) e (TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO GRANDE DO SUL, 2016b).

E para complicar ainda mais o quadro de penúria, o presidente do Sindi-
cado A -RS, Carlos De Martini, em entrevista para Rafaela Barboza do 
jornalismo Econômico/Noite, a rmou que em uma operação de scalização 
de rotina nos devedores contumazes, 44 empresas que foram scalizadas de-
viam R$ 163 milhões. Somam-se a elas mais 948 empresas que estão na mesma 
situação e que devem ao Estado R$ 3,1 bilhões. (DE MARTINI, 2016).

NE3 – Redução de recursos para investimentos
Falta ao Rio Grande do Sul espaço scal para contrair operações de 

crédito para investimentos.
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Como era de se esperar, um Estado que pratica desoneração scal e 
mostra fragilidade na política de scalização de tributos só tem um cami-
nho a seguir: cortar investimentos em alguma área especí ca.

A crítica aos reduzidos recursos em investimentos nas rodovias susten-
ta-se quando se analisa a execução orçamentária de 2015, do Departamento 
de Estrada e Rodagem (D ) do Rio Grande do Sul, autarquia responsável 
pelas rodovias do Estado: no grupo de despesa “Investimento”, os valores em-
penhados são 66% inferiores aos valores de 2005, ou seja, aplica-se menos 
uma década depois, o que é insigni cante em face da importância do papel 
das rodovias para o engrandecimento da economia, a saber:

AUTARQUIA – DAER – EMPENHADO

Grupo/Despesa 2005 2015

Inves men o 489.359.263,09 293.706.849,46

Fonte: SEFAZ/online.Valores corrigidos pelo IGP-DI de março de 2016.

NE4 – Ações de manutenção
insuficiente e desarticuladas

Diante do cenário já descrito anteriormente, as ações de manutenção 
na ERS-640 vêm apresentado iniciativas desarticuladas na medida em que 
tudo converge para soluções de “Tapa Buracos”. É consenso que tais ações 
são insu cientes para garantir a plena trafegabilidade da rodovia. As dis-
cussões sobre o dilema da rodovia seguem dividindo opiniões em todas as
esferas e estão longe de chegar a uma pauta resolutiva.

Ora, esta prática não só coloca as condições da rodovia em cheque 
como também pode criar um verdadeiro negócio da china, ou seja, a in-
dústria da manutenção “Tapa Buraco” constante, prejudicando as peculia-
ridades desta região.

NE5 – Orçamento do Estado é
comprometido com dívida pública

O Estado repassa à União, mensalmente, grande volume da arrecada-
ção por conta do famigerado acordo da dívida pública assinado sob a égide 
neoliberal dos governos Fernando Henrique Cardoso e Antônio Brito.
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A dívida pública fundada vem assombrando o governo do Estado (soma 
das dívidas com agentes internos e externos), que em 2014 alcançou o pata-
mar dos R$ 54,79 bilhões, o que signi ca um crescimento de 8,3% sobre o 
estoque nal do ano anterior. Em apenas quatro anos, o salto foi superior a 
R$ 11,5 bilhões por conta de novos empréstimos e da variação do IGP-DI, 
que é o indexador do contrato com a União, o que vem comprometendo 
R$ 3,2 bilhões por ano com os serviços da dívida, envolvendo o pagamento 
de juros, amortizações e comissões sobre os empréstimos tomados aos en-
tes credores e aos agentes nanceiros, ou seja, a retirada do orçamento de 
13% da nossa Receita Corrente Líquida (somatório das receitas tributárias 
de um governo referentes a contribuições, patrimoniais, industriais, agro-
pecuárias e de serviços, deduzidos os valores das transferências constitu-
cionais). (TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO GRANDE DO SUL, 2016b).

NE6 – Secretaria dos Transportes sem
capacidade de realizar políticas

O Estado não tem capacidade de liderar, dirigir e implementar políticas 
públicas de infraestrutura e transporte por razões materiais (falta de recur-
sos) e instrumentais (estrutura administrativa atrasada).

A Secretaria dos Transportes foi constituída pela Lei Nº 14.733, de 
15/09/2015, que rede niu a estrutura administrativa do Poder Executivo do 
Rio Grande do Sul, tendo como sua principal competência estabelecer políti-
ca de transporte do Estado, realizar projetos e estudos próprios da secretaria.

Como se vê, a Lei retro citada estabeleceu um rol de competências à 
Secretária em questão, porém a falta de investimento em infraestrutura fez 
com que a localização e os recursos naturais que o Estado oferece não fos-
sem aproveitados adequadamente. Esse nó gótico responde por boa parte 
da culpa, relacionada à falta de competitividade do Estado.

Para comprovar nossa assertiva, colocamos alguns números que são bas-
tante expressivos das di culdades logísticas do Estado. (TRANSVIAS, 2016).

a. Menos de 20% das rodovias estaduais são duplicadas;
b. Um pouco mais da metade dos acessos municipais é asfaltada;
c. Apenas 50% da capacidade dos rios aptos ao transporte de carga 

são utilizados.
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NE7 – daeR utiliza mal os recursos disponíveis
para manutenção de rodovias

O Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem (D ) não 
consegue utilizar de forma racional e e ciente os poucos recursos que 
dispõe para a manutenção das rodovias estaduais por de ciência técnica 
e procedimental.

Como era de se esperar, um Estado que pratica desoneração scal para 
atrair investimentos só tem um caminho a seguir: aumentar a capacidade 
estadual de endividamento e assim buscar novos recursos pela via dos em-
préstimos, sejam internos ou externos.

Ao constatarmos que os investimentos foram diminuindo nas rodovias 
estaduais, fomos obrigados a analisar os recursos para manutenção e recu-
peração das estradas. Neste ponto, a autarquia empenhou R$ 148.139.274,15 
em 2015 (valores corrigidos pelo IGP-DI), ou seja, uma redução de 33 % 
em relação aos valores de 2005.

AUTARQUIA – DAER – EMPENHADO
Res auração eManu enção
de Rodovias 197.770.892,45 148.139.274,15

Fonte: SEFAZ/online. Valores corrigidos pelo IGP-DI de março de 2016.

NE8 – daeR é uma autarquia com graves fragilidades
estruturais, organizacionais e cultura institucional

O D  apresenta um modelo incompatível com suas funções atuais 
já que dos 11.377 km, da malha rodoviária pavimentada, 5.599 km são de 
competência federal, os demais 5.777 km pertence ao Estado. (SERVIÇO 
SOCIAL DO TRANSPORTE, 2015).

A extensão estadual de 4.902 km está a cargo do Departamento de Es-
trada e Rodagem do Rio Grande Sul, cuja autarquia está subordinada à 
Secretaria dos Transportes do Estado, criada por força da Lei n. 750/1937 
e suas alterações. Neste ano, fará 79 anos de existência, tendo sido consti-
tuído com o viés de construir e conservar estradas pavimentadas no Es-
tado do Rio Grande do Sul e considerado como o marco da expansão das 
rodovias. Hoje, é produto de uma má gestão, apresentando-se sucateado e 
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não conseguindo mais cumprir seu desiderato legal. O trecho de 697 km 
restante está a cargo da Empresa Gaúcha de Rodovias (EGR) criada pela 
Lei Estadual 14.033, de 29 de junho de 2012.

Reportagem publicada no Jornal Zero Hora (2015) aponta que o D  
tem em seu patrimônio um montante de 947 matrículas de imóveis, dos 
quais 330 são para moradia, mas há também colônias de férias, ginásios 
poliesportivos, alojamentos, apartamentos e sedes sociais.

Toda essa imponência se choca com a realidade vivida pelos 2.167 fun-
cionários ativos, que não conseguem atender às demandas do órgão por 
falta de mobiliário e por máquinas quebradas, paradas por falta de manu-
tenção. Muitas delas corroídas pelo tempo.

AUTARQUIA – DAER – EMPENHADO

Pessoal e Encargos Sociais 181.773.383,46 251.538.323,33

Fonte: SEFAZ/online. Valores corrigidos pelo IGP-DI de março de 2016.

NE9 – Processos de compras e licitações emperrados
por costumes, baixa capacidade técnica

e legislação ultrapassada
O D  foi perdendo quadros técnicos e sofrendo com a defasagem 

tecnológica ao longo dos anos e apresenta di culdade para a reposição de 
pessoal e estrutura.

Boa parte das rodovias sobre jurisdição do D  vem apresentando 
condições de conservação classi cadas como: péssima, regular ou ruim. 
(SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE, 2015). O que demonstra uma má 
gestão da autarquia em todos os sentidos.

O D  tem apresentado, ano após ano, piora em sua estrutura: falta 
de recursos, amarras burocráticas e falta de pessoal, que vêm fragilizando a 
autarquia, colaborando com a desquali cação das estradas.

Os números re etem o descaso que atravessam governos: entre 2005 
e 2015, os investimentos do D  caíram 66%. O quadro funcional é de 
2.167 na ativa, para scalizar 4.902 km de rodovias estaduais e vistoriar 821 
pontes, o que é humanamente impossível.
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O relatório da Força-Tarefa – Grupo de Cooperação instituído pelo De-
creto Estadual n. 47.939, de 07 de abril de 2011, na gestão do governador 
Tarso Genro – concluiu por ampla reforma da entidade, desde os processos 
de recursos humanos, tramitação interna de procedimentos até a mudança 
de organograma, no sentido de priorizar a gestão de contratos administra-
tivos, haja vista que o atual modelo ainda contempla uma realidade ultra-
passada, quanto a execução direta de obras públicas.

NE10 – Atraso sistemático e não realização de
obras de serviços de manutenção

A malha viária do Rio Grande do Sul apresenta crescente deterioração 
ao longo do tempo.

A pesquisa da Confederação Nacional do Transporte (CNT), realiza-
da em 2015, demonstra que o estado geral da malha rodoviária pesquisada 
apresenta um quadro em decadência, na qual os percentuais classi cados 
como ótimo/bom (4,59%), regular de (43,58%) e de ruim/péssimo (51,84%), 
de 2.944 km da extensão, vem piorando, degradando a imagem do D .

ESTADO
GERAL

CLASSIFICAÇÃO DAS RODOVIAS
EXTENSÃO DA RODOVIAS

KM 2013 % KM 2014 % KM 2015 %
Ó mo 69 2,7 50 1,9 0 0
Bom 743 29,1 472 18,3 135 4,59
Regular 1.018 39,7 1.108 43 1.283 43,58
Ruim 605 23,7 711 27,6 1.277 43,38
Péssimo 122 4,8 237 9,2 249 8,46
Total 2.557 100,00 2.578 100,00 2.944 100,00

Fonte: CNT – Disponível em: <www.cnt.org.br>. 

Como vemos, a classi cação das rodovias em 2015, conforme tabela 
acima, apresenta dados piores aos divulgados pela própria CNT 2014, sen-
do que, desta maneira, concluímos que a autarquia está fragilizada.

NE11 – Pavimento em condições precárias
Uma autarquia que em seu bojo apresenta graves fragilidades estrutu-

rais, organizacionais e cultural institucional, cujo processo de compra e li-
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citações são emperrados por costumes, baixa capacidade técnica e calcada 
numa legislação ultrapassadas, só poderia resultar em atraso sistemático e 
na não realização de obras e serviços de manutenção.

A baixa qualidade das obras e serviços fez surgir para esta estrada um 
tipo de pavimento que não respeitou o tipo solo, clima e geogra a da região.

O pavimento aplicado foi o exível, ou seja, cobertura asfáltica, me-
nos rígido cuja vida útil signi cativamente é menor que o rígido (con-
creto), implicando maior geração de rejeitos que, por sua vez, não são 
inteiramente recicláveis. Gerando maior número de intervenções para 
manutenções requeridas, congestionamentos, consumo de combustíveis 
e grande de emissões de gases pelos veículos. As constantes operações 
necessárias de recapeamento dos pavimentos exíveis causam transtor-
nos e prejuízos ambientais.

Portanto, percebe-se que o pavimento asfáltico tem menor custo de 
construção nas situações de menor tráfego comercial e que, à medida que 
os volumes de tráfego aumentam, essa situação deveria ser repensada para 
numa melhor alternativa.

NE12 – Inadequação de projetos de engenharia,
tipo de pavimento utilizado

O estado do Rio Grande do Sul utiliza, por padrão, cobertura asfáltica 
sensível e vulnerável ao tráfego pesado.

Em uma rodovia, o pavimento é parte fundamental na qualidade da se-
gurança do tráfego, devendo suportar os efeitos das mudanças climáticas, 
permitir deslocamento suave, não causar desgaste excessivo dos pneus e 
nível alto de ruídos, ter estrutura forte, resistir ao uxo de veículos, permi-
tir o escoamento da água na sua superfície, possuir sistemas de drenagens 
e cientes, que deem vazão à água da chuva, evitando aquaplanagem e der-
rapagem. Em suma, ter boa resistência.

A Confederação Nacional dos Transportadores (SERVIÇO SOCIAL 
DO TRANSPORTE, 2015) aponta que para cumprir as exigências acima, 
a estrutura do pavimento deve possuir no mínimo de duas camadas (base 
e revestimento). Porém, conforme exigências do projeto, devem ser cons-
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truídas as camadas complementares à base, como: a sub-base, a de reforço 
do subleito e/ou a camada de regularização.

Portanto, ca latente que a ERS-640 não cumpre as exigências das nor-
mas técnicas de construção. O que tem facilitado o processo de deforma-
ção da rodovia, resultando em maiores custos, com a reparação desses pa-
vimentos e danos ao patrimônio dos cidadãos.

NE13 – Baixa qualidade das obras e serviços
de manutenção executados

A rodovia em questão necessita de uma revisão do tipo de pavimento 
utilizado, visando uma maior durabilidade da cobertura asfáltica.

Segundo informações de engenheiros, a rodovia ERS-640 foi construí-
da sob uma base denominada de “solo-cimento”, por ser alternativo e de 
baixo custo, obtido pela mistura de solo, água e um pouco de cimento. A 
massa compactada endurece com o tempo, em poucos dias ganha consis-
tência e durabilidade su cientes. Nela foram colocados os revestimentos e 
camadas de asfalto e, assim, em tempo rápido, foi construída a pior rodovia 
do estado.

Esta composição solo-cimento nada mais é do que uma mistura de ci-
mento, água e solo, na qual a matéria prima é a areia argilosa, onde há 
maior quantidade de areia e menor de argila.

NE14 – Rodovia é rota para o porto
e capital do Estado

A ERS-640 se serve como caminho para o escoamento regional da pro-
dução primária, suportando alto impacto de tráfego pesado.

O Estado brasileiro fez a opção pela modalidade rodoviária como 
principal meio de transporte de carga, isto não é novidade, pois foi um 
fenômeno que iniciou na década de 1950, tendo como base a expansão 
da indústria automobilística, associada aos baixos preços dos combustíveis 
derivados do petróleo em detrimento da ferrovia.

Esta região era atendida por uma malha ferroviária de boa qualidade, 
porém o deslocamento até o porto de Rio Grande ou até a capital era de-
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morada, o que não atendia ao desenvolvimento econômico da região e do 
estado. Tornou-se então necessária a construção de 65 km de rodovia para 
unir a BR-290 e a RS-241.

N15 – Excessivo de tráfego pesado na rodovia
A rodovia ERS-640, objeto deste estudo, está localizada na região cen-

tral e serve principalmente para escoar a produção agropecuária da cidade 
de Cacequi (IBGE, 2016), que ca às margens da estrada, a saber:

a. Soja em grão: 30.390 toneladas;
b. Trigo em grão: 1.306 toneladas;
c. Milho em grão: 303 toneladas;
d. Mandioca: 244 toneladas;
e. Lenha: 215.500 metros cúbicos.

No que concerne à produção pecuária, ela é composta de 158.005 cabe-
ças de bovinos, 299 bubalinos e 5.084 equinos.

Como já foi mencionado, a rodovia em toda sua extensão, desde o município 
de São Vicente do Sul na RS-241, ao norte da região, até a BR-290 em Rosário do 
Sul, tem aproximadamente 65 quilômetros. Pela localização geográ ca, deveria 
ser em virtude de sua funcionalidade considerada uma rodovia de ligação, já que 
há uma produção agropastoril nas demais cidades atendidas pela malha rodo-
viária. Sendo uma das opções para interligar a região central do estado a Porto 
Alegre ou até o porto de Rio Grande, ou seja, é usada para fazer a conexão das 
regiões e o escoamento da produção e da riqueza local.

A ERS-640 suporta alto trânsito de caminhões, em especial em perío-
dos de safras, o que acelera o desgaste do pavimento.

A extensão da malha pesquisada representa 0,32% das rodovias esta-
duais pavimentadas do estado e recebem 500 veículos diariamente em mé-
dia (VMD – aplicado na sua construção). Por ela circula toda carga pesada 
da produção agropecuária do município de Cacequi, o que ocasionou a 
ruptura do assoalho do asfalto, devido à in ltração da base. Desta maneira, 
vários cidadãos utilizam outra rota para fugir das péssimas condições de 
trafegabilidade da rodovia ERS-640.
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NE16 – Deterioração das condições
de uso da rodovia

O atual estado desta estrada contribui signi cativamente para a elevação 
do índice de sinistralidade, em especial aquelas com registros de vítimas fatais.

Nota-se que pelo produto aplicado na base (solo-cimento) da cons-
trução da rodovia e por consequência da fadiga do revestimento, ou seja, 
rachaduras do asfalto, pelo alto volume de chuvas e tráfego pesado, o re-
sultado só seria este: uma estrada totalmente destruída, cara na sua manu-
tenção e promotora de acidentes e mortes, o que só será resolvido com a 
construção de uma nova rodovia, dentro dos padrões que possam garantir 
o escoamento do desenvolvimento da região e da segurança dos usuários.

ÁRVORE DO PROBLEMA

ERS 640 É 
CONSIDERADA A 
PIOR RODOVIA

DO RSARRECADAÇÃO 
FINANCEIRA 

COMPROMETIDA 

NC1

ORÇAMENTO DO RS
É COMPROMETIDO 

COM A DÍVIDA 
PÚBLICA

A.1.1 - Revisar a política de desoneração scal.
A.1.2 - Encontrar fontes alternativas de arrecadação.
A.1.3 - Fortalecer as ações de scalização e combate 
à sonegação.

A.3.1 Simpli car os Editais.
A.3.2 Restringir uso de seguro caução.

DAER É UMA AUTARQUIA 
COM GRAVES 

FRAGILIDADES 
ESTRUTURAIS, 

ORGANIZACIONAIS
E CULTURA

INSTITUCIONAL

A.3.1 - Revisar a estrutura organizacional 
do DAER.
A.3.2 - Contratação de servidores com 
capacidade técnica.
A.3.3 - Desburocratização dos processos 
internos.

NC2

NC3
A.2.1 - Repactuar a dívida com a União Federal.
A.2.2 - Consquistar espaço scal para a contra-
tação de nanciamentos.

Identificação dos nós críticos
Segundo Costa e Dagnino (2013), para uma gestão se considerar efetiva-

mente estratégica, se impõe que a ação político-administrativa se dê de forma 
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comprometida, precisa e operacional. A metodologia aqui empregada impõe 
que a situação-problema seja equacionada em uma cadeia de causas e conse-
quências. A cada uma das causas denominamos um nó explicativo nos termos 
do descrito acima. Dentre esses nós explicativos, ou seja, dessas causas, pode-
mos destacar e evidenciar alguns cuja atenção precisará ser mais intensa e que 
podem ser diretamente tratados pelo ator que declara o problema com alto 
grau de e ciência prática. São os chamados nós críticos.

Dentre os 15 nós explicativos que elencamos neste estudo de caso, indi-
camos a presença de três nós críticos, quais sejam: os nós explicativos de nú-
meros 2, 5 e 8, ou seja, “Arrecadação nanceira comprometida”, “Orçamento 
do RS comprometido com a dívida pública” e “D  é uma autarquia com 
graves fragilidades estruturais, organizacionais e cultura institucional”.

São causas em que há efetiva governabilidade do ator que declara o 
problema. Suas soluções in uirão substancialmente na melhoria da situa-
ção analisada e há oportunidade para levar adiante o implemento de ações 
capazes de solucionar tais situações.

Costa e Dagnino (2013) a rmam que “para melhor precisar um nó crí-
tico é preciso descrevê-lo de forma a torná-lo monitorável e restringir a 
ambiguidade possível nas interpretações a ele referidas. Com a seleção dos 
nós críticos de uma cadeia explicativa do problema (ou situação), en m, o 
diagnóstico está concluído.”

Senão, vejamos: conforme será destacada nas tabelas a seguir, a solução 
da situação-problema seria a recuperação da ERS-640 para que deixe de ser 
a pior rodovia do estado do Rio Grande do Sul. Para deixar essa condição, 
se impõe a execução de um programa de recuperação da rodovia, que por 
sua vez somente pode ser levado a efeito mediante a garantia de recursos 

nanceiros e capacidade gerencial e operacional do Estado do Rio Grande 
do Sul, pela administração direta e indireta.

Neste diapasão, dos três nós críticos elencados, dois dizem respeito à 
capacidade nanceira do Estado e um à capacidade gerencial e operacional 
da autarquia diretamente responsável pela manutenção da rodovia.

Dessa forma, ao abordarmos a “Arrecadação nanceira comprometida”, 
compreendemos que a arrecadação scal do Estado do Rio Grande do Sul não 
faz frente às necessidades de sua população, de modo que se impõe a necessida-
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de de aumentar essa arrecadação, seja pela revisão da política de desonerações, 
seja pela recuperação de créditos scais sonegados ou ainda pelo encontro de 
fontes alternativas. A solução deste nó dotará a máquina pública de recursos 
su cientes a serem investidos na rodovia, havendo plenas possibilidades de 
obter-se êxito dentro do mandato, já que existe alta governabilidade sobre o 
tema, de modo que se materializa de modo efetivo como nó crítico, dentro 
dos padrões impostos pela metodologia aplicada ao caso. Da mesma forma, 
diminuir o comprometimento do orçamento do Estado com a dívida pública, 
quer pela renegociação com a União Federal, através da diminuição da parcela, 
quer pelo aumento do espaço scal. A consequente obtenção de capacidade de 
endividamento para contrair crédito junto a entidades de fomento, com vistas 
a aumentar o investimento público em infraestrutura rodoviária, implicará em 
imediata possibilidade de destinar recursos públicos à reconstrução da pior es-
trada do Rio Grande do Sul, nosso problema. Há alta governabilidade sobre o 
caso. O momento político se mostra adequado e su ciente para tomada de me-
didas necessárias à solução do nó crítico, bem como, ao solucioná-lo, impac-
tará alta e positivamente numa solução favorável ao caso em estudo. No caso 
de não lograr êxito, a tentativa de ampliação do espaço scal para contratação 
de novas operações de crédito para investimentos em infraestrutura logística, à 
concessão da ERS-640 à Empresa Gaúcha de Rodovias-EGR, para administra-
ção do trecho sob o regime de pedágio comunitário, com baixo custo tarifário 
e controle social, ainda que inicialmente antipática, é uma medida alternativa 
viável, mediante campanha de conscientização e articulação com a Associação 
dos Usuários de Rodovias Pedagiadas e Comunitárias (A ) e o Sindica-
to dos Transportadores Autônomos do Rio Grande do Sul (S ).

O terceiro nó crítico destacado, qual seja: a reforma estrutural do Depar-
tamento Autônomo de Estradas e Rodagens, responsável pela execução de 
obras e manutenção de rodovias estaduais no Rio Grande do Sul, se destaca 
por ser um nó efetivamente operacional. Hoje, o D  é um gargalo admi-
nistrativo quase que instransponível, na medida em que sua estrutura não 
dá conta de executar as tarefas necessárias para a mudança de realidade aqui 
pretendida. A revisão do arcabouço normatiza a alteração da estrutura fun-
cional e a contratação de novos e quali cados servidores, ou seja, o desenlace 
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do nó, por si somente, implicará em aumento de capacidade efetiva de reali-
zação do órgão. Pode ser feito num espaço de tempo curto e adequado e de-
pende somente do ator que declara o problema e suas relações político-ins-
titucionais, con gurando nó crítico nos termos da metodologia em estudo.

Nós críticos e ações para solucionar o problema
Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NC1 - Arrecadação nanceira
comprome da.

A.1.1 - Revisar a polí ca de desoneração scal.
A.1.2 - Encon rar on es al erna vas de
arrecadação
A.1.3 - For alecer as ações de scalização e
comba e à sonegação.

R.1.1 - Ampliar a arrecadação scal em R$ 1bi/ano.
R.1.2 - Arrecadar R$400mi/ano em novas recei as.
R.1.3 - Recuperar R$600mi/ano em divisas evadidas.

NC2 - Orçamen o do Es ado
comprome do com a dívida pública.

A.2.1 - Repac uar a dívida com a União Federal.
A.2.2 - Conquis ar espaço scal para con ra ação
de nanciamen os ou conceder a rodovia à EGR.

R.2.1 - Reduzir a parcela da dívida de 13% para 6%

NC3 - Daer é uma au arquia com graves
ragilidades es ru urais, organizacionais
e cul ura ins ucional.

A.3.1 - Revisar a es ru ura organizacional do
Daer.
A.3.2 - Con ra ação de servidores com
capacidade técnica.
A.3.3 - Desburocra zação dos processos
internos.

R.3.1 - Remodelar a autarquia.
R.3.2 - Con ra ar 25 advogados, 15 con adores e 60
engenheiros.
R.3.3 - Reduzir empomédio de rami ação dos
procedimen os in ernos em 60% do prazo.

PLANO DE AÇÃO 

NC 1 – Arrecadação Financeira Comprometida
Ação Tarefas Recursos

Necessários
Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 - Revisar
a polí ca de
desoneração scal

1.1.1 - Criar, por Por aria, Grupo de Trabalho para
compilação e depuramen o das concessões de
desoneração scal dirigida e levan amen o de cenário
das desonerações universais.
1.1.2 - Valorizar a vidades que aqueçam a economia e
ampliem a arrecadação de ICMS pelo consumo;
1.1.3 - Cancelar desonerações de a vidades que não
con ribuam com a ampliação da arrecadação.

Técnicos da Secretaria da
Fazenda, Secre aria de
Planejamen o, Secre aria
Geral de Governo,
Gabine e do Governador
e Procuradoria-Geral do
Estado

30 dias a
contar da
publicação da
Portaria

Subsecre ário
Estadual da Receita
– Secre aria da
Fazenda

A.1.2 - Encontrar
on es al erna vas
de arrecadação

1.2.1 - Criar, por por aria, Grupo de Trabalho para
analisar potenciais tributos não arrecadados.
1.2.2. - Analisar a possibilidade de gravar par e do
orçamen o com des nação especí ca para manu enção
de estradas
1.2.3 - Levan ar rechos com po encial in eresse para
concessão à Empresa Gaúcha de Rodovias, para
pedagiamento.

Técnicos da Secretaria da
Fazenda, Secre aria de
Planejamen o, Secre aria
Geral de Governo, Gabine e
do Governador, Secre aria
de Transpor es, Daer e
Procuradoria Geral do
Estado. Diretor Presidente
da EGR

90 dias a
contar da
publicação da
portaria

Secre ário-Geral de
Governo

A.1.3 - Fortalecer
as ações de
scalização

e comba e à
sonegação.

1.3.1 - Elaborar diagnós co da evasão scal.
1.3.2 - Ampliar o número de pos os de scalização no
interior do RS.
1.3.3 - Ajus ar convênios e ermos de parceria com
municípios para cooperação na scalização.

1.3.1 - Criar Grupo de
Trabalho, por Ordem de
Serviço, en re écnicos da
receita e do tesouro.
1.3.2 - Solici ar nomeação
de aprovados em concurso
para Agente do Tesouro do
Estado.
1.3.3 - Elaborar termo
padrão de convênio

1.3.1 - 30 dias
a contar da
Ordem de
Serviço
1.3.2 - 60 dias
1.3.3 - 15 dias

1.3.1 - Secre ário da
Fazenda
1.3.2 - Secre ário
da Adminis ração e
Recursos Humanos
1.3.3 - Procurador-
Geral do Es ado
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NC2 – Orçamento do RS comprometido
com a dívida pública

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 - Repactuar a
dívida com a União
Federal.

2.2.1 - Diminuir o comprome men o da recei a
do RS com a dívida, reduzindo o valor da parcela
e o saldo devedor pela mudança de indexador.

Ar culação com ou ros governadores e
com o governo ederal.

A ual exercício
nanceiro

Governador e
Secre ário da
Fazenda

A.2.2 - Conquistar
espaço scal para
con ra ação de
nanciamen os.

2.2.1 - Elaborar, em grupo execu vo de
rabalho, car as-consul a para con rair
nanciamen os a baixo juro em órgãos de
omen o nacionais e in ernacionais, para
inves r namalha viária e/ou elaborar plano de
concessões à EGR.

Técnicos da Secre aria da Fazenda,
Secre aria de Planejamen o, Secre aria
Geral de Governo, Gabine e do
Governador, Secre aria de Transpor es,
Daer e Procuradoria Geral do Es ado.
Dire or Presiden e da EGR

90 dias a
contar da
publicação da
portaria.

Secre ário-
Geral de
Governo e
Secre ário de
Planejamento

NC3 – daeR é uma autarquia com graves fragilidades
estruturais, organizacionais e cultura institucional

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 - Revisar
a estrutura
Organizacional do
Daer

3.1.1 - Revisar o rabalho de redesenho da
au arquia indicado no Rela ório da Força-
Tare a do Daer (2011) e nas avaliações do
Comi ê de Análise de Gargalos (2012).
3.1.2 - Adequar a es ru ura hoje exis en e,
vol ada para a execução de obras, para a
realidade atual de gestão de contratos.

3.1.1 - Grupo de rabalho, criado
por por aria, com Daer, Secre aria
de Transpor es, Secre aria Geral de
Governo, Casa Civil e Gabine e do
Governador
3.1.2 - Edi ar Mensagem Legisla va
contendo Projeto de Lei de
Re orma Adminis ra va do Daer.

3.1.1 - 30 dias
a contar da
publicação da
portaria
3.1.2. - 10 dias, a
contar do resultado
do GT indicado no
item 3.1.1

3.1.1 - Secre ário-
Geral de Governo
3.1.2 - Secre ário
Che e da Casa
Civil

A.3.2 - Con ra ação
de servidores com
capacidade técnica

3.2.1 - Do ar a au arquia de advogados,
con adores e engenheiros, garan ndo a
capacidade de gerir contratos.

3.2.1.1 - Aprovação do Proje o
de Lei de Re orma Adminis ra va
do Daer.
3.2.1.2 - Realização de concurso
público.
3.2.1.3 - Encaminhamen o de
Mensagem Legisla va con endo
proje o de lei au oriza vo para
con ra ação emergencial dos
écnicos descri os no i em 3.2.1,
enquan o não or realizado o
concurso público

3.2.1.1 - Imediato
3.2.1.2 - 90 dias a
con ar da aprovação
do Projeto de Lei
citado no item
3.2.1.3 - 3 dias a
con ar da aprovação
do Projeto de Lei
citado no item

Secre ário de
Adminis ração
e Recursos
Humanos,
Secre ário
Che e da Casa
Civil e Dire or-
Presidente do
Daer

A.3.3 -
Desburocra zação dos
Processos interno

3.3.1 - Revisão do arcabouço Norma vo do
Daer levan ado pela Força-Tare a (2011) e
pelo Comi ê de Análise de Gargalos (2012)
3.3.2 - Diminuição dos prazos dos
processos in ernos para garan r e ciência
e agilidade, a ravés de edição de Decre o
com regras in ernas e fuxo de rabalho

Grupo de rabalho, criado por
Por aria, com écnicos do Daer,
Casa Civil, Secre aria-Geral de
Governo, Gabine e do Governador
e Procuradoria-Geral do Es ado

90 dias a con ar
da Publicação da
portaria para ambas
as are as

Diretor
Presidente do
Daer
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Repactuar a dívida
com a União Federal

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?
Como atuar em

relação a este Ator?

A.1. - Secre ário
da Fazenda
do RS

Che a a Fazenda
do RS

Lei de Responsabilidade
Fiscal Baixíssimo fuxo de
caixa
Al o endividamen o

Elaborando cenários com
base em al erações nos
cri érios de cobranças
da dívida Auxiliando na
negociação écnico-polí ca
com os demais atores

Di culdade emman er
o oco na ação pela
exigência de a enção
para demais a ribuições
do cargo

Aliado de con ança

A.2 - Governador
do RS

Che e do Poder
Execu vo, do
Estado e do
Governo

Amarras polí cas
Compromisso com programa
de governo

Dando peso polí co às
negociações e liderando
o plei o jun o ao Governo
Federal

Excesso de cautela com
obje vo de preservar
sua imagem pública

É o líder da ação

A.3 - Ministro da
Fazenda

A Fazenda
Pública do país

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Compromisso com o
superavi primário

Indicando caminhos Endurecendo
al erna vas

Argumentando
compensações

A.4 - Presidente
da República

Che e do Poder
Execu vo do
país

Lei de
Responsabilidade
Fiscal Compromisso com o
superavi primário
Compromisso com
os programas
sociais ederais

Abrindomão de
recei a em avor
dos en es ederados
devedores, seja por
meio de fexibilização dos
critérios de
cobrança, seja pela
liberação de
compensações por
ou ras on es

Endurecendo a
negociação em
nome do resultado
primário sob alegação
de preservação dos
programas ederais

Pressão polí ca

A.5 - Demais
Governadores

Che es dos
execu vos de
outros entes
ederados

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Imprimindo peso
Polí co

Estabelecendo
Negociações bila erais
com o governo
ederal e
en raquecendo a
negociação cole va

Man endo diálogo

Ação 1.2 – Encontrar fontes
alternativas de arrecadação

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1. - Secre ário da
Fazenda do RS

Che a a Fazenda
do RS

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Baixíssimo fuxo de caixa
Al o endividamen o

Elaborando cenários com
base em al erações nos
cri érios de cobranças
da dívida Auxiliando na
negociação écnico-
polí ca com os demais
atores

Di culdade emman er
o oco na ação pela
exigência de a enção para
demais a ribuições do
cargo

Aliado de
con ança

A.2 - Governador
do RS

Che e do Poder
Execu vo, do
Estado e do
Governo

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Liderando
Discussões in erse oriais

Excesso de cautela com
obje vo de preservar sua
imagem pública

É o líder da ação

A.3 - Secre ário de
Planejamento do
RS

Che a o
Orçamen o do
Estado

Compromisso com
PPA/LDO/LOA
Amarras polí cas

Elaborando estudos
de cenários
orçamen ários

Compromisso com
o que es á orçado

Aliado de
con ança

A.4 - Secre ario-Geral
de Governo

Coordena as ações
do Governo

Compromisso com
o conjunto de projetos
estratégicos

Ar culando o
entendimento entre os
atores

Compromisso com a
carteira de projetos
estratégicos

Argumentando
tecnicamente e
exercendo
pressão polí ca
e social
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Ação 1.3 – Fortalecer as ações de fiscalização
e combate a sonegação

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1.- Secre ário da
Fazenda do RS

Che a a Fazenda
do RS

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Baixíssimo fuxo de caixa
Al o endividamen o

Elaborando cenários com base
em al erações nos cri érios de
cobranças da dívida
Auxiliando na negociação
écnico-polí ca com os demais
atores

Di culdade emman er
o oco na ação pela
exigência
de a enção para demais
a ribuições do cargo

Aliado de
con ança

A.2 - Governador
do RS

Che e do Poder
Execu vo, do
Estado e do
Governo

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de
governo

Liderando discussões
intersetoriais

Excesso de cautela
com obje vo de
preservar sua
imagem pública

É o líder da ação

A.3 - Secre ário de
Planejamento
do RS

Che a o
Orçamen o do
Estado

Compromisso com
PPA/LDO/LOA
Amarras polí cas

Elaborando estudos de
cenários orçamen ários

Compromisso com
o que es á orçado

Aliado de
con ança

A.4 - Secre ário-
Geral
de Governo

Coordena as ações
do Governo

Compromisso com
o conjunto de
projetos estratégicos

Ar culando o en endimen o
entre os atores

Compromisso com
a carteira de projetos
estratégicos

Argumentando
tecnicamente e
exercendo
pressão
polí ca e social

Ação 2.1 – Repactuar a dívida com a União

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode

prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1.- Secre ário da
Fazenda do RS

Che a a Fazenda
do RS

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Baixíssimo fuxo de caixa
Al o endividamen o

Elaborando cenários com base
em al erações nos cri érios de
cobranças da dívida
Auxiliando na negociação
écnico-polí ca com os demais
atores

Di culdade em
man er o oco na ação
pela exigência de
a enção para demais
a ribuições do cargo

Aliado de con ança

A.2 - Governador
do RS

Che e do Poder
Execu vo, do
Estado e do
Governo

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Dando peso polí co às
negociações e liderando o plei o
jun o ao Governo Federal

Excesso de cautela
com obje vo de
preservar sua imagem
pública

É o líder da ação

A.3 - Ministro da
Fazenda

A Fazenda
Pública do país

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Compromisso com o
superávi primário

Indicando caminhos al erna vos
para compensações pelas
perdas dos Estados

Endurecendo a
negociação em
nome da garan a de
resul ado primário
scal posi vo para

a União

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
social e polí ca

A.4 - Presidente da
República

Che e do Poder
Execu vo do
país

Lei de Responsabilidade
Fiscal
Compromisso com
o superávi primário
Compromisso com os
programas
sociais ederais

Abrindomão de receita em
avor dos en es ederados
devedores, seja por meio de
fexibilização dos cri érios de
cobrança, seja pela liberação de
compensações por ou ras
on es

Endurecendo a
negociação em
nome do resultado
primário sob alegação
de preservação dos
programas ederais

Pressão polí ca

A.5 - Demais
Governadores

Che es dos
execu vos de
outros entes
ederados

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Imprimindo peso polí co

Estabelecendo
negociações
bilaterais com o
governo ederal e
en raquecendo a
negociação cole va

Man endo diálogo
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Ação 2.2 – Conquistar espaço fiscal para a
contratação de financiamentos

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em

relação a este Ator?

A.1 - Secre ário da
Fazenda do RS

Che a a Fazenda
do RS

Lei de
Responsabilidade
Fiscal
Baixíssimo fuxo de
caixa
Al o endividamen o

Elaborando pareceres
que apontem a
existência de
capacidade de
endividamen o

Di culdade em
man er o oco na
ação pela exigência
de a enção para
demais a ribuições
do cargo
Temor em exceder
o endividamen o e
inviabilizar o fuxo
de caixa

Aliado de con ança

A.2 - Secre ário de
Planejamento

Che a o
Orçamen o do
Estado

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Elaborando os
Documentos técnicos
que guarnecem as
cartas-consulta

Pleitos de outros
Órgãos
Compromisso com a
execução do que
es á orçado

Aliado de con ança

A.3 - Secretario-
Geral
de Governo

Coordenada as
ações de governo

Compromisso com
o conjunto dos
projetos estratégicos

Ar culando o
entendimento entre
os atores

Compromisso com
a carteira de projetos
estratégicos

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
social e polí ca

A.4 - Che e de
Assessoria do
Gabine e do
Governador

Representar o
Governador e
rela ar deliberações
e estratégias ao
Che e do Execu vo

Conhecimen o
super cial do ema
Necessidade de
acompanhamen o
demúl plos
compromissos

Fornecendo as
dire rizes e linhas
de pensamento do
Governador

Represando
deliberações por
con a do acúmulo
dematérias que
acompanha

Discu r prévia e
oportunamente a
estratégia da
Secretaria

A.5 - Diretor-
Presidente do
Daer

Dirige a Autarquia
que administra as
rodovias

Acúmulo de
Trabalho
Pressão da
corporação con ra
mudanças es ru urais

Prestando as
in ormações de
como se processam os
processos decisórios
in ernos e infuindo na
mudança de cul ura
do órgão

Levando
in ormações
an ecipadamen e à
corporação
Negociando
fexibilização das
decisões omadas
no tema com a
corporação

Monitoramento
permanente

A.6 - Procurador-
Geral do Es ado

Dirige o órgão de
represen ação
jurídica do Es ado

Prioriza ações
judiciais em
detrimento
de rabalhos
extrajudiciais

Agilizando a
elaboração dos
documen os jurídicos
(edi ais, con ra os,
convênios, pareceres
e c.)

Re ardando a produção
dos documentos

Conversar com o
Gabine e do
Governado e pedir
que interceda

A.7 - Diretor-
Presiden e da EGR

Preside a Emprega
Gaúcha de Rodovias

Di culdade em
jus car novos
pedagiamentos no
RS

Elaborando plano
de negócios para
a ERS-640 que
jus quem o
pedagiamento

Assustando a
população
Interesse no potencial
impac o nanceiro na
vida dos usuários da
rodovia

Ar cular previamen e
as ações e
pronunciamen os,
usando o Che e da
Casa Civil como
interlocutor

A.8 - Presidente da
Asurcom

Preside a
Associação dos
Usuários de Rodovias
Pedagiadas e
Comuni árias

Pressão da base
para não permi r a
ampliação dos
rechos pedagiados
no RS

Com dados que o
convençam de que
émais econômico
pagar pedágio do
quemanu enção dos
veículos

Mobilizando a
população con ra o
pedagiamento.

Reuniões com a
diretoria para
esclarecer a
si uação.

A. 9 - Presidente do
Setssergs

Dirige o Sindicato
dos Transportadores
Au ônomos do RS

Dever de o cio de
protestar contra o
encarecimento dos
cus os de logís ca
rodoviária, em
especial com o
pedagiamento de
novos rechos

Com dados que o
convençam de que
émais econômico
pagar pedágio do
quemanu enção
dos veículos

Mobilizando a
população con ra o
pedagiamento

Reuniões com a
diretoria para
esclarecer a si uação
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Ação 3.1 – Revisar a estrutura
organizacional do daeR

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades

Como pode
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em

relação a este Ator?

A1. - Diretor-
Presidente do Daer

Dirige a Autarquia
que administra as
rodovias

Acúmulo de rabalho
Pressão da corporação
con ra mudanças
estruturais

Prestando as
in ormações de
como se processam
os processos
decisórios in ernos e
infuindo namudança
de cul ura do órgão

Levando in ormações
an ecipadamen e à
corporação
Negociando fexibilização
das decisões omadas
no tema com a
corporação

Monitoramento
permanente

A2. - Secre ário-Geral
de Governo

Coordena as ações do
Governo

Compromisso com
o conjunto dos
projetos estratégicos

Ar culando o
entendimento entre
os atores

Compromisso com
a carteira de projetos
estratégicos

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
social e polí ca

A3. - Secre ário
Che e da Casa Civil

Coordena as relações
ins ucionais do
Governo

Compromisso com
as pac uações polí cas

Garan ndo apoio
da base parlamentar
para as al erações

Estabelecer
compromissos
polí cos que
limi em ou impeçam
a revisão es ru ural
da autarquia

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
polí ca

A4. - Che e de
Assessoria do
Gabine e do
Governador

Representar o
Governador e
rela ar deliberações
e estratégias ao
Che e do Execu vo

Conhecimen o
super cial do ema
Necessidade de
acompanhamen o
demúl plos
compromissos

Fornecendo as
dire rizes e linhas
de pensamento do
Governador

Represando
deliberações por
con a do acúmulo
dematérias que
acompanha

Discu r prévia e
oportunamente a
estratégia da
Secretaria

Ação 3.2 – Contratação de servidores com
capacidade técnica

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em

relação a este Ator?

A1. - Diretor-
Presidente do Daer

Dirige a Autarquia
que administra as
rodovias

Acúmulo de Trabalho
Pressão da corporação
con ra mudanças
estruturais

Prestando as
in ormações de
como se processam os
processos decisórios
in ernos e infuindo na
mudança de cul ura
do órgão

Levando in ormações
an ecipadamen e à
corporação
Negociando
fexibilização das
decisões omadas
no ema com a corporação

Monitoramento
permanente

A.2 - Secre ário de
Adminis ração e
Recursos Humanos

Dirige o coração
adminis ra vo do
Governo

Amarras polí cas
Compromisso com
programa de governo

Adoção dos râmi es
burocrá cos para
admissão de servidores
tanto concursados como
emergenciais

Acúmulo de rabalho
Limi ações de a endimen o
de demanda pelo baixo
con ngen e operacional

Aliado de con ança

A.3 - Secre ário
Che e da Casa Civil

Coordena
as Relações
ins ucionais do
Governo

Compromisso com
as pac uações polí cas

Garan ndo apoio
da base parlamentar
para as al erações

Estabelecer Compromissos
polí cos que limi em
ou impeçam a revisão
estrutural da autarquia

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
polí ca

A.4 - Procurador-
Geral do Es ado

Dirige o órgão de
represen ação
jurídica do Es ado

Prioriza ações judiciais
em detrimento de
Trabalhos ex rajudiciais

Agilizando a elaboração
dos documentos
jurídicos (edi ais,
con ra os, convênios,
pareceres e c.)

Re ardando a produção dos
documentos

Conversar com o
Gabine e do
Governado e pedir
que interceda
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Ação 3.3 – Desburocratização dos
processos internos

Ator Recursos que
controla

Limitações/
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar?

Como atuar em
relação a este

Ator?

A.1. - Diretor-
Presidente do
Daer

Dirige a Autarquia
que administra as
rodovias

Acúmulo de rabalho
Pressão da
corporação con ra
mudanças es ru urais

Pres ando as in ormações
de como se processam
os processos decisórios
in ernos e infuindo na
mudança de cul ura do
órgão

Levando in ormações
an ecipadamen e à
corporação
Negociando
fexibilização das decisões
tomadas no tema com a
corporação

Monitoramento
permanente

A.2 - Secre ario Geral
de Governo

Coordenada as
ações de governo

Compromisso com
o conjunto dos
projetos estratégicos

Ar culando o
entendimento entre os
atores

Compromisso com
a carteira de projetos
estratégicos

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
social e polí ca

A.3 - Secre ário
Che e da Casa Civil

Coordena as
Relações
ins ucionais do
Governo

Compromisso com
as pac uações
polí cas

Garan ndo apoio
da base parlamentar para
as al erações

Estabelecer
compromissos polí cos que
limi em ou impeçam
a revisão es ru ural da
autarquia

Argumentando
tecnicamente e
exercendo pressão
polí ca

A.4 - Procurador-
Geral do Es ado

Dirige o órgão de
represen ação
jurídica do Es ado

Prioriza ações
judiciais em
detrimento
de rabalhos
extrajudiciais

Agilizando a elaboração
dos documentos
jurídicos (edi ais,
con ra os, convênios,
pareceres e c.)

Re ardando a produção dos
documentos

Conversar com o
Gabine e do
Governado e pedir
que interceda

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propos as para equacionar os nós
crí cos podem gerar e ei os indesejáveis (por
ex.: e ei os sociais ou ambien ais)?

Sim, exis em riscos polí cos e sociais a serem en ren ados em unção da priorização do proje o, em
especial a diminuição de recursos para programas sociais.

2. Exis em aspec os écnicos, jurídicos ou
polí cos nas ações propos as que podem
resul ar em e ei os nega vos? Quais?

Há risco polí co de rejeição das medidas de al eração da es ru ura adminis rava do Daer. Há risco
jurídico por con a de a raso em processos de elaboração de edi ais, con ra os, convênios e minu a de
projetos de lei e de decretos.

3. Qual o principal pon o raco do proje o? E
o que pode ser ei o para prevenir ou corrigir?

O principal risco é não lograr êxi o na repac uação da dívida pública, cuja consequência imedia a é
a não disponibilização de espaço scal do RS para con rair novas operações de crédi o e inviabilizar
o inves men o em rodovia. A al erna va seria en ão a concessão de rechos de rodovias à Empresa
Gaúcha de Rodovias (EGR).

4. O que pode ser ei o para garan r a
implemen ação das ações propos as?

Sim, o Es ado de ém pra camen e odos os recursos para viabilizar o proje o, a exceção do espaço
scal. Porém, na hipó ese de não lograr êxi o nessa medida, há a al erna va da concessão de rechos

para exploração da EGRmedian e pedágios comuni ários, com con role público e social.

5. Os recursos disponíveis são su cien es para
realizar o proje o?

Sim, exis em riscos polí cos e sociais a serem en ren ados em unção da priorização do proje o, em
especial a diminuição de recursos para programas sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se vê, a classi cação da ERS-640 como a “pior” rodovia do es-
tado do Rio Grande do Sul, em toda sua extensão, desde o município de 
São Vicente do Sul na RS-241, ao norte da região, até a BR-290 em Ro-
sário do Sul, ao sul da mesma localização, se deu com base em critérios 
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objetivos de análise, porém decorre da opção e do modelo de gestão da 
coisa pública adotada pelo Estado do Rio Grande do Sul, especialmente 
após a Reforma Gerencial (neoliberal) levada a efeito pelo ex-governa-
dor Antonio Britto, que perpetrou uma espécie de programa-piloto para 
testes e implementação em âmbito nacional pelo ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

A situação nanceira, publicamente divulgada do Estado gaúcho, re-
gistra historicamente uma baixa capacidade de investimentos em função, 
especialmente, da dívida pública fundada (soma das dívidas com agentes 
internos e externos) na ordem de R$ 54,79 bilhões e que consome 13% da 
Receita Corrente Líquida. Este cenário agregado a uma série de programas 
de desoneração scal, também implementados a partir da gestão de Anto-
nio Britto, que abriu mão do montante de R$ 13,1 bilhões em ICMS e R$ 
7,8 bilhões em sonegação do mesmo tributo em 2013. Esses dois fatores 
suprimem peremptoriamente a capacidade de investimento do Estado do 
Rio Grande do Sul.

Dito isso, nota-se que a esse Estado do Rio Grande do Sul se impõem a 
renegociação da dívida pública fundada com a União Federal e a revisão de 
sua política de desoneração scal, tudo isso aliado ao combate à sonegação 
e desenvolvimento de novas fontes alternativas de arrecadação.

Neste cenário, a liderança do senhor governador do Estado em articu-
lação com os demais governadores e prefeitos das grandes capitais (tam-
bém detentores de dívida pública fundada para com a União Federal), na 
composição de uma frente de negociação de índices de correção, limitado-
res percentuais e estoque da dívida, com o Governo Federal, com objetivo 
de dar fôlego às combalidas nanças e, principalmente, liberar espaço scal 
para a obtenção de crédito junto aos organismos nanciadores internos e 
externos, constitui uma das vias mais interessantes de viabilização nan-
ceira para investimento público estadual.

De outra banda, o fortalecimento das ações de scalização, o combate à 
sonegação e o levantamento de novas fontes de receita poderão engendrar 
ao orçamento do Estado, recursos para investimentos em rodovias, pela 
via do crescimento da receita pública, ou seja, permitindo a aplicação de 
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recursos livres e próprios no investimento em logística.
Obviamente, essas duas ações propostas, por dependerem da posição 

adotada por atores externos, podem não ser alcançadas. Então propusemos 
uma via alternativa para suplantar o problema em estudo, que é recuperar 
a pior rodovia estadual do Rio Grande do Sul, a ERS-640.

Como dissemos, das soluções propostas que dependem de atores exter-
nos, merece especial atenção a renegociação da dívida pública fundada com 
a União Federal, que naturalmente perderia recursos volumosos para seu 
caixa, com a renúncia de arrecadação proporcionada pela implementação 
de eventual acordo de desoneração da dívida pública dos demais entes fede-
rados, com possíveis consequências nos investimentos diretos do Governo 
Federal e programas sociais. Isso pode vir a inviabilizar a solução proposta.

Com menor grau de risco, mas ainda assim preocupante, a proposta de 
majoração da receita pela revisão das desonerações scais, combate à so-
negação e ampliação das fontes de receita, com gravação de recursos para 
fundo especí co de recuperação de rodovias, pode não lograr êxito, ou não 
atingir resultado nanceiro signi cativo, tendo em vista a dependência da 
conjuntura econômica e do uxo de capital circulante. Eventos cuja gover-
nabilidade do Governo do Estado é demasiadamente limitada.

Por conta disso, lançamos uma proposição alternativa, que consis-
te em conceder as rodovias estaduais à Empresa Gaúcha de Rodovias 
(EGR), empresa pública de capital fechado pertencente ao Estado do Rio 
Grande do Sul e criada em 2012 especialmente para a gestão de rodovias, 
com cobrança de pedágios no modelo comunitário. Os pedágios comu-
nitários foram instituídos em 1992, pelo ex-governador Alceu de Deus 
Collares, e têm como principais características a administração por órgão 
da administração indireta do próprio Estado e controle social por conta 
de Conselho Comunitário.

A proposta alternativa, embora implique em custo à sociedade pela 
cobrança de pedágios, poderá ser levada a efeito com tarifas módicas, à 
medida que a EGR não visa ao lucro e manterá a garantia de que os recur-
sos captados em um determinado trecho da rodovia serão aplicados no 
próprio trecho, com efetiva participação da comunidade e eleição dos tipos 
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de investimentos a serem executados.
Temos a convicção de que a questão do nanciamento dos investimen-

tos na recuperação da ERS-640 cará equacionada com as propostas lan-
çadas acima.

Outro ponto nevrálgico na superação do problema em estudo é a bai-
xíssima capacidade operacional do D , por conta de sua estrutura orga-
nizacional absolutamente de citária.

Conforme relatamos, o D  é uma autarquia que atua na cons-
trução e conservação de rodovias desde 11 de agosto de 1937. Eram 
tempos muito diferentes. Quando criado, o D  executava direta-
mente por seu quadro de servidores todas as obras de infraestrutura 
em rodovias. De lá para cá, o modelo de atuação da autarquia mudou 
significativamente, porém seu organograma e quadro funcional não 
acompanharam essas mudanças. Hoje, o D  deixou de ser uma gran-
de empreiteira pública e passou a ser um órgão gestor de contratos de 
engenharia civil aplicada em rodovias. Por isso, são mais necessários, 
por exemplo, advogados, contadores e engenheiros do que operários e 
técnicos em edificações e agropecuária.

Uma Força-Tarefa do Governo do Estado, criada e executada em 2011, 
e um relatório produzido por um Comitê de Análise de Gargalos, também 
do Governo, porém elaborado em 2012, apontam a imprescindível necessi-
dade de alteração de organograma, quali cação do quadro de pro ssionais 
e alteração de uxos de processos.

Diagnosticaram que faltavam advogados e contadores para a gestão ad-
ministrativa dos contratos, como faltavam engenheiros para a elaboração de 
termos de referência de editais e scalização de obras. Também indicaram 
que o parque tecnológico (hardwares e so wares) estava defasado demais e 
não atendia às necessidades prementes da entidade. Também veri caram 
que o uxo de tramitação de processos administrativos, da elaboração de 
termos de referência à contratação de projetos e obras, passando pelos mo-
delos de licitações empregados, não eram racionalizados e exigiam muita 
energia com retrabalho e chicanas absolutamente desnecessárias.

Essa ação de remodelagem do D  se impõe como solução sistêmica, 
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mas com re exo imediato no problema aqui analisado e se encontra sob alta 
governabilidade do ator que declara o problema. A maior fragilidade da solu-
ção é de ordem política, à medida que algumas ações propostas para efetivar 
a solução apontada necessitam de aprovação de projetos de lei na Assembleia 
Legislativa. Entretanto o Governo conta com numerosa e sólida base parla-
mentar e consegue, neste tema, manter razoável interlocução com os meios 
de comunicação, o que viabiliza a propagação de sua opinião e espaço para 
manter debate público com a sociedade gaúcha na defesa dessas alterações.

Muito embora os servidores da autarquia, talvez pela inércia, talvez pelo 
medo do novo, possam tentar uma sensibilização política contra a reforma 
administrativa do D , também existe um canal de diálogo e negociação 
permanentemente aberto com a representação da categoria. Deste modo, 
a eventual contingência não apresentará risco grave à efetivação da ação.

Por todo o exposto, entendemos que o problema aqui analisado poderá 
ser equalizado e superado nos termos das ações acima propostas.
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A redemocratização da sociedade brasileira, fruto das 
lutas de amplos setores sociais, principalmente dos 

trabalhadores, vem exigindo o fortalecimento da atuação 
parlamentar e dos gestores e governantes de esquerda, 
nos diversos níveis, seja no âmbito municipal, estadual 
ou federal. É preciso enfrentar a crise de legitimidade 
que a ige a representação politico-partidária, combater 
a descrença contra a atividade política, em todos os ní-
veis, recompor e proclamar o papel essencial reservado à 
política como o espaço essencial para o desenvolvimento 
e consolidação da democracia no Brasil. Consolidar no-
vas visão sobre os problemas e novas opções para atuação 
em uma cultura política como a brasileira é um grande 
desa o para um partido socialista e democrático como o 
Partido dos Trabalhadores (PT). 
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